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Presidente da CNI

de ações de influência junto ao Poder Legislati

vo decorre, em grande medida, da coesão dos

interessados na identificação das proposições

legislativas que afetam seus interesses, bem

como, da precisão com que foram definidas,

conceituai e tecnicamente, as alternativas de

políticas públicas reivindicadas.

Assim, a CNI tem se dedicado, cada vez mais, a

ampliar e consolidar seu relacionamento com

diversas entidades representativas do setor

industrial, no sentido de buscar maior eficácia

ações de influência, correspondendo o

mais amplamente possível aos anseios e deman

das das empresas em gera! e do setor industrial,

em particular.

A elaboração da Agenda Legislativa da Indústria

durante quatro meses de intensa atividade.

Geralmente é iniciada no mês de dezembro e

se desenvolve ao longo dos meses de janeiro e

fevereiro, tendo com o momento mais impor

tante do processo, a consolidação das diversas

sugestões recebidas em um seminário que se

desenvolve durante três dias. Posteriormente, o

documento é submetido à aprovação da Dire

toria da CNI e remetido à publicação.

O Seminário da RedlNDÚSTRlA para a eiabo-

as

em suas

ocorre

140

Confederação Nacional da Indústria, há

vários anos, mantém sistemas de monitora

mento das atividades legislativas da Câmara e

do Senado, identificando proposições de inte

resse da indústria, divulgando-as e formulando

alternativas mais convergentes com a agenda do

setor. Atualmente, são monitoradas cerca de

5.000 proposições legislativas, com vistas a sub

sidiar o desenvolvimento de ações de influência

no Congresso Nacional.

A partir da avaliação contínua desse conjunto

de proposições em tramitação, pelo nono ano

consecutivo, a CNI apresenta ao Congresso

Nacional e à sociedade brasileira o documento

Agenda Legislativa da Indústria, que identifica

as principais proposições legislativas que afetam

interesses e a competitividade das empresas, re

gistrando o posicionamento do setor industrial em

relação a cada uma delas.

A identificação das posições da indústria

rem defendidas junto ao Parlamento é uma ta

refa complexa. A CNI desenvolve um amplo

processo de consultas às entidades que

compõem a sua base - as organizações estaduais

e setoriais da indústria - com o objetivo de cap

turar as percepções e visões das empresas indus

triais sobre o impacto dos projetos legislativos no

ambiente em que operam.

Essa etapa é um dos principais ativos do proces

so de elaboração da Agenda Legislativa da In

dústria. Representa a constatação que o sucesso

a se-

145

147

152

161

162

167

1 71

190

195

ração da Agenda Legislativa, este ano, contou

participação das 27 Federações Estaduais

das Indústrias e de 43 Associações Nacionais

Setoriais, demonstrando o comprometimento

cada vez maior dessas entidades com o sucesso

com o desen-

com a

da iniciativa e sua preocupação

volvimento de ações de influência de maneira

transparente e objetiva.
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Recente trabalho acadêmico quanto à eficácia

da Agenda Legislativa da Indústria para a pro

dução de legislações mais adequadas ao inte

resse do setor industrial’ evidencia que os posi

re maior credibilidade às
ações cie defesa de

aumenta ainteresses desenvolvidas pela CNl

possibilidade de compreensão pelas autorida

des legislativas e, melhora a imagem da entidade

perante a opinião pública. Ademais

tiva reafirma o compromisso da CNl com a bus

ca de melhoria de condições de

essa inicia-

competitivi-

cionamentos da Indústria têm encontrado recep

tividade pelo Parlamento com o elevado índice

de acolhimento de 67,8 % dentre as 401

s prioridades da indústria brasileira estão

concentradas na conclusão do ciclo de

reformas constitucionais - tributária, previdenciá-

ria e trabalhista - e em um conjunto de proposi

ções legislativas que gerem novas regras para a

operação das empresas, afetem positivamente a

sua competitividade e concorram para a criação

de condições para o crescimento.

a convic-

uem para

proposições legislativas constantes de suas pri

meiras oito edições.

A transparência que a Agenda Legislativa da In

dústria dá às posições do setor industrial, confe-

dade dos produtos brasileiros. Temos

ção de que ações como esta contrib

consolidar a posição de interlocutores de boa

qualidade com o Congresso Nacional

Brasília, 30 de março de 2004
A agenda inconclusa

Parte dessas prioridades estão associadas a uma

agenda inconclusa. Algumas dessas proposições

retornarão ao debate parlamentar através de

"PECs paralelas", o caso das reformas da Previ

dência e Tributária. Existem também projetos

que foram aprovados em comissões ou por uma

das Casas, mas que ainda dependem de apre

ciação, tais como;

o Projeto de Lei que altera a Lei de Falênci

as e institui a Recuperação Judicial de

Empresas;

o que dispõe sobre a Política Nacional de

Biossegurança;

o que dispõe sobre o Gerenciamento de

Recursos Hídricos;

o que dispõe sobre a Terceirização; e

o Projeto de Lei que dispõe sobre a Par

ceria Público-Privada.

temas como organização sindical, negociação

coletiva, solução de conflitos de trabalho e fle

xibilização.

Em suas prioridades para 2004, a CNl concentra

rá os seus esforços na edição de políticas públi

cas que proporcionem a geração de condições

objetivas para o crescimento. Isto exige;

a continuidade de medidas voltadas para

a desoneração dos investimentos e das ex

portações;

a modernização do sistema de relações

de trabalho;

a aprovação de aperfeiçoamentos institu

cionais que concorram para a redução dos

spreads bancários e melhorias das condições

gerais de crédito da economia;

a clara definição do papel das Agências

Reguladoras e de modelos de regulação se

torial;

NlCUSO, Wagner,

da Indústria no Congresso Nacional: Empresariado  e Política no Brasil Contemporâneo

Stnresentado no Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em

codais -ANPOCS em Caxambú-Mc, outubro de 2003.
Ciênct^^ ̂
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Foco na competitividade e crescimento

Um dos aspectos críticos da Agenda da Indús

tria reside no aperfeiçoamento tributário

garantir avanços na Reforma Trabalhista em

e em
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a clareza de regras na área de Meio Am

biente como a elaboração de uma Política

Nacional de Resíduos Sólidos, o disciplina-
mento do uso e a preservação da Mata

Atlântica, e a proposta de alteração
Código Florestal já em tramitação.

É de se registrar que não obstante o objetivo de
identificar as proposições de interesse da indús

tria nos diversos cenários políticos e econômi

cos que poderíam influenciar a pauta do Con

gresso em 2004, e a consciência da importân
cia das políticas macroeconômicas para
nutenção da estabilidade, estudos

apontam que; "há um consenso cada vez maior

de que a qualidade da regulamentação governa¬

no

a ma-
recentes

mental do setor privado, e das instituições c/ue

garantem a obediência às regras, é um dus prin

cipais condicionantes da prosperidade"''■
Portanto, além de apontar para os projetos

tratégicos de maior capacidade sobre a

ção de condições para o crescimento, a CN!
reivindica do Congresso Nacional a

es-

cria-

elabora¬

:sDm
O
c:

m

ção de legislações e regulamentos fortemente

prometidos com a eficiência economica,
inibidores de abusos do poder discricionário

a retomada

com

pelos reguladores e que possibilitem

>
O
>»
O

do crescimento sustentado. Isto requer
O
>

funcionamento eficiente do se

● . i existência de normas claras e e

rança ao investidor, de modo
lidade sobre o retorno dos investi:

normas devem ser estabelecidas de

xo custo de transação da economic

ágil de adaptação do setor produtiv
cas e institucionais.

O processo de regulamentação da

duzido para não criar barreiras à >

sobre os direitos de propriedade. C
tação deve levar em consideração

preventivas e educativas, os efeitos

presas e sua capacidade de adaptaç

às partes afetadas e o respeito às no
nacionais.

O excesso de regulamentação poc

por conta dos custos que lhes são

regras e a existência de regulamen'
vas condições da economia podem

enorme obstáculo ao pleno aproveita
dutivo do País.

u ma

elevada preocupação dos Legisladores quanto

ao impacto das legislações sobre a competiti
vidade das empresas.

m
Oo
o
>

Business in 2004, Understanding Regulat - Brasil um Perfil c/e País" - Banco Mundial,lon
; "poing

2003-
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0 QUE É?■ DIREITOS DE PROPRIEDADE E CONTRATOS

As incertezas quanto ao cumprimento de contratos elevam a ineficiência da economia. execução fiscal. Na falência, os créditos tribu

tários são preteridos pelos créditos derivados

da relação de trabalho, inclusive nos casos de

acidentes de trabalho, e, ainda, os mesmos cré

ditos tributários concorrem em igualdade de

condições, na proporção de um para um, com

créditos garantidos por ônus real até o limi

te do valor do bem gravado. Define como des

pesas extraconcursais, pagáveis preferencial

mente a quaisquer outros e às dívidas da mas-

créditos tributários vencidos e vincen-

os

sa, os

Dispõe que, nos casos de alienação judicial em

processo de falência e alienação judicial de

empresas, filiais ou unidades produtivas isola

das em processos de recuperação judicial ou

extrajudicial homologada, a responsabilidade

pelos tributos referentes ao fundo ou estabele

cimento adquiridos não será transmitida ao

novo adquirente. Determina que lei específi

ca disporá sobre as condições de parcelamen

to dos créditos tributários do devedor em re

cuperação judicial. Considera fraudulenta a

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou

seu começo, por sujeito passivo em débito para

com a Fazenda Pública por crédito tributário

regularmente inscrito como dívida ativa, inde

pendentemente do ajuizamento da respectiva

feiçoamento de produtos e processos.

A ação do Congresso deve ter como referência

capacidade de as sociedades desenvolve-

mecanismos eficazes e de baixo custorem

de garantia de contratos e dos direitos de pro-

pré-requisito importante na for¬priedade é um

os seguintes pontos:

sem a garantia do direito de propriedade
retraem as deci-

mação de condições favoráveis ao desenvolvi sobre os ativos, as empresas

de investimentos. Isso é observável tan-

situações extremas de crise política,

quanto em ocasiões em que as regras do jogo

soes

to em

mento econômico. A ausência desses requisitos

eleva os custos de transação na economia e as

incertezas para a operação dos negócios.

Os custos de transação envolvidos em contratos

e na garantia dos direitos de propriedade não
bestimados; são desembolsos as-devem ser su

claras em razão da im-podem nao parecer

precisão de garantias por parte da legislação; dos, exigíveis no decurso do processo de fa

lência. Estabelece que a extinção do crédito

tributário ocorre, nos casos de tributos sujeitos

a pirataria, além de diminuir a arrecadação

de tributos, de comprometer o funcionamen

to e a criação de empresas do setor formal da

economia, de afrontar os direitos do consu

midor e de desestimular a inovação industri-

sociados.ao desempenho, fiscalização e cum-

de contratos. O desafio da Agendaprimento a lançamento por homologação, no momento

do pagamento antecipado.Legislativa

instituições capazes de oferecer, permanente

mente, avaliação e execução contratuais de bai-

É necessário identificar nos projetos

reside em assegurar a formação de

xo custo

al e a criação artística, literária e científica na

cional, constitui um dos mais significativos

empecilhos à adequada inserção do País no

mercado globalizado, em detrimento do in

vestimento externo e do incremento das ex-

' NOSSA POSIÇÃO

A proposta tem por escopo adaptar o Código Tributário Nacional a inovações

pretendidas pela nova lei de falências, principalmente em virtude da criação

do instituto da recuperação judicial. Contudo, apresenta disposições que não

guardam consonância com essa intenção, mostrando-se inconveniente para o

que deve ser objeto de códigos desob exame o

conduta auto-impostos ou da ação de uma ter

ceira parte, via força coercitiva do Estado,

âmbito da propriedade industrial, a adeq
às marcas e patentes é imprescindí-

ua-
No

da proteção

\

CONVERGENTE,
COM RESSALVASportações; e

as incertezas quanto ao cumprimento de

contratos elevam a ineficiência da economia,

estimulam sobrepreços e conduzem a com

portamentos que se distanciam do respeito

às normas legais.

setor produtivo e, em certa medida, incoerente com o instituto da recupera-

Congresso Nacional. No que tange àção judicial, em vias de aprovação no
vel pata

a

presunção de fraude nas alienações de bens, mesmo que o poder público não

 manutenção e o crescimento das

tendo em vista que, com essa segu-

itucional, pode-se evitar a concorrên-

resguardar os investimentos no aper-

empresas
instirança

tenha ajuizado a execução, cabe apontar que o Estado pode garantir-se ape

nas sendo ágil e ajuizando prontamente suas execuções. E preciso que se ga

ranta, prioritariamente, a segurança jurídica do adquirente de boa-fé. A inova

ção vai contra a idéia base da existência das pessoas jurídicas, que é a separa

ção de um patrimônio, dotado de personalidade jurídica, do patrimônio das

pessoas físicas que o compõem. No que diz respeito à redução do prazo para

pleitear a restituição de valores pagos indevidamente, a jurisprudência de

sos tribunais já firmou o entendimento de que, na falta de homologação, pas

sados cinco anos, o prazo só começa a correr após  a manifestação do Fisco ou,

na falta desta, após o prazo de homologação.

nos-

cia desleal e

0.^ 70/2003

72/2003. ào Dep. Antonio Carlos Magalhaes Neto (PFL/BA), que 'Altera dispositivos da
172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e dá outras provi-

PLP

Lei n° 5.

dências”-

15



AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004 □AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004
70m

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM? NOSSA POSIÇÃO

SF — Encontra-se na CAE, aguardando parecer do
Relator, Sen. Ramez Tebet (PMDB/MS).

A proposição introduz novas modalidades de recuperação das empresas, con

tribuindo para a manutenção daquelas que se deparam com o estado de insol-
vabilidade. Contudo, ainda são necessários aperfeiçoamentos no texto apro

vado pela Câmara dos Deputados, no sentido de: a) extirpar, definitivamente,

a utilização do pedido de falência como ação de cobrança, retirando a possi

bilidade de pedido de falência com base na simples falta de pagamento, no

vencimento, de dívida líquida constante de título executivo; b) eliminar a exi

gibilidade de multas ambientais na recuperação judicial, dado que tal exigên

cia pode comprometer a própria recuperação; c) afastar definitivamente a
possibilidade de restituição de bens na fase de recuperação judicial através do

deslocamento das disposições afetas à restituição para o capítulo pertinente às

regras especiais de falência - em contrário, máquinas e equipamentos adquiri

dos por leasing ou alienação fiduciária, por exemplo, poderíam ser subtraídos

da empresa ainda que em processo de recuperação; d) definir adequadamen

te os sujeitos passivos da falência e da recuperação, corrigindo a improprieda-

de da sujeição das sociedades simples às regras de falência e recuperação, o

que contraria a orientação do Novo Código Civil;  e e) criar mecanismo que
assegure ao comprador de bens, estabelecimentos ou empresa em hasta públi

ca ficar liberado do encargo da responsabilidade trabalhista por sucessão, pois
não se justifica prestigiar um excessivo nível de responsabilização desses ad-

quirentes que, afinai, podem dar curso aos negócios da empresa, agindo em
favor da economia e da sociedade como um todo.

■O>»

p
CONVERGENTE,

COM RESSALVAS
mor

□ PLC 71/2003

PL 4.376/1993, do Poder Executivo, que "Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a
falência de devedores pessoas físicas e jurídicas, que exerçam atividade econômica regida
pelas leis comerciais, e dá outras providências".

U>

■ O QUE E?

no de recuperação judicial aprovado; II) na fa
lência, a ordem será: 1^) Créditos Trabalhistas,
inclusive créditos decorrentes de acidente de

trabalho; 2^) Créditos Fiscais e Créditos com

direito real de garantia (em igualdade de condi
ções); 39) Créditos com Privilégio Especial; 49)
Créditos com Privilégio Geral; 59) Créditos Qui-
rografários; e 69) Créditos Subordinados. Há de

se destacar, também, as seguintes inovações:
a) a restituição de coisas devidas em virtude de
direito real ou de contrato será feita na falência,

não se aplicando à recuperação judicial; b) po
derá ser objeto de pedido de restituição a im

portância entregue em moeda corrente nacio
nal decorrente de adiantamento a contrato de

câmbio para exportação; c) poderá ser decreta

da a falência, simplesmente, com base no não-
pagamento de dívida constante cie título executi

vo que ultrapasse 40 salários mínimos; e d) serão

exigidas multas ambientais tanto na recuperação
judicial como na falência.

Institui e regula a recuperação judicial, a recu

peração extrajudicial e a falência da sociedade

empresária, da sociedade simples e do empre
sário que exerça profissionalmente atividade

econômica. Pelo projeto são estabelecidos di
versos meios de Recuperação Judicial, entre os

quais: I) concessão de prazos e condições espe
ciais para pagamento das obrigações vencidas e
vincendas; II) cisão, incorporação, fusão ou ces

são de quotas ou ações da sociedade; IN) subs

tituição total ou parcial dos administradores; IV)
aumento de capital social; V) transferência
arrendamento, de preferência, às sociedades

formadas por empregados da própria empresa;
VI) celebração de acordo coletivo de trabalho,

inclusive para reduzir salários e aumentar ou
reduzir a carga horária dos trabalhadores; VII)

administração compartilhada; e VIII) emissão de
debêntures. Com relação à classificação dos cré

ditos, determina que: I) na recuperação judici
al: a ordem de classificação será definida no pla-

ou

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

SF - Encontra-se na CAE, aguardando parecer do
Relator, Sen. Ramez Tebet (PMDB/MS).

r
. nPL 32/1999,

do Dep, Paulo Rocha (PT/PA), que “Cria o balanço social para as empresas que menciona,
e dá outras providências”.

J 0 QUE E?

gatoriedade de elaboração de um "Balanço So

cial". Estarão obrigadas as empresas privadas que
Cria, para as empresas que especifica, e para
divulgação até 30 de abril de cada ano, a obri-

17
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tiv6rg|-p
cem empregados ou mais no ano ante-

3 elaboração do balanço
olicas de

, as empresas pu-
^conomia mist

pendentes; empregados temporários; participa
ção no lucro; remuneração paga às mulheres e

ÉyÉ:^Í#2.
a e as concessionárias

serviços públicos. Ficam dispensadas as em-

optantes pelo Simples e pela tributação
*=0^0 base no lucro
al inform

de

presas

presumido. O Balanço Soci-

ârá sobre o faturament

percentagem destas em cargos de chefia; horas-
extras;

encargos sociais e tributos; gastos com ali

O
do Dep. Ricardo Fiúza (PPB/PE), que “Dá nova redação aos artigos 2°, 11,12, 43, 66, 151,
224, 243, 244, 246, 262, 273, 281, 283, 286, 294, 299, 300, 302, 306, 309, 328, 338, 369,
421, 422, 423, 425, 429. 450, 456, 471, 472, 473, 474, 475, 478. 479, 480, 482, 496, 502,
506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574, 576, 596, 599, 602, 603, 607, 623, 624, 625, 633,
637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928, 931, 944, 947, 949, 950, 953, 954, 966, 977,
999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 1163, 1165, 1166, 1168, 1196, 1197, 1204,
1210, 1228, 1273,-1274, 1276, 1316, 1341, 1347, 1352, 1354, 1361, 1362, 1365, 1369, 1371,
1374, 1378, 1379, 1434, 1436, 1456, 1457, 1473, 1479, 1481, 1512, 1515, 1516, 1521, 1526,
1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597, 1601, 1605, 1606, 1609,
1614, 1615, 1618, 1623, 1625, 1626, 1628, 1629, 1641, 1642, 1660, 1665, 1668, 1694, 1700,
1701, 1707, 1709, 1717, 1719, 1721, 1722, 1723, 1725, 1726, 1727, 1729, 1731, 1736, 1768,
1788, 1790, 1800, 1801, 1815, 1829, 1831, 1834, 1835, 1848, 1859, 1860, 1864, 1881, 1909,
1963, 1965, 2002, 2038 e 2045 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que “Institui o
Código Civil", acrescenta dispositivos, e dá outras providências ",

-
mentaçao, educação, saúde, lazer,

creches, segurança, seguros, previdência
com a comunidade e

transporte,

I e gastos
com o meio ambiente

mo

o e o lucro ope
■■acionai; a folha de

existentes
pagamento e os emprega

. Os

infratores ficarão impedidos de participar de lici
tações G contratos públicos e de usufruir incenti

vos oficiais, estando sujeitos à multa pecuniária.
O Poder Executivo dará publicidade às infrações.

-
no início e no final do ano; ad-

e demissões; escolaridade. sexo, cor,
rnissões

faixa etária
e qualificação dos empregados; de-

nossa posição

o caráter innpositivo do projeto desfigura a finalidade e o alcance do Balanço
Socai. A contplex.dade das informações exigidas acrescenta um custo buro
crático a atividade empresarial, com prejufzo à produtividad
dade. Ademais, condicionar e e à competitivi-

□ OQUEE?

O projeto altera artigos do Novo Código Civil -

Lei n° 10.406/2002 - revogando, modificando

ou acrescentando dispositivos à sua Parte Geral
- Das Pessoas e Dos Fatos jurídicos; à sua Parte

Especial - Direito das Obrigações; Das Empre
sas; Das Coisas; Da Família e das Sucessões - e

ao Livro Complementar, destacando-se as se

guintes inserções quanto ao interesse das em
presas:

Satisfação de Divida - suprime a obrigatorieda

de de o devedor satisfazer a dívida por inteiro

para ter o direito de haver dos co-obrigados a

sua quota proporcional ao pagamento efetuado.
Assunção de Dívida - faculta a terceiro assumir

a obrigação do devedor, mediante: I) contrato

com o credor, independentemente do assenti
mento do devedor; e II) contrato com o deve

dor, com o consentimento expresso do credor.

A assunção só exonera o devedor primitivo se

_  a concessão de benefícios fiscais e financeiros  e a
participaçao em licitações e contratos públicos à
sas, do Balanço Social, subverte apresentaçao, pelas empre-

a própria função desse i

houver declaração expressa do credor; do con

trário, o novo devedor responderá solidariamen

te com o antigo.

Cessão de Crédito Compensável com Dívidas

o credor poderá ceder o seu crédito,

inclusive o compensável com dívidas fiscais e

parafiscais, se a isso não se opuser a natureza da

obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor.
Revisão de Contratos - nos contratos de exe

cução sucessiva ou diferida, em que a parte pre

judicada demande a revisão contratual, ante a
ocorrência de acontecimentos extraordinários e

estranhos aos contratantes à época da celebra

ção do contrato, poderá, aquela, deduzir em

juízo pedidos cumulados, possibilitando, assim,
o exame judicial do que venha a ser mais justo

para o caso concreto. Não poderá requerer a
revisão do contrato quem se encontrar em mora.
Os efeitos da revisão não se estendem às presta-

Fiscais

divergente

' nstrumenlo, qual sejaa de estimular naturalmente a
^  , responsabilidade social das empresas sem a

interfe^encia do Estado. Essa prática desvirtuada, ainda, o sentido da aplicaçáo
de benefícios fiscais e a finalidade da legislação sobre licitações, que é a de
assegurar a probidade administrativa e a igualdade de todos n/ acesso aos
contratos com o Poder Público. acesso aos

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
CD - Encontra-se na CEIC, aguardando

Relator, Dep. Rubens Otoni (PT/GO). CTASP
vado parecer favorável, com emendas.

parecer do

- Apro-
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te enquanto projeto de lei. As inúmeras modificações propostas são resultado

de uma coletânea de sugestões feitas por renomados juristas brasileiros. Tal

iniciativa mostra-se oportuna para que a sociedade, após ter tomado conheci

mento sobre o teor do Novo Código Civil, tenha a oportunidade de rediscutir,

modernizar e reescrever alguns dispositivos críticos e obscuros do texto.

ções satisfeitas, mas somente às ainda devidas,

resguardados os direitos adquiridos por terceiros.

Resolução de Contratos - requerida a revisão

do contrato, a outra parte pode opor-se ao pe

dido, pleiteando a sua resolução em face de gra

ves prejuízos que lhe possam acarretar a modi

ficação das prestações contratuais. Os efeitos da

sentença que decretar a resolução do contrato

retroagirão à data da citação.

Responsabilidade Objetiva - ressalvados ou

tros casos previstos em lei especial, empresários

individuais e empresas responderão, indepen

dentemente de culpa, não somente pelos da

nos causados por produtos postos em circula

ção, como, também, por serviços prestados.
Modificações no Contrato Social - no que tan

ge ao nome e à responsabilidade dos sócios; ao

objeto da sociedade; ao capital; às quotas; às

prestações e à participação nos lucros, as modi
ficações no contrato social dependerão do con
sentimento de todos os sócios; as que tenham
por objeto outras matérias deverão ser decidi

das por maioria absoluta de votos, se o contrato

não determinar quorum diverso.
Regência da Sociedade Limitada - no que não

estiver nas previsões do Capítulo do Código Ci
vil a ela atinentes, a sociedade limitada reger-
se-á pelas normas da sociedade anônima, su

primindo-se a possibilidade de as omissões se-

regidas pelas leis das sociedades simples, erem

será administrada apenas por pessoas natu
rais, designadas no contrato social ou em ato

separado.

Nome Empresarial - retira das sociedades indi

vidual, anônima ou limitada, a obrigatoriedade

de constar de sua denominação expressões de-
signativas do objeto social. O nome de sócio

que vier a falecer pode ser conservado na firma.

Proteção ao Nome Empresarial - o nome em

presarial deve distinguir-se de qualquer outro
suscetível de causar confusão ou associação,
podendo a Junta Comercial indeferir, de ofício,

o registro de nome que não atenda a essa dis

posição. A Junta Comercial poderá, ainda, me

diante provocação do interessado, e ouvida pre

viamente a parte contrária, cancelar o registro
de nome empresarial que conflitar com anterior

registro de marca, ou com nome empresarial já

inscrito em outra Junta Comercial, ou protegido
por legislação especial

onal ratificada pelo Brasil.

Caducidade do Direito ao uso do Nome Em-

ou convenção internaci-

●O>»

mo

ONDE ESTÁ? COM QUEM? ,

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando apreciação do pa

recer do Relator, Dep. Vicente Arruda (PSDB/CE), pela cons-

titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e, no

mérito, pela aprovação, com substitutivo.

^1L,1.206/2Q03.

do Dep. Júlio Lopes (PP/RJ), que “Altera dispositivos da Lei n° 9.279, de 14 de maio de
1996 - Código de Propriedade Industrial”.

i  0 QUE E?

Altera dispositivos da Lei processo patenteado; bem como importa pro

duto que seja objeto de patente de invenção ou

de modelo de utilidade ou obtido por meio ou

processo patenteado no País, para os fins esta

belecidos, e que não tenha sido colocado no

mercado externo diretamente pelo titular da

patente ou com seu consentimento (na legisla

ção vigente, a pena de detenção é de 1 a 3
meses, ou multa). As penas de detenção relati

vas aos crimes contra as patentes, desenhos in
dustriais e marcas serão; I) aumentadas de um

terço à metade se: a) o agente é ou foi repre
sentante, mandatário, preposto, sócio ou em

pregado titular da patente ou do registro, ou ain
da, do seu licenciado; e b) a marca alterada,

reproduzida ou imitada for de alto renome, no-

9.279/96 - Código

de Propriedade Industrial -, introduzindo rele-
presarial - a inscrição do nome empresarial será

cancelada, de ofício, após dez anos sem utilização
efetiva, em razão de inexistência

das atividades da empresa; ou a requerimento de
qualquer interessado, independentemente de
zo, quando cessar

ou interrupção

pra-

exercício da atividade para

vantes inovações. Fixa pena de detenção de 2 a

4 anos, e multa, para aquele que fabrica produ

to que seja objeto de patente de invenção ou

de modelo de utilidade, sem autorização do ti

tular; ou utiliza meio ou processo que seja ob

jeto de patente de invenção, sem autorização

do titular (na legislação vigente a pena de de
tenção é de 3 meses a 1 ano, ou multa). Fixa

pena de detenção de 2 a 4 anos, e multa, para

aquele que exporta, vende, expõe ou oferece à

venda, tem em estoque, oculta ou recebe, para
uso com fins econômicos, produto fabricado

com violação de patente de invenção ou de

modelo de utilidade, ou obtido por meio ou

que foi adotado, ou quando se ultimar a liquida
ção da sociedade que o inscreveu.

■ NOSSA POSIÇÃO

A CNl concorda com o aperfeiçoamento do Novo Código Civil. A proposta,
bem como os demais projetos a ela apensados, pretende complementar, aper
feiçoar ou esclarecer a redação de dispositivos do Novo Código Civil, cuja
modificação não foi possível fazer durante a complexa e longa tramitação des-CONVERGENTE
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QO QUE É?

A proposição, no escopo de reverter as fraudes

na constituição de empresas, acrescenta dispo

sitivo à Lei n° 5.614/70, que dispõe sobre o Ca

dastro Geral de Contribuintes, para estabelecer

que, na emissão do CNPJ, a pessoa jurídica ficará

obrigada a comprovar a existência e a origem dos

recursos declarados pelo sócios para a composi

ção do Capital Social da empresa. E, ainda, que,

para inscrição, cancelamento, baixa e alteração

do CNPJ, será obrigação da Receita Federal ou

de órgão competente, vistoriar o local indicado

como sede ou filial da pessoa jurídica solicitante.

preliminares de busca e apreensão, o interessa

do ou o Ministério Público poderão requerer:

I) apreensão de marca falsificada, alterada ou

imitada onde for preparada ou onde quer que

seja encontrada, antes de utilizada para fins cri

minosos; ou II) destruição de marca falsificada

nos volumes ou produtos que a contiverem, an

tes de serem distribuídos, ainda que fiquem des

truídos os envoltórios ou os próprios produtos.

toriamente conhecida, de certificação ou cole

tiva; II) aumentadas em dois terços se o crime

for cometido em associação criminosa ou vier a

atingir mais de um sujeito passivo, independen

temente das penas cominadas aos crimes de le

são corporal ou morte. Nos crimes contra a pro

priedade industrial, a ação penal será pública

incondicionada, ressalvados os casos em que a

ação penal será privada. Além das diligências

Com o mesmo desiderato, acrescenta dispositivo

à Lei n° 8.934/94, que dispõe sobre Registro Pú

blico de Empresas Mercantis e Atividades Afins

para dispor que, na emissão do Registro Público,

Empresas Mercantis e Atividades Afins ficarão

obrigadas a comprovarem a existência e a ori

gem dos recursos declarados pelos sócios para

composição do Capitai Social da empresa e que,

para inscrição, cancelamento, baixa e alteração

do Registro Público dessas empresas, a Junta Co

mercia! deverá vistoriar o local indicado como

sede ou filial da pessoa jurídica solicitante.

as

o
>'

m
o

■ NOSSA POSIÇÃO

Proposta que busca, no nível normativo, conferir maior garantia aos direitos

de propriedade industrial ao promover um aumento das penas aplicáveis aos

crimes contra esse tipo de propriedade, desestimulando condutas criminosas.

Embora o maior rigor das sanções aplicáveis não assegure, de forma automáti

ca, os direitos da propriedade intelectual, certamente contribuirá para uma

maior eficácia e garantia desses direitos. Ademais, a proposta é conveniente

ao inverter a regra gerai vigente para agravar a situação do indiciado, pois a

atuação do Ministério Público, que dependia da representação ou queixa do

ofendido, passará a ser incondicionada, bastando, assim, só a vontade do Mi

nistério Público, e não mais a do ofendido. Pòrtanto, ao proteger a proprieda

de industrial, polarizadora do processo econômico, a proposição implica a

proteção do processo de produção e do próprio mercado e, consequente

mente, do consumidor.

NOSSA POSIÇÃO
CONVERGENTE

Se aprovado, o projeto irá, na prática, inviabilizar o funcionamento das Juntas

Comerciais e dificultar sobremaneira a fiscalização regular hoje desempenha

da pela Receita Federal, pois tais órgãos não dispõem de fiscais em número

suficiente para atender às demandas de inscrição ou alteração no CNPJ ou no

Registro Público. Paralelamente a esses nocivos efeitos, o PL acabará por en

gessar a regularidade da atividade econômica, cujo dinamismo é incompatível

com a lentidão que adviria das novas providências pretendidas.

DIVERGENTE

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando parecer do Rela

tor, Dep. João Campos (PSDB/GO). CEiC - Aprovado.■ ONDE ESTÃ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando parecer do Rela

tor, Dep. Paulo Afonso (PMDB/SC).

r P PI- 1.558/2003,

do Dep. Chico Alencar (PT/RJ), que "Altera o art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

que 'regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licita

ções e contratos da Administração Pública, e dá outras providências'

D PL 1.427/2003,

do Dep. Lobbe Neto (PSDB/SP), que "Acrescenta os incisos VI e VII, ao art. 1

n° 5.614, de 5 de outubro de 1970, e os incisos (V e V, ao art. 32 da Lei n° 8.934, de 18 de

novembro de 1994".

da Lei
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A competitividade dos países na atração de in

vestimentos estrangeiros é cada vez menos fun

ção apenas de vantagens comparativas estáticas,

como abundância de recursos naturais e mão-

de-obra barata, e cada vez mais resultado da

qualidade de práticas institucionais e políticas

públicas.

padrões predominantes, tanto nas economias

desenvolvidas como nos países em desenvolvi

mento que competem com o Brasil pela atra

ção desses recursos. Deve ser evitada a introdu

ção de entraves e peculiaridades discriminatóri

as na legislação brasileira que estejam em desa

cordo com a prática internacional.

m

O QUE É?

Acrescenta dispositivo
c prova de cjue não figure como réu em açoes

referentes ã prática de crimes contra o meio
^ tenham por objeto

:onsu miclor.
ambiente e em açoes que

lO cre

>
à Lei de Licitações, de-

habilílação do licitante,

iá cf)nstantcs da

trabalhistas

●O
>1
O

terminando que, para a

lém dos requisitos jáexigir-se-a, a

O
>

. _'(5araç‘cTo por cLinos c
m

lei, certidão negativa

i o
!  Ode execuçf^es

O

5

NOSSA POSIÇÃO custos logísticos e opera-

. dos débitos trabalhistas,

exemplo, filiais
imes ambien-

em

delimita nem leva em consideração os ■
. Nos casosO projeto

cionaisis de

nao
;EÇ 180/99,

 obtenção de certidões negativas
de Conciliação a empresa com, por do Dep. Aldo Rebelo (PCdoB/SP), que "Dá nova redação a dispositivos constitucionais que

traíam de empresas brasileiras".
nlas Juntasem qua

buscã-Ias? De igual modo, quanto

recorrer o licitante? Trata-se

onerosas e, além do quê, de duvidosa constitudonalidade. Segun-

,o a Constituição do País, o processo de licitação "somente permitirá as e«-

as de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do c
Finalmente, desqualifica para contratações

de responderem a demandas judiciais, empresas

a cri

de exigências devários Estados, teria que
tos tribunais teria que, a quan

habilitação

gêncí
-jrnento das obrigações ’,

só fato

com o

pri

tais
divergente

0 QUE E?

A proposta restaura dispositivos constitucionais

revogados pela Emenda Constitucional n° 06/95.

Desse modo, busca reestabelecer a diferencia

ção entre empresa brasileira e empresa brasilei

ra de capital nacional assim como pretende as

segurar tratamento favorecido à empresa bra

sileira de capital nacional de pequeno porte.

Além disso, estabelece que a pesquisa e a lavra

de recursos minerais e o aproveitamento de

potenciais de energia hidráulica somente pode

rão ser realizados por empresas brasileiras de

capital nacional. Acrescenta, ainda, novo artigo

ao texto constitucional para introduzir as seguin-

votante e o exercício, de fato e de direito, do

poder decisório para gerir suas atividades.

Prerrogativas das Empresas Brasileiras de Ca

pital Nacional - a lei poderá, em relação a esse

tipo de empresa: a) conceder proteção e bene

fícios especiais temporários para desenvolver

atividades consideradas estratégicas para a de

fesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvi

mento do País; e b) sempre que considerar

setor imprescindível ao desenvolvimento tecno

lógico nacional, estabelecer a exigência de que

o controle da empresa se estenda às atividades

tecnológicas - assim entendido o exercício, de

fato e de direito, do poder decisório para de

senvolver ou absorver tecnologia - bem como

fixar percentuais de participação, no capital, de

pessoas físicas domiciliadas e residentes no País

ou entidades de direito público interno. Deter

mina ainda que, na aquisição de bens e servi

ços, o Poder Público dará tratamento preferen

ciai, nos termos da lei, à empresa brasileira de

capital nacional.

um

Poder Público, pelo

, em princípio, estariam emque
situação regular.

m ONDE ESTÁ? COIVl QUEM?
CD — Apensado

se encontra na CFT,PL 1 292/1995, que

aguardando parecer do Relator, Dep. João Leão (PL/BA,,
nda aprovação do PL 3.740/2000 (apensado), e reje.çao

L demais OBS.: O PL 3.740/2000 trata de isenção de
contratos de concessão e permissão de direi-

sem fins lucra-

ao

licitação para

real de uso de bens públicos a empresasto tes inovações:

Empresa Brasileira de Capital Nacional - defi-
comone empresa brasileira de capital nacional

CTASP - Rejeitado.tivos.

aquela cujo controle efetivo esteja em caráter

permanente sob a titularidade direta ou indire

ta de pessoas físicas domiciliadas e residentes

no País ou de entidades de direito público in

terno, entendendo-se por controle efetivo da

empresa a titularidade da maioria de seu capital

DO CAPITAL ESTRANGEIRO■ PARTICIPAÇAO da economia brasileira.
é importante para o crescimentoO capital estrangeiro

(rangeiro tem desempenhado um papel impor

tante nesse processo. Assim, é necessário que a

legislação nacional esteja em sintonia coin os

em bases susten-

das taxas de inves-O crescimento econômicotáveis exige a expansão
timento na economia brasileira. O capital es-
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A competitividade dos países na atração de in

vestimentos estrangeiros é cada vez menos fun

ção apenas de vantagens comparativas estáticas,

como abundância de recursos naturais e mão-

de-obra barata, e cada vez mais resultado da

qualidade de práticas institucionais e políticas

públicas.

padrões predominantes, tanto nas economias

desenvolvidas como nos países em desenvolvi

mento que competem com o Brasil pela atra

ção desses recursos. Deve ser evitada a introdu

ção de entraves e peculiaridades discriminatóri

as na legislação brasileira que estejam em desa

cordo com a prática internacional.

O QUE É?

Acrescenta dispositivo à Lei de U, ilac,,K.s, de

terminando que, para a habililação do I.Cante,

exigir-se-á, além dos requisitos já eonsian.es ria

lei certidão negativa de exec:uc,;des irabalhistas

clf C|U(' não ligure como reu em açoes
contra o meio

ham por objeto

ã prãticci do c:rimes

r provci

r(‘lc*rcnU’S

ainhicmlo c> om ações que len

'onsumiclor.
roparaçao [>or cianos <

iO c

nossa posição c onsideração os custos logfíiticos e opera-

Nüs casos dos débitos trabalhistas.

va emdelimita nem le

de c;crtidões negativas.
O projeto nao

cionais de obtenção
[EÇJ^/99,

exemplO/ filiais em

crimes ambien-
de Conciliação a empresa com, por do Dep, Aldo Rebelo (PCdoB/SP), que “Dá nova redação a dispositivos constitucionais que

tratam de empresas brasileiras".
uantas juntasem q

? busc:á-lasí' Dc igual modo, quanto a

? recorrer o licitante'’ Trata-se de exigências de

2, de eJuvidosa constitucionalidade. Segun-
itirá as exi-

vários Estados, teria que

divergente tos tribunais rena quetai-s, a quan

habilitação onerosas e, alem do que

Constituição do País, processo de licitação "somente perm
e econômica indispensáveis à garantia do cum

do a

0 QUE É?

A proposta restaura dispositivos constitucionais

revogados pela Emenda Constitucional n° 06/95.

Desse modo, busca reestabelecer a diferencia

ção entre empresa brasileira e empresa brasilei

ra de capita! nacional assim como pretende as

segurar tratamento favorecido à empresa bra

sileira de capital nacional de pequeno porte.

Além disso, estabelece que a pesquisa e a lavra

de recursos minerais e o aproveitamento de

potenciais de energia hidráulica somente pode

rão ser realizados por empresas brasileiras de

capital nacional. Acrescenta, ainda, novo artigo

ao texto constitucional para introduzir as seguin

tes inovações:

Empresa Brasileira de Capital Nacional - defi

ne empresa brasileira de capital nacional como

aquela cujo controle efetivo esteja em caráter

permanente sob a titularidade direta ou indire

ta de pessoas físicas domiciliadas e residentes

no País ou de entidades de direito público in

terno, entendendo-se por controle efetivo da

empresa a titularidade da maioria de seu capital

votante e o exercício, de fato e de direito, do

poder decisórlo para gerir suas atividades.

Prerrogativas das Empresas Brasileiras de Ca

pital Nacional - a lei poderá, em relação a esse

tipo de empresa: a) conceder proteção e bene

fícios especiais temporários para desenvolver

atividades consideradas estratégicas para a de

fesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvi

mento do País; e b) sempre que considerar

setor imprescindível ao desenvolvimento tecno

lógico nacional, estabelecer a exigência de que

o controle da empresa se estenda às atividades

tecnológicas - assim entendido o exercício, de

fato e de direito, do poder decisório para de

senvolver ou absorver tecnologia - bem como

fixar percentuais de participação, no capital, de

pessoas físicas domiciliadas e residentes no País

ou entidades de direito público interno. Deter

mina ainda que, na aquisição de bens e servi

ços, o Poder Público dará tratamento preferen

cial, nos termos da lei, à empresa brasileira de

capital nacional.

um

gências

primento das obrigações

Poder Público, pelo sõ fato

, em princípio, estariam em

de aualíficaçao técnica
Fina

que

_ ^
lmente, desqualifica para contratações com o

de responderem a demandas judiciais, empresas

situação regular.

í? COM QUEM?

__ /\pensado ao PL 1

rdando parecer doagua

gg ONDE ESTA? 292/1995/ que se encontra na CFT,

Relator, Dep. João Leão (PL/BA),

.740/2000 (apensado), e rejeição

740/2000 trata de isenção de

e permissão de direi-

sem fins lucra-

pela aprovaçao

dos demais. OBS.: O PL 3

licitação para

real de uso de bens públicos a empresa

CTASP - Rejeitado.

do PL 3

contratos de concessão

to

tivos.

CAPITAL ESTRANGEIRODO
m participaçao

é
crescimento da economia brasileira

 importante para
o

o capital estrangeiro

trangeiro tem desempenhado um pape! impor

tante nesse processo. Assim, é necessário que a

legislação nacional esteja em sintonia com os

em bases susten-

das taxas de inves-

brasileira. O capital es-

_ crescimento econômico

táveis exige a expansao

timento na economia
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das atribuições das agências, que devem ser bem

definidas, de modo a conferir o foco de sua atu

ação em poucas e claras atividades, sem que

gere superposição de competência com outros

órgãos da Administração Pública.

A despeito das novas instituições, a responsabi

lidade última pela provisão e pela qualidade dos

bens e serviços públicos ofertados continua sen

do do Poder Executivo. As agências reguladoras

cuidam de estabelecer os esquemas regulatóri-

os que concedam os i

a provisão se dê a
incentivos corretos para que

m NOSSA POSIÇÃO
preços adequados com a

menor intervenção direta do Estado, respeitar-
do-se as subjacentes

ainda ter
normas técnicas. Devem

uma importante atuação na fiscaliza

Af> í‘S(<)ÍA‘lor(‘r .) tigur.i rl.i "cmprcs,! bMsil(‘ír.i do rapilai nacional" como esp®

fjo gónnrn rmprcsa

favf)rf( ido, a fjroposM rcinimdu/' uma dicoiomia indevida, presente no

la Constitucional iV’ 06/95-

em lug<ir fie ,tfjoi.)r a emf)r('sa nacional, termina por sinaliz^t

garanbndo-lhe iralamento diferenciado^

texto

>rasileira.( le

fl<) (à)ns(if uição e desleil.i pela Em(>nfí)rif»ina no

Essa distinção.

ção do cumprimento de suas normas.

As agências reguladoras são fundamentais para

que a privatização possa exercer, plenamente.

divergente
ital

manilesiaçáo de desconfiança e de lalla fie interesse em atrair o capi-

desestímulo à partiC'

uma

estrangeiro. Em s(*nflo aprovada, a ()ropí)sição imfílicaria

fio ca(TÍlaI estrang(“iro nf> País, em flí'(rimento fio desenvolvimentopaç:af>

seu impacto positivo sobre a oferta e a qualida

de dos sen/iços de infra-estrutura.
da

ecfjnf>mia nacifjnal.

;PLS ̂9/2003.

Í9 COM QUEM?
onde esta? do Sen. Aloízio Mercadante (PT/SP), que ‘Torna obrigatória a realização de audiências pú

blicas sobre aumentos propostos nas tarifas ou preços praticados pelas empresas presta

doras de serviços públicos antes que os mesmos sejam autorizados pelas respectivas agên

cias reguladoras setoriais, e dá outras providências".

CCJR, ciguarflanflí) apreciação do pa-Enc:ontra-sf* na

do Relalf)r, Dep. Mendes Ribcirf) fPMDB/RS), pelarecer

admissibilif-lnde.

pO ESTADO
gpORlVlA elevada eficiência, dando-lhes o melhor uso pos-

■^xercida de modo a
□ 0 QUE É?

Obriga as empresas prestadoras de serviços pú

blicos a realizar, previamente a qualquer aumen

to de tarifas ou preços, audiências públicas com

os usuários destes serviços para expor e funda

mentar detalhadamente as razões que justifica

riam o referido aumento. As prestadoras de ser

viços públicos deverão também anunciar opor

tunamente nas contas enviadas aos usuários de

seus serviços sua intenção de solicitar qualquer

recursos públicos

de déficUs fiscais. A função reguiatúria deve ser e

comm R 05
deve

do a geraçao
Estado

síve! e

favorecer

O
Qv

aumento das tarifas cobradas e a data fixada para

a realização da correspondente audiência pú

blica. Determina também que as agências regu

ladoras nacionais, responsáveis pela supervisão,

fiscalização e controle dos serviços públicos,

somente poderão aumentar ou autorizar o au

mento das tarifas ou preços correspondentes

após a comprovação do cumprimento do dis

posto na lei.

itao produção.e atimontoinveso

vem sendo construído a partir da aprova

da Lei das Concessões, e das reformas cons-
quedeve ser pautada porEstado

jblica responsável. Isso pres
do

atuação

supõe

se previ

gesurna

ação p
rinem '

çao
titucionais de 1995. No desenho ideal de umatão pLJ -

lanejada e
corrigem

tran

iscos e

sparente, em que

desvios capazes de
destacados osagência reguladora, devem ser

seguintes elementos: independência para poder

tomar decisões técnicas sem sofrer pressões po

líticas; claros limites de competência para que

haja superposições de tarefas com o res

pectivo Ministério; autonomia financeira e ge
rencial para garantir sua independência e

transparência de atuação.

O novo arcabouço institucional para tratar das

questões de regulação, embora ainda recente,

já requer algumas reff)rmulações. Esse é o caso

nao

lilíbrioeqtJo
contas públicas. Assim,das

de juros sejam excessiva-
execuções orçamentári-

desmesurado da dívi-

investimento privado e

afetar

evita-se

mente p'

taxasas
das por

acúmulo

ibindo o
o equilíbrio macroeconômico.

^^*^Tagências reguladoras é a principal
Viuina pública verificada nos úl-

ressiona
ao

ini

da maq

NOSSA POSIÇÃO
levem

A proposição cria nova burocracia estatal, gerando custos financeiros e de

oportunidade. Tais custos não possuem uma contrapartida em termos de be

nefício social via melhoria no processo, incremento na informação e/ou na

disposição de uma parcela significativa dos consumidores em participar de tais

audiências. Ademais, cabe lembrar que as agências regulatórias constituem o

as qoe
ública/da p

compto
criação

idade
A

novi- DIVERGENTE5 de acordo com o novo mode-
timos
lo de

e esta
-n dos serviços de infra-estrutura

anos

prestação
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3}
m
a

efetuar o servi- NOSSA POSIÇÃOI, í('-( tTfc ,1 (c.UcilnKMik* (juulilií ado

do ouvidoria destinado a sanaras

mfj*rago flu sor lorl.Klo < ivi

c;o do fis( aliz<K,ã(j,

questões

desrc‘spc‘ita (Jisf;osiliv<^ c;onstitL/c i(jnal, pois invarit* c c

dfj Presidente da Rofiúblit a ao rolirar das aj^ênoias reguladcjras a autonomia

* as c;aracTeriz<i c-m algumas d(> suas áreas de atu.ição, como é a de autorizar

(‘ Cjuu possuem surviçn

cJos c onsi.imidor(*s rl(JS f^nr fim, rc‘ssallo-se que o projeto

■ompetência de iniciativa

servK.ns,

que

As agências reguladoras estão submetidas a regime jurídico especial que, ao

tempo em que lhes assegura natureza autárquica, caracterizando-as como parte

integrante da Administração Pública indireta, lhes dá autonomia maior do que

a conferida a uma simples autarquia, o que se justifica pela necessidade de

preservá-las de ingerências indevidas, inclusive  e sobretudo, por parte dos go

vernos. O que se buscou foi o predomínio de juízos técnicos sobre as valora-

ções políticas. Dessa forma, opina-se pela rejeição da proposição.

●O

m
ODIVERGENTE

aumento de tarifas e prc*ç:<js.

está? com quem?
SF ' L

Sen

Encf

Antô

ONDE
ONDE ESTA? COM QUEM?)ntra-se na CCJ, aguardando par('c'(‘r do Relator,

CD - Apensado ao PL 2.275/2003, que se encontra na

CME, aguardando parecer do Relator, Dep. Eduardo Go

mes (PSDB/TO).

nif) Carlos Magalhaes fPFL/í3A).

1

1
Jtera a redação do inciso VI do art. 3° da

Telma de bouzu i /
dezembro, de 1996, do § 2° do art. 8'^, inclui inciso ao art. 18 e altera

9.472, de 16 de julho de 1997, do art. 9° e seu parágrafo

OI J H

 26 de

d art

tjgíflj.i.2.546/2003,mda Dep-

Lei 9.

a redação

único, da Lei n

427, de

o . 24 da Lei n
9.986, de 18 de julho de 2000 .

do Poder Executivo, que "Institui normas gerais para licitaçao e contrataçao de parceria
público-privada, no âmbito da Administração Pública".

-  i 0 QUE É?

O projeto institui normas gerais para licitação e

contratação de parceria público-privada, no

âmbito da Administração Pública. Define como

"Contrato de Parceria Público-Privada'

do firmado entre a Administração Pública e en

tes privados, que estabeleça vínculo jurídico para

implantação ou gestão de serviços, empreendi

mentos e atividades de interesse público, em que

o financiamento e a responsabilidade pelo in

vestimento e pela exploração incumbem ao par

tícipe privado. Ato do Poder Executivo instituirá

órgão gestor, a ser coordenado pelo Ministério

do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a

finalidade de fixar procedimentos para contra-

o acor-

O QUE É?

O projeto -

9.472/97 e

titui a Agência Nacio

a Agência Nacional de Telecomun,caçoes
a Agencia ,ecursos humanos das

, das Leis n" 9.427/96,

^ respectivamente, ins-
Elétrica; cria

; e dis-

altera dispositivos

9.986/00, que
ional de Energia

põe sobre a g ^^^^^elecendo que: 1) com-

agêndas regula - aprovação pré-
petira a ANEEL ^
via do Ministério de Estaao

OS critérios para

envolvido no

e arbitrar seus

entre os agentes

cional de Telecomunicações tera apenas

pendência administrativa e financeira, guardan-

cálculo do preço do transporte

imento de energia elétrica
casos de negociação

fornecí

valores nos

envolvidos; M) a Agência Na-
inde-

do subordinação hierárquica; IH) o mandato

para os membros do Conselho Diretor da Agên

cia será de 4 anos; e IV) a exoneração dos Con

selheiros e dos Diretores das agências regulado

ras poderá ser promovida pelo Chefe do Poder

Executivo em qualquer época, constituindo-se

motivos para a exoneração, além da prática de

ato de improbidade administrativa e de conde

nação penal transitada em julgado, o descum-

primentci injustificado do contrato de gestão e a

não-observância das políticas determinadas pelo

Ministério ou Órgão Superior. A lei de criação

da Agência poderá prever outras condições para

a perda de mandato.

tação de parcerias público-privadas no âmbito

da Administração Pública e definir as ativida

des, obras ou serviços considerados prioritários

para serem executados sob o regime de parce

ria. Serão cláusulas obrigatórias dos contratos de

parceria público-privada: a) prazo de vigência

compatível com a amortização dos investimen

tos realizados, limitado a 30 anos; b) penalida

des aplicáveis à Administração Pública e ao par

ceiro privado para a hipótese de inadimplemen-

to das obrigações contratuais; c) hipóteses de

extinção antes do advento do prazo contratual,

bem como os critérios para o cálculo e paga

mento das indenizações devidas; e d) compar-

29
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□ MEIO AMBIENTE
[idade previamente deíi-

rmissões de serviço
(Ic (|u.i li(ladf di^|)onil)itilhamento (íjm AcJminislr.u.ão Pi'ii)li( n<,s ut

prcvislos no contrato, cJos

micfjs clc?c;cjrr(-*nlcb da al(cTa(.:<K) cJtis c ()ncJi(.<x‘^ de

financiamento. Ao tí*rmincj da parceria [)li()ÍÍ(

privada, a propriedade do Ijc.-rn mcWei ou invjvc-l

caberá â Administrac.:ãc} Públic:a, independente-

cJe indenização, salvo dis[Dosição contr.i-

^linÍKjs (■( on<’)mos

()-

mente

O desenvolvimento sustentável como incremento à competitividade da indústria brasileira.
N<is ( (íMc (“ss()c“í> <’ pe

a Admini^trac^ão Púld

●O>nu li »
ic:a poderá oferecer

adicional à
ao

pUUlK '

p.irceiro [X'iva(i<) c<
oí)rad<i do usuário, ou, em

)ntraprestaç<io
-

O

atuação do Poder Legislativo Federal na área

de meio ambiente e de recursos hídricos

deve estar direcionada à promoção do desen

volvimento sustentável que busque o crescimen

to econômico e a geração de emprego no setor

produtivo, incentivando a competitividade da

indústria brasileira. O aperfeiçoamento de um

marco legal doméstico estável é essencial à ga

rantia do fluxo de investimentos no País e ao

justo cumprimento das obrigações legais que

recaem sobre a indústria.

Desse modo, a ação da CNl junto ao Congresso

Nacional deve ter como referência as seguintes

metas:a) as regras ambientais não podem ser ela

boradas/interpretadas de maneira a consubstan

ciar medidas inibidoras ou retardadoras do de

senvolvimento econômico e social; e b) a ges

tão ambiental e de recursos hídricos, em suas

diversas formas, deve ser vista como fonte po

tencialmente geradora de riquezas e oportuni

dades de negócios.

A fim de alcançar essas metas, a CNl precisa aluar

no sentido de que;

parâmetros econômicos, científicos e so

ciais sejam avaliados e considerados na de

finição de novas leis e normas ambientais,

inclusive quanto aos prazos dos processos

autorizativos (licenciamento ambiental, ou

torga de uso de recursos hídricos e autori

zações de desmatamento);

a efetivação de novas ações do Poder Pú

blico em defesa do meio ambiente fique

condicionada à prévia audiência dos inte¬

ressados, em particular, do setor produtivo,

principal destinatário das normas ambien

tais;

rn
O casos justifica"

remuneração. A
dos, .if'( .ir inlrgralmonlo com sua

[ihcração dos recursos tjrçamentário-financeiro

os pag

( ontr.ilo com

cia c*m relação

(ontraídas [X*la Administração

cumprimento

ivado terão precedê
'amontos ckMuados para

o parceiro priv-

às demais obrigações

pública-

os requisitos legais para processos, tecno

logias, equipamentos e produtos sejam ado

tados de forma gradual e compatível com

as condições de competitividade e de aces

so tecnológico e de financiamento às indús

trias brasileiras;

a gestão ambiental seja descentralizada,

firmando-se as definições de competências

normativas e executivas das diversas instân

cias de poder do Sistema Nacional de Meio

Ambiente;

seja conquistado um maior espaço repre

sentativo nos diversos fóruns formuladores

da política ambiental para o setor da pro

dução econômica;

ações de gestão ambientai como audito

ria, rotulagem e certificações sejam volun

tárias ou representem fator que agregue van

tagem competitiva para as indústrias brasi

leiras no mercado;

sejam ampliados e aperfeiçoados os me

canismos de maior integração das políticas

de ciência e tecnologia, desenvolvimento in

dustrial e educação ambiental com a políti

ca de meio ambiente; e

seja fomentada a instalação de negócios

ambientais sustentáveis, em especial o de

senvolvimento de oportunidades econômi

cas para o uso múltiplo dos recursos flores

tais, o aproveitamento da biodiversidade, a

do

ti-
contratuais

tual ern c.rjntrário. Ob contratos podc-rao prover o

privado dc‘ rcmLjn(*raçãopagamenU) ar^ parceiro

variável vinculada ao seu desempenho na exe-
c:onfr>rme metas e padrões

cuçao do cíjntratfj

NOSSA POSIÇÃO [evado déficií
o projeto merece apoio, pois caminha na direção de atenuar o e

de infra-estrutura, um dr>s principais entraves ao crescimento economí
odernização dos serviços de mtraPaís . A falta de expansau, manutenção e m

relação a seus
desvantagem competitiva do Brasil emestrutura representa uma

concorrentes no mercad
os

consenso de queCONVERGENTE o internacional. Também existe
Nesse contexto.

suficientes para reverter esse déficit

.■lor privado para a implantação de projO
mostra-se poucoiíasíca

recursos públicos nacj sao
Poder PúIjÜcc; c c.) sc

a parceria entre (í

tos cuja exploração econôm

atrativa é uma soluçãu criativa, adotada em muitos países

através da ci.^brança de lar

. Cabe destacar aqtn

setores público e

e das estrutu-
formas de parceria entre osconcretização de novasque a

privado está exigindo o ape
de administração e de planejamento setorial. E pré-condíçâo p

Privada (PPP) maior estabilidade e clara definição dos mar

institucionais dos setores da infra-estrutura. Isso

írfeiçoamento dos marcos regulatórios
o sucessoara

ras

da Parceria Público-
dos modelosregulatórios eCOS

. de transportes, saneamento básico e ener-

funcionamento da PPP na área de infra-estrutu-

a eliminação da superposição

aplica, especialmente, aos setores

gia. Outra condição para o bom .
ra é a independência das agências reguladoras e

as do respectivo Ministério do setor.

se

de suas atribuições com

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
CD - Encontra-se pronto para Ordem do Dia de Plenário,

em regime de urgência. ESP - Aprovado, com substitutivo.

SiSTEMA/CNI -w
Compartilhada de

'Sírnaçào e Documentação
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O

vigente, deve, conforme indicações do ZEE,

adotar alternativas para recompor, regenerar ou

compensar a área prejudicada. Fica dispensada

de recomposição da área da reserva legal a pe

quena propriedade rural com até 30 hectares.

Em propriedade rural com área degradada ou

abandonada, será permitida a conversão de flo

restas ou outra forma de vegetação nativa para

uso alternativo do solo, quando houver com

promisso de recuperação simultâneo dessas áre

as ou se existir justificativa técnica para incor

porar novas áreas ao processo produtivo, ressal

vadas as áreas de pouso tecnicamente
dadas.

recomen-

enlal na amortiza-e promover o seu "aceite

ção parcial ou total de dívidas previdenciárias,

fiscais e outras, de qualquer natureza, contraí-

daclo à ímplantaçao
; hídricos que

Destaque deve ser

da cobrança pelo uso dos recursos

ários.gestão e o aproveitamento dos resíduos só

lidos e o mercado de crédito de carbono.

Mais particularmente no que se refere à ges

tão de recursos hídricos, a atuação no Con

gresso Nacional deve estar voltada para asse

gurar regras estáveis e razoáveis de acesso à

água para os processos produtivos, fortalecen

do o princípio legal dos usos múltiplos dos re

cursos hídricos por meio da gestão descentra

lizada e diretamente participativa de seus usu¬

o

objetive: O
das junto ao Sistema Financeiro Nacional e las-

treaclas com recursos do Tesouro Nacional. Po

derá ser instituída a reserva legal em regime de

condomínio, entre mais de uma propriedade,

contígua ou não, respeitado o percentual legal

em relação a cada imóvel, mediante a aprova

ção do órgão ambiental estadual competente e

as devidas averbações referentes a todos os imó

veis envolvidos. O proprietário ou possuidor de
imóvel rural com áreas desmatadas, além dos

percentuais estabelecidos pela legislação então

todos os signi-
alcançar eqüitativamente

ficativos usuários;

m
O

de um instru

áo de arre-
a efetiva implementação

to de gestão econômica e n

cadação tributária; e

men

de ori-
bacia hidrográfica

comitês de bacia.
sua aplicaçao

gem, ouvidos os respectivos

na

r
n MPV 2.166-67/2001,

à Lei
dispositivos

como altera o
4°. 14. 16 e 44. e acrescedo Poder Executivo, que "Altera os arts. 1

4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, bem
art. 10 da Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o i

n'
Im

L_: NOSSA POSIÇÃO

O projeto de lei de conversão aprovado na Comissão Mista apresenta

exigência para o planejamento, ordenamento e a gestão da ocupação do solo
o Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE. A adoção do ZEE tem sido

como

apoia

posto a Propn-
,1'

edade Territorial rural - ITR, e dá outras providências .

da pelos representantes dos setores produtivos por ser um instrumento técni-

co-científico capaz de subsidiar as propostas de ações para a melhoria da qua-

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

■ O QUE É?
Introduz alterações no Código Florestal, permi

tindo a Estados e Municípios a elaboração do

"zoneamento ecológico-econômico" que será o

instrumento técnico, obrigatório, para o plane

jamento e a gestão territorial e para a implanta-
de obras de infra-estrutura de médio e gran-çao

lidade ambiental, levando-se em conta as necessidades das atividades produti-
Contudo, permanecem dispositivos que necessitam de uma reformula-vas.

n.ónío público a partir de 28/5/2000; W 50%

da cobertura florestal natural, em proprie
Amazônia Legal,

ção, tais como as definições do conceito de floresta e demais formas de

tação; reserva legai; áreas de preservação permanente - APPs, principaimente
no que se refere a sua interferência na gestão de ambientes urbanos,
costeiros e marítimos; flexibilização da Lei às peculiaridades regionais e meca
nismos compensatórios para o proprietário.

vege-

rurais,

rural particular localizada na

mantida por seu detentor, a qualquer

teriormente a 28/5/2000; III) 20% da cobertura
localizada nas

título, an-

floresta! natural, em propriedade

de porte nos Estados. As florestas e outras for
IV) 20% da cobertura

iedade
demais regiões do Pafs; e

natural de cerrado ou savana, em propri.

ral particular localizada em qualquer região
reduzidos, a

ru

d

mas de vegetação natural de domínio privado

são suscetíveis de supressão desde que manti

dos, a título de reserva legal, os seguintes per

centuais, nos quais compurtar-se-ão as áreas de

preservação permanente, e que poderão ser al
terados a critério dos Estados, conforme as indi

cações do Zoneamento Ecotógico-Econômico
(ZEE): I) 80% da cobertura florestal natural, em

propriedade rural particular localizada na Ama

zônia Legal, que tenha sido destacada do patri-

r.. ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CN - Aguarda deliberação do Congresso Nacional. Rela

tor: Dep. Moadr Micheletto (PMDB/PR). CMIST-Aprova¬

o País. Tais índices poderão

critério dos Estados, nas propriedades rurais par-
indicadas

ser

ticulares situadas em áreas ou regiões

desenvolvimento de atividades agropeopara

do PLV

cuárias conforme indicações do ZEE, desde que OBS.: Medida Provisória publicada anteriormente à Emen

da Constitucional n" 32, de 2001, que dispõe em seu

art. 2“ que "As Medidas Provisórias editadas em data ante-

mínimo de reservapercentualpermaneça um

legal nunca inferior a 20%. Autoriza o
Executivo a criar "Bônus de Conservação Ambi-

Poder
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m
O

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
rior à da publicação desta emenda continuam (‘m vi^^or ale

que medida provisória ulterior as revoí4ue explit ilamente

ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional .

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando apreciação de pa

recer do Relator, Dep. Darci Coelho (PFL/TO), pela admis
sibilidade.

O>

!

●

rrj
oIr

O PEC 99/2003,
!d03,

4

do Dep. Wagner Rubinellí (PT/SP), que "Acrescenta dispositivos aos arts. 92 e ^ ® ^
Seção IX - Dos Tribunais e Juizes Ambientais, ao Capítulo (II do Título IV da
Federal”.

do Dep. Sarney Filho (PV/MA), que "Fixa normas para a cooperação entre a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no que se refere às competências comuns

previstas nos incisos VI e VII do art. 23 da Constituição Federal".

E3 O QUE É?

Acrescenta dispositivos à Constituição Federal

Poder Judiciário será constí-para dispor que

0 QUE É?
Propõe-se regular a competência comum da

União, dos Esladcjs, do Distrito Federal e dos Mu

nicípios no que diz respeito à proteção do meio

ambiente, ao combate à poluição e à preservação

das florestas, da íauna e da flora. O Sistema Naci

onal do Meio Ambiente (SISNAMA), será consti

tuído pelo conjunto de órgãos e entidades fe

derais, estaduais, do Distrito Federal e munici-

Tribunal Regional Ambien-
verá pelo menos

tal em cada Estado e nu Dislrilo

Varas Ambientais, podenco, nas

forem insliluiclas, atribuir sua
Os Tribunais Re-

u m
Federal, e a le

CO-
instituirá as

marcas onde não

III) aprovar o zoneamento ambiental elabora

do em bases nacional ou regionais; IV) deter

minar a perda ou restrição de incentivos fis

cais ou financeiros, em razão do descumpri-

mento de norma ambiental ou obrigações es
tabelecidas; e v) determinar medidas de emer

gência, no caso de usinas nucleares e usinas

geradoras de eletricidade de importância es

tratégica no nível regional ou nacional. Discri

mina também a competência dos órgãos do

SISNAMA federais, estaduais, do Distrito Fe

deral e Municipais. Cria o SINIMA

de Informações sobre o Meio Ambiente - vi

sando reunir, dar consistência e divulgar da
dos e informações sobre o meio ambiente no

Brasil e fornecer subsídios para os planos, pro

gramas e ações dos órgãos integrantes do
SISNAMA.

O SINIMA deverá propiciar informações sobre:

a) licenças e autorizações concedidas pelos ór

gãos do SISNAMA; b) legislação ambiental fe

deral, estadual, do DF e municipal e os atos nor

mativos editados pelos órgãos do SISNAMA;

Sistema

i

tuído, também, por Tribunais e Juizes Ambien

tais. Constituirão órgãos da Justiça Ambiental,
Ambiental (TSA); os Tribu-

o

o Tribunal Superior
jurisdição aos jufzes de direílo _

gionais Ambientais serão compostos do ju.zes no-

Lados pedo Presidente da Repúb„ca,obse. -

da a proporcionalidade mencionada para os M -

nistros do TSA. Os magistrados dos Trtbuna.s

Regionais Ambientais serão: .) juizes ambien

tais, escolhidos por promoção, alternac amen
mereciroeoto; e H) ad-

por antiguidade et

nais Regionais Ambientais fTRA) e os Juizes Am
bientais. O Tribunal Superior Ambiental com-

por-se-á de 17 Ministros, togados e vitalícios,

nomeados pelo Presidente da República, após

aprovação pelo Senado Federal, dos quais

escolhidos entre juizes dos Tribunais Regionais

Ambientais, 3 entre advogados e 3 entre

bros do Ministério Público Ambiental, abrangi

do, este, pelo Ministério Público da União. Ha-

n

mem-

pais responsáveis pela formulação e execução

de programas e projetos ambientais e pelo con

trole e fiscalização de empreendimentos e ati

vidades polencialmente causadores de polui

ção ou degradação do meio ambiente; e, ain-

órgào colegiado, de caráter nacio-da, por um

. „
membros do Ministério Público Am-

e,

vogados e
biental.

nai, com função normativa, deliberativa e con

sultiva. Dá competência ao SISNAMA para:

I) estabelecer a relação de empreendimentos e

atividades potendalmenle causadores de polui

ção ou degradação do meio ambiente; II) avo-

car para a esfera federal o licenciamento am

biental de empreendimentos e atividades po

tencialmente causadores de significativo impac-

■ NOSSA POSIÇÃO diferentes tribunais C|ue,
contribuiNosso sistema Judiciário já é bastante complexo, com

Itíplicidade de recursos que
risdicíonal. A institui-

cúpula, terminam por gerar uma mu
a reconhecida morosidade na prestação da tutela ju

na

para

Ção de uma nova especialização da Justiça só contribuirá para essa

Judiciário, que, como hoje concebido, tem plena competência para ap

lentidão do

DIVERGENTE

matérias de natureza ambiental.as
to ambiental de caráter regional ou nacional;
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rri
O

UtilizacJoras cie Recursos

Cadastro Nacional de Unidades

Cadastro Nacional de Pes-

cadastros incluídos por lei no SiNIMA.

o

almente Poluidoras (ju

Ambientais; f) o
c) o Relatório Nacional de Qualidade do Meio

Ambiente; d) o Cadastro Técnico Nacional de Ati

vidades e instrumentos de Defesa Ambiental; e) o

Cadastro Técnico Nacional de Atividades Potenci-

PLS 354/1989, do Sen. Francisco Rollemberg (PMN/SE), que “Dispõe sobre o acondiciona-

menlo, a coleta, o tratamento, o transporte e a destinação final dos resíduos de serviços de
saúde’’ .

de Conservação; g) O

ca; e h) rjutros m
8

0 QUE E?

Institui a Política Nacional de Gerenciamento de

Resíduos Sólidos, seus objetivos, fundamentos e

instrumentos, e estabelece diretrizes e normas

para o gerenciamento dos diferentes tipos de re

síduos sólidos, remetendo à Lei de Crimes Ambi

entais a transgressão às disposições desta lei. In

clui entre os princípios da Política Nacional de

Gerenciamento de Resíduos Sólidos: a) a co-res-

m NOSSA POSIÇÃO
uma ótima oportunidade para se ten-

'  s conflitos que surgem no âmb.to da
Federa! e dos

eíetiva-

sna-

os, do Distrito
mecanismos c|ueos

d

cessos industriais e mineração; e os resíduos da

construção civil. Os fabricantes ou importadores

de produtos ou serviços que gerem resíduos es

peciais são responsáveis pelo gerenciamento des

ses resíduos, devendo manter inventário dos re

síduos sob sua responsabilidade, no qual haja

registro atualizado de toda a conduta envolvida

no seu gerenciamento. Para efeito do licencia

mento ambiental de atividades industriais e de

mineração, o gerenciamento dos resíduos por elas

gerados deverá ser objeto de Plano de Gerencia

mento de Resíduos Especiais a ser aprovado por

órgão competente integrante do SISNAMA, con

forme estabelecer a regulamentação. Poderão ser

dispensadas da apresentação desse plano fontes

de pequeno porte, geradoras de resíduos indus

triais não-perigosos, se houver concordância do

Poder Público Municipal.

O projeto consubstancia, a rigor

tar dar uma solução aos inúmeros

competência comum da União.

Municípios. No entanto, não deixa claro

mente conduzam a esse caminho. O

, dos Estad

senti
CONVERGENTE,

COM RESSALVAS o de cooperação propu
bilizaçãoclos regula-

o

na compati
do seria muito mais eficiente se atuasse

padrões ambientais à legislaçao vigente ^ preven

competências dos diversos órgãos de siSNAMA

r as
ir osmentos e

eventuais conflitos e recuperasse a capaci Qutros reparos caberi-
CONAtv\^

, definisse melho

missão de orientação e apoio
para executar sua

ponsabilidade dos produtores, transportadores,

comerciantes e consumidores no gerenciamento

dos resíduos sólidos; b) a responsabilidade pós-

do produtor pelos produtos e serviços;
direito do consumidor à informação do po-

o meio ambiente e a

consumo

e o

tencial de impacto sobre

ou

am: 1) não ficou garantida a participaçao
é absolutamente

órgão análogo

cia indústria no
iderando-se, a

ambientais;
irrazoável, consi-

das normas, o que
indústria. uma das p rincipais destinatárias . „„„tar progra-

SISNAMA a função de
de função cometida aos

de Recursos

Política e

drográficas, trata-se
ional de Gerenciamento o

instituiu a

saúde pública dos produtos e serviços. Classifica

resíduos sólidos, segundo o tipo de resíduo,os

II) não se pode atribuir ao

mas de gestão de bacias hi

do Sistema Naci
em comuns e especiais, dentre estes, os resíduos

perigosos; os não-perigosos, resultantes de pro-

órgãos integrantes

Hídricos); e, final-

CONAMA competências

lei federal (Lei n° 9.433/97, que
iamento de Recursos

Hídricos por

Sistema Nacional de Gerencia
recomendável transferir ao

IBAMA, relativas à proibição da pesca, que
, talvez, devessemextremamente técnicas que

mente: III) não é

hoje imputadas
envolver minúcias

sob um órgão de caráter mais técnico.

ao
soem

ficar : NOSSA POSIÇÃO
O tema mostra-se oportuno, pois há tempos a sociedade brasileira anseia por
uma Política Nacional de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Assi m, ao per

mitir a sistematização das ações sobre recolhimento, tratamento e disposição
■ ONDE ESTÁ? COM QUEM? final dos resíduos, a proposta evitaria a proliferação de regulamentação espe

cífica sobre tal matéria. É preciso responsabilizar de forma justa o gerador de

resíduos, ou seja, responsabilizar pelo gerenciamento do material/substância

CONVERGENTE,
COM RESSALVASCDCMAM, aguardando apreciaçao

de parecer do Relator, Dep. Ronaldo Vasconcellos (PTB/MG),
favorável, com emendas.

CD ~ Encontra-se na

descartado, a pessoa física ou jurídica que utiliza este bem e o descarta, trans

formando-o em resíduo, bem como aquele que gera restos de produção.

3736

L



AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004 AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004

Estados, e a intervençãoc‘M<i(i .1 t'le apensados,

'nriiiineolo de resíduos,

O projeto em qucstãr;, assim como mciilos dos cjuc

responsabiliza exclusivamenie os produlnrcs pelo

levar em conta os demais agentes da s(K Í(“dadc cnvol\'idí)S na questão dasem

o parcelamento pu- as mesmas características ecológicas, na mesma

bacia hidrográfica, sempre que possível, na mes

ma microbacia hidrográfica. Cria o Fundo de Res

tauração do Bioma Mata Atlântica, que será ad

ministrado por representantes de ministérios e as

sociações da sociedade civil. Os recursos do fun

do virão de dotações orçamentárias, doações e

rendimentos que sejam conseguidos como remu

neração de aplicações do patrimônio do fundo.

O proprietário ou posseiro que tenha vegetação

primária ou secundária em estágios avançado e

médio de regeneração do Bioma receberá das

instituições financeiras benefícios creditícios como

prioridade na concessão de crédito agrícola e pra

zo diferenciado de pagamento - que não pode

rá, no entanto, ser inferior a 50% do tempo nor

mal de financiamento - e juros inferiores aos

cobrados, com desconto de, no mínimo, 25% do

índice ordinário.

ou

serem em risco a sobrevivência dessas espécies;

b) exercer a função de proteção de mananciais

ou de prevenção e controle de erosão; c) formar

corredores entre
remanescentes de vegetação

sí>meníe após
geração de resíduos sf3Iidos. A índúsíria fabríCci produlos f[ui

utilizados pelo consumidor, passam a inlcçgrar

petência para coleta, transporte, tralamtuífn e disprjsição

í do Poder Público Municipal, que 6 o (ilular do serviço pLÍ()licn de limpeza
●nto de resí-

chamcido lixo urbano. A com-
lixo Lirba-íín<)( para o

no e

rbana

primana ou secundária em estágio avançado de

regeneração; d) proteger o entorno das unida
des de

conservação; ou e) possuir excepcional

valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos

cutivos competentes do SISNAMA; 11) o proprie

tário ou posseiro não cumprir os dispositivos da

legislação ambiental, no que respeita às áreas de

Preservação Permanente e à Reserva Legal. O

corte ou a supressão de vegetação primária ou

secundária nos estágios médio ou avançado de

regeneração do Bioma Mata Atlântica, autoriza-

exe-
. Produtos industriais não podem receber o mesmo tratamr

estabelecimento industrial resullanf(\s do processo produtivo,duos gerados no

os quais já são de responsabilidade de quem os gera, ou seja, da própria
ponsabilização

in¬

dústria. Ademais, impor ao fabricante e/ou importador a res

pós-utilização de seus produtos, em todo o território nacional, significa distan-

gerador de resíduos, ou seja, o consumidor final, de sua responsabilida-ciar o

de pelos resíduos por ele gerados, o que seria de eficácia ambiental duvidosa.

dos por esta lei, ficam condicionados à compen

sação ambiental, na forma de destinaçâo da área

equivalente à extensão da área desmatada, com

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Encontra-se na CESp aguardando indicação destaCD

Comissão.

NOSSA POSIÇÃOr
n PLC 107/2003 Definir Bioma Mata Atlântica como sendo

as cinco Regiões Fitoecológicas que
recobrem o território brasileiro significa desconsiderar o Sistema de Classifica-PL 3.285/1992, do Dep, Fábio Feldmann (PSDB/SP), que "Dispõe sobre a utilização e pro

teção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências". ção Fitogeográfica da vegetação brasileira, testado e aperfeiçoado ao longo de
décadas de pesquisas e que está adaptado a um Sistema Universal de Classifi

cação. No Sistema Fitogeográfico Brasileiro, cujas bases foram desenvolvidas

Projeto RADAMBRASIL, esse tipo de vegetação é classificado como Região
Fitoecológica da Floresta Ombrófila Densa (Floresta Tropical Pluvial). Fica cla

ro que a Mata Atlântica, patrimônio nacional, definida no dispositivo constitu

cional em questão, só pode ser representada pelas formações florestais

características predominantemente tropicais (Floresta Ombrófila Densa)

ecossistemas associados com influência marinha e influência fluviomarinha.

no

com

e seus

DIVERGENTE

■ o QUE É?
Considera como integrantes do Bioma Mata

Atlântica as seguintes formações florestais nativas

e os ecossistemas associados, com as respectivas

delimitações estabelecidas em mapa do IBGE,

conforme regulamento; floresta ombrófila den
sa, floresta ombrófila mista - também denomi

nada de mata de araucárias - floresta ombrófila

aberta, floresta estacionai semidecidual e floresta

estacionai decidual, bem como manguezais, ve¬

getações de restingas, campos cie altitude, brejos
interioranos e encraves florestais do Nordeste.

O corte e a supressão de vegetação primária, ou

estágios avançado e módio de regeneração
do Bioma Mata Atlântica, ficam vedados, entre

outros, quando; I) a vegetação: a) abrigar espé
cies da fiora e da fauna silvestres ameaçadas de

extinção, em território nacional ou em âmbito

estadual, assim declaradas pela União ou pelos

nos

Dessa forma, sugere-se que seja feita alteração no texto aprovado pela Câmara

Federal para que este se restrinja a regulamentar  a proteção da Mata Atlântica,

a qual podería ser definida como; "Floresta Ombrófila Densa e demais formas

de vegetação natural situadas no espaço geográfico distribuído ao longo da
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gilo das informações consideradas "sigilo indus

trial". A concessão do selo será por prazo deter-

prorrogada a critério daminado, podendo

reciclagem, reutilização e retorno; a existência

de sistema de coleta, reciclagem e disposição

final, independentemente do sistema público de

gerenciamento de resíduos sólidos; e a adequa-

bilidade da embalagem. A instituição conceden-

te do selo ambiental será a responsável pelo si-

O>Estado do

io Grande

costa oriental brasiiei
i

'
ra e delimitado ao sul pela cidade de Torres no

entidade credenciadora. Acrescenta, na Lei de

Crimes Ambientais (Lei n° 9.605/98), as previ

sões de penalidades pelas infrações à lei.

ser

'O Grande do Sul, ao norte pelo Cabo do Calcanhar no Estado do Rio -

0  orte, a leste pelo Oceano Allâmico, e a oosle pola linha de cumeada oU

de águas da Serra do Mar e Mantiqueira". Outros pontos
do, críticos

projeto di

o

idades agro-zem
respeito à excessiva

Pdndpalmente a de silvicultura,

'Matéria prima lenhosa

restriçcão ao

provenie

 uso do solo prn' ativ

quando prenu nciaiT
silvipastoris, pri

de falta de

abastecer setore

iodo
tos peri

rodutivasnte de florestas p

transformação como mrweleiro e construção civil e,

Mata Atlântica,

C|ue tiram dela seu sustento. Ressalte-se a ausência

econômicos eprejudicando agentes Ln

- NOSSA POSIÇÃO
, aperfeiçoamento das embalagens dos

n^edida de suas reais possibilidades. A interferência estatal,

seio", poderia, inclusive, causar inaceitável discn-
suas embalagens aos

do setor

des de

especies florestais da
versas

comunidad

O empresário industrial deve buscar odi-
seus produtos

por meio da criação de um

àquele fabricante que não pudesse adequar as

de excelência buscados por um órgão publ.co, A pos.çao
ambiental e apoiar a atuaçao

na

minação a

padrões

do ●aí
es

S'=gmento industrial

certeza. nhá
texto

fsláo
o "Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica ■

EundO/do Pfojeto, da origem dos recursos para este

DIVERGENTEUIT13

aind?/estão
Prev

pela 150 14000. Assim, o projeto, se apro
, procedimento gerencial híbri-

coisa voluntária e a coisa compul-

ação empresarial característica

da Associação Brasileira

de rotulagem ambiental propostas
3 a institucionalização de umvado, representara

do, situando-se de forma imprecisa
de ação pública

entre a

e a

vez ^ne não
isionados

'Necessidade de cri
criação

-se,
no orçamento da União. PerguntaSobre a al

Fundo Nãcio^ ^
orento,
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mo

■o QUE É?

Dispõe sobre a gestão administrativa e a orga

nização institucional do Sistema Nacional de

Gerenciamento de Recursos Hídricos criado

pela Lei n‘> 9.433/T 997, fixa dispositivos para a

da ou terceira ordem; b) grupo de bacias hi

drográficas contíguas de primeira ordem; e

c) grupo de bacias hidrográficas contíguas de

segunda ou terceira ordem, contidas na mes

ma bacia hidrográfica de primeira ordem.

Em uma mesma bacia, decisões tomadas por

Comitê de Bacia Hidrográfica de terceira or

dem não poderão conílitar com decisões to

madas por Comitê de Bacia Hidrográfica de se

gunda ordem, e decisões deste não poderão

conflilar com decisões tomadas por Comitê de

Bacia Hidrográfica de primeira ordem, no que

se refere a: I) cobrança pelo uso de recursos

hídricos e prioridades para aplicação dos re

cursos arrecadados; 11) prioridades de uso de

recursos hídricos; Ml) definição das acumula

ções, derivações, captações e lançamentos de

pouca expressão, para efeito de isenção da

obrigatoriedade de outorga de direitos de uso

de recursos hídricos; e IV) padrões de quali

dade da água e critérios para diluição de eflu
entes.

efluentes que apre-

ágLia captada
eJe reser-

e a execu-

resul-

ao

*0caclos. O ancumcnln de

sentem C|ualidade superioi à du

n(j mesmo c;(jr|.)o hídric o, a opc*raç m
o

vatcjrifjs, a impl(‘rnc-‘nlac..;ão de (jItTcIS

çãcj de serviços, estudos e atividades que
alidade da águatarem em melhoria da Cju

O
criação e a operaçao das Agências de Bacia e
‘dispõe sob re o regime de racionamento do uso

ou

do regime fluvial, poderão ser cc

redução

cursos hídricos mediante critério

jns

dos valcjres c.cjbrados pe
io

recursos hídricos. A outorga do direito de
iderados para

dos re¬
lo uso

de

 estabelecido
^so de águas subterrâneas de bacias hidrogeo-

'dgicas subjacentes a mais de um Estado será

disciplinada pelos Estados que compartilham

domínio destas, após avaliação das respectivas

reservas exploráveis. Fica criada a outorga pre-

'^^ntiva, com a finalidade exclusiva de declarar

o
Hidrográfica

dentepelo respectivo Comitê dc' Bacaa
inexistência deste, j^ela t:orrespon

.  ; ,v’9.433/1997
ou, na

autoridacJe gestora. Altera a Lei n
-ecadadosvalores an

para estabelecer que

cobrança pelo uso do recursos

os
;

com a
 hídricos .  . NOSSA POSIÇÃO

^ disponibilidade hídrica para o uso requerido A proposta é necessária para a regulamentação do Sistema Nacional de Ge

renciamento de Recursos Hídricos - SNCRH, definindo a sistemática de ou

torga do direito de uso de recursos hídricos, o regime de racionamento e a

lixação de noimas gerais para a criação e a operação das Agências de Bacia.
Entretanto, existem pontos que merecem ser revistos. Destaca-se 0 art. 21,

que diz respeito ò definição dos procedimentos técnicos e administrativos uni

ficados para outorga, fiscalização e cobrança, nas bacias que contenha

pos d'ágLia de diferentes domínios. Trata-se de medida

podería revelar-se atraente aos operadores do SNCRH, não fosse a enorme

m cor-

que, à primeira vista,

bacia em que
serão aplicados exclusivamente na

para permitir a perfuração de poço profun-
subterrâneas. Ado

para exploração de águas

ia Na¬
dos. A Agêncí

foram gerados e serão utiliza

cional de Águas elaborará e submetera

selho Nacional de Recursos Hídricos

Nacional, estabelecendo

1

a

Hidrográfica

'^azão de consumo e a de diluição ficam indis

 ao Con-

Divisão CONVERGENTE,
COM ressalvas

corpo hídrico emPoníveis para outros usos no os limi-

brasiiei-

ordem;
tes territoriais das bacias hidrográficas

que é feita a captação ou a diluição e nos cor-

Pos hídricos situados à jusante, considerada, no

caso de diluição, a capacidade de autodepura-

Ção dos respectivos corpos hídricos, para cada

dpo de poluente. Nas bacias hidrográficas q
de domínio da

ue

contenham corpos de água

terceira

ordem corres-ra
ras de primeira, segunda e

I) bacia hidrográfica de primei

ponde à totalidade da área -

de água principal de uma bacia

II) bacia hidrográfica de segunda o

responde à área Odrenada por curso

drenada p

rc

[

elo curso

hidrográfica; complexidade e diversidade das condições reais, em nosso País quanto à ocor
rência, utilização e possibilidades de gerenciamento dos recursos hídricos

Dnião e de um ou mais Estados ou do Distrito
lem cor-

cle água
, que

tornam a medida de difícil aplicação, se não de todo inconveniente. Outro
Federal, as autoridades gestoras de recursos hí-

erão, mediante convênio, instituir^'■'cos pod
 cie uma

hidrográfica de

ponto que merece ser revisto e tratado com cautela é o que dispõe sobre a
hierarquização das bacias, para que não se estabeleça, em última análise , uma

tributário do curso de água principa

procedimentos técnicos e administrativos uni- bacia hidrográfica e IM) bacia

terceira ordem corresponde à área hierarquia entre a União, os Estados e os Municípios. Enfim, este projeto de lei

deve seguir os pressupostos estabelecidos pela Lei n° 9.433/97, quais sejam, a

gestão descentralizada e participativa na unidade da bacia hidrográfica. Consi-

drenada por
Ficados para a outorga, fiscalização e cobrança
pelo uso desses recursos. A cooperação técnica

® financeira da União aos Estados e ao Distrito

Federal para a gestão de recursos hídricos e in
vestimentos em infra-estrutura hídrica, inclusi

ve transferência de recursos a fundo perdido e

âval a financiamentos onerosos, fica condicio-

nada à instituição de tais procedimentos unifi-

curso de água tributário de tributário cio cuiso
bacia hidrográfica.de água principal de uma

Estabelece ciue em conformidade com as
Divisão Hidrográfica Nacio-

clefi-

nições previstas

derando as dimensões continentais de nosso País, por coiTsec|Liência ^randes

dimensões das bacias hidrográficas, especialmente aquelas cujos

pais são de domínio da Uiiião, os Comitês de águas desse domínio certamente

nos princi-
nal, os Comitês de Bacia Hidrográfica terão

das seguintes áreas de atuação: a) a

de uma bacia hidrográfic:a de primeira, segun-

na
Lima

tcjtalidacle
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m
O

u NOSSA POSIÇÃO; bacias hidro-

clos Estados e
compreenderão outras unidades descentrali2:adas dc* geslao, nas

Não há que negar a importância de se avaliar as externalidades positivas e

negativas de qualquer empreendimento, nas suas dimensões social, econômi

ca, ambiental e institucional, bem como a real implementação de medidas

mitigadoras para possíveis impactos. A matéria, no entanto, já está disciplina
da nas Leis n" 6.938/81 (Instituição da Política Nacional do Meio Ambiente),

9985/00 (Criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu

reza) e Resolução CONAMA n“ 237/97, garantida a realização de audiências

públicas, a que podem acorrer todos os interessados.

gráficas de rios afluentes ao rio principid, nao raros rio domínio

Distrito Federal. É mister, portanto, regulamentar as relações entre esses entes
regulamenta-

da gestão descentralizada de recursos hídricos . Entretanto, essa

ção tem, por imperativo legal, que considerar o pressuposto

ção e da participação, que significa levar em conta deedsões

tomadas com a participação da sociedade civil usuária de recursos

da de

je âm

scentraliza-
mDIVERGENTE O

bito local,
hídricos.

ír
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CME, aguardando parecer do Rela

tor, Dep. João Pizzolatti (PPB/SC). CTASP — Aprovada, com

emendas. CDCMAM - Aprovada, com substitutivo.

□ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando designação de
Relator. CDCMAM — Aprovada.

r
^ 6Ô3/2003,□ PL 91/2003,

do Dep. João Alfredo (PT/CE), que “Considera efeito prejudicial sobre o meio am
socioeconômico o deslocamento de populações imposto pela construção de ^
rodovias e outras obras, e dá outras providências".

do Dep. Geraldo Thadeu (PPS/MG), que "Altera dispositivos da Lei n° 9.648, de 27 de maio
de 1998, para criar Fundo de Preservação de Recursos Hídricos".

E. 0 QUE E?

Altera dispositivo da lei em vigor para elevar, de

6,75% para 7,25% sobre o valor da energia elé

trica produzida, o percentual da compensação

financeira pela utilização de recursos hídricos,

devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos

Municípips e a órgãos da administração direta

da União, destinando-se a diferença de 0,50%

aos Comitês das Bacias Hidrográficas, para uso

exclusivo em projetos de conservação de recur

sos hídricos. 70%, no mínimo, dos recursos des

tinados aos citados Comitês, devem ser aplica

dos em obras de saneamento básico, em Muni-

■ O QUE É?
O projeto obriga a que os efeitos prejudiciais
relevantes sobre o meio socioeconômico, cio

deslocamento de populações imposto pela

construção de barragens para quaisquer fins, ro
dovias e outras obras, integrem a análise dos

efeitos sobre o meio ambiente gerados pelo em-

compensatóri cípios, em cujos territórios localizarem-se insta

lações destinadas à produção de energia elétri
ca, ou que tenham áreas invadidas

respectivos reservatórios, e em outros situados a

jusante, que tenham sofrido impactos ambien

tais com a implantação da usina hidrelétrica-

restante deverá ser aplicado em reflorestamento

ciliar com espécies vegetais da região
mento de mananciais com

por águas dos

o

e repovoa-

espécies piscícol

obras. Prevê, entre outras ações

dos citados efeitos; I) a titulação das possesas
larizáveis nahavidas como legítimas ou regu

;  II) a indenização prévia e por preço justo
inióvel na

área;

dos detentores de propriedade de
benfei-

área, considerando-se a terra nua e as

torias existentes; e III) o reassentamente^ da po
de, no

pulação atingida
preendimento, no âmbito do Estudo Prévio de

Impacto Ambiental - EIA, e das demais avalia

ções requeridas respectivo processo de li-no

. Garante a realização
mínimo, uma reunião de audiência pLiblica

a população atingida, para a apresentação

projeto pelo proponente, coleta de reivindica

ções e sugestões, e efetivação das devidas ne

gociações com os representantes da com
dade.

com

do

uni

as

nativas. A distribuição da compensação fi nancei-Define como efeito prejudicial

aos valores

cenciamento.

deslocamento de populações que habitem ou

trabalhem na área a ser inundada pelo lago for-

o será feita de forma proporcionalra

gerados por cada bacia hidrográfica.
-

mado pela construção de barragens, e a ser afe

tada pela implantação de rodovias e outras
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rá mais danos que benefícios à atividade econômica. O projeto causa impac

tos econômicos negativos para as empresas afetadas, que já atuam com mar

gem muito reduzida e grande pressão por preço devido ao valor das matérias-

primas que, no setor de embalagem, é inevitavelmente atrelado ao dólar (ris

cos da variação cambial). Diante desse cenário, o consumidor será mais uma

vez duramente penalizado, pois, inevitavelmente, uma nova exação (um novo

custo) implicará repasse para os preços. Como a grande maioria das embala

gens mencionadas no projeto são afetas à indústria química em geral (agrotó-

xicos, produtos químicos, sanitários etc.), uma indústria de base, tem-se um

"efeito dominó" que parte dos custos, passando pelos preços, e desembocan

do em um efeito inflacionário indesejado por todos, inclusive pelo Governo.

■ NOSSA POSIÇÃO

A proposta, na verdade, limita-se a aumeniar o pen eniuai recolhido pelos

produtores de energia elétrica, sob a jLJStific ativa da insLiíu icncici de lecursos,

o que não procede. As hidrelétricas já vem recoIh(“nrlo, desde '■
ríios hídricos.

0,75% da compensação financeira devida pela utilização de ''e^DIVERGENTE
vigor, nas baciasvalores esses, aplicados prioritariamente, pela legislação em

em que foram gerados e destinados; I) arj financiamento

mas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos

pagamento de despesas de implantação e custeio adminis

entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento

dricos. Destaque-se, ainda, c|ue, segundo ciados divulgadf)S pe
dos recursos arrecadados até 2002 foram contingenciaclos pc

deral. Não há, pois, que se falar em parcos recursos.

, de estudos, progra-

; Hídricos; elDao

,rHivo dos órgãos e
fie Recursos fii-

ANEEL, parte

Governo Fe¬do
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CDCMAM, aguardando apreciação

do parecer da Relatora, Dep. janete Capiberibe (P5B/AP);
favorável, com adoção do substitutivo da CEIC. CEIC -

Aprovada, com substitutivo.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CME, aguardando apresentaçao de

parecer do Relator, Dep. João Pízzolatti (PP/SC).

■  ' ●

ÍRI1-254/2003,
r

□ PL 1.016/2003.
1999, que

e dádo Dep. Renato Casagrande (PSB/ES). que 'Acresce  o art. 19-A à Lei n“ 9.795, de
‘dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambi®'^ g^tual
outras providências', para determinar a destinação à educação ambiental de um
dos gastos com propaganda comercial de produtos com embalagens descartáveis

do Dep. César Medeiros (PT/MG) e outros, que “Dispõe sobre as auditorias ambientais e a
contabilidade dos passivos e ativos ambientais".

.  0 QUE E?

Acrescenta dispositivos à Lei de Política Nacio
nal do Meio Ambiente - Lei n" 6.938/1981 -

para prever a realização de auditorias ambien

tais e a contabilidade dos passivos e ativos ambi

entais. Os órgãos do SISNAMA responsáveis pelo

licenciamento deverão exigir que empresas ou

entidades, de natureza pública ou privada, res

ponsáveis por obras ou atividades potencialmen
te causadoras de degradação do meio ambiente
ou utilizadoras de recursos ambientais em seu

processo de produção, submetam-se a auditori¬

as ambientais periódicas. A auditoria ambiental

deverá ser feita por empresas devidamente cadas
tradas pelo INMETRO no âmbito do SINMETRO.

Os custos da realização da auditoria ambiental

correrão integralmente por conta da empresa ou

entidade auditada. O passivo e o ativo ambiental

deverão constar dos sistemas, balanços e regis
tros de controle contábil da empresa ou entida
de, sob pena de nulidade dos mesmos. Os resul
tados da auditoria ambienta! devem ser tornados

públicos, na forma prevista em regulamento.

■ 0 QUE É?

Acrescenta artigo à Lei n° 9.795/99 (que dispõe
sobre a educação ambiental e institui a Política
Nacional de Educação Ambiental), estabelecen

do que o fabricante e o distribuidor de produ-

efetuada em
10% do

mercial

biental.

to - cuja veiculação comercial seja

embalagem descartável - deverá destinar
valor despendido com a propaganda co
do respectivo produto à educaçao am

■ NOSSA POSIÇÃO
Custo Brasil",Proposta inconveniente que resulta em aumento do chamado

afetando a competitividade da indústria brasileira. Se considerarmos os efeitos
do projeto sobre a atividade econômica, chegaremos à conclusão de que o
pagamento da "taxa" de 10% sobre o capital destinado à propaganda impl

íca-
DIVERGENTE
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pequenas empresas, mediante abatimento das

despesas que realizarem com treinamento e as

sistência social; b) celebração de contratos de

trabalho avulso com entidades sindicais para a

execução de serviços e atividades descontínu

as; e c) redução, proporcional e progressiva,

das contribuições sociais a cargo do emprega

dor, na medida em que melhorarem os índices

de Desenvolvimento Humano - IDH no Muni

cípio e na Microrregião homogênea correspon
dente.

dos; V) cumprimento das leis de proteção e de

fesa do meio ambiente e do consumidor; VI)

manutenção de programas de qualidade e pro

dutividade; VII) prática, valorização e fomento

da responsabilidade social e do desenvolvimen

to sustentável; e VIII) obtenção e manutenção

de certificação oficial de atendimento aos re

quisitos dessa Lei. Benefícios para as empresas:

a) redução, proporcional e progressiva, das con

tribuições para entidades de formação profissi

onal, assistência social e de apoio às micro e

■ NOSSA POSIÇÃO
De acordo conn a legislação vigente, os órgãos pLÍblit:os podem demandarás

a auditoria ambiental como condiçãcj sine qua non àempresas que promovam

o

obtenção do licenciamento ambiental. Nesse sentido, as vistorias periódicas

que os órgãos públicos têm por obrigação realizar devem ser capazes

car se há ou não necessidade de proceder à auditoria e, em caso positivo,

solicitar que a empresa a execute, sob pena de não obter a renovação de seu

licenciamento. O engessamento da discricionaríedade, ctjmo previsto no pro
revela inconveniente,

individualizada de cada caso, impondo

obrigação legal a todos, de forma indiferenciada, e, portanto, potencial-

mente injusta.

de indi-

jeto, para a solicitação de auditorias, é medida C]ue se

uma vez que cerceia a análise prévia e
uma

mo
DIVERGENTE

NOSSA POSIÇÃO

Proposta desnecessária, uma vez que sugere nova qualificação de empresas

já certificadas pela ISO. Além disso, representa um ônus adicional e não

justificado para as empresas, sem reconhecimento do papel relevante pres

tado pelas entidades que compõem o Sistema S, já que está propondo a

redução das contribuições das entidades do Sistema mediante abatimento

das despesas com treinamento. Ademais, não há referência de qual o tipo
de treinamento e qual o tipo de assistência social, sem referência à qualida

de dos serviços prestados nem ao ônus que as empresas estarão assumindo

para tais serviços.

■ ONDE ESTA? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CDCMAM, aguardando apresenta

ção do parecer do Relator, Dep. Luiz Alberto (PT/BA).
DIVERGENTE

r
n PL 1.351/2003,

da Dep. Ann Pontes (PMDB/PA), que "Estabelece normas para a qualificação de organiza

ções de responsabilidade socioambiental, e dá outras providências .

ONDE ESTÁ? COM QUEM?■ O QUE É?
O projeto objetiva incentivar as empresas a qua

organizações socioambien!ificarem-se como

riscos e da não-discriminação; II) observância

dos preceitos constitucionais referentes a direi

tos e garantias fundamentais, direitos sociais,
normas da Ordem Econômica e Financeira e

da Ordem Social, bem como das normas de

proteção das condições e meio ambiente do

trabalho; III) prática, valorização e fomento da

negociação coletiva de trabalho; IV) incentivo

à administração participativa, assegurando a in

serção dos trabalhadores na gestão das empre

sas, como a participação nos lucros ou resulta-

Encontra-se na CTASP, aguardando apreciação de

parecer do Relator, Dep. Luciano Castro (PL/RR), pela apro

vação, com emendas.

CD

talmente responsáveis, prevendo os requisitos
incentivos a serem conce-para habilitação e os

didos. Requisitos necessários para que as em-
como organizações depresas qualifiquem-se

r
,□ PL 2.313/2003,

responsabilidade socioambiental: I) aceitação,

respeito e prática, nas relações de trabalho, dos

princípios de proteção, da irrenunciabilidade,
da continuidade, da primazia da realidade, da

da Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados (CLP), que "Altera dis
positivos do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, e dá outras providências”.

razoabilidade, da boa-fé, da não-assunção dos

A8
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Altera o Decreto-Lei n" 73/66, que

bre o Sistema Nacional de Seguros Privados,

regula as operações de seguros e resseguros e

dá outras providências", prevendo o seguro de

ponsabilidade civil do poluidor, e dispondo
básicas desse seguro. Torna obri-

Dispoe sO“

res

sobre as regras

*§*pessoais e ambicMTtais st‘rão [Tagas contra recibos,
contar dano

prazo máximo dc' cjuinze dias, a

do Dep. Lobbe Neto (PSDB/SP), que “Institui taxa reembolsável sobre os recipientes plásti
cos, alumínios, latas e vidros utilizados para bebidas alcoólicas, águas, refrigerantes, pro
dutos de limpeza, cosméticos e outros - Lei da Garrafa”.

entrega dos documtmtos C|ue serãt) indicados pelo
Conselho Nacional de Privados (CNSP)Segurr^s

\ m
V O

às sociedadc‘s seguradoras responsáveis pela ar-
relati-recadaçcão dos As indenizaçõespremnios

0 QUE É?
Institui taxa reembolsável sobre recipientes plás

ticos, alumínio, latas e vidros, com medida su

perior a 200 ml, utilizados para comercializa

ção de bebidas alcoólicas, águas, refrigerantes,

produtos de limpeza, cosméticos e outros. A taxa

será cobrada em todas as fases de produção,

logística e consumo, correspondendo a 10% do

valor médio nacional do produto, observado

seguinte: a) o percentual de 10% será encargo

do consumidor, comerciante, distribuidor e fa

bricante, quando este não for, ao mesmo tempo,

responsável pela distribuição e pelo fabrico;

b) o pagamento será feito durante todas as eta

pas de negociação; e c) o preço final do produ

to, nas etapas de negociação, será composto por
seu valor acrescido da taxa. O consumidor, após

o

%

gatórios 05 seguros cie responsabilidade civil do

poluidor, pessoa física ou jurídica que exerça ati

vidades econômicas potencialmente causadoras
biental, por danos a pessoas e

de degradação

.
utilizar o produto adquirido, devolverá o recipi

ente ao comerciante, que retornará a taxa de

10% ao consumidor. O comerciante procederá

da mesma maneira em relação ao distribuidor,

e este ao fabricante. O distribuidor será obriga

do a recolher todos os recipientes que distribuir,

além dos que conseguir de volta, conduzindo o

material até a usina de reciclagem para que os

recipientes passem por reprocessamento. Nos

locais onde não houver usinas de reciclagem ou
sistema assemelhado, o distribuidor deverá alo-

o produto em depósito público de resíduos

sólidos. Todos os produtos mencionados deve

rão apresentas', em local visível, um selo aludin

do à possibilidade de reembolso do produto e

sua destinação para projetos ambientais.

car

do aci-
vas ao seguro decorrem da simples prova
dente e do da indcpcndentemeníe da exis

tência de culpa ou dolo. Será observado o pro-

no.

cedimento sumarfssimo do Código de Processo

ao meio ambiente em

am

zonas urbanas ou rurais,

multas e fianças impostas

danos pessoais e ambien-

Civil nas causas relativas aos danos pessoais e

ambientais previstos nessa leí. Não se procederá
de regls-à inscrição

não abrangeTal seguro

poluidor

tais decorrentes

e aao , nem se expedirá prcTvisão
tro, termo de vistoria ou cc^rt iíicaclo de regulari

brange

de radiação ou contaminação por

Ivará de funcionamento.-íduos não-perecíveis ou de

As indenizações pelos danos

zação da atividade,

sem a comprovação da existência do seguro.

ou a
substâncias tóxicas, resi

difícil deterioração

nossa posição básicos

das ativi-

dos atribu-

A imposição de norma geral vinculante que desconsidere elementos

avaliação da necessidade (como tamanho das empresas, natureza

dades, localização, etc.), não garante a manutenção ou reparação
ambientais. Garante, sim, um aumento desnecessário do ônus sobre o se-

na

tos

divergente de
tor produtivo, cuja opção por se fazer segurar ou

caráter voluntário. Ademais, a Política Nacional do Meio Ambiente e a

Crimes Ambientais já prevêem, respectivamente, a responsabilidade objetiva

danos ambientais e a responsabilidade administrativa, civil e penal do in-

deve permanecernao
Leí de

por

NOSSA POSIÇÃO

A complexidade das operações propostas no presente projeto de lei certamente

levará a aumentos de custos na produção, distribuição e revenda dos produtos

afetados, bastante superiores aos valores da taxa proposta pelo projeto. A pró

pria taxa cobrada em cascata ao longo de toda a cadeia de produção também

afetaria sobremaneira os preços da embalagem, que ceitamente seriam repassa

das ao consumidor final. Não estão previstas compensações para os produtos

portados, o C]ue levaria a uma maior redução da competitividade dos produtos

brasileiros no exterior. Por fim, cabe lembrar que esse projeto também se encontra

égide de tantos outros sobre resíduos e que devem ser discutidos coletivamente

projeto que implante uma Política Nacional de Resíduos Sólidos.

ex

na

em um

frator e/ou da entidade responsável.

DIVERGENTE

está? quem?0 ONDE CD - Encontra-se na CDCMAM, aguardando apreciaçao

de parecer da Relatora, Dep. Ann Pontes (PMDB/PA), pela

aprovação, com emendas.
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■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

do Dep. Júiio Redecker (PPB/RS), que "Dispõe sobre o comércio exterior, e dá outras pro
vidências".

CD - Encontra-se aguardando distribuição. o>●

p
■ COMÉRCIO EXTERIOR m

O

Entre os principais desafios da política de comércio exterior destacam

burocratizar as operações aduaneiras, conferir prioridade estratégica às exportações e melhorar
o acesso a financiamentos.

cessidade de des--5e a ne 0 QUE E?

Estabelece princípios e objetivos gerais para uma

política de comércio exterior, dispondo, ainda,

sobre aspectos conceituais, administrativos e tri

butários concernentes ao processo de exporta

ção. Determina que o Poder Executivo estabe

lecerá convênio operacional com as entidades

da iniciativa privada, representativas da indús

tria, do comércio, da agricultura, do comércio

exterior, dos transportes e do sistema financei

ro, para criar o Programa Brasileiro de Promo

ção Comercial, com o objetivo de organizar a

política de promoção comercial e propor

didas para transferir a ação executiva da pro

moção comercial para a iniciativa privada. Não

incidirão na exportação: a) impostos e grava-

mes de efeito equiva-lente; b) taxas, cotas, re-

me-

tenções cambiais, emolumentos e contribui

ções; c) contribuições e taxas específicas, de

caráter adicional sobre tarifas nas operações por

tuárias, aeroportuárias, de armazenagem, de

transporte de qualquer tipo e sobre fretes dos

transportes; d) taxa de desinfecção e de inspe

ção sanitária que não represente contrapresta-

ção de serviços especificamente identificados-

e e) taxa de organização e regularização de

cado. Nas operações de financiamento

mer-

com re

ssegurar a competitividade dos produtos qüente redução de custos ciessas operações.

Paralelamente, deve-se dar prioridade ao desen

volvimento de iniciativas que resultem na am

pliação da base empresarial exportadora, atra

vés de uma efetiva e permanente inserção

empresas de menor porte na

portação, hoje ainda fortemente concentrada nas

empresas de grande porte.

Pelo lado das importações, é prioritário que a
gestão dos instrumentos tarifários, não-tarífários

e de defesa comercial, tenha como atributos

básicos a estabilidade de regras, a transparência

e a previsibilidade.

É importante ressaltar que a utilização dos ins

trumentos específicos de política comercial está

sujeita a limites estabelecidos pelos compromis

sos assumidos pelo País junto ao

tanto no que se refere à política de importação

quanto ao esforço para ampliar a competitivi

dade externa dos produtos brasileiros.

Finalmente, vale enfatizar a relevância de inici

ativas que promovam o fortalecimento instituci

onal do comércio exterior, possibilitando uma

gestão ágil e coordenada dos assuntos relacio

nados a essa área e compatível com a estratégia

do País de buscar uma maior inserção no mer
cado internacional.

de

atividade de ex-

CATT/OMC,

nacionais em relação aos nossos principais

competidores estrangeiros nos mercados exter

no e interno é fundamental para melhorar o

desempenho das contas externas, afastando uma

importante restrição ao crescimento econômi

co sustentado.

cursos da Programação Especial das Operações
Oficiais de Crédito vinculadas à

exportação
É fundamental que a legislação brasileira garan

ta condições de financiamento às vendas exter

nas compatíveis com as vigentes nos demais paí-

a manutenção de um sistema de seguro deses e

, o

equali-

recur-

e aumen-

Tesouro Nacional poderá promover a

zação dos custos de captação daqueles

sos, de forma a viabilizar exportações

tar a competitividade externa do País
crédito e garantias às exportações, ágil e eficiente.

É preciso, ainda, que a regulamentação das ope

rações de comércio exterior seja aperfeiçoada.

com a simplificação de procedimentos operaci
onais e administrativos. O custo de transação

decorrente de exigências administrativas desne

cessárias é alto para empresas, constituindo en

trave relevante para expansão das exportações.
O excesso de burocracia onera também os cus

tos dos órgãos públicos responsáveis por essas

operações.

Com expressivo impacto na competitividade das

exportações, pode-se também destacar a neces

sidade de dotação de uma infra-estrutura logís

tica capaz de agilizar o processo de exportação

com a correspondente racionalização e conse-

NOSSA POSIÇÃO

O projeto tem como mérito o objetivo de consolidar a legislação de

exterior, no que se refere a diretrizes e princípios básicos que t>o

comércio

rteiam
atividades de exportação e importação de bens e serviços. No entanto j-
alcançar esse objetivo, vários pontos do projeto deveríam ser aprofundados
como, por exemplo, as partes referentes ao sistema institucional e

as

para

financia

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

mento às exportações. Além disso, cabe ainda ressaltar que a iniciativa de

são da legislação poderia ser melhor aproveitada através de uma efetiva
revi-

consoli-

os, inclu-

- normas

contrário.

dação dos principais instrumentos do comércio exterior, aí considerad

sive, os regimes aduaneiros em vigor. Para evitar eventuais conflitos de

recomendável a revogação expressa de todas as disposiçõesseria em

2
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0 QUE E?

Institui o regime único nacional de arrecadação

diferenciada, simplificada e favorecida, aplicá

vel à microempresa e à empresa de pequeno

porte (MPE), relativo aos impostos e às contri

buições da União, dos Estados, do Distrito Fe

deral e dos Municípios. O regime único com

preenderá a arrecadação, a fiscalização e a

brança compartilhada dos impostos e contribui

ções pelos entes federados, sendo opcional para

o contribuinte. Guia Única - o pagamento de

impostos e contribuições dos entes federados,

no regime único, dar-se-á em uma única guia

de recolhimento mensal a ser regulamentada

co-

onde está? com QUEM?

CD - Encontra-se na CESP, aguardando ínsl.ilaçãí) fk-sta

Comissão.

validade para todos os fins, ficando condiciona

do, conforme o ramo de atividade, apenas à

emissão de laudo de vistoria dos órgãos federais

estaduais ou municipais, quando for o caso.

Baixa das Empresas - a baixa de MPE dar-se-á

mediante requerimento ao responsável pelo

Cadastro Nacional Único de Contribuinte, fican

do sujeitos, os requerentes, à fiscalização e à

quitação de eventuais débitos até a data da soli

citação. Fiscalização - caberá aos órgãos esta

duais e municipais de fazenda, nas suas esferas

de competência, a responsabilidade pela fisca

lização do SiGFIS em parceria com a Secretaria

da Receita Federal. Perfil Profissiográfico-de

sobriga as MPEs da elaboração de relatório de

perfil profissiográfico de seus empregados. Bai

xa nos Registros - as pessoas jurídicas enqua-

dráveis como microempresa ou empresa de pe

queno porte, optantes, ou não, pelo SIMPLES,

que durante cinco anos não tenham exercido

atividade econômica de qualquer espécie, po

derão requerer e obter a baixa nos registros com

petentes, independentemente de prova de qui

tação de impostos e contribuições para com a

Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional, o INSS

e 0 FGTS. As MPEs ficam dispensadas do paga

mento de juros de mora, multas e quaisquer

acréscimos legais pela entrega de declaração de

rendimentos dos períodos em que permanece

ram sem movimentação de atividade. Os débi

tos apurados por ocasião da baixa das empresas

poderão ser requeridos e parcelados no prazo

de seis meses após a publicação desta Lei. Res

ponsabilidade dos Sócios - os sócios das MPEs

responderão pelos débitos remanescentes, apu

rados na data da baixa dos respectivos registros.

o
>»

rn

MICROEMPRESAS e empresas de pequeno porte
Os V? de mercado e

^^preendimentos de pequeno e médio portes constituem a base da econonva

estado democrático.

A tização e à redução da "ínformalídacíe";
fundos de aval,

ecessída-
aperfeiçoar e ampliar

de modo a reduzir ao mínimo a n

s rnicro e
pequenas empresas são um dos

pilares de sustentação da

em função de

economia nacio¬

número, abrangência,

de de apresentação de garantias por parte

os

nal

capilaridade e capacidade de geração de em-

seu

pregos. E um
segmento que, no entanto, en

contra sérios obstáculos ao seu desenvolvimen
to e

competítividade

as empresas;

atualizar os limites de definição

EPP estabelecidos para fins de apoio

de pela Secretaria da Receita Federal. Alíquotas

Diferenciadas - faculta-se ao Poder Executivo

atividade na
fixar alíquotas diferenciadas por

 ME e

io credi-
. Sua importância é inques

tionável. Em todo mundo desenvolvido existe a

compreensão de que os empreendimentos de

pequeno e médio portes constituem a base da

economia de mercado e do estado democrático.

Há necessidade de adaptação de instrumentos e

da criação de ambientes institucionais favoráveis.

Dentre as principais linhas de ação encontram-

intensificar as ações que propiciem

ciativismo, a desregulamentação, o financia

mento diferenciado sem burocracias exces-

se:

o asso-

forma de regulamento. Institui o Sistema Inte

grado de Gestão de Informações Fiscais - SI

GFIS, responsável pela coleta, gestão, integra

ção de base e distribuição das informações ne

cessárias à gestão unificada do Sistema SIMPLES.

Cadastro Único - as informações geradas pelo

tício à exportação;

atuar na revisão do Estatuto da Microem
Porte, no

ad ministrati-

íicitatórios

presa e da Empresa de Pequeno

que diz respeito aos trâmites -

vos diferenciados nos processos

de compras governamentais e aos limites de

definição de ME e EPP; e

atuar na revisão do SIMPLES redefinindo SIGFIS constituirão o Cadastro Nacional Unico

de Contribuição para a arrecadação, a fiscaliza-

cobrança dos impostos e contribuiçõesçao e a

as limitações de acesso.

Este ano é decisivo para o aumento da compe-
. Es-

titividade das micro e pequenas empresas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, com base no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ. Será gerido pela União,

Nacional, dapera-se a discussão, no Congresso

sivas e a geração de tecnologias adequadas,

com o objetivo maior de redução da morta

lidade de micro e pequenas empresas;

atuar na consolidação de instrumentos e

mecanismos que conduzam à desburocra-

Lei Geral para o segmento, regulamentando a

Emenda Constitucional n‘‘ 42 de Reforma Tri- devendo ser compartilhado com os demais en

tes federados, respeitados os limites de suas com

petências. O Cadastro Único poderá conter in

formações dos Cartórios de Registros Civis e das

Juntas Comerciais das unidades federadas. Aber-

de abertura de MPEtura de MPE - o processo

butária.

r
□ PLP 123/2004,

dar-se-á com a obtenção do registro únicodo Dep. Jutahy Júnior {PSDB/BA), que "Regulamenta  o parágrafo único do art. 146 e o
inciso IX do art. 170 da Constituição Federal, e dá outras providências".

ex-

lerápedido pelo Cadastro Nacional Único, queV
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NOSSA POSIÇÃO■ NOSSA POSICAO
Os valores previstos na lei que instituiu o SIMPLES, em 1996, foram atualiza

dos parcialmente em 1998, quando foram revistos apenas os valores de en

quadramento para Empresas de Pequeno Porte (EPP), mas não para as Micro-

empresas (ME). Dessa forma, o projeto em foco é justo ao estabelecer a atua
lização dos valores para as faixas de enquadramento nas definições de ME
(oito anos sem atualização) e EPP (seis anos sem atualização). Contudo, para

que não haja distorções na nova sistemática proposta, os valores proporcionais
a serem considerados para enquadramento no SIMPLES, na hipótese de início
de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ao da opção, devem
ser calculados a partir dos novos limites anuais de enquadramento.

Em consonância com as recentes altoraçrões íntrrjr/uzidas no Sistema Tributário o
>«C pela Emenda Constitucional n" 42/2003, a propfjsição c ria o SUPERSIMPLES-

um regime único de arrecadação de imposlcxs e contribL/içõcs cie competência

dos três níveis de governo, Cjue efetivamente irá faciíilar a administração tribu

tária e a constituição e baixa das micro e pec|uenas empresas. Porém, há im

perfeições que devem ser sanadas. A mais grave é  a omissão quanto à defini

ção da alíquota e da base de cálculo sobre a cjual será apurado o tributo subs-
da vigente Lei do
base de cálculo

titutivo. Não há que se falar Cjue tais elementos já constariam

SIMPLES

p
mCONVERGENTE OCONVERGENTE,

COM RESSALVAS

, pois o que hoje existe é a previsão de aifcjuota
substitutiva a um determinado elenco de impostos  e contribuições federais.

e

Poder Executivo deexclusivamente. Outro problema é a atribuição dacJa ao
fixar alíquotas - o que viola o Princípio da Legalidade. Por último, o projeto
não explicita o critério de rateio, entre União, Estados e Municípios, do mon-

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CFT, aguardando apreciação do pa
do Relator, Dep. Enivaldo Ribeiro (PP/PB), favorável,

substitutivo. CEIC - Aprovado.

recer

com
tante que vier a ser arrecadado pelo tributo substitutivo, o que pode represen

tar um empecilho para a implementação do novo sistema.

INTEGRAÇÃO NACIONAL
■ ONDE ESTÁ? COM QUEM? A políticã de desenvolvimento regional deve visar  à criaçao das necessárias condiçoes locais de

competitividade e o aumento do investimento privado de modo a promover seu desenvolvimen
to levando-se em consideração as vocações naturais de cada região.

CD — Encontra-se na CEIC, aguardando parecer
do Relator, Dep. Bismarck Maia (PSDB/CE).

r
condições locais de competitividade, de modo
a promover seu desenvolvimento sem violentar

vocações naturais de cada região, mas intro
duzindo novos elementos que levem dinamismo

ao espaço econômico local e regional. Os

nismos e instrumentos da política regional devem
ter como meta a construção de sistemas econô

micos eficientes, voltados ao aproveitamento das

vantagens e potencialidades de cada região, aten
tando às suas particularidades, de forma a inte
grá-las ao mercado nacional e internacional.

A baixa capacidade de poupança e a relativa

indisponibilidade de recursos próprios das em
presas locais são fatores que limitam o investi-

as

meca-

A gradativa redução das disparidades regionais é uma condição fundamental para a

superação das desigualdades sociais e interpes-
de renda e de qualidade de vida, que deve

constituir o objetivo maior da sociedade brasi
leira. A busca de um desenvolvimento espacial

mente integrado e regionalmente harmônico

deve ser parte integrante de um projeto de cu
nho nacional, e não apenas uma preocupação

das regiões menos desenvolvidas.

A premissa básica a nortear uma política de de
senvolvimento regional deve ser sua articulação

com a política geral de desenvolvimento do País.

Essa política deve visar à criação das necessárias

soais

□ PL 52/2003,

do Dep. Carlos Eduardo Cadoca (PMDB/PE), que “Dispõe sobre os limites da receita bruta
anual das empresas inscritas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui
ções das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, de que traía a Lei
n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e dá outras providências”.

■ O QUE E?
Altera a Lei n° 9.317/96, a fim de atualizar os

limites da receita bruta anual para enquadramen
to das empresas inscritas no SIMPLES. Para tan
to, considerar-se-â:

microempresa, a pessoa jurídica que te
nha auferido, no ano-calendário, receita
bruta igual ou inferior a R$ 244 mil, e não

R$ 120 mil, como dispõe a lei em vigor; e
empresa de pequeno porte, a pessoa jurídi

ca que tenha auferido, no ano-calendário,

receita bruta superior a R$ 244 mil e igual ou
inferior a R$ 2 milhões. Esses valores corres

pondem a R$ 120 mil e R$ 1,2 milhão, res

pectivamente, de acordo com a lei em vigor.
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□ COMÉRCIO ELETRÔNICO
■ NOSSA POSIÇÃO

O comércio eletrônico abre novas oportunidades para o crescimento da economia.
A recriação das superintendências regionais de desenvolvimento é elemento

essencial da política de desenvolvimento regional, item indispensável à redu

ção das desigualdades e ao desenvolvimento do próprio País. A extinção da
capacidade de for-SUDENE e da SUDAM, sem que outros organismos

o

Com a rápida evolução dos meios de comunicação e difusão da Internet, o comércio

eletrônico vem conquistando espaço na agenda
empresarial.

Essa nova ferramenta traz impactos sobre o co

mércio tradicional e, portanto, sobre o ordena

mento jurídico que o sustenta. Os organismos

internacionais que se dedicam à regulamentação
do comércio internacional têm incluído o comér

cio eletrônico em suas prioridades. O tema tam

bém faz parte da agenda de trabalho da ALCA.

Há que se discutir aspectos ligados à tributação

dos produtos e serviços, aos direitos de proprie

dade intelectual, à segurança nas transações co

merciais e ao arquivamento de documentos ele

trônicos, sua validade e assinatura digital.
Especialmente quanto ao arquivamento eletrô
nico, torna-se necessária a revisão de um con

junto de normas que visam à preservação e à

exigência do "papel", como forma de assegurar

e comprovar fatos nas mais diferentes esferas da

vida humana, empresarial, administrativa e ju
dicial. Deve-se buscar a atenuação deste des

compasso entre direito e realidade, procurando

alcançar benefícios no que se refere à simplifi

cação de procedimentos e à redução de custos

que ora são impostos às pessoas naturais e jurí

dicas, em conseqüência da necessidade de man

ter, exibir e conservar documentos em papel.

O arquivamento digital, bem como a certifica

ção de assinatura eletrônica, são questões que

necessitam de regulamentação. A norma deve

procurar traçar regras gerais que forneçam se

gurança nas transações eletrônicas e na gestão

moderna da empresa, viabilizando sua inserção
no mundo informatizado.

A regulamentação de todas essas questões afei

tas ao comércio eletrônico deve ser precedida

de uma ampla consulta aos segmentos empre
sariais direta e indiretamente interessados no

tema. Além disso, é preciso observar as tendên
cias internacionais nessa área.

O

mo
CONVERGENTE.

COM RESSALVAS
mular e implementar políticas efetivas e eficazes fossem criadas em seu lugar,

deixou a política regional sem instrumentos de coordenação efetiva do pro-
de desenvolvimento. A recriação de órgãos federais, caso da SUDENE e

com

cesso

da SUDAM, é, portanto, uma condição essencial à consecução dos objetivos

de promoção do desenvolvimento integrado das regiões com defasagem
eco¬

nômica ao mercado nacional.

Ainda que concordando com suas linhas gerais, a CNI avalia que existe neces

sidade e espaço para aperfeiçoamentos nos projetos de lei. No que se refere
aos instrumentos e mecanismos operacionais, é importante que o projeto final

contemple a existência de fundos de capitalização das empresas ao lado de

de empréstimo e financiamento, pois a capitalização é o princi

pal mecanismo para alavancar o investimento privado local, isto é, o aumento

da oferta de capital de risco. É também essencial  a manutenção da isenção e

redução do Imposto de Renda nos empreendimentos novos e atuais na regiao,

de forma a equalizar as condições de rentabilidade da região com as do res
tante do País.

mecanismos

também um fluxo permanente de recur-Finalmente, o projeto deve assegurar
defasagem de desenvolvimento. As instituiçõessos em direção às regiões com

regionais de desenvolvimento devem renascer fortes e adequadamente instru-

papel de coordenação, liderança, mobilização de re-
necessários ao de-

mentalizadas para seu

cu

r
rsos, capacitação técnica e planejamento de longo prazo

^ .^ PL 4.906/2001

PLS 672/1999, do Sen, Lúcio Alcântara (PSDB/CE), que “Dispõe sobre comércio eletrôni
co".senvolvimento das regiões.

projetos de recriação da SUDENE e daNa forma em que se encontram, os
SUDAM não atendem a essas expectativas. As instituições estão sendo recria-

instrumentos. Fazem-se necessárias, portanto, alterações.das sem recursos e IH 0 QUE E?

O projeto regula o valor probante do docu

mento eletrônico e da assinatura digital, regu

la a certificação digital, institui normas para as
transações de comércio eletrônico e estabele

ce sanções administrativas e penais aplicáveis.

Estabelece que não serã<3 negados efeitos ju-

cie modo a adequá-los às necessidades do desenvolvimento regional. rídicos, validade e eficácia ao documento ele

trônico, pela simples razão de apresentar-se
em forma eletrônica, bem como não será ne

gado valor probante ao documento eletrôni

co e sua assinatura digital, por esta não se ba

sear em chaves certificadas por uma autorida-

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
PLP 76/2003 - CD - Encontra-se na CESR aguardando apresentação de pa

recer do Relator, Dep. Zezéu Ribeiro (PT/BA).
PLP 91/2003 - CD - Apensado ao
aguardando apresentação do parecer do Relator, Dep. Paulo Rocha (PT/PA).

PLP 22/2003, que se encontra na CESp
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requisitos que deverão ser observa- 0 m
Brasil enfrenta uma complexa e congestio

nada agenda de negociações comerciais

internacionais, que envolve processos muito

heterogêneos quanto a objetivos, atores partici

pantes e poder relativo do País. Entre os com

ponentes dessa agenda esteão a rodada de nego
ciações multilaterais no âmbito da OMC, as ne

gociações com vistas â criação de áreas de livre

comércio envolvendo os nossos principais par

ceiros comerciais e investidores estrangeiros

como a ALCA e a União Européia, acordos co
merciais com o México, a Comunidade Andi

na, a África do Sul e a índia. A essa densa agen
da soma-se a necessidade de superar as dificul

dades enfrentadas na agenda interna do Mer-

cosul e avançar na integração.

O grande desafio para o País é definir formas de

participação em cada uma dessas iniciativas que
sejam coerentes entre si e, principalmente, com

os objetivos maiores em lermos de sua estratégia

de inserção internacional. Enfrentar esse desafio

requer envolvimento do Governo e da sociedade

civil, mas aos empresários deve caber um papel

de destaque nos mecanismos de consulta. Através
das atividades comerciais e dos investimentos, os

empresários assumem riscos e cumprem o papel

fundamental para as sociedades de criar empre

gos e gerar renda. Portanto, a visão empresarial
sobre a conveniência de cada alternativa deve ter

peso importante na definição das estratégias brasi

leiras para cada iniciativa de negociação.

O Congresso Nacional tem importante contri
buição a dar a esse processo, repercutindo as

diferentes visões e os interesses da sociedade

brasileira nas negociações de acordos comerci
ais internacionais. Nesse sentido, devem ser es

tabelecidos mecanismos de informação e con

sultas entre os Poderes Executivo e Legislativo,

desde o início de cada iniciativa de negociação.
Todavia, a competência para celebrar acordos
internacionais deve continuar a ser do Executi

vo, e deve-se evitar a adoção de procedimentos

que levem ao imobilismo ou prejudiquem a efi
cácia do processo negociador.

O Mercosul tem importância capital na estraté

gia de inserção internacional do Brasil. O setor
industrial considera essencial a retomada da

agenda de consolidação e aprofundamento da

União Aduaneira. Um dos maiores problemas

enfrentados pelo bloco é o déficit de implemen
tação das regras e normas negociadas. O Con

gresso Nacional tem relevante papel no incenti

vo e acompanhamento dos temas em negocia

ção e na agilização da votação de acordos e pro
tocolos que tenham sido negociados pelo Po
der Executivo.
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^'^el ele
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segredo de dados
modelo da UNCITRAL. Contudo, existem ressalvas que

ao texto: em primeiro lugar, com relação ao engessamento do tipo de
'^nologia que o substitutivo limita à criptografia assimétrica; em segundo lu-

não parece mesmo jurídico, a responsabilidade atribuída
apenas obri-naoprovedor

gado a

ao conveniente, ou
pue, quanto ao conteúdo ilegal de arquivos, fica

como se fosse uma autoridade, ou pior, seja apenado com o delito

qual ele não só não guarda relação direta, como

não pode ter a obrigação de transformar-se em julgador do que
ou não

tutoria d e crime com o
ve-

a ser ilícito

A intensificação dos fluxos de comércio e de
investimentos diretos, no contexto dos proces

sos de globalização econômica e de integração

regional, têm levado a uma multiplicação de

acordos bilaterais de promoção e proteção de
investimentos. Esses acordos constituem

importante fator de atração de capitais estran

geiros, bem como um instrumento relevante de

avaliação da estabilidade jurídica e institucional
do país receptor.

um

de co-

tâmbé
nha

.

■ ONDE ESTÁ? COM quem?
CD - Encontra Ordem do Dia de Plená--se pronto para a
no, tendo parecer da CESP favorável, com substitutivo.
Relator: E>ep . Julio Semeghini (PSDB/SP).
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Entretanto, o exame de tais acordos pelo Con- E3 ONDE ESTÁ? COM QUEM?outros países com algumas previsões contidas

nesses acordos bilaterais, em particular as que

se referem ao regime de scjlução de controvér
sias envolvendo u investidor e o Estado.

A Confederação Nacicjnal da Indústria conside

ra que o maior envolvimento do Congresso Na

cional nos processos de negociações comerciais

internacionais contribuiría para conferir mais

legitimidade e representatividade às posições

brasileiras nos diferentes foros de negociação.

gresso Nacional deveria levar em consideração

dois aspectos relevantes. Em primeiro lugar, a
inclusão do tema investimentos nas agendas

5F - Encontra-se na CCJ, aguardando apresentação de pa
recer do Relator, Sen. Romero Jucá (PMDB/RR).

o

dos principais processos de negociação em q
o Brasil está envolvido (OMC, Alca e Mercosul,

ue mo
□ DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO o■f func/amenía/ o estímulo á inovação no setor privado para incentivar o progresso tecnológico.União Européia), que poderá resultar em super

posição de compromissos em relação aos pre
vistos nos textos dos acordos bilaterais. Além

disso, é importante observar a experiência de
0 sas, em um cenário de mudanças tecnológicas

crescentes e rápidas.

Nesse contexto, a biotecnologia é uma área que

vem apresentando elevado desenvolvimento nas

últimas décadas, sendo de especial interesse para
o País. Com o reconhecimento internacional da

soberania dos países sobre seus recursos natu

rais, os países detentores de grande diversidade

biológica, como o Brasil, devem receber com

pensações pelo uso desses recursos no desen

volvimento de novas tecnologias, como também
devem ter acesso a esses avanços tecnológicos.

Os recursos genéticos representam a principal

limitação para a expansão da biotecnologia

moderna nos países desenvolvidos e tendem a
constituir-se em uma das mais valorizadas

commod/ííes desse princípio de século.

O avanço da pesquisa biotecnológica no País

exige um sistema regulatório que discipline ade

quadamente o acesso à biodiversidade, segun

do preceitos da propriedade intelectual e das

convenções internacionais. A questão da biodi

versidade e do acesso ao patrimônio genético

precisa ser equacionada, de modo a resguardar

os interesses do País e a permitir o exercício dos

princípios fixados na Convenção da Biodiversi

dade. O tratamento adequado do acesso aos

recursos genéticos é de fundamental relevância

para que se crie um ambiente de estímulo ao

progresso tecnológico é essencial para que
os cidadãos de uma nação consigam elevar

seu padrão de vida, ou seja, para que o país se
desenvolva tanto econômica, quanto socialmen

te. É a criação de novas idéias e, mais precisa

mente, o uso de novas idéias (inovação) que gera

o progresso tecnológico, aumentando a produ
tividade da economia e proporcionando seu

crescimento. Os países que pretendem aumen
tar a taxa de crescimento de seu produto per

capita, de maneira sustentável, devem investir

em políticas de incentivo à produção e à utiliza
ção de idéias.

As empresas privadas são as principais forças ino

vadoras de um país. As suas decisões serão afeta

das pela capacidade de os governos promove
rem um ambiente político, econômico e institu

cional que estimule as empresas a investir em ci

ência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, e

a interagir com os centros produtores de conhe

cimento. Ademais, o governo deve atuar na ca

pacitação dos recursos humanos para absorver
as tecnologias desenvolvidas no mundo, bem

como para criar tecnologias domesticamente.
No atua! quadro econômico, a questão do de

senvolvimento tecnológico, e da inovação que

o produz, surge como essencial para garantir a

competitividade do País, mas, fundamentalmen

te, para assegurar a sobrevivência das empre-

□ PEC 18/2003,

do Sen. Aloízio Mercadante (PT/SP), que “Acrescenta novo inciso ao art. 49, e dá nova
redação ao inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal”.

■ O QUE E?
Estabelece mecanismo autorizativo — autoriza

ção prévia do Congresso Nacional - para que o
Presidente da República possa negociar acordos

internacionais que impliquem redução de bar

reiras alfandegárias e não-alfandegárias a bens

e serviços, modificações no regime jurídico dos
investimentos externos ou alterações no marco

legal referente à propriedade intelectual. Fica

mantida a competência exclusiva do Congresso

Nacional para resolver definitivamente sobre tra
tados, acordos ou atos internacionais que acar

retem encargos ou compromissos gravosos ao

patrimônio nacional.

■ NOSSA POSIÇÃO
De acordo com

sobre tratados, acordos
o texto constitucional, o Congresso resolve "definitivamente

ou atos internacionais que acarretem encargos ou com
promissos gravosos ao patrimônio nacional" (art. 49, i, da CF). Assim, seu pa
pel não é apenas homologatório; ao contrário, é decisivo. Em segundo lugar,

a autorização prévia do Congresso for condictio sine qua non, para todo ato
praticado pelo Executivo, haveria um imobilismo total,
mica da complexa política econômica externa atual.

se

o que contraria a dinâ-

divergente
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vadas, responsáveis pelo acesso e pela transfe

rência de amostra de componente do patrimô

nio genético e do conhecimento tradicional as

sociado, investirem em atividades de pesquisa

e desenvolvimento no País, farão jus a incenti

vos fiscais para a capacitação tecnológica da in

dústria e da agropecuária, e a outros instrumen

tos de estímulo, na forma da legislação perti

nente. Os benefícios resultantes da exploração

econômica de produto ou processo desenvol

vido a partir de amostra de componente do pa

trimônio genético, obtidos por instituição naci

onal ou instituição sediada no exterior, serão

repartidos de maneira justa e eqüitativa entre a

União e as partes contratantes, na forma do re¬

gulamento. Prevê sanções para infrações admi

nistrativas, dentre as quais se incluem: multa,

para pessoa jurídica, de RS 10.000,00 (dez mil

reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões

de reais); embargo da atividade; interdição par

cial ou total do estabelecimento, atividade ou

empreendimento; suspensão ou cancelamento

de registro, licença ou autorização legalmente

exigidos; perda ou restrição de incentivos e be

nefícios fiscais concedidos; perda ou suspensão

da participação em linhas de financiamento em

estabelecimentos oficiais de crédito; intervenção

no estabelecimento; e proibição de contratar

com a Administração Pública, por período de

até cinco anos.

investimento privado em biotecnologia.

Complementarmente, o setor público deve ser

dotado de um aparato legal e institucional que

lhe permita dispor adequadamente sobre aspec-

(íjs fJc- bif>ss(“gLjrcinçci. A L/lílização comercial de

avanços bir.)(ccnológlr()s cíc-^ve ser subordinada

à garantia de segurança do consumidor e à ma-

nutenc;ão do patrimônio genético nacional.

o
>'

o

m
o

r
□ MPV 2.186-16/2001,

do Poder Executivo, que "Regulamenta o inciso II do § 1° e o § 4° do art. 225 da Constitui
ção, os arts. 1°, 8°, alínea ‘j’, 10, alínea 'c' , 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção sobre
Diversidade Biológica; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso
ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e
a transferência de tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras providências".

O QUE E?

A Medida Provisória dispõe sobre os bens, di

reitos e obrigações relativos ao acesso a compo
nente do patrimônio genético existente no ter
ritório nacional e ao conhecimento tradicional

associado. Determina que é de propriedade da
União o patrimônio genético existente

bens, assim como nos recursos naturais encon

trados na plataforma continental e na zona eco

nômica exclusiva, sendo que a exploração do
patrimônio genético do País somente será feita
mediante autorização ou permissão da União
Assegura às comunidades indígenas

dades locais a possibilidade de decidir sobre
uso de seus conhecimentos tradicionai-

ados ao patrimônio genético do País. O

Executivo criará um Conselho Interministerial

em seus

e comuni-

o
's assocí-

Poder

componentes do patrimônio genético e de co
nhecimento tradicional associado para Institui

ção nacional, pública ou privada, ou para insti

tuição sediada no exterior.

A remessa de qualc{uer amostra de componen

te do patrimônio genético, com ou sem finali

dade comercial, deverá ser precedida de assi
natura de Termo de Transferência de Material,

firmado pela instituição destinatária e devolvi
do à instituição fornecedora. A instituição que

receber amostra de componente do patrimônio

genético ou conhecimento tradicional associa

do facilitará o acesso à tecnologia e transferên
cia de tecnologia para a conservação e utiliza

ção desse patrimônio ou desse conhecimento à

instituição nacional responsável pelo acesso e
pela transferência de amostra de componente

do patrimônio genético e do conhecimento tra
dicional associado, ou instituição por ela indi
cada. As empresas que, no processo de garantir
o acesso à tecnologia e transferência de tecno

logia às instituições nacionais, públicas ou pri-

NOSSA POSIÇÃO
A medida, em consonância com a Constituição Federal e a Convenção sobre

Diversidade Biológica, regulamenta o acesso aos recursos genéticos, suprindo

lacuna apresentada pelo ordenamento jurídico pátrio e possibilitando a utili

zação sustentável do patrimônio genético nacional. Contudo, o diploma care

ce de aperfeiçoamentos, como a modificação de dispositivos que delegam

para regulamento matérias cuja determinação constitucional exige que sejam

disciplinadas exclusivamente por atos do Poder Legislativo. Dessa forma, não é

justificável conferir a um simples ato de titular de órgão da Administração Pú

blica a competência para fixar o valor e o processo de recolhimento da retri

buição a ser paga pela prestação dos serviços previstos. Também é inadequada

a adoção de um conceito vago e impreciso de infração administrativa que

delega para o regulamento a tipificação das condutas puníveis. Finalmente, a

previsão de limites amplos de multa deixam ao exclusivo arbítrio do órgão
executivo o estabelecimento do valor da multa, em violação ao princípio da

reserva legal.

1»

CONVERGENTE.
COM RESSALVAS

vinculado à Casa Civil da Presidência da r
blica, com as seguintes finalidades, dentre
tras: a) concessão de autorização de

Repú-
ou-

3cesso à
genéti-

®  conces-
de autorização para remessa de amostra de

O
L. ONDE ESTA? COM QUEM?amostra de componente do patrimôni

existente em condições in situ;
I

co CN - Aguarda deliberação do Congresso Nacional. Rela

tor: Dep. Ney Lopes (PFL/RN).sao
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der Executivo a estabelecer limite de presen

ça de OCM acima do qual será exigido o

cumprimento do disposto.

OBS.; Medida Provisória publicada aruoríormen((‘  à Emen

da Constitucional n" 32, de 2001, cjue dispõe em seu art.

2‘* que "As Medidas Provisórias editadas em da(a anleríor à

da publicação desta emenda cfjntinLjam em vigor até C)ue

medida provisória ulterior as revogue explic ifamente ou

até deliberação definitiva do Congresso Nacional".

o
>»

□ NOSSA POSIÇÃO

O substitutivo aprovado na CESP consolida a legislação federal sobre biossegu-

rança, garantindo um aparato legal e institucional adequado para a liberação

comercial de avanços biotecnológicos no País e para a realização de pesquisas

nessa área. Estabelece regras claras e ponderadas que resguardam a saúde do

consumidor e a preservação do meio ambiente, ao mesmo tempo em que

conferem a segurança jurídica necessária ao investimento em pesquisas e à

prática da atividade econômica. Trata-se, assim, de proposta legislativa que

suplanta óbices jurídicos e administrativos impeditivos da utilização de avan

ços em biotecnologia - notadamente os organismos geneticamente modifica
dos - em benefício do desenvolvimento científico  e tecnológico do País e, de

forma mais ampla, do desenvolvimento da economia nacional.

□ PL 2.905/1997, CONVERGENTE

do Dep. Fernando Gabeira (PT/RJ), que “Impõe condiçoes para a comercialização de ali
mentos geneticamente modificados".

● O QUE É?

Dispõe, de forma ampla, sobre os requisitos

para a liberação comercial de OGMs e deri-

biental, a CTNBío remeterá o processo res

pectivo ao IBAMA para o seu eventual licen

ciamento ambiental; d) o parecer técnico

prévio conclusivo da CTNBio vincula os de

mais órgãos da administração, quanto

pectos de biossegurança do OCM por ela ana

lisados, preservadas as competências dos ór

gãos de fiscalização de estabelecer exigênci

as e procedimentos adicionais específicos às

suas respectivas áreas de competência legal;

e) os alimentos embalados, destinados ao

consumo humano ou animal, que contenham

ou sejam produzidos com organismos gene

ticamente modificados, e Cfue tenham

bido parecer técnico prévio conclusivo favo

rável da CTNBío, deverão conter informação

nesse sentido em seus rótulos, sem prejuízo

do cumprimento da legislação de biossegu

rança e da legislação aplicável aos alimentos

em geral ou de outras normas complementa

res dos respectivos órgãos reguladores e fis-
calizadores competentes; e f) autoriza o Po-

aos as-

rece-

vados, inclusive rotulagem, incorporando vá

rias disposições relativas à legislação federal de

biossegurança já contempladas pela MPV

2.191-9/2001, que regulamenta a matéria.
Podem ser destacadas como algumas de suas

II ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Encontra-se em Plenário, pronto para a Ordem do

Dia, tendo parecer da CESP favorável, com substitutivo.

Relator; Dep. Confúcio Moura (PMDB/RO).

CD

principais medidas: a) reafi rma a competên

cia da Comissão Técnica Nacional de Biosse
gurança - CTNBio para identifica
des

r as ativida-

produtos decorrente os
r n PL 7.282/2002,

o uso does d
OCM e derivados do Poder Executivo, que “Dispõe sobre medidas de incentivo à pesquisa científica e tecno

lógica e à inovação, altera o § 1° do art. 2° da Lei n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e dá

outras providências".

potencialmente causado-

res de significativa degradação do meio am-
biente

e que possam causar ri scos à saúde
humana; b) a identificação de atividades de¬
correntes do uso do OGM

cialmente causadoras de
■ 0 QUE É?
Propõe medidas de incentivo à pesquisa cientí

fica e tecnológica e à inovação, e cria mecanis

mos de gestão.

Conceitos - conceitua "Instituição Científica e

Tecnológica - ICT", órgão ou entidade da Ad

ministração Pública destinado a executar pes-

e derivados poten-

.  , , , . , begradação ambien-
tal dependera de avaliação de Subcomissão Se

torial Ambiental e aprovação pelo Plenário da
CTNBi

quisa básica ou aplicada de caráter científico ou

tecnológico. E, ainda, "Empresa de Base Tecno

lógica - EBT", constituída sob as leis brasileiras,

com sede e administração no País, destinada à

produção, industrialização ou utilização produ

tiva de criação.

o, que emitirá
parecer técnico conclusi¬

vo; c) identificada a atividade potenciaímen-

degradação am-te causadora de significativa

6968



agenda LEGISUTIVA □AGENDA LEGISUTIVA DA INDÚSTRIA - 2004DA INDÚSTRIA - 2004
70
m

l D

da constituição de empresa para obtenção de
produto ou processo inovadores, destinados a

atender a relevante interesse coletivo; podendo
participar da empresa os entes da Administra

ção Publica indireta, em todos os níveis, ou

empresas e instituições privadas. A proprieda
de sobre os resultados obtidos pertencerá às ins

tituições detentoras do capital social,

ção da respectiva participação.
na propor-

Prerrogativas da ICT

transferência de tecno

Instituição de Fundos Mútuos de Investimen

to em Empresas de Base Tecnológica - fica

autorizada a instituição dos Fundos Mútuos com

recursos captados pelo sistema de distribuição

de valores mobiliários, destinados à aplicação

de valores mobiliários de emissão de empresas

de base tecnológica. A CVM regulamentará a
constituição, o funcionamento e a administra

ção dos fundos.

de circuito inlegradíj e de desenho industrial que

comprove deptisilr) dc pedido de patente, é fa

cultado solicitar a adíjção de sna invenção por

ICT, visando ã elaboração de projeto para

dustrialização. O inventor comprometer-se-á a
ômicos auferidos

in-

compartilhar os ganhrcs econ

- I) celebrar contratos de

logia e de licenciamento

P_ ^ de direito de uso ou de explora-

Ç30 de criação protegida, mediante licitação;

")

o>'
D

m

prestar serviços a instituições públicas ou pri
vadas, bem como obter direito de uso ou de ex
ploração de cricriação protegida; e III) c

o

exploração industrial da invenção prote
azo de seis me-

com a

gida

elebrar
para realização de

noiógica e desenvolví
duto

dos

mento de tecnologia,ou

acor-

pesquisa científica e tec- , sendo que, decorrido
promovido qual-

Cjuer ação efetiva, ficará desobrigado desse com

ses sem Cjue a instituição lenha pro-

processo com: a) instituições privadas
pesquisa, sediadas

cie Base Tecnológica; c) outras instituições pri-

a as nacionais; e d) instituições públicas ou pri
vadas de ensino e pesquisa sediadas
Propriedade Intelectual

tituições privadas de ensino e

de ensino e
País; b) Empre-no

no exterior.

na parceria com ins-

pesquisa sediadas

a NOSSA POSIÇÃOpromisso.
Estímulo à Inovação nas Empresas

as iCT e as agências cJe fomento promoverão a
acionais para o

ino-

- a União,

Occooperação entre as empresas

d

O projeto tem impacto mais restrito e localizado do que sugere a sua denomi

nação. Seu principal resultado será tornar mais flexível o uso dos recursos -
humanos e de infra-estrutura - existentes nas universidades e instituições de

pesquisa públicas. Quanto às empresas, também existem outros pontos positi-

como o que se refere à previsão de arranjos pré-competitivos, com apor

tes de recursos financeiros que deverão estar previstos na legislação orçamen
tária pertinente. Entretanto, o projeto, para justificar a sua denominação de
Lei de Inovação, deveria ter avançado mais nas condições de apoio para que

as empresas invistam em pesquisa e desenvolvimento (P&D). Assim, o projeto

deveria proceder a tal estímulo com propostas como: assegurar tratamento

tributário adequado à inovação; priorizar a utilização dos recursos dos Fundos

Setoriais diretamente pelas empresas em projetos de inovação tecnológica;
utilizar o desenvolvimento de P&D no País como critério para tratamento dife
renciado nas linhas de financiamento à construção ou ampliação de unidades

industriais; e garantir a equalização de juros para o financiamento da aquisi

ção de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos novos, destinados
às atividades de P&D.

vos,
esenvolvimento de prociutos e processos

cie recursos fi-vadores

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

, mediante a concessão

nanceiros, humanos, materiais ou

trutura.
propriedade intelectual da criação e

respectivos resultados

País, a

serão comuns n

de ínfra-es-
os

. a pro-
agregado do co-Porção do montante do valor

nhecimento já existente no in

de Base
Em-

Estímulo à formação de Empresas

Tecnológica/Apoio às Micro e Pequenas
de formação

presas

ício da
recursos humanos, financei

alocados. Na

dos

parceria com

parceria e
ros e materiais

a Empresa Brasileira
- as agências de fomento e

de recursos humanos estimularão projetos
de Base Tecnológica e com
inclusive as sediadas

intelectual da criação será
to, assegurado à EBT

no exte

ou à

e ati-

e empresas
de realizar

outras instituições,
a propriedade

em contra-

nstituição privada
cenciamento.

rior.
pactuada

i

vidades de apoio às microempresas

de pequeno porte com o objetivo
cursos de capacitação, visando à criação e ao

gerenciamento de EBT.
Risco Tecnológico - a União poderá

Signatária, o direito
Estímulo Pesquiao

ao li contratar
sador - serão

as patentes de titularidade do

cando assegurada ao criador a

ganhos econômicos auferid

tes da exploração de criação
tenha sido o i P'’ot

Uzação de pesquisa
tecnoló-

reconhecidas

pesquisador, fi-

Participação nos

pela ICT, resultan-

empresa, objetivando a rea

e o desenvolvimento que envolva risco

gico, para solução de problema técnico especí-
ONDE ESTÁ? COM QUEM?fico ou obtenção de produto ou processo

vador, pertencendo-lhe os direitos referentes à

propriedade industrial e todos os
relativos ao projeto, incluindo o direito

ino-

direitos patri¬

moniais

egida da qual
- o .nventor, obtentor ou autor.

Estimulo ao Inventor

ção Industria. - ao inventor indepeTdentrin-'
dusive o obtentor de

CD - Encontra-se na CTASP, aguardando apresentação de

parecer da Relatora, Dep. Dra. Clair (PT/PR).

de uso para fins de exploração.
Participação da União na Constituição de
Empresa - a União fica autorizada a participar

variedade

tor de programa de computação.
vegetal e o au-

topografiade
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gistros, fiscalizar e monitorar OCMs eseus de

rivados a serem liberados nos ecossistemas,

de acordo com a legislação em vigor e segun

do regulamento. Cria contribuição de inter

venção no domínio econômico sobre a co

mercialização e importação de sementes e

mudas de cultivares geneticamente modifica

das, denominada CIDE - OCM, cujos recur¬

sos serão destinados ao Fundo de Incentivo

ao Desenvolvimento da Biossegurança e da

Biotecnologia para Agricultores Familiares -

FIDBio. Determina que os responsáveis pelos

danos ao meio ambiente e a terceiros respon

derão, solidariamente, por sua indenização ou

reparação integral, independentemente da

existência de culpa.

□ PLC 9/2004

PL 2.401/2003, do Poder Executivo, que "Regulamenta os incisos M. ÍV e V do § 1° do
art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fisca
lização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus
derivados; cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBÍo: dispõe sobre a Política Nacional de Biosse
gurança - PNB; revoga a Lei n° 8.974, de 5 de janeiro de 1995. e a Medida Provisória
n° 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e dá outras providências”.

■ 0 QUE E?

Dispõe sobre a Política Nacional de Biossegu

rança, estabelecendo normas de segurança e

mecanismos de fiscalização para atividades en

volvendo organismos geneticamente modifi

cados - OCM e seus derivados, além de rees

truturar a Comissão Técnica Nacional de Bi-

□ NOSSA POSIÇÃO

A proposição tem o intuito de pôr termo aos conflitos de competências intermi-

nisteriais que vêm se constituindo, há anos, em fator impeditivo das atividades

de pesquisa e comercialização envolvendo OCMs e derivados, em nosso País.

No que tange à pesquisa, caminha bem a proposta ao definir que bastará o

parecer favorável da CTNBio para que se dê a sua liberação, eliminando injusti

ficáveis empecilhos burocráticos. Porém, no que diz respeito à comercialização,

a proposta mostra-se inadequada - comprometendo grande parte dos financia

mentos para a pesquisa. Diferentemente do parecer apresentado pelo então

relator. Deputado Aldo Rebelo (PCdoB/SP), o parecer aprovado pela Câmara

dos Deputados determina que, no caso de liberação para comercialização, além

dos pareceres favoráveis da CTNBio e do CNBS, será indispensável o licencia

mento por parte do órgão e a fiscalização do Ministério do Meio Ambiente - o

que implicará a exigibilidade do EIA/RIMA para todas as etapas de atividades
relacionadas com a comercialização de OCMs e derivados. Além de uma repe

tição de exigências e formalidades já requeridas pela CTNBio, tal expediente

permite que se criem entraves administrativos e judiciais que gerariam, de fato,

a continuidade da proibição de comercialização de quaisquer OCMs e deriva

dos no Brasil - independentemente da eventual comprovação de segurança

alimentar e ambiental atestada pela análise técnico-científica da CTNBio e da

conveniência socioeconômica demonstrada pelo CNBS. Acrescente-se que a

proposta é omissa em definir critérios claros e razoáveis para a rotulagem de
OCMs e derivados, além de criar mais um tributo que viria a somar-se à já

crítica carga tributária suportada pelo setor produtivo nacional.

c) autorizar, em tjltima e definitiva instância,

com base em manifestação cia CTNBio e dos

órgãos de fiscalização ministeriais, as ativida

des cjue envolvam o uso comercial de OCM
e seus derivados; e d) dirimir eventuais con

flitos entre a CTNBio e os órgãos de registro e

de fiscalização. Quando o CNBS deliberar fa

voravelmente à realização da atividade anali

sada, encaminhará sua manifestação aos ór

gãos ministeriais de registro e fiscalização para
exercício de suas atribuições; quando deli

berar contrariamente encaminhará sua mani

festação à CTNBio para informação ao requi-
sitante.

Quanto aos aspectos de biossegurança do
OGM e seus derivados, o parecer técnico pré-

conclusivo da CTNBio, nas atividades de

pesquisa, vinculará os demais órgãos e enti
dades da administração. Nos casos de libera

ção comercial, dentre outros aspectos técni
cos de sua análise, os órgãos de registro e fis

calização, no exercício de suas atribuições, ob
servarão, quanto aos aspectos de biosseguran-

do OGM e seus derivados, o parecer técni

co prévio conclusivo da CTNBio. Caberá ao
órgão competente do Ministério do Meio Am
biente licenciar, emitir as autorizações e os re-

o

vio

ça

d
CONVERGENTE,

COM RESSALVAS

ossegurança - CTNBio e criar o Conselho
Nacional de Biossegurança - CNBS. Veda a

liberação no meio ambiente de OCM ou

derivados: I) no âmbito de atividades de pes

quisa, sem o parecer técnico prévio conclusi-

da CTNBio; e II) nos casos de liberação
comercial, sem o parecer favorável da CTN

Bio, o licenciamento do órgão ou entidade

seus

vo

ambiental responsável e a aprovaçao do

CNBS. O Conselho Nacional de Biossegu

ça, composto por 14 Ministros e pelo Secre
tário Especial de Aqüicultura e Pesca, e vincu
lado à Presidência da República, terá

competências: a) fixar princípios e diretrizes
a ação administrativa dos órgãos e enti-

competências sobre a

ran-

como

para
dades federais com

matéria; b) analisar, exclusivamente quanto
aspectos da conveniência e oportunidadeaos
ioeconômicas e do interesse nacional,

didos de liberação para uso comercial de
seus derivados;

ossoci ■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
pe SF - Encontra-se na CCj, aguardando designação de Relator.
OCM e
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definitiva concretização da estabilidade política  e econômi

ca duradoura exige o aprimoramento dos modelos instituci

onais, notadamente no que diz respeito à estrutura e ao fun

cionamento das organizações políticas e estatais.

O aperfeiçoamento do sistema político e a constituição de parti

dos políticos fortes e vertebrados são medidas importantes, que

devem ser aliadas à revisão do sistema eleitoral brasileiro, tradicio

nalmente marcado por casuísmos e distorções, que afetam a go

vernabilidade e a qualidade da democracia.

As notórias fragiüdades e disfuncionalidades do sistema político nacional impõem a sua ajustada

reformulação. A excessiva fragmentação partidária dificulta a formação de maiorias homogêneas

que reflitam, com equilíbrio, as demandas da sociedade nas políticas públicas.e consensuais

O Parlamento tem exercido um papel fundamental na modernização do Estado. Para continuar,

precisa, também, se aperfeiçoar. A reforma do sistema político, acrescida de um aperfeiçoamento

do processo legislativo, iniciará um novo momento na política brasileira, resultando, assim

um passo rumo à solidificação da estabilidade política, à consolidação das instituições democráticas

, em mais

e à garantia da governabilidade.

A Indústria reivindica a intensificação do debate sobre Reforma das Instituições Políticas, na expecta

tiva de que resulte no aprimoramento e na

moralidade, transparência e eficiência. A internalização e a prática de tais conceitos na formulação

e execução das políticas públicas terá conseqüências positivas para o desenvolvimento de nosso País.

Por outro lado, a Reforma do Judiciário é fundamental, pois o acesso à justiça é caro,

e repleto de obstáculos que dificultam a eficaz prestação jurisdicional. E imperioso modernizar

e aparelhar o Poder Judiciário para enfrentar as demandas da sociedade brasileira, tornando

a justiça mais acessível, democrática, rápida e efetiva.

implementação de princípios como os de legitimidade.

moroso
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O Prefeito Municipal. Somam-se ao rol de com

petências da Justiça do Trabalho as seguintes:

ações relativas aos acidentes de trabalho, doen

ça profissional, e de adequação ambiental para

resguardo da saúde e da segurança do trabalha

dor; julgar as infrações penais praticadas contra

a organização do trabalho; a execução de ofício,

das multas por infração à legislação trabalhista,

reconhecida em sentença que proferir. Os pa

gamentos devidos pela União, Estados, Dis

trito Federal, Municípios e suas respectivas au

tarquias e fundações públicas, em virtude de

decisão judicial transitada em julgado, far-se-ão

exclusivamente na ordem cronológica de apre

sentação de títulos sentenciais líquidos e certos.

Tais títulos serão emitidos pela autoridade judi

ciária e terão vencimentos dos valores apurados

divididos em 60 parcelas, vencíveis no dia 25

ou dia útil seguinte dos meses de fevereiro a

novembro do ano seguinte à sua emissão.

É obrigatória a inclusão, no orçamento da União,

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios

e das suas respectivas autarquias e fundações,

de verba necessária ao pagamento de seus

débitos oriundos de sentenças transitadas em

julgado.

r
□ PEC 29/2000

do
●  Introduz modificações na estruturaPEC 96/1992, do Dep. Hélio Bicudo (PT/SP), quo

Poder Judiciário”.
y

■ 0 QUE É?

Introduz modificações na estrutura do Poder

Judiciário, alterando competências e cf>mpr.)si-

ções de Tribunais, dispondo sobre o controle*

externo do Judiciário, interposição de recursos

e sobre o efeito vinculante, dentre outras ejues-

tões. As decisões definitivas de mérito proferi

das pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nas

sções diretas de inconstitucionalidade (ADINs)

ad-
jrocedente, anulará o

(,u c assará a decisão judicial >
ia proíerifí^'

recla*

<irá c|ue outra seja

cjLK‘, jLilg<indo-a f
ministCtílivo

mada. . d(*(crmin
jmula, confortue

0
oü s(‘m a ajjlií ação da su

As atLiais sLjmu Ias do ST
doscom

F, bem como

, somente proà^'’
confirmação por

c;aso

demais Tribunais Superiores

efeito vinc ulante apc3s sua
de seus integrantes e

rao

dois terços

na
publicação

couber, as
O NOSSA POSIÇÃO

oficial. Aplicam-se, no que

relativas à súmula vinculante pa''
Tribunal

0

o

A proposta que visa modernizar o Sistema Judiciário Brasileiro é de interesse

geral da coletividade e do interesse específico do empresariado industrial. Res

salte-se a oportuna e conveniente transformação do instituto dos precatórios

em títulos sentenciais, a qual é benéfica pela possibilidade de cessão ou nego

ciação do seu valor, mas o parcelamento, ainda que reduzido a dois anos,

viola a garantia da tutela jurisdicional efetiva.  A proposta merece, ainda, al

guns aprimoramentos em seu texto, tais como: a) supressão do prazo de 120

dias para eficácia das medidas cautelares concedidas em ações diretas de in-

conslitucionalidade; b) introdução de dispositivo determinando que a lei com

plementar venha a definir novos direitos trabalhistas que possam tornar-se objeto

de negociação coletiva; c) introdução de dispositivos que instituam, por con

venção ou acordos coletivos, a arbitragem, conferindo a suas decisões a mes

ma força das sentenças judiciais; d) supressão do dispositivo que dispõe sobre

o pressuposto de relevância para que o Recurso Extraordinário seja admitido; e

e) emenda, no sentido de corrigir o texto, permitindo ao STF editar súmulas

vinculantes somente sobre matérias de sua competência.

6 nas ações declaratórias de constitucionalida-

produzirão eficácia contra todos, e efeito vin-

imprensa

disposições

Superior Tribunal de justiça e paraculante, relativamente aos demais órgãos do Po
der Judiciário e à Administração Pública direta

extraordiná-

repercUS'

is discutidas
TribU'

do Trabalho. No recurso

recorrente deverá demonstrara

CONVERGENTE,
COM RESSALVASSuperior

rio, o .e indireta, nas esferas federal, estadual e muni

cipal. O STF poderá, de offcio

Ç30, mediante decisão de dois terços dos seus

ou por provoca-
estões constitucionaisgeral das cj

no caso, nos -

sao
te rmos da lei, a fim de que

dmissão do recurso, somente
ifestaçãode dois ter

i o Conselho Naci-

Conselho Nacio-

rnembros, após reiteradas decisões sobre a ma-
t^éria, aprovar súmula que

nai examine a a

podendo recusá-lo pela

ços de seus membros, institui

mani
, a partir de sua publi-

^^Ção na imprensa oficial, terá efeito vinculante

^rr\ relação aos demais órgãos do Poder Judiciá-

^ a Administração Pública direta e indireta,

esferas federal, estadual e municipal, bem
'^orno proceder à sua revisão ou ao seu can

onal de Justiça, bem como o

naI do Ministério Público, tendo respectivame
adminis-controle da atuaçãopor atribuições

trativa e financeira cio Poder Judiciário, e o con-
financeira do

o

t
cela-

na forma estabelecida em lei. Sem
juízo do

pre-
que vier a ser estabelecido em lei

role da atuação administrativa e
Ministério Público. Em caso de greve em ativi-

possibilidade de lesão do
Ministério Público do Tra-

dade essencial, com

interesse público, o

, a
aprovação,
^ula

podem
‘idade.

pro

Do

balho poderá ajuizar dissídio coletivo, compe
tindo à Justiça do Trabalho decidir

Acresce ao rol dos que têm legitimidade para

apresentar ação direta de inconstitucionalidade

conflito.o

a revisão ou o cancelamento de sú-

Poderão ser provocados por aqueles que
por a ação direta de inconstítuciona- ■ ONDE ESTA? COM QUEM?
ato administrativo ou decisão judici-

9ue contrariar a súmula aplicável ou que In-
^^vidam

al

^nte a aplicar

SF - Encontra-se na CCJ, aguardando parecer do Relator,

Sen. José Jorge (PFL/PE), às emendas de Plenário.
, caberá reclamação ao STF
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□
i. ●

r m□ PL 671/1999, OJ±±
9 504, de 30 de setembro de í  (/)do Dep. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), que 'Altera a Lei n

1997, dispondo sobre o financiamento público das campanhas eleitorais .

O
>í

m o QUE É?
Estabelece que, em ano eleitoral, a lei orçamen
tária e os seus créditos adicionais incluirão, em

rubrica própria, dotação, a qual deverá ser con

signada ao TSE, de valor equivalente ao núme-
de eleitores do País multiplicado por R$ 7,00,ro

idos dentro de dez dias,ção nariíjnal dos ()art
c.xjntados da data do depósito. O projeto tam- 00
bém estal)olec c' os valores máximos a seremgas-

sistema de relações de trabalho no Brasil, caracterizado

por forte marco regulatório, instiga ao conflito, compro
mete a competitividade das empresas e aumenta a infor

malidade. A tradição de muita legislação e pouca negociação
é marca desse sistema.

.-cimpanhccs eleitorais, e quando os
inferiores aos limites

re¬
tos em c.

cursos destinados forem

eslabelecádos, f^artidos e ndidatos poderão

receber doações de

ca
tomando-se por referência o eleitorado existente

31 de dezembro do ano anterior. O TSE fará
dos recursos aos órgãos de dire-

em

a distribuição

ouusar recurscjb propricjs
as físicas c:(.>rno complementaçâo.pesso

As transformações tecnológicas e de gestão exigem foco em

produtividade, capacidade de adaptação e resposta ágil das

empresas, sob forma de mais qualificação profissional, traba
lho em equipe, divisão de tarefas, desverticalização da produ

ção, parcerias, alianças flexíveis, etc.
Revela-se estratégica para o Brasil a ampliação do espaço, a

fim de que a negociação coletiva seja o meio eficaz para ade-

legislação trabalhista aos casos concretos. É preciso, tam-quara

■ NOSSA POSIÇÃO detendência moderna dos princípiosEsta proposta é adequada, pois segue a

moralidade, transparência e controle social na atividade política. No ent

dispositivo que estabelece que partidos e candidatos poderão usar recu

próprios ou receber doações de pessoas
do ficarem abaixo do limite máximo, deve ser tratado com

o
físicas como complementaçâo, quan-

I cautela, pois pode

e dar publicidade às

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

bém, redefinir o rol de direitos fundamentais, que leve em
vir a desvirtuar a intenção do projeto, qual seja fiscalizar

contas de campanha.
consideração as singularidades e as múltiplas diferenças das con- I

dições existentes nas diversas regiões do País, permitindo que I

os interesses e as exigências das partes diretamente envolvidas 1,

ajustem em função de suas possibilidades e necessidades.

A moderna concepção das relações de trabalho exige seguran

ça jurídica, livre negociação, aumento da produtividade e das

taxas de emprego, bem como a melhoria dos salários e do
ambiente laborai, de modo a garantir a validade dos contratos,

propiciar agilidade e justiça na solução de eventuais conflitos e
criar condições propícias para o pleno desenvolvimento socio-
econômico.

se

' "i,
ij.

está? com quem?■ ONDE
CD - Apensaclo ao PL 4.593/2001 (na

PLS 353/1991, do Sen. Sérgio Machado

origem,
PSDB/CE), que

se encontra na CCJR, aguardando apresentação de pare
cer do Relator, Dep. Carlos Rodrigues ÍPL/Rj).

rs.
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tuicloras da Comissão de Conciliação Prévia se

rão objetivamente responsáveis por danos civis,

materiais ou morais, causados aos acordantes, a

terceiros ou ao Poder Público em virtude de

coação, simulação ou fraude por parte dos con

ciliadores, assegurado o direito de regresso. Veda

a utilização dos símbolos e nomenclaturas do

Poder judiciário. Amplia a competência da jus

tiça do Trabalho para processar e julgar: a) as

ações que versem sobre os atos constitutivos, os

processos eleitorais e o funcionamento das Co

missões de Conciliação Prévia, das Turmas de

Conciliação ou dos Núcleos Intersindicais de

Conciliação Trabalhista (competência das Varas

do Trabalho); b) as ações de execução dos ter

mos de conciliação; c) as ações que versem so

bre a nulidade dos termos de conciliação; e

d) as ações relativas a danos civis causados pe

los conciliadores na celebração de acordo em

razão de coação, simulação ou fraude.

■ SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO E CONCILIAÇÃO
Legislação excessiva limita a iniciativa das parles.

princípicjs (k‘ ngiliciculo, simplificação,s principais causas inibidoras do sistema de

negociação consistem na excessiva legisla

ção e no poder normativo da Justiça do Traba

lho. Um novo sistema de relações de trabalho

deve incentivar e priorizar a negociação voluntá

ria e descentralizada, dentro de um marco regu-

latório básico, não interventivo, que contemple

A ®9üidade

e justiça, dc tal sorlc' c|U(‘ a lei seja um instrum

tfj fTíjsitivo, t' não um treio ao desenvolviroç^^^^

A utilização facultativa de mecanismos

en-

^^traju-

dicãais dc‘ soluções dc> conflitos, mediante leis

claras e objetivas, sem empecilhos para P*‘ática

e ad(.)çao efetivas, dc‘ve ser estimulada.

□ NOSSA POSIÇÃOr
Proposta que desestimula a instituição das Comissões de Conciliação Prévia,

podendo esvaziar seu objetivo de servir efetivamente como mecanismo alter

nativo de composição de conflitos trabalhistas. O caráter facultativo do apelo à

Comissão terminaria por comprometer os objetivos da criação desses órgãos,

quais sejam o desafogamento da Justiça do Trabalho e a decisão rápida dos

conflitos trabalhistas, já a previsão de obrigatoriedade de presença de advoga

do das partes nos procedimentos de conciliação não se justifica quando está

em foco a instalação de mecanismo extrajudicial de solução de conflitos atra

vés da autocomposição. A Constituição somente prevê tal obrigatoriedade nas

demandas judiciais. Ainda não merece apoio a ampliação da competência da

justiça do Trabalho para julgar as ações relativas a danos civis. Devem subme

ter-se ao exame da justiça do Trabalho somente os dissídios tutelados por nor-

de direito material do trabalho, ou seja, apenas aquelas matérias de cunho

substancialmente trabalhista. A indenização por dano patrimonial ou moral

envolve matéria de cunho nitidamente civil, sendo, pois, tutelada por norma

de direito material civil.

ma

□ PL 498/2003,

da Dep. Dra. Clair (PT/SP), que '‘Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho-
'  . CLT a fim de garantir que os procedimentos das Comissões de Conciliação Prévia sejam

facultativos, gratuitos, e que haja a presença de um advogado" DIVERGENTE

■ 0 QUE É?
Permite que as Comissões de Conciliação Pré
via tenham caráter sindical. Retira a obrigação

de onde foi celebrado o contrato. As demandas

submetidas às Comissões deverão ser obrigato
riamente formuladas por escrito, retirando a

possibilidade de serem reduzidas a termo

qualquer dos membros da Comissão. Retira a

obrigatoriedade de que se jr/nte declaraçãode
tentativa de conciliação frustrada à eventual re¬

por
de que a Comissão instituída no âmbito da em-

seja composta de, no mínimo, dois e, nopresa
máximo, dez membros, estabelecendo que a

normas de funcionamento dasconstituição e as

Comissões sejam definidas em convenção ou

acordo coletivo de trabalho, observando-se os clamaçáo trabalhista, estendendo a competên-
se firmar este documento também àscia pararequisitos legais. As Comissões poderão func

Turmas de Conciliação. Exige a presen¬

lO-

nar em Turmas Conciliatórias. Veda a instituição de ta-

-- do advogado das partes nos procedimentos

de conciliação. Retira a obrigatoriedade de que
demandas de natureza trabalhista sejam sub-

. Tais demandas, além de

ça

as

xas, contribuição ou qualquer espécie de paga
mento para a tentativa de conciliação, em de

corrência do acordo havido ou frustrado, ou para
a emissão de declaração de tentativa conciliató

ria. O termo de conciliação terá eficácia libera-

tória somente quanto às parcelas e aos períodos

pressamente ccjnsignados. As entidades insli-ex

ONDE ESTA? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASP, aguardando apreciação do

parecer do Relator, Dep. Cláudio Magrão (PPS/SP), pela

aprovação deste e do PL 1.974/2003, apensado, com subs
titutivo.

metidas às Comissões
bmetidas à Comissão na locali-I ser su

da prestação de serviços, como já deter
lei, poderão ser submetidas na localida

poderem
dade
mina a

81
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ADICIONAIS
.j

Novas hipóteses de adicionais e fixaçao de percentuais devem ser objeta de livre negodação. do Dep. Evandro Milhomen (PSB/AP), que “Altera dispositivos da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, para dispor que o adicional de insalubridade seja calculado sobre o salário
contratual".

le\ não deve criar novos adicionais, tam

pouco fixar percentuais. Tais acréscimos ou

inovaçoes clovcm resultar de livre negociação

entre emprc^qaclores e trabalhadores.

0 QUE E?

Altera a redação do art. 192 da CLT, esta

belecendo que o adicional de insalubrida

de terá por base de cálculo o salário con¬

tratual (a redação atual do dispositivo refe-

re-se a um percentual do salário mínimo

da região).
n PLS 194/2003,

do Sen. Paulo Paim (PT/RS), que “Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho-

CLT. para dispor sobre a incorporação do adicional de insalubridade ou periculosidade no

salário do empregado".

Lí NOSSA POSIÇÃO

A medida representaria um convite ou estímulo ao trabalhador em optar por

laborar em atividade insalubre, sendo-lhe prejudicial, porquanto, trabalhos

dessa natureza, que normaimente causam desgaste físico muito maior do que

o normal, além de, não raras vezes, com resultados danosos para a saúde do

trabalhador. De outra parte, a incidência do adicional de insalubridade sobre

o salário contratual acarretaria aumento no custo da produção com o conse-

qüente repasse aos preços.

■ O QUE É?

Altera o art. 194 da CLT para determinar que o

direito do empregado ao adicional de insalubri

dade ou de periculosidade será incorporado ao

vencimento, após a eliminação do risco à

saúde ou integridade ffsica, na proporção de 4%

seu

para cada ano trabalhado em atividade insalu

bre ou perigosa. Em sua redação atual, a legisla

ção determina cjue o direito a esse adicional

com a eliminação do risco à sua saúde ou

integridade física do empregado.

cessa

DIVERGENTE

■ NOSSA POSIÇÃO ONDE ESTA? COM QUEM?
O pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade está condicio

nado a fato gerador determinante, qual seja, o risco à saúde ou à integridade

física do trabalhador, pelo que, desaparecendo este, não se justifica a manu

tenção do pagamento do adicional, ainda que de forma proporcional, a cada

ano de trabalho em atividades insalubres ou perigosas, como proposto.

CD - Apensaclü ao PL 1.003/1.988, que se encontra pron

to para a Ordem do Dia de Plenário, tendo pareceres; da

CCJR - Favorável; da CTASP - Favorável, com substitutivo;

e da CEIC - Favorável, nos termos do substitutivo da CTASR

com subemencia.

DIVERGENTE

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

SF — Encontra-se na CAE, aguardando parecer do Relator,

Sen. César Borges (PFL/BA).

PL 1.248/2003,

do Poder Executivo, que “Altera o art. 193, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943".
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TT]
Q

O
dicais de empregadores e de trabalhadores não

precisam ser simétricas, mas apenas guardar

conformidade com os níveis e âmbitos da nego

ciação coletiva.

por todo o trabalhador e empregador benefici

ado por instrumento normativo, qualquer que

seja a filiação sindical.

É importante ressaltar que as organizações sin-

>»
B 0 QUE É?

Altera a CLT, incluindo no rol das atividades ou

operações perigosas aquelas que impliquem a

exposição a radiações ionizantes ou substâncias
radioativas.

CO

jrrr

1^

dos Deputados Vicentinho {PT/SP), Maurício Rands (PT/PE) e outros, que “Institui a liberda
de sindical, alterando a redação do art. 8° da Constituição Federal”.

■ NOSSA POSIÇÃO
nãcj é clabsilK-ando a atividade que expo-

ou suíjstánc:ias radioativas como pe*
A proposta não merece apoio, pois

nha o trabalhador a radiações ifjnizantes

príjtogida. Na verdade, jamais o trabalhadorrigosa que a sua saúde estará mais

pode ficar exposto a radiações. Nesse sentido, já existem normas rigorosas,
de radiação como os traba-estabelecidas pela CNEN

n 0 QUE E?

Altera o art. 8" da Constituição Federal, que dis

põe sobre a liberdade sindical, para estabele

cer: Pluralidade Sindical - as organizações sin

dicais representativas de trabalhadores e empre

gadores poderão organizar-se a partir do local
de trabalho e constituir federações, confedera

ções e centrais sindicais, e a elas se filiarem, e

qualquer uma dessas organizações poderá fili

ar-se a organizações internacionais de trabalha

dores e empregadores. A essas organizações ca
berá a defesa dos direitos e interesses coletivos

ou individuais dos trabalhadores, inclusive como

substitutos processuais, em questões judiciais ou

administrativas. O empregador fica obrigado a

descontar em folha de pagamento e a recolher

às organizações sindicais as contribuições asso

ciativas, as contribuições para o custeio do sis
tema confederativo e as de fortalecimento sin

dical ou similares que sejam aprovadas pela as

sembléia geral representativa de acordo com os

respectivos estatutos. Extinção da Contribuição
Sindical - a contribuição sindical compulsória

devida por todos os integrantes da categoria pro
fissional ou econômica à entidade sindical será

divergente
extinta gradualmente, nas seguintes proporções:

80% do valor previsto no primeiro ano subse-

qüente ao da aprovação desta emenda; 60% no

segundo ano; 40% no terceiro ano; 20% no

quarto ano. Veda a dispensa do empregado sin

dicalizado a partir do registro da candidatura até

um ano após o final do mandato se for eleito

representante dos trabalhadores no local de tra

balho. Nenhum empregado poderá sofrer reta

liação, inclusive despedida, por motivo de par

ticipação em atividade sindical, sendo-lhe

facultado recorrer ao judiciário pleiteando tute

la antecipada específica para anular o ato de

retaliação. Nos litígios entre as entidades sindi

cais pela legitimidade para a negociação coleti
va, serão consideradas as seguintes hipóteses:

submeter o litígio de representação à central sin

dical à qual são filiados os sindicatos litigantes;

formar uma comissão composta pelas diversas

centrais às quais são filiados os sindicatos envol

vidos, a fim de solucionar a disputa; submeter o

conflito à mediação e à arbitragem, caso os sin

dicatos não sejam filiados a nenhuma central ou

quando não alcançarem uma solução.

, em que tanto as fonles
lhaciores são constantemente monitorados. Ademais, a proposta acarreta sen

sível aumento de custos trabalhistas, desestimulando o investimento em prote
da saúde e da integri-ção, que, neste caso, é fundamental para a preservação

dade física do trabalhador.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
CD - Apensado ao PL 658/2003, que se encontra na CCJR,

aguardando apresentação de parecer do Relator, Dep. An
tônio Carlos Biscaia (PT-RJ). CTASP - Aprovado, com subs
titutivo.

ORGANIZAÇAO SINDICAL E CONTRIBUIÇÃO
funcional de todo

alterãçâo na organização sindical deve garantir consistência lógica eQualqoer
sistema e prever um período de transição.o

tos de representativiciade para aferir atuação e
efetividade, dentro de um conceito de unidade

social somente será fortalecido

a consolidação de organizações

representativas, o sistema sin-

diálogo

foeóiaote0 dinâmica.

O novo modelo também deverá contemplar,

independentemente da contribuição associati-
sustentação financeira, baseada em umava, uma

sindicais fortes e
referenciar-se na representatividadedical deve

entidades, de acordo com critérios objeti-

estabelecidos em lei, que permitam a subs-
entidades existentes se estas não fo-

Trata-se, pois, de inserir

das

vos
detituição

requisi-antes

contribuição negociai, vinculada à negociação

coletiva, aprovada por assembléia e recolhida
rem atu .
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O
CO

o
>'

lação de suas condições de trabalho, respeita

dos os direitos fundamentais trabalhistas.

A lei deve favorecer a implantação de um mode

lo de relações de trabalho moderno e dinâmico.

vocaram mudanças significativas nos paradigmas

da relação de emprego. O Brasil deve seguir essa

nova realidade, diminuindo a intervenção esta

tal e permitindo aos atores sociais a livre estipu-

■ NOSSA POSICAO
33

A pro[3f>si(,cK) prí‘tí-ndí● \n[r< xiu/ir n< > < )i<í<‘n.inn'nfo  jurfdíco o instituto da pfch
,iu(<)rílcíria prevista no própro

(/<! uni( i(/ade, como a legitimkia-

.ifiministralíva ampla dos inte-

ralidacie sindir al, m.i nl (-í nfíorcin.

textcj consliíLK.í(;njl d<is prcn'oç;<il i\.i-' l if>i' <

de para reprcísonlaçãn c p,ir.i dol( -s. I ) ur ji( i.i (>11

CD

resses drjs lrab<ilh<Klorí‘s. n

tas necessárias ao sou suslr-nto o a oslaíjílidado sindicai estendida aos delega¬

is

(lc^(. ont< > ( oinpulst íf lo ptdo empregador das receí-

w

'3!DIVERGENTE '. n^

do Sen, Sérgio Zambiasi (PTB-RS), que "Dá nova redação ao art. 134 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de maio de 1943, para
alterar o critério de concessão de férias, e dá outras providências".

sindí( .1(0 soj.i /no\/)ro,s.sí\,'o e püuco ou nada repre-
■  ímqua, pois não se faz ne-

dos sindicais, ainrla fjuo
sentativo. Tal extensãn cif osMbílidado

cessária para proteger a autfjnornía fias floliheraçoes e ações da entidade sindi

cal, que são decididas ptd.i sua niretoria. A oulorg.i c
representação às cenlrais sinflif ais Ihe^ ( onlere maior [3oder do que é dado ao

Judiciário, concedendfj-lht's uma auloddatie inc onfrastavel sobre as entidades

f;

.ilíusn.i f

la sf)Iução dos conflitos de 0 QUE E?

Altera dispositivo da CLT, para prever que as fé

rias poderão, mediante acordo escrito, indivi
dual ou coletivo, ser desdobradas em até três

etapas, assegurando-se um período de, no mí¬

nimo, dez dias de duração e a conversão de 1/3

em abono pecuniário. A mesma regra será apli
cada aos menores de 18 e maiores de 50 anos

de idade.

fundamcntaçáü das suas decisõesa elas vinculadas, nao lhes cxigincb; s(.'f|ucr
ou dos acordos, ou a obscrvâncTa do f|uaisfiucr c:ri(órius objetivos. Por fim, a

extinção da contribuição sindic:a( compulsória, imediata ou gradual, é medida
e cfjm a liberdade sindical ampla preco-compatível com a pluralidade sindical

87 da CÚIT, ma.s c erlamcnte vai implicar a extinção de
menos desenvolvidas ou

NOSSA POSIÇÃOnizada pela Convenç
muitos sindicatos

ao n

pec)uenos, especialmcnle nas ro^iocs

no aumento da sua dependência em relaçãf) às respectivas

Proposta que permite maior flexibilização com relação às férias do trabalha

dor, possibilitando que as partes da relação laborai utilizem, conforme sua

conveniência, o parcelamento das férias. Ademais, como impacto positivo para

os empregados, além de outros, tem-se a redução da incidência de Imposto

de Renda sobre o valor percebido em parcelas por ocasião das férias, e, para

os empregadores, a diluição do valor total do desembolso imediato para paga

mento integral das férias e dos respectivos encargos sociais.

centrais sindicais.

CONVERGENTE
■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando apreciação de pa

recer do Relator, Dep. Custódio Mattos (PSDB/MG), pela
admissibilidade desta, e da PEC 121/2003, apensada.

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
■ RELAÇÕES INDIVIDUAIS DE TRABALHO
Ênfase nas negociações entre trabalhadores e empregadore

SF - Encontra-se na CA5, aguardando apreciação de pare

cer do Relator, Sen. Amir Lando (PMDB/RO), pela aprova

ção, com emenda.

5.

s relações individuais de trabalh eliminar a informalidade, elevar oo estão re
na Con-

portante para
salário direto, ampliar as receitas da seguridadeguiadas na Constituição Federal

solidação das Leis do Trabalho - CLT e em leis
esparsas. Tal sobreposição de dispositivos legais

|PL 42V2qp3óh'>^-*;Jí^42!social e gerar empregos.

As empresas e o sistema de relações do trabalho

lêm passado por profundas transformações nas
economias industrializadas. As novas tecnologi

as e os novos métodos de produzir e vender pro-

não responde às necessidades e aos anseios dos
do Dep. José Pimentel (PT/CE), que "Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, para descaracterizar a sucessão de empregador no caso que menciona, e
dá outras providências”.parceiros sociais.

A redução das despesas de contratação é im-
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mo

o
tos; afete sua higidez física oli mental; ou com

prometa a sua carreira profissional. É devida in

denização, pelo empregador, ao empregado su

jeito a assédio moral, com valor mínimo equi

valente a dez vezes a remuneração do empre

gado, sendo calculada em dobro em caso de
reincidência, ressalvado o direito de regresso.

Além da indenização, todos os gastos relativos

ao tratamento médico também serão pagos pelo

empregador, caso seja verificado dano à saúde
do trabalhador. O empregador deve tomar to

das as providências necessárias para evitar e pre
venir o assédio moral nas relações de trabalho,

que incluem medidas educativas e disciplinado-

ras, entre outras. Se não forem adotadas medi

das de prevenção ao assédio moral , e sendo

este verificado, o empregador estará sujeito a

pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00

por empregado, sendo o valor elevado ao do

bro na reincidência. O assédio moral praticado

por empregado, após ter sido orientado sobre a

sua proibição, enseja sanção disciplinadora pelo

empregador, que deve considerar a gravidade

do ato praticado e a sua reincidência, sujeitan

do o empregado à suspensão e, caso não seja

verificada alteração no seu comportamento após
orientação do empregador, à rescisão do con

trato de trabalho por falta grave.

■ O QUE E?

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis

do Trabalho — CLT, estabelecendo que a realiza
ção dos contratos de arrendamento ou de co

modato do patrimônio integral ou parcial da

empresa a sociedades cooperativas, com a as

sistência do sindicato profissional, não acarrc-íta

3)mLirifinc.vi rl<“ sim (‘simtura jLJríclica, permanecen-

responsável por todas as obriga
ções d(“( f >rrenIes d<)s (ontratos de trabalho com

los. Um<i vez constituída, a socie-

df) C f )mo utii( <1

s(“Lis c‘mpreg<u

03

CO

Idadc‘ coo[)CMciti\'<i rí‘feridci acima poderá, noster-
mfjs dc' seu (‘staluto, admitir novos associados.

NOSSA POSIÇÃO

Proposição que não merece apoií), [Of)is, se de Ljm lado, anuncia que a assun

ção da atividade de uma empresa em dific uldaíles, por scjciedades cooperati

vas, pode evitar o seu fechamentrj e o desem[Treg(

outro, esvazia a garantia de percepção de créditos trabalhistas de ex-emprega

dos, impossibilitados de litigar contra cjuern está na pf)sse
cicio da atividade econômica, comprcjmetendo, em última análise, a sua so

brevivência. Além disso, tecnicamente, a medida [precisaria de melhor explici

tação, não restando claro no texto, por exemplo, se a medida vale para qual-
na justificativa, apenas p^ara

de seus funcionários, de

de bens e no exer-

quer tipo de cooperativa ou, se como exposto

DIVERGENTE

□ NOSSA POSIÇÃO
A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT já contempla regras que tratam da

questão, ainda que sob outra denominação. É a situação de disposições relati
vas à rescisão indireta do contrato de trabalho por ato culposo ou doloso do

empregador praticado contra o empregado. Acresça-se, ainda, que o assédio,

além da nulidade da despedida e da reintegração, segundo disciplina a Lei

9.029/95, pode dar lugar à pretensão de resolução por descumprimento de

deveres legais e contratuais. Ademais, o Novo Código Civil preceitua que a

responsabilidade civil do empregador é objetiva, descabendo, assim, a indaga

ção sobre existência de culpa ou dolo no ato danoso praticado contra o em

pregado. Portanto, pode-se concluir que a questão do assédio moral já está

plenamenle regulada no ordenamento jurídico nacional.

n

cooperativa de ex-empregados da empresa sucedida.
DIVERGENTE

ONDE ESTA? COM QUEM?

CD — Encontra-se na CTASR aguardando apreciação de

parecer do Relator, Dep. Homero Barreto (PTB/TO), favorá

vel, com substitutivo, e pela rejeição do PL 1.192/2003,

apensado.

r
□ PL 2.369/2003,

E3 ONDE ESTÁ? COM QUEM?
do Dep. Mauro Passos (PT/SC), que “Dispõe sobre o assédio moral nas relações de trabalho".

CD - Encontra-se na CTASR aguardando parecer do Rela

tor, Dep. Luiz Antônio Fleury (PTB/SP).

■ O QUE É?

O assédio moral consistirá no constrangimento

do trabalhador por seus superiores hierárquicos

colegas, através de atos repetitivos, tendoou

como objetivíí, deliberado ou não, ou como

efeito, a degradação das relações de trabalho e

que: atente contra sua dignidade ou seus direi-

B
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O■ ONDE ESTÁ? COM QUEM? mo QUE E?

Altera dispositivo da CLT, para permitir que a ca

racterização e a classificação da insalubridade e

da pericLilosidade possam ser periciadas não só

por médico e engenheiro do trabalho, mas tam

bém por técnico de segurança do trabalho devi

damente registrado no Ministério do Trabalho.

SF - Encontra-se na CAS, aguardando a[Trc( i.ição df) pare
cer do Relator, Sen. Leonel Pavan (PSI^fVSC'), favorável.

3D
>
ro
>

>

r
□ PL 7.122/2002, □ NOSSA POSIÇÃO

A possibilidade de elaboração do laudo pericial sobre condições insalubres e

perigosas por técnico de segurança do trabalho revela-se inadequada, deven

do tal incumbência ficar a cargo de médico ou engenheiro de segurança do
trabalho, como hodiernamente acontece, não só em razão da escolaridade

destes, mas também pelo exercício das atividades que lhe são inerentes.

do Dep. Doutor Rosinha (PT/PR), que "Acrescenta o  § 6 ao art 206 do Novo Código Civil
Brasileiro (Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002), estabelecendo em 20 anos a prescrição
da pretensão de reparação relativa a acidente do trabalho ou a doença ocupacional".

DIVERGENTE

B 0 QUE É?

Acrescenta dispositivo ao Novo Código Civil,

estabelecendo prescrição, em 20 anos, para a

pretensão de reparaçao relativa a acidente do

trabalho ou a doença ocupacional.
□ ONDE ESTA? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASR aguardando apreciação de pa

recer do Relator, Dep. Cláudio Magrão (PPS/SP), favorável.

■ NOSSA POSIÇÃO

O Novo Código Civil, intentando renovar o ordenamento jurídico privado,

estabeleceu preceitos para a segurança nos negócios jurídicos, objetivo dire

triz da legislação nacional moderna, havendo sido encurtado todos os lapsos

prescricionais. Não se encontra, portanto, qualquer motivo para que apenas

esse determinado prazo seja aumentado, o que o faria destoar em excesso da

regra geral.

do Dep. Vicentinho (PT/SP), que "Dispõe sobre a participação dos sindicatos no sistema de
inspeção das disposições legais relativas às condições de trabalho e à proteção dos traba
lhadores no exercício profissional".

DIVERGENTE

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
£3 0 QUE E?

O projeto acrescenta nova Seção ao capítulo da

CLT que Irala da instituição sindicai para dispor

sobre a participação dos sindicatos na inspeção

do trabalho. Nesse sentido, estabelece: será prer

rogativa dos sindicatos o direito de acompanhar

as fiscalizações oficiais do sistema de inspeção

quanto a: I) normas de saúde, de higiene e de

CD — Encontra-se na CCJR, aguardando apreciaçao da Re

dação Final. CCJR - Aprovado, parecer favorável.
segurança do trabalho; II) legislação trabalhista

prevista na Constituição Federal, na CLT e em

diplomas legais esparsos; III) acordos e conven

ções coletivas de trabalho; IV) contribuição ao

FGTS e à Seguridade Social; e V) funcionamen
to das Comissões de Conciliação Prévia. Para o

cumprimento das novas prerrogativas, os repre-

r
□ PL 199/2003,

do Dep. Medeiros (PL7SP), que "Altera o art. 195 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, para permitir a elaboração de laudo pericial de insalubridade e periculosidade pelo
Técnico de Segurança do Trabalho".V,
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O
deve ser imposlo prazo proporcional ao tempo

de serviço, o que resultaria em elevação do cus

to da dispensa.

( iifi.nifi.inicntn (Ic assessoria técnicajun-

indagações. Os sindlcató
receber

>'
sentantes dos sindicatos, modianlf* próvio < n-

municado aos empregadrjres olj aos seus pr(‘-

postos, terão livre trânsito às depondónr ias rl.i

empresa a ser inspecionada. O Minisidrio do
Trabalho deverá comunicar aos sindirdtos (od.is

as informações, tais como data, hrjrário, ontlo-

reço da empresa a ser ínspecirjnada, e, ainda,
garantir aos representantes sindicais r j livre acesso

I ) a' ' >

di( .1 pa/ a ,)t('ful< ●/■ as in

dcv'om d,if I )p//i((‘)(‘>, lazer sLigestões e

( <’>pia (l( > rcl,il< >rl(} produzido pelo fiscal do trato-

.  ( )s n ●[)/■( 's( ■nlantes sindicais, noexercídocfe
, deverão manter si^

K )

ali'. id.idí (/(‘ /nspeçaí)M la

CD

cn

Idadí )s ( r )/-)fidenciais das empresasaque
do Dep. Maurício Rands (PT/PE), que “Regulamenta  o inciso 1 do art. 7° da Constituição Fede
ral, que protege a relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa”.sohr* ● (*s

de multa equivalente a
virtude

livcrom <i( oss(j, soí) p(>n<i

(Io preju/zo c a usado à empresa, em

da fíiv'i/Ig<i(.ão d<’ í/Tfor/Ttações sigilosas.

às dependências da
fiscal do trabalh

empresa juntamente com o

o. Aos sindicatos será garanticir)
0 QUE E?

Pretende regulamentar dispositivo da Constitui

ção Federal, prevendo que o empregador so

mente poderá despedir o empregado em duas

hipóteses: a) havendo "justo motivo objetivo

autorizativo da despedida" - aquele relaciona
do com dificuldades econômica ou financeira,

reestruturação da empresa; ou b) havendo

"justo motivo subjetivo autorizativo da despedi

da" - aquele relacionado à indisciplina ou inefi¬

ou

ciência de desempenho do empregado. Incum

be ao empregador o ônus da prova da despedi
da em eventual controvérsia administrativa

judicial. A despedida que não se fundar em ne

nhum dos citados motivos pode ter sua nutida-

de declarada judicialmente com a consequente

reintegração, que poderá ser convertida, a cri

tério do empregado, em condenação do em

pregador com indenização.

ounossa posição
retende transfó-A proposta é de duvidfjsa cfjnstiluc ioíT.iliddclc, Lima vez qLie p

ir à entidade privada, ainda c)uí' de forma suplc‘menlar, responsabilidadee?
físc cilizar e inspecionar disposiçõespecífica do Poder Públicfi, qual seja, d(>

legais relativas às condições cJe trabalho c‘ à proteção dos trabalhadores no

exercfcio profissional. O Supremo TríbLinal Federal já decidiu queopoderde
polfcia é atividade exclusiva do Pfjder Pr/blico. Ademais, a proposta revela-se

da Pre*injurídica

divergente

, pois a Lei n° 10.683/2003, C|ue dispõe soi^re a organização

sidência da República e dos Ministérios, estabelece cjue compete ao Ministé

rio do Trabalho e Emprego a fiscalização, segurança e saúde no trabalho, ea
CLT incumbe ao Ministério do Trabalho a fiscalização do fiel cumprimento das

normas de proteção ao trabalho.

^  NOSSA POSIÇÃO

O projeto impede a despedida do empregado, salvo quando se fundar em

justo motivo objetivo ou subjetivo que discrimina, não prevendo a possibilida

de de indenização compensatória como determina o artigo 7'^, 1, da Constitui

ção Federal. Viola o poder potestativo do empregador ao prever reintegração

compulsória ou a critério do empregado receber indenização. Ademais, não
restou fixado o valor da indenização.

DIVERGENTE
ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASR aguardando parecer do Rela
tor, Dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP).

ONDE ESTÁ? COM QUEM?■ dispensa
CD - Encontra-se na CTASR aguardando parecer do Rela

tor, Dep. Rodrigo Maia (PFL/RJ).
f necessária a cri

criação de mecanismos para resguardar a autonomia da gestão.

A autonomia da
na medida em

gestão deve ser preservada

que a dispensa nas empre-
- variações no ciclo econô-

cinn I inadequação fun-
^■^nal do t

sas pode decorrer de
mico.

rabalhado f e necessidade de reestru

turação. A viabilização do empreendimento,

com a conseqüente manutenção e geração de

empregos, pressupõe uma gestão ágil e corn au
tonomia para tomada das decisões cabfveis.

Ao aviso prévio, c|ue é mera comunicação, não

l;PL 262/20Ò3,

do Dep. Maurício Rabelo (PL/TO), que "Acrescenta incisos ao art. 487 do Decreto-Lei
5.452, de 1° de maio de 1943 - CLT".n'

-
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ffl O QUE É?

Acrescenta dispositivo

seguintes novos

60 dias

serviço n.i empres<); e 90 dias aos que te-

nhnm mnls cie i() anos de serviços na em-

()rc‘s<i.

à CLT, prevendfj os

prazos para aviscj prévio;

aos que tenham mais de 5 ancjs de

do Dep. Murilo Zauith (PFL/MS), que "Altera a Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976, que

dispõe sobre o Programa de Alimentação do Trabalhador, a fim de vedar a concessão por

nieio de tíquetes e vales-refeição ou alimentação, e de declarar a natureza não salarial da

parcela paga in natura ou em espécie".

□ O QUE É?
Altera a Lei n

■ nossa posição
Trabalho e Emprego, a parcela in natura ou em

espécie paga pela empresa não tem natureza

salarial, não se incorpora à remuneração para
quaisquer efeitos, não constitui base de incidên

cia de contribuição à Seguridade Social,

FGTS, e de outras contribuições instituídas pela
União, nem configura rendimento tributável do
trabalhador.

ao

° 6.321/76 (Programa de Alimen
tação do Trabalhador), estabelecendo que, para

Qualquer propcjsta legislativa que tenha [)or (inaliclade regular o preceito cons

titucional previsto no incdso XXI cio arl. 7" cia Lc'i Maior não deveria ser implan
tada antes de uma detida e c:cjnscj'c‘nte avaliação cIcjs rellexos sobre o empre

go, a produtividade e a ccjmpc.Mitiviclaclc* das c‘mpresas, sabidamente mais que

oneradas com uma série de enc.argcjs trabalhistas. Por outro lado, o

quado e correto seria a cjuestão da dilação clcí prazo do aviso prévio, em fun

ção do tempo de serviçcj prestadcj polo empregadc:) na empresa, ser tratada via

negociação coletiva, quer por convenção ou acordo coletivo, jamais por legis

lação infraconstitucional, até para evitar impactos negativos na relação laborai.

mais ade-

b atendimento do referido programa, as empre¬

sas poderão optar pelo pagamento in natura ou
divergente em

bspécie, efetuado diretamente ao emprega
do, sendo vedado fornecimento de tíquetes e

vales-refeição ou alimentação. Nos programas

de alimentação aprovados pelcT Ministério do

Q NOSSA POSIÇÃO

O projeto oferece solução para o pagamento não somente in natura, como

para o em espécie, afastando o risco de que tais parcelas se incorporem à
efeitos, não constituindo, ainda, base de inci-remuneração para quaisquer

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
t''

CD - Encontra-se na CTASP, aguardande:) apreciação do

parecer da Relatora, Dep. Laura Carneiro (PFL/RJ), favo
rável. ciência de contribuição à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia do Tempe

de Serviço, e de outras contribuições instituídas pela União, nem configuran
do rendimento tributável do trabalhador. Tal medida afasta de vez entendi

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

■ BENEFÍCIOS mento contrário da Justiça do Trabalho, sendo certo que o estímulo criado

sensível. No entanto, a proposta merece ser aperfeiçoada quanto à forma abrup
ta com que trata o fim da comercialização de tíquetes e vales-refeição,

franco prejuízo de milhares de pessoas que trabalham nesse dinâmico

será

em

seg

A concessão c/e benefícios deve-se restringir, exclusivamente, ao entendimento direto entre tra
balhador e empregador.

mento. A melhor solução é a do próprio mercado que, com o tempo, poderá

: í afastar cio uso de comprar tais papéis ao optar pela oferta de alimentaçãose

niciativas legislativas que estabeleçam

cessão de novos benefícios devem ser rejeita
das, pois, apesar de poderem representar
melhora imediata no bem-estar dos trabalhado

res, em uma perspectiva mais ampla, acabam

inibindo a oferta de emprego e o pagamento de

I a con-

uma

remunerações mais elevadas.
A concessão de benefícios deve ser objeto de

livre negociação entre as partes interessadas,
podendo a lei, quando muito, se houver inte
resse em incentivá-los, estabelecer que não in

tegram a remuneração para qualquer efeito.

in natura ou por meio de dinheiro.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASFI aguardando apreciação do

parecer cia Relatora, Dep. Laura Carneiro (PFL/Rj), pela

rejeição.
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ciUos encargos trabalhistas, pelas elevadas taxas de juros, e tendo que disputar,

palmo a palmo, uni mercado cada vez mais aberto e com concorrentes cada

vez mais ca pacilaclos

●o■ duração do trabalho >«

'Alterações nas condiçoes de trabalho nao devem f)or via legislativa e, sim, por,}do(adaser 33
. Qualquer alteraçao das condições de trabalho deve re

sultar (le negociaçcão direta entre empregadores  e empregados, a refletir o ple
no entendimento entre mesmos, integrados no processo produtivo.os

fytecanismos de livre m
negociaçao.

UiA Iterações nas condições de trabalho não

devem ser adotadas por via legislativa. Os

interesses e as exigências dos empregadores

e trabalhadores pode

mecanismos de livre negociação, em função

de suas possibilidades e necessidades.

Qualquer mudança da duração normal do tra

balho deveria basear-se em estudos adequa

dos e dados técnicos que justificiuem a modi

ficação, com previsão e análise de todas as

e devem ajustar-se p(;rm

iaf d('correntes.

\v trabalho normal, por
c ons(‘C|ücTK i.is {

A r(“cliJ<.ão fl.i duração c Ioutra forma que não seja via negociação, inv

plie.ir.i, do im(‘dialo. ek'vação do desempre

go t(.‘cnol()gi( o, aLimento dos encargos traba

lhistas e eompromc-timento da competitivida-

dt? das em[3rt‘sas no mercado internacional,

fac e dos rc'fk‘xos onerosos sobre os cus-

nilãrios da mão-de-obra e dos produtos

(*m

tos LI

' ONDE ESTÁ? COM QUEM?

SF Encontra-se na CAS, aguardando apreciação de pare

cer do Relator, Sen. Edison Lobão (PFL/MA), favorável, com
sü bstitLitivce

QiRL.1..567/200'3í. '
-■ i,- u. .

do Dep. Almir Moura (PL/RJ), que 'Acrescenta parágrafo ao art. 71 da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT para permitir a redução do intervalo para repouso ou refeição dos

empregados de microempresas e de empresas de pequeno porte nas condições que es

pecifica".

G serviços.

r
n PLS 64/2003,

sobre a jornada de trabalho de 40 horas sema-do Sen. Paulo Paim (PT/RS), que “Dispõe
nais”. □ O QUE É?

Acrescenta dispositivo à CLT, c:om o intuito de

determinar Cjue o limite mínimo cie uma hora

para repouso ou refeição dos empregados de

microempresas e empresas c!e pequeno porte

reduzido para 30 minutos,poderá

panclo-se o término da jornada diária pelo

período, desde que haja anuência expressa

ser anteci-

mes-

mo■ O QUE E?
Estabelece que a duração do trabalho padrão

não será superior a oito horas diárias e 40 se

manais, facultada a compensação de horários e

a redução de jornada, mediante acordo ou con-

lei
coletiva, aplicando-se o disposto na do empregado.vençao

a todos empregados da atividade privada ou pú
empregadas do-blica , inclusive os rurais e as

mestiças. n NOSSA POSIÇÃO
Proposição que atende aos interesses de microempresas e empresas de

queno porte, sem causar qualquer prejuízo ao empregado, que poderá voltar

mais cedo para a residência.

pe-

■ NOSSA POSIÇÃO
valor dos salári-

empregador. Se a
A proposta impõe a redução da carga horária, mas mantém o

CONVERGENTE
os, o que, por si só, demonstra como e onerosa para o

redução de jornada acarretar a necessidade da contratação de novo emprega-

Itado que obtém no regime atual cie 44 horas,do para produzir o mesmo resu

mais do que a criação de um postcj de trabalho, estar-se-á, em verdade, dimi

nuindo a produtividade da empresa, aumentando o custo de prc^dução, os

preços finais dos produtos e , conseqüentemente, diminuindo a sua competi-

a ONDE ESTÁ? COM QUEM?divergente
CD - Apensacio ao PL 4.653/1994, que se encontra na

CTASR agLiardandü parecer do Relator, Dep. Vicentinho

(PT/SP).
tividade no mercadc^. As empresas nao lêm como suportar tais condições, dado

que já se encontram por demais oneradas pela excessiva ca rga tributária, pelos
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‘Estatuto

sitivos

iTien

trabalho educalivo,

profissional, oferecendo .

'2ante com duração não inf(-,-i„,- um se¬

da Criança c do Ad

'"^ferentes à ed
‘>lt'scenie dispo-

ut ação profissionalizantede
Ores, tais como: escola-produção, dedi-oada

P' '^ 'logiando a qua-

eslãgio profis-

iifi
'^^Ção

sionaii

■ OUTRAS MODALIDADES DE CONTRATOS mestre e nem superior a dois anos; cooperati-

va-escola, organizada por alunos de estabeleci

mento de ensino, tendo como objetivos edu

car, dentro dos princípios do cooperativismo, e

servir de instrumento operacional dos proces

sos de aprendizagem.

Novas modalidades de contrataçao representam um in< eniivo direiu ao aumento do emprego.

Com[a(*titivi(hicl(‘ cxiigc* í>estão ágil e flexível nas

formus fl(‘ (onlr.itcK.õo. O trabalho temporário

pcmmití' <) contratação faara substituição transi

tória do f)ossoal, assim como para demandacom-

plc*mc“ntar dc‘ scmviços, propiciando economia

de enc argos. No cjue se refere à prestação de

serviços a ((‘rc c'iros, c?sta deve ser reconhecida e

regulamentada, [possibilitando alcançar qualquer

atividacie.

O vácuo de regulamentação para a prática dos

serviçcps terc;eirízados c:onstitui fator de agrava-

mcnlcp do desemprego, uma vez que as incerte

zas Cjuanto à possibilidade ou não de terceiriza

ção de serviçcís inibe investimentos e constitui

mais um entrave^ ao desenvolvimento econômi

co e à geração de empregos.

A ampliação das possibilidades legais cie crcpn-

tratação facilitará o acesso de mais traba

lhadores — particularmente o primeiro emprego

dos jovens — ao mercado formal de trabalho.

E preciso que se dê tratamento legal C|ue legiti

me, desonere e respalde outras formas de ccpn-

tratação, nas modalidades de trabalho ccjcjpera-

do, por conta própria, a distância, decorrentes

de técnicas atuais de gestão e da nova tecnolo

gia da comunicação, de modo a ofertar segu

rança jurídica às empresas e aos trabalhadores,

afastando uma convivência permissiva com a

informalidade que deixa o trabalhador despro

vido de seguridade, faz concorrência desleal ao

empregador formal e sonega ao Estado as con

tribuições necessárias.

●^OSSA POSIÇÃO

O trabalho do monor, tal como hoje regulado na CLT, satisfaz plenamente, até
por que a recente Lei n" 10.097/2000 promoveu profundas alterações

vários dispositivos legais que tratam da matéria.  O importante para
poder compatibilizar o horário de trabalho com o escolar, e essa garantia já lhe

é assegurada. Por outro lado, já lhe é garantido  o pagamento do salário míni-

por força cie preceito constitucional. Com a medida, a finalidade de pro
teção ao trabalhador adolescente estaria seriamente comprometida, pois ha-

veria um desestimulo à contratação de menores empregados, na medida em

que o adulto poderia receber a mesma quantia, trabalhando mais horas, como

de regra. O adicional de 25% a título de horas-extras afigura-se inconstitucio

nal, uma vez que a Constituição Federal o fixa em 50% no mínimo.

No que concerne às modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente

sobre a criação cie cooperativa-escola e seus objetivos, a questão merece um

estudo mais aprofundado, que o PLS não contém. O instituto, em si, tem sido
objeto de muitas críticas, sob o fundamento de ser criada para burlar a lei.

Entretanto, não podemos generalizar. É pouco provável a cooperativa atingir

todos os seus objetivos, dada a pouca idade e a falta de experiência de seus

instituidores. O ordenamento jurídico pátrio, contém normas suficientes de

proteção, não só ao trabalhador menor, como também ao menor aprendiz.

em

o menor e

mo.

^''^ERGENTE

□ PLS 226/2003,

do Sen. Gerson Camata (PMDB/ES), que “Altera a Consolidação das Leis do Trabalho-
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de maio de 1943, e a Lei n° 8.069, de 13 de
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, para regu
lar o trabalho do adolescente".

■ 0 QUE É?
■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

Altera dispositivos da CLT, referentes à duração

do trabalho do menor, estabelecendo que a jor-

vem coincidir com suas férias escolares. Outras

exigências são: conclusão do primeiro grau ou

ensino fundamental; freqüência no curso de

aprendizagem em que estiver matriculado; per
da do salário correspondente a dias não traba

lhados por falta injustificada; a falta reiterada ou

a falta de aproveitamento razoável ensejará jus

ta causa para dispensa do aprendiz. Acrescenta

SF - Encontra-se na CAS, aguardando apreciação de pare
cer do Relator, Sen. Garibaldi Alves Filho (PMDB/RN), fa

vorável, com emendas.
nada deste será sempre compatível com o horá

rio escolar, não podendo exceder quatro horas
20 horas semanais. Admite a pror-

normal diária do trabalho
diárias nem

da duraçãorogaçao
máximo de oito horas. Disci-

férias de trabalho dos menores de-

odo menor para

plina que as
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Icmporários, admitindo prorrogação e alterações mediante acordo ou conven

ção coletiva, medida afinada com a moderna tendência mundial de menor

ingerência estatal nas relações do trabalho. No entanto, do mesmo modo que

o texto da Ctâmara dos Deputados, o substitutivo do Senado Federal estabele

ce proibição desinteressante ao setor patronal, qual seja, a contratação de tra

balho temporário para substituição de trabalhadores em greve nas hipóteses já

autorizadas pela Lei de Greve, quando da prevenção a prejuízos irreparáveis e

não-CLimprimento de cláusula ou condição, ou asuperveniênciadefato, como,

por exemplo, greves consideradas abusivas. O substitutivo do Senado Federal

procedeu, ainda, a alterações substanciais que aperfeiçoaram o texto da Câ

mara dos Deputados, como; supressão da vedação do fornecimento de mão-

de-obra temporária e de prestação de serviço para empresa do mesmo grupo

econômico; redução do capital social mínimo de R$ 250.000,00 para

R$ 100.000,00, como requisito de registro e funcionamento da empresa de

trabalho temporário e capital social escalonado, no caso de empresas de pres

tação de serviços; substituição de responsabilidade subsidiária por responsabi

lidade solidária da empresa contratante pelas obrigações trabalhistas e previ-

denciárias; supressão da imposição de pagamento de multa de R$ 5.000,00,

por trabalhador envolvido, à empresa que vier a infringir a lei.

>1r
P PL 4.302/1998 -I■  i 33

tio trabalho na empresa de \

aros. e dá outras provi- |U ■!(.:

tsPLC 3/2001.do Poder ExecLJtivrj cpie
trabalho temporário e no erri(;rr
dências". (Substitutivo do Senado >

i  (i( '  * l: l í<
i Vi

í:. o que e?
o substitutivo aprovadfj no Snn.irlo fCdí-r.il .lí-

6.019/74, que rlispõc* sobre o fr.i-

fjrc-si,i-

o (í-rn-

tera a Lei n

balho temporário, regulando, aind<i, u

ção de serviços a terceiros. Define irab,ilh

ionamento. Prevê limites
qi i'' p*u. i o seu lunc

p.ir.i o ( .ipítcil social das empresas

de serv iço, conforme o número (fe

■g.KÍ( ).s. ( scrv içí )s contratados poderãoser

I )i'( )gr< ‘ssiv I IS

prosí.idor.is

porário, empresa de trabalho l(?mporário e em-
tomadora de serviços. Prí^fbe a cf)nlr<i(,i-presa

cxec nl.uh is

xilr.il.inie ( )u em outro local, de comum acof-

ín.shiiações físicas da empresanas,

c í

ção de trabalho temporário para substituição rh- do entre .is j)<irtc’s. A ivnpresa contratante deverá

tr.ibcilh.iflor da empresa de prestaçãogcir.inl irtrabalhadores em greve. Prevê comcj rec|LJÍsilo

funcionamento e registro da cmprc-sa d(>para
dc‘ serviços o m(‘smo atendimento médico, am¬

ai )

trabalho temporário, entre outros, capital stjc ial
inferior a R$ 100.000,00. O praxo do cun-nao

releíção, destinado aos seus env

,  f‘xis(c‘nies nas dependências da con-

buLilorial e de

pregados
Iraítinle.

as (●oníliçõ(“s dc> segiirança, higiene e salubrida-

de d(xs (raballuidoms, c|uando o trabalho forrea-

Impõc' à empresa contratante garantirde trabalho temporário, com relaçãí.» a<jtrato

mesmo empregador, não poderá exceder 180

consecutivos, podendo ser prorrogado pordias
ONDE ESTA? COM QUEM?

até 90 dias. Tal previsão poderá ser alterada
convenção coletiva. O Ira-

CD - O substitutivo cio Sendo Federal encontra-se em re

gime de urgência. CCJR - Aguarda apresentação do pare

cer cio Relator, Dep. Ibrahim Abi-Ackel (PPB/MC). CTASP-

Aguarda apreciação do parecer do Relator, Dep. Sandro

Mabel (PL/CO), favorável ao texto aprovado no Senado.

Wzado em suas dependências. A empresa contra

tante será sLjbsidiariamcmte responsável pelas obri

gações traljalhislas c pelo recolhimento das con
tribuições fjrevidenciárias referentes ao período

em que ocorrer a farestação de serviços. Impõe

pagamento de multa à empresa que vier a infrin-
Prevc^ cjue as empresas de vigilância elei.gir a

ediante acordo ou

balhador temporário somente poderá
mesma tomadora de serviços para

m
ser con¬

tratado pela
temporário após 90 dias do tércontrato

contrato anterior. A contratação ante-
caracteriza vínculo em-

novo

mino do r
prazo previsto

transpcTitc* de valorc's permanecerão com as res-
dc' trabalho reguladas por legis-pc-^ctívas relações

^  gPL 14^2003,rior ao

pregatício com a

para a prestação ■
do empresa '

d

(-je p

tomadcjra. Estabelece regra

e serviços a terceiros, definin-
de serviços e os re-restaçao

do Dep. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), que “Revoga o parágrafo único do art. 442 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943”,

laçáo espec ial, e subsídiariameníe pela CLT.

POSIÇÃO■ nossa Sc'nado redc‘ral, c aminha na direção da rno-O prcjjeto, tal qual aprovado

dernização das relações trabalhistas, ensc-jando mais flexibilidade nas fornias

de contralaçãcj e de procedimentos m<iis ágeis c* adc'CjL/<iclo.s à realidade do
setor produtivo. Há de se ressaltar a louvávcri dilatação do prazo dos contratos

no a 0 QUE É?
Revoga o parágrafo único do art. 442 cia CLT,

que estabelece a inexistência de vínculo empre-

gatício entre a sociedade cooperativa e seus as-

sociaclos, bem como entre estes e os tomadores

de serviços da referida sociedade.

CONVERGE*^y5'ressalvasCOM
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□ NOSSA POSIÇÃO o
■ NOSSA POSIÇÃO >'

As multeis impostas na proposta são muito desproporcionais, com ênfase na de

reincidência, que, dependendo da empresa a descumprir o comando, correría
o risco de encerrar as atividades

reconhecimento do

)peraliva e seusassoda-

Ic s( ‘IA i(,,(), () que não é adequado.

s('u direito. Se o cooperativado

( l.ide ( ()(

●Io ( ■ l.iv < )re( ido o■I' > ,|)f< i|(Com a prn[)osi.i p<

vínculo empregafír io n.i rol.K

dos, Í5cm coiTif» enire estes e os l< Jin-idoi es d<
)nsl it ul i\ o d( )

,')(> < ‘Ol re ,) ●'< )( ie

Ao autor cabe provar o

33
03

. Além do mais, a fiscalização do trabalho está

perteilamente apta para identificar aqueles que não cumprem o disciplina- CD

I
DIVERGENTE

considera-se c*mpreg.ifio d.i ( oo[)er.il i\.i.

ços, mediante SLibordin<u.,ao jundi<

por um direito do emfjregaflor d<

,il (j ( <

,i, f I ( K

jf‘ ( ()man

DIVERGENTE
mento da CLT, inclusive impondo penalidades já existentes no próprio diplo

ma consolidado, não havendo por que se criar mais essas punições.

(lc\cr.í demonstrar que prestasem-

ie dependência criado ● o < > (‘s( ,kI( ) (

d.ii', chir ordens.

n ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CTASF; aguardando parecer do Rela

tor, Dep. Homero Barreto (PTB-TO).
* ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CÍASU aguardando parcAor do Rela¬

tor, Dep. Sandro Mahel
n DIREITO DE GREVE
O direito de greve não deve estimular {Dráticas abusivas.r

□ PL 1.836/2003,

0 direito de greve, previsto no art. 9" da Cons

tituição Federal, encontra-se regulado pela

Lei n° 7.783/89. Qualquer nova alteração de

verá manter a coibição de práticas abusivas.

dos Deputados Orlando Fantazzini (PT/SP) e César Medeiros (PT/SP), que 'Acrescenta ao

art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de

1° de maio de 1943, os parágrafos 2^^ ao 6''', fixando penalidade, e dá outras providências .

definir os serviços e atividades essenciais, regu

lando o atendimento das necessidades básicas

e inadiáveis da comunidade e não prejudicar a

continuidade das atividades produtivas.

B 0 QUE É?

Acrescenta dispositivos à CLT, relativos à contra

tação de menor aprendiz, estabelecendo que o

Ministério do Trabalho e Emprego fiscalizará a

cumprimento dos percentuais fixa¬aplicação e

do Ministério do Trabalho e Emprego, dema

moeJo a [)reseiA/ar a sua intenção penalizadora.

r
, i.

Serão competentes para impor as penalidades as

Delegac:ias Regionais do Trabalho, observadas, no

couber, as disposições da lei que regula

administrativo no âmbito da Adminis-

0
Cjue

processo

do Poder Executivo, que 'Acresce dispositivos à Lei n° 7.783, de 28 de junho de 1989, que

dispõe sobre o exercício do direito de greve, e dá outras providências".

dos para matrícula de aprendizes nos cursos dos

Serviços Nacionais de Aprendizagem e contrata-

impondo aos estabelecimentos faltosos, se

gundo a natureza e intenção do autor, as seguin-

penalidades; a) multa de R$ 1.000,00 a
10 000,00, acrescida de R$ 100,00 por apren-

o

çao.

tes

R$

tração Piublica Federal. Além das penalidadesad-
fl 0 QUE É?

Altera dispositivos da lei de greve para estabelecer

competência do juízo (Presidente cio Tribunal), de

modo a fixar as condições e o percentual de em

pregados para atendimento de serviços essenciais

que deverão permanecer em atividade durante a

greve. Pune o descumprimento com multa diária

de até 500 salários mínimos. Fixa a vigência da

decisão sobre a multa até o julgamento do dissí-

ministrativas já referidas, os responsáveis serão

punidos civil e cTiminalmente, nos termos desb
lei. Os estabelecimentos deverão especificar, na

Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, o

número de aprendizes empregados e matricula

dos nos Serviços Nacionais de Aprendizagem.

dio, se a greve for considerada abusiva; até o fina!

da greve, se esta for considerada não abusiva. Se a

greve for considerada abusiva, a multa poderá ser

elevada a até 1.000 salários mínimos. O tribunal

poderá suspender a aplicação da multa, por cinco

anos, desde que verificado o retorno à normalida

de. Após cinco anos, sem ocorrência de greve abu

siva, o tribunal declarará o cancelamento da mul¬

diz não empregado; e b) na reincidência, multa

de até R$ 200.000,00. Os valores das muitas se

rão periodicamente atualizados através
de nor-

04
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m 0 QUE E?

Acrescenla dispositivo à CLT, oslabolerenclo que

o Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de

revista, examinará proviamenie se a causa ofe

rece transcendência com relação aos reflexos

gerais de natureza econômica, política, social ou

jurídica. O Tribunal Superior do Trabalho regu

lamentará, em seu regimento interno, o proces

samento da transcendência do rer urso de revis

ta, assegurada a apreciação da transcendência

em sessão pública, com direito a sustentação oral

l<‘sM loi, a possibilidade de re-

fl.i sua execução.

ta. Se houver greve n(.'sse pr.i/n, a imi

cutada. Admite às entirJaries [)Linid<is ( om mull.i.

a s(T,i ('X( ●- .inh ● 1  ( ■( l i( , ii 1 í

e fundamentação da decisão. O acordo ou a

transação celebrada diretamente pela parte ou

por intermédio de procurador para extinguir ou

encerrar processo judicial, inclusive nos casos

de extensão administrativa de pagamentos pos

tulados em juízo, implicará sempre a responsa

bilidade de cada uma das partes pelo pagamen

to dos honorários de seus respectivos advoga

dos, mesmo que tenham sido objeto de conde

nação transitada em julgado.

( |U< ●! ( ●(

* NOSSA POSIÇÃO
tocante ao atendi-rgislciçcio noO projc(í) rjbjctiva í orrigir fl<-

rncMTifj deis nc( í‘ssid<ifi<‘s in,iíli.i\f 'is (l.t (  < uíiiínif I.hIo c*

itiMji iif 1.1( l( ' (1,1

à responsabilização dos

()(Mní<> à prerrogativa dada aosabusos cometidos. m<is (|oe
TrÜTunais do lr<ib<ilho de l ixar

cíc;io das atividadc‘s essent i.tis. Um ()er( entoa

nni( ■!'( ●( (●

f )(■( ( eniu.il det)  j)(‘ss<)ul Cjue continuará no exer-
I  lix.ido acima cie níveis razoáveis

DIVERGENTE

, { erc ear direito reconheci-

■' <) csi.ibelec inuMTlo de percentual, vari-
poderá levar cH; esv<iziamenlo da gre\(ç

do na ConstiUiíçãfc O c|ue se desej<i. <
ável ccjnfcTrme a nat ure/a do I r,il)a(ho no setor pixxlu li vo de que se tratar, que

e ( om isto

n NOSSA POSIÇÃO

Proposta inconstitucional e inconveniente, pois a Constituição estabelece que

"ã lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho", o que

:;ignifica definir as funções, as atribuições e as atividades que o Tribunal exer
cerá. Se ã lei cabe essa definição, não pode o próprio TST determinar quais

recursos vai ou não julgar, violando, assim, simultaneamente, os princípios

constitucionais da legalidade e da isonomia. Quanto à renúncia aos honorári

os da sLicumbcncia nos acordos das pessoas jurídicas de direito público subse-

qüo

a necessidade premente do particular pocleria levá-lo, depois do trânsito em

julgado de decisão favorável, a abrir mão dos honorários da sucumbência,
recebendo menos cio que lhe é devido, por não poder aguardar a execução da

sentença.

ntes a conclenaçcães judiciais, a medida é injusta e autoritária, pois apenas

ondiçíãíxs relativas a horários, con-

mdiçiãí'^ para j)ix'servação e incolumi-
atenda à OjnstílLiiçãrj e cpie <i

vocação para o sctvíçíj, prif)ridades e

dade do palrimónií.) d<) empresa.

Cl deti na as t

( (

DIVERGENTE

a ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Apensadoao PL 40T/T 991, C|ue se c*n(ontr<i na CTASR

aguardandcj apresentação do parc*rcT do Redator,
císio Zimermann íPT/RS).

DefT. Tar-

■ JUSTIÇA DO TRABALHO
executado das garantias do devido processoA busca de uma execução ágil nao pode privar o

legal.

de responsabilidade sc/bsidiáría, na dita execução.

O amplo poder normativo da jL/stiça cio Trabalho,

aliado à extensa regulação legal, engessam as rela-

çõt^s de trabalho, constituindo óbices ao eficaz e

maduro exercTc io da negociação.

desejável agilização da execução trabalhista

não pode servir de pretexte; para privar o exe

cutado das garantias do devido prcícesso legal, nem

confundira personalidade jurídica da empresa com

a pessoa dos sócios e administradores, para efeite;

A ■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CMIST, aguardando apresentação do

do Relator, Sen. Ney Suassuna (PMDB/PB).

Encontra-se naCN

parecer

OBS.; Medida Provisória publicada anteriormente à Emen
da Constiluciona 32, de 2001, que dispõe em seu

<ift. 2" "As medidas provisórias editadas em data anterior à

da publicação desta emenda continuam em vigor até que

medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou

até deliberação definitiva do Congresso Nacional' .

nr
□ MPV 2.226/2001,

do Poder Executivo, que 'Acresce dispositivo à ConsoUciaçào das Leis do Trabalho - CLT
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1” de maio de 1943, e á Lei n° 9.469. de 10 de julho
de 1997".
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B NOSSA POSIÇÃO o
>1mr

□ PEC 139/2003, O dinamismo é uma característica das relações modernas, o que explica a

tendência inquestionável de encurtamento dos prazos de prescrição, sem o

que não se consegue alcançar a necessária estabilidade das relações jurídicas.

Prova dessa tendência é o Novo Código Civil, que reduziu à metade o prazo

ordinário de prescrição dos créditos cíveis. Dobrar o prazo de prescrição das

pretensões trabalhistas, portanto, é providência que contraria a tendência
moderna do Direito, instaurando a instabilidade das relações jurídicas, em

afronta, por conseguinte, ao objetivo inspirador do instituto da prescrição.

●  ...í-M

1  I ●; . ● ( j,i nova redação ao seu § 2® da
I  < ;, ! JustK,;a do Trabalho o julgamento de

do Dep. José Chaves (P7B'PE)
Constituição Federal , para retirar cia r.rjf 14 ru .
processos de dissídios coiouvos cjr,- Mater- .-.-

1 . irjijí.-

●'

r'

COdivergenteí; n ( ) r n i ( .1

O QUE E?
de n.ilurcva jurídica, entre traba-

“mpn^qudores. Excepcionalmente.

‘111| )f( “ (|( i(' li( )u\'cr possibilidade de lesão ao

lon *ssf ● fnihlir o, i ) dissídio coletivo poderáseruni-

l.itor.ilmonto ínsLiurado pela Justiça doTrabalho-

(  ( )((‘I i\ (>●-'(●
ííiadí )f'(‘s (●
S(

Altera dispositivo da Constiluiçáo, p.ir.i rr-iir.ir

da competência cJa Justiça do Trribalho o jol,Lt‘‘'

mento de processos do dissídios (oI(*tívtjs rlo
natureza econômica, cabc-ndo (orle so¬

mente conciliar e julgar os dissídírrs inrlivirlu.iis

O ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando parecer do Rela

tor, Dep. Maurício Rands (PT/PE).

* NOSSA POSICAO

hoje ein vigor, na medi-

poder normativo da Justiça do
A proposta mosira-so vanta]f)s.) om r(“l.içao ,i pr(‘Visao

da em Cjue tem por oroilo (ircíl íc íj rninímiz.ir o
Trabalho, notacJarncuifo nr) Julg.imonio dos dissídios coletivos, os quais, conio

r ● s r.

do Sen. Osmar Dias (PDT/PR), que 'Altera o § 1° do art. 841 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, para dispor sobre
a notificação pessoal dos reclamados nas ações trabalhistas, e dá outras providências".

"dostinam-se a criar relaçõesecondí-bem anotado pelo autor cJ<i profiosíç.io,

çcões de trabalho não fjrevistas na lc“gislação ordinária e que refletem econonii-
CONVERGENTE

prestaçao de serviço", sendo uma dascamente na produção, comérc:io ou

razões pelas Cjuaís "no Brasil, a normalização prevalece sobre a negociação, o

que resulta, muitas vezes, em prejuízo ar)s trabalhadores".
B 0 QUE E?

Altera dispositivo da CLT para estabelecer que,

na Reclamação Trabalhista, a notificação ao re

clamado será feita pessoalmente, através de re

gistro com franquia postal, contra-recibo, no caso

de pessoa física e, no caso de pessoa jurídica.

será feita na pessoa do seu representante legal,

com poderes expressos e específicos para tanto,

devidamente comprovados. Se o reclamado criar

embaraço ao seu recebimento, far-se-á notifi

cação por oficial de justiça.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD — Encontra-se na CCJR, aguardancio cJesignação cie Re
lator.

Q PEC 175/2003,
H NOSSA POSIÇÃO

do Dep. Daniel Almeida (PC do B/BA), que “Dá nova redação ao inciso XXIX do art. 7°,
visando alterar o prazo prescricional para trabalhadores urbanos e rurais".

A prática tem revelado que são raras as hipóteses em que uma empresa logra

comprovar que efetivamente não recebeu a notificação postal, e o que muitas

vezes ocorre é que a desídia ou até a má-fé de porteiros de edifícios em que

funciona a sede de pessoas jurídicas faz com que diversas reclamações traba

lhistas só cheguem ao conhecimento das empresas reclamadas na fase de exe

cução, com cobrança de valores agigantados por força de revelias decretadas

cm processos cios quais a pessoa jurídica reclamada sequer tinha ciência.

■ O QUE É?
Altera dispositivo da Constituição para elevar o
prazo prescricional relativo aos créditos resul-

CONVERGENTE

tantes das relações de trabalho, de cinco para

dez anos, inclusive para os trabalhadores rurais.

109



AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004 AGCNDA LEGISLATIVA DA INDUSTRIA - 2004

''3- ainda, a Lei n° 8.666A) (]uc insiitui

P3ra as licitações públicas, oslal)(>l('i fritlo  a , )hi i-

gatoriedade de apresentação do ( orlidão ni‘L;ati-

ni >rmav \a ilo (.‘VHTição tMhalliista (.'in caiát(.'r cletinitiv(L

( (tmo d()cTimontaç\H> r(.‘lati\'a à c|ualiticaç\ão (.‘co-

nômico-llnancidra para a liabilitapão nas licitações.

■ ONDE ESTA? COM QUEM?

SF - Enconíra-.se n<i C C.'If\, .iLjnard.md') í.k ão d(‘ f5a-

(Id I ( ,C )l. jTela

constitucionaliclcirle c jurirlií ííI.kIo, < ()ni sul )si ít ui ílt >.

recer clcj F^cdalor, Sf*n. I )emd)sicnc t )ri'( -s

nossa posição

o pmj('lo [)r(“\o all('iaçòos iiu on\-eiilt“ntes (juanlo à L'\L't Liçãu do (,'réílilo tra

balhista, compi()molondo o princi[)io íunc!anu'nlal da ij^Lial condição dos cre

dores e da uni\oisa!ida(k' e linit icLuk' do juf/o lalimtNTtar. At ri'scenta ino\a-

ção C|uanlo à lição rost isoi ia no proí esso tral><ilhisla c|lk' pr(.‘)udÍLa ainda mais

a condição da massa Ialitia, dispoiido cjue, juli^ada procedente tal açãiç si>

deve ser suspr-nsa a í'\oi ução cjuanto a atos C|Lie imporltari alien<íçãií de domí

nio. Aumc-nla para

decorrentes do tondenação pola justiça do Irahalho, (.‘Stabelecendo uni per

centual acima do t]uo <is aplicações de renda íi\a são capazes de gerar, facili

tando o enric]iuH im(>nlo in{k‘\ ido e contrariamlo a polític a de estabilização

econômic.i.

os juros dc' mora inc identes solire débitos trabalhistas

''J
n PL 4.696/1998,

. t

do Poder Executivo, que 'Acrescenta dispositivos  a CLT. riisfioncio sobre execução na Jus

tiça do Trabalho”. divergente

m o QUE É?

O substitutivo aprovado na Comissão clc.’ Traba

lho de Câmara dos Deputados (CTASP) ac ros-

siderá-la, decTirando a luilidade dos respectivos

atos j LIrfdicí )s e lazondo recair a execução sobre

ultada. No processo tra*a p<ircí“la patrimoni.il oc

Iialliista, a ação rescisória não impedirá a lique

centa dispositivos à CLT, prevendo a compoU‘n-

cia da Justiça do Trabalbcj para a execução dc.>

crédito trabalhista, excluindo a de qualquer ou

tro juízo, inclusive o da falência, concordata e

liquidação. A cobrança judicial do crédito tra

balhista não será sujeita a concurso de credores

fiação a c'xecLição ckTinitiva do jLilgaclo que se

prcdende rc*scindir, mas a sLia procedência, peti"

dente de rcx Lirso, SLispcMiderá automalicanieritê

a exec:ução em andamento, até decisão final-

c|LMnto aos atos cjuc’ importem alienação

domínio. Tc-^rã [ireferência em todas as fases prO'

cessuais o dissídio cuja decisão tiver de ser exe

cutada contra a massa falida. Será inaplicável na

Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente.

Aos débitos trabalhistas constantes de condena

ção pela Justiça do Trabalho ou decorrentes dos

acordos feitos em re^clamatória trabalhista, quan-

cki não cLJmprifJos nas condições homologadas

constantes do termo de conciliação, seráo

acrescidos, nos juros de mora, juros de T% ao

mês, contados cio ajuizamento da redamatória

aplicados pro rata die, ainda que não explici

tados na sentença, ou termo dc conciliação.

A partir do trânsito cm julgado da sentença, ou

do descumprimento de obrigação prevista no

acorcIíT, o pc‘rcc*ntual de juros será de 2%. Alte-

ou

e

a ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando apreciação do pa

recer do Relator, L)ep. Maurício Rands (PT/PE), favorável

ao substitutivo cia CTASR com emendas. CÍTASP - Aprova

do, com substitutivo.

habilitação em falência, concordata ou liqui-

não encontrados l^ens da soci-

ou

dação. Quando

edade ou são insuficientes os localizados para

responder pelo título

sujeitos passivos ■

dariamente

executivo, serão também

da execução trabalhista, soli-

com a pessoa jurídica, por atos

r
□ PL 7.077/2002

PLS 77/2002, do Sen. Moreira Mendes (PFL/RO), que 'Acrescenta o Título VII-A ao Decreto-

Lei n“5,452, de 1*^ de maio de 1943. Consolidação das Leis do Trabalho - CLT instituindo a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  e dá outras providências".

violação à lei, ao contrato ou ao

sócios gerentes das sociedades
praticados

estatuto: a) os
rlp clualquer natureza; e b) os admi-

mercantis ae i
1  das sociedades por açoes, e os que

nistrador

tiverem

do o

em

sido desde a propositura da ação.

executado, após o ajuizamento da
o

Quan

DOQUEÉ?

Acrescenta novo Título à CLT, iníitül.Klo

Prova de Inexistência de Débito ÍVabalhista".

Considera Débito Trabalhista para íTlTo d('sse

Título: a) o inadimplementu de ohrigaçõ(“s es

tabelecidas em sentença condenalória transita

da em julgado proferida pelos órgãos da lusliça

Dà

de alguma forma, seu patrimôn IO,

do Trabalho, ou cmi acordos judiciais descum-

pridos, inclusive no concernente aos recolhimen

tos previdenciários, honorários, custas, emolu-

mtMitos ou recolhimento determinado em lei;

e b) o inadimplemenlo de olirigaçóes decoriTMi-

t('s de exei ução de tfMTiio de ajuste de condLita

ação, ocultar

utilizanclo-se

cia de bens,

de qualquer

'  gqjerimento da parte exequente, descon-

mediante aquisiçao ou transferên-

uma outra personalidade jurídi-

natureza, pode o juiz, de ofício
ca

ou a

1 ti
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o
COe;
o

■ OQUEÉ?

Suprime parte de dispositivo da Cl.T. ivl('rcnk' à

garantia da execução trabalhista, a qual provê

que será observada a ordem preíoront ial esta

belecida no CPC, na nomeação dos bens cio de

vedor para fins do arresto ou da penhora. Acres

centa, ainda, dispositivo à CLT, estabelecendo que

0 bloqueio de conta corrente ou a penhora de

quantia nela depositada só será decretada após a

comprovação de que o empregador não dispõe

de outros bens suficientes para a garantia do juí

zo. A proposta objetiva amenizar o efeito produ

zido pelo Convênio de Cooperação Técnic-o-lns-

titucional, firmado pelo Banco Central do Brasil

e o T5T em março de 2002, mediante o qual o

TST e os Tribunais Regionais do Trabalho ficam

c c) no registro, ou noarqui-

oi gão prc')prio, cie ato relativo a
'  ital de firma individualão (Io t api

)ital soci.il, cisão total ou parcial

1,. ( (‘(a! iv>;celebrado perante o Ministério l^úhl it o Ho ir.i-

balho e de termo de acordo firm.iHo

Comissão de Conciliação Prc^via. A pr
xistência de débito trabalhista scr.í ítuta

tidão Negativa de Débito Trabalhist.)

, fornecida por órgãrj compcMrmIc da J

Trabalho com prazrj de valiciach' dc* 90 di

[ j( ●r.mt (●

(>v<i (Io int ●●

pi )t ( ( I -

( NI3I

USiK ,) d( )

MS. ,A

autorizados a encaminhar às instituições finan

ceiras - por intermédio do "Sistema de Solicita
do Poder ludiciário ao Banco Central doçoes

[( ' I I' ' <> ' ■

in >\ .lon 'Ol' >.

( Kl f'i.iixa

Brasil (BACEN )UD) - ofícios eletrônicos conten,i, > ' l‘‘ ‘ ‘dI ( ■( I I K,
u oNtinção de entidade ou soa-

j.il ou c ivi l e transferência de con-

iodades de responsabilidade

.K ) I '
do solicitação de informações sobre a existência

de contas correntes e aplicações financeiras, de

terminações de bloqueio e desbloqueio de con

tas, bem como outras solicitações qtie vierem a

● definidas pelas partes, envolvendo pessoas fí-sei

ti.i iish )i m.K.,

iinoo(  (< -t I.K I' '
(1(‘ S()C( )t.l‘'

( ND I também será exigida do pro*

jurídica, de obra detísica ouss( >apc

Iroh- d'

CNDT será exigida cie emprc‘sa individcj.il

coletiva e pessoa física, nos seguinl(*s casos; a)

na contratação ou renovação cl(> contrato com

Poder Público para fornecimento dc‘ bc

viços; no recebimento de benefícios ou inc cnl i-

vo fiscal ou creditício concedidos

ou

ns ser-

pelo [kxler

Imit.icio-

[ )ri< ‘t.u
,  ()nsinK,a<>

T( >,

j|, c|uando de sua averbaçáo no
ia de

c  IVI
sicas e jurídicas. O Convênio possibilita ao TST

,  ||V((')vc'is. A prova de inexistência -

■  igída da empresa em relaçãoa
lal)ek’CÍmentos, estendendo-s^

civil,obras de construção

:  : í; Tribunais Regionais do Trabalho o acesso,

via Internet, ao BACEN |UD, mediante senha, e

dois anos, a partir da data de

5/3/2002 - prorrogável por tempo
indeterminado, caso não seja denunciado.

e aos

suavigorara por
assinatura -

Registo > d‘
(leve- scM- cxij

seus t'S

filiais ou

lenlcnnente (

todos os

ãs agénc ias

indc‘pcnc

Público ou seus agentes financeiros; b) na alie

nação, ou na oneração, de bem imcàvel o LI cii-
Io local onde se encontrem.

NOSSA POSIÇÃO
inconveniente. A CNDT não sairá ne-

acordo da do termo cie ajuste ou

m NOSSA POSIÇÃO
A proposta m(.)stra-scí inc;onstitucional e i

gativa, quandcj o valor devido ou a obrigaçao
. A proposta busca afastar os efeitos do Convênio celebrado entre o Bacen

TST, conhecido como "Penhora on-/íne", evitando, assim, o bloqueio indiscri-

nado de contas correntes de empresas, que não prejudica apenas ao em

pregador, mas, sobretudo, aos próprios empregados. Nesse sentido, revela-
conveniente ao setor produtivo, permitindo às empresas que possuem débitos

de natureza trabalhista movimentarem livremente suas contas bancárias, pos

sibilitando nomear à penhora outros bens, passíveis de satisfazer a execução,

em total consonância com o art. 655 do CPC.

e o

mi

se

*r sendo objeto de discussão.
de alídicar do seu direito de

Comissacj de Conciliação Prc'via ainda estive
ado teriaobter-se a CNDT, por vezes, o interess

ampla defesa, implicando violação ao artigo
DIVERGENTE Federal,.LV, da Constituição

laridade econômica e técnica.

5‘-’ CONVERGENTE

que só admite nas licitações exigências de regu

A proposta acabaria por inviabi lizar uma maior competitividade entre os inte
ressados em contratar com o Poder Público. Além disso, não se pode transíor-

de fiscalizaçao cio trabalho.mar a exigência da CNDT em ato

n ONDE ESTÁ? COM QUEM?ONDE ESTA? COM QUEM?

CTASR aguardando apreciação do

parecer do Relator, Dep. Rodrigo Maia (PFL/Rj), favorável

projeto e pela rejeição das emendas apresentadas.

CD - Encontra-se na

ao

CD - Encontra-se em regime de urgência, aguardando pa

dos relatores das seguintes Comissões: CTASP

Relator, Dep. Ricardo Rique (PL/PB); e CCJR - Relator, Dep.

recer

Alceu Collares (PDT-RS),

r
P PL 2.597/2003,

do Dep. César Bandeira (PFL/MA), que "Modifica a Consolidação das Leis do Trabalho
CLT, dispondo sobre a execução judicia! de dívidas trabalhistas”.
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i- o
custo elevado do financiamento no Brasil é um fator que

limita o crescimento da economia. É fonte adicional de

desvantagem competitiva para as empresas nacionais, cu

jos custos financeiros superam o de suas concorrentes externas,

e tolhem as empresas menos capitalizadas, que não podem

contar com recursos próprios compatíveis com suas necessida

des cie expansão e de capital de giro. Empresas de menor por

te, que respondem, em conjunto, pela maior parte do emprego

no País, são as que mais sofrem com a restrição de acesso a

crédito a custo razoável.

As taxas de empréstimo são altas porque tanto a taxa básica de juros quanto o spreãd bancário

são elevados. A taxa básica de juros, que baliza  o custo de captação do sistema financeiro,

mantém-se elevada, já descontada a inflação, há vários anos. Os fatores que limitam a queda da

taxa real de juros são de natureza macroeconômica. A necessidade de financiamento do setor

público pressiona a taxa de juros em uma economia com poupança escassa e inibe o financia

mento do setor privado. Adicionalmente, as taxas correntes de inflação, embora em queda,

ainda se encontram acima da meta de longo prazo aceitável (entre 3% e 4% a.a.).

O spread bancário, que é a diferença entre a taxa de captação e de empréstimo, representa um

ônus adicional expressivo para os que necessitam de financiamento. Resulta não apenas da

remuneração dos bancos pelos serviços de intermediação financeira, mas, também, da necessi

dade de cobrir as despesas de inadimplência, as despesas administrativas e os impostos indiretos

e diretos que incidem sobre o sistema financeiro. No Brasil, todos esses componentes são eleva

dos para os padrões internacionais.

A redução do custo do financiamento, portanto, requer avanços sustentáveis no campo da esta

bilidade macroeconômica, também prescindindo de medidas, como as de natureza regulatória -

que estimulem a concorrência e aumentem a eficiência do sistema bancário - e tributária, que

reduzam a cunha fiscal sobre a intermediação financeira.
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políticas monetária e cambial a serem alcança

das pelo BCB, assim como fixará o limite máxi

mo para o resultado negativo do citado Banco.

Os membros da diretoria do BCB terão man

dato de quatro anos, admitida a recondução.

O CMN deverá atuar como moderador e ins

tância de recursos em relação às ações admi

nistrativas e normas expedidas pelo BCB, com-

o equilíbrio do balanço de pagamento^. Deve

rá; I) apoiar a política eccíiiômica do Cioverno

Federal com vistas ao crescinu‘nio econômicx)

de longo prazo, sustentável e não inflacioná

rio; ll) harmonizar suas políticas com os objeti

vos das autoridades responsáveis [xda regula

ção do sistema financeiro nos seus aspectos pru-

denciais, de solvência e de repressão a ilícitos;

III) garantir condições necessárias â eticiência

da intermediação financeira e dos sist('nias de

REFORMA DO SISTEMA FINANCEIRO
institucional importãn-j.K h ■ irii >fh -l.irij (● nvcA f.nnf (‘ss<j(j de <tut()nomLi i}j>ci.t< k ./ .mh >ii<

tc a scr f)C‘rsc^iJid(j.

nível ade-
[ \ .r ( ji it f< I l.if l< (’■ preciso assegurar um

investidores e correntis-<!' ' pri )l (●(

I  (U‘ fJ('S(‘nvf)lvim<Mito rjf) -.isif -t tiu li/t.inniví'O . <1() aos

,1S( M l( )S bancos, reduzir o riscosislénii-I. I s r ●

{.iU)f f rít ií o [ ;.i r.i (> ( r< -sí im< - nli >
l  ' in.I

( urn
, n ( I <

fJas ffrnpr('sas o fia oíotvjrTiM de iim p.i is,

rcifrjrma sistcm.r finan< cirt > f h-v < ●. p> irt.uUi

faxf‘r f f jm fpio ost < ●fjbjftivíj )[ jí -n ●cjornfj

●ma financeiro através da trans-

, da obser\'açáo de nF

risco pelas inái*

Ja constituição deuniapa-

inoronto ,i( ) sií^Ut < -I (  I )

petindo-lhe, entre outros: a) regular os merca

dos financeiro, de capitais, de previdência pri
i.i (l.is iniormaçoes(  t eII

vada e de seguros, em matérias que não forem

da competência privativa do BCB ou de outros

i( il( T.i\ ( ●i'' (If í‘\fTosiçãü ao\. ( -IS
mdinr (dic i(-n< in o oslubiliri.Klr ●. n-f I( i/mr jf > < > > n >

íinniK (- ir-i »● o risc < > de < ilo d
pagamentos; IV) decidir, de torma autônoma,

sobre medidas que visem ao cumprimento das

metas das políticas monetária e cambial esta

belecidas; e V) adotar, por prazo determinado,

medidas de exceção no mercado de câmbio,

por determinação ou autorização do Conselho

Monetário Nacional

fundadas razões para prever-se grave desequi

líbrio no balanço de pagamentos. Lei dc inicia

tiva do Poder Executivo definirá as metas das

CMN, quando houver

11 iK IX I in.inc (‘ir.is c (
ri inU'rmf'fJiaç.K>

bistómif-as.

Df' um mfxlf) gnral,

.i(i/.i(()i io ,)gil e eficiente.

A - onM‘ss.i( . <!(■ .uitnnomia operacionalàauton-

ncLiri.i no desempenho de suasfiinçõeí

fí 'Líul.iO iri.is (● do guarfliã do poder de compra

mood.i ('■ nutro avanço institucional importanlea

SOI- perseguido no âmbito cia reforma do sistema

tínancoiro. Embora essa autonomia tenha sido

r.ilí >

f lad( ‘ m< )
da

entes financeiros; e b) comunicar ao Senado

Federal e ao Presidente da República a recusa

do BCB ou de órgãos responsáveis pela fiscali

zação e estabilidade do sistema financeiro e dos

mercados de previdência, capitais e seguros em

aceitar a solicitação do CMN de mudança

pensão ou postergação de norma ou ação ad
ministrativa.

, sus-

flr*vc prov.iloíor no

aíTibiunto fio morr ,irJo ivrr ●

sisloma

 ( ■ f (ini-
financ.firfj um

gitivfj nf> fiual f> sotor [)riv.ulr

fiaja ingoré-Hf ia oxtossiv.i n.i

A rogulamonla-

soj,i o priiK i[xi

naf)

l

<ilo( a-
pf-'

agente, f'

cão fie recmrsos fias inslituiçbos.

Cão do sistema deve c-ontribuir isso. cvit.

■cilhos à cxjnstituição de instituições .1
llo

ompe

mrlo

< ..ntcdid.i dc r.iln noH últimos anos, sua conces-
estabili-

I

rn.i-

 conlribuiria para aumentara
do sistema fi tian-

* cfmtrifjuem [Tara o barato.imonio rio < ro-

a frmmar.ão rlc' b.inc os fio

ormasao

rl.irlo ooonômirvi o a segurança

‘ <1 rofluzir o Risco-Brasil, com impactoreirc >, c

rivas, que

dito. Iniciativas c:omtj ■ NOSSA POSIÇÃOta-
dc‘V(^m sr*r osl imulaflas [Tela

floxiÍTilizaçãf) das regras em vigor. vorávc'l sobre a taxa de juros.
O projeto tem o mérito de conceder autonomia formal ao Banco Central do

Brasil e assegurar transparência e estabilidade de regras. Mas apresenta proble-

Pode, por exemplo, estar se excedendo ao limitar as possibilidades de

resposta do BC em caso de crise cambial. E, também, tornar coincidentes

andatos do presidente da Republica e do BC, o que projetos de autonomia

intentam evitar. Por fim, estabelece duas metas simultâneas (moeda e câmbio)

enquanto o BC só dispõe de um instrumento (taxa de juros), o que fere a

doutrina econômica. De outra parte, ressalte-se que, ao modificar a estrutu

diretiva do Banco Central do Brasil, suas atribuições e provimento de cargos

projeto invade competência privativa do Presidente da República para legislar

sobre a matéria.

mas.

OS

m

ra

, o

rédito cf)fTpurat(vfTr;

t»'odernizaçafT em

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS

-- ÇOMP^EMÉjyTAR
"Estabelece a autonomia operacional do Banco ■

do Brasil, institui lei de metas para as políticas monetária e cambial, redefine as com-
lonaí, altera a legislação referente ao mercado financei-

de 31 cie dezembro de 1964, e dá outras providências .

Rodolpho Tounnho (PFL/BA), que

do Conselho Monetário Nacias
almente a Lei n^^ 4.595.

do Sen.

Central

petêncí
especíro

O m ONDE ESTÁ? COM QUEM?sorá dotada de autonomia administrativa, eco-
como

nômíta
BCB, autarquia es-Central dcT Brasil

lacla à Presidênc ia da República, terá
cu

SF - Encontra-se na CC), aguardando parecer do Relator,

Sen. Tasso lereissati (PSDB/CE).
O Banco

pec
ial vin

l

, financeira e operacional. Terá

controle da inflação 0ol)jetiv()s fLindamcMTtais o
idade jurídica e [Tatrimõnio próprifis, erse^naeP
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AGe*-.DA LCOISLATIVA IjA I" .1A/, I!'I ’■

qual somente poderá ser utilizada para pagamen

to do dividendo obrigatório. Ao fim de cada exer

cício social, a diretoria da companhia fará elabo

rar, com base na escrituração mercantil, demons

trações contábeis, que deverão exprimir com cla-

sitLiação patrimonial e financeira, e as

mutações ocorridas no exercício, incluídas a de-

onstraçãü das mutações do patrimônio líqui

do; a denionstração dos fluxos de caixa; e a de

monstração do valor adicionado. A elaboração e

a divulgação do relatório dos administradores, das

demonstrações contábeis e das demais informa

ções complementares das companhias abertas,

obrigatoriamente auditadas por auditores

independentes, registrados na CVM, que pode-

ainda, determinar a ampliação dos trabalhos

dos auditores e obter, diretamente destes.

reza a

m

serão

rao,

os es

Caixa - DFC. Estabelece a Demonstração de

Valor Adicionado - DVA somentt' para compa

nhias abertas. Obriga as companhias abertas e

suas controladas a observar, em substituição ao

disposto na lei, as normas sobre contabilidade e

demonstração financeira praticadas nos princi

pais mercados de valores mobiliários, segundo

os prazos e as condições de regulamentação

expedidos pela CVM. As disposições da lei tri

butária ou de legislação especial que prescre-

métodos ou critérios contábeis diferentesvam

MERCADO DE CAPITAIS
do ííurídck) de capitais pode deser-

(d ( < )i nf )lon K ■! i!. n iinfuulonii - í n > lin.ini i.inicnh > f/./s empresaS.

. If ! 1 < > < Ji II'. ‘ >( jUO !() <‘stiniuU) .! ni<‘(h(l<i

fjonhtir um

ni< -f I .1(1( 1 ''(●( undjrio,m('r( lí j (ii ■ .ipil.ns ●f npí -u h-1 fO f j(I )í )í lí ●

A (|i jcsi.i(» mhuícirí.) é um dos empecilhos ao

r j« -s( -fn ( >K ;m»‘n(o do mercado de capitais. .A

d.i ( f^Mf- n<)s operações em bolsa foi

, nus subiu o Imposto de Renda so-

I scfX . I ( '

urn p.ifjcf < omplcnu-ní.ti

íitini iruncnt() ri,is f‘m|í/í*sns.

f)f'l fír n f f MTTf )fí ●! ií lí í

.jindn insufií iente (\<> íjktí .irJf>. < ) \,i\oi (h-

(  (ífis ( nn'ij lisl.id.ts cm

II nj)( ift ,tt ]t<

N' f > d f. 1 -● d, I -S

pí-I r )

17í j|sa (

porf;oníd^f'm cio tio Hr.isi

■ I II > íI

-.I ● / 1.1

f i( -scí i\. < )K Im* -ní r )

(jm .t \ .íOí, ( )f t)( -f

I jfí ● ( >'' f < ‘ndimcnlos das aplicações em rendava-

■ndimentos dos fundos depen-

priní ífXiís investidores institucionais do

nu-o .idn- Ontms olxstáculos são os custosasso*

de capital, a reduzida íiqui-

dív d.i f7ui(>ría das ações listadas, eadesconíí-

■  falta do í'ullura dos pequenos investido-

a/7líoaçõ)es em títulos privados.

( ■ S( if )f'( ‘ ()s f'(nav o

sa< >, (>●'■

(  iaílo'' a .ihortLjra

rch f)nrn <is

 ( JfíU t

dos previstos na Lei n° 6404/7b, ou que deter

minem a elaboração cie outras demonstrações,

não elidem nem modificam a obrigação de ela-

nos moldesborar demonstrações financeiras

l í í )fTí-spí iHí 1( ● a

monos cl(‘ m<‘t,HÍ(‘ cio < íiiU-no, c a f cre a fio i /m

c:\uar\o cio vaIoc nos í:sl<idfjs tJniflí)s. /\Ií-m flí

Sfj, no pc‘ríodo mais rofonlo, o nicK.uli) xínii

sofrc.mdo uma invrjluçãf), fííf7i rofluçãí) do nú-

mercj de ccjmfjcmhids abfmtas rog^islradas f* f|u<‘-

da da média diária cio volumc' n(‘f^o( i<ido no

s -

colocados por essa lei. Estende às sociedades de
constituídas sob a

grande porte , ainda que não

forma de sociedades por ações, as disposições clarecimentos ou documentos que forem julga

dos necessários. Reformula o cálculo da parcela

dos dividendos obrigatórios a que têm direito

acionistas quando o estatuto for omisso. Às soci

edades de grande porte que elaborarem escritu

ração comercial em desacordo com o disposto

ou que não divulgarem as demonstrações finan-

rede mundial de computadores.

os

ceiras na

sobre escritura¬da lei das sociedades por ações

e demonstrações financeiras, inclusive asçao

demonstrações consolidadas e as normas expe

didas pela Comissão de Valores Mobiliários. Para
6.404, de 15 de dezembrocio Poder Executivo, que 'Altera e revoga dispositivos da Lei n

de 1976, define e estende às sociedades de grande porte disposições relativas à elabora

ção e publicação de demonstrações contábeis, e dispõe sobre os reciuísítos de qualifica

ção de entidades de estudo e divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade

e auditoria como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público".

socieiáades abertas, determina que, no exer-

monlante do dividendo obriga-

as

cicio em que o

tório ultrapassar a parcela realizada do lucro lí-
aplicada multa de até R$ 500.000,00 (quinhen

tos mil reais), a ser regulamentada pelo Poder Exe-

será

quido, a assembléia gerai poderá, por proposta

dos órgãos de administração, destinar o excesso

à constituição de reserva de lucros a realizar, a CLltlVO.

O QUE E?

Altera dispositivos da Lei n"^ 6.404/76 — Lei das

S/A, dispondo sobre práticas contábeis e de

monstrações financeiras das sociedades por

ações e, ainda, esteneJendo às scjciedacles de-

grande porte" a obrigatf)rif^dade

de realização de auditoria independente, bem

como as disposições contidas na citada lei, relati

vas à elaboração e publicação de dernoristrações

contábeis. Considera como de grande porte a so-

ncDminadas de

c'iedade ou o conjunto de sociedades sob contro

le comum que tiverem, no exercício social anteri

or, ativo total superior d R$ 120.000.000,00 (cen

to e vinte milhões de reais) ou receita bruta anual

superií)ra R$ 1 50.000.000,00 (cento e cinquenta

milhões de reais). A companhia fechada com pa

trimônio líquidf.) inferior a R$ 3.000.000,00 (três

ni/lhões de reais) íião será obrigada a elabora-

çãf) e publicação de Demonstração de Fluxo de

□ NOSSA POSIÇÃO

O substitutivo aprovado pela CEIC apresenta inegáveis avanços em relação à

proposta inicial, constituindo-se em medida que visa assegurar a adequada
da economia brasileira em um contexto de globalização econômica e

adaptar a lei às mudanças sociais e econômicas decorrentes da evolução dos

usos e costumes mercantis, contribuindo para o fortalecimento do mercado de

capitais. Porém, em que pesem os avanços apresentados poi esse substitutivo.

inserção

divergente,
COM RESSALVAS
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D
verifica-

se a manutenção da fundamental incxmveniência apresentada pelo

projeto na sua forma original: a obrigatoriedade de publicação das demonstra-

z
-n
7i

çoes contábeis pelas sociedades de
tituídas sob

'grande porte", mesmo quando não cons-

o modo de sociedades por ações, e a sujeição dessas sociedades

ao poder regulamentar e disciplinar da CVM. Afora principal inadequa-
c/)

como impropriedades mantidas pelo substi-

a obrigatoriedade da elaboração da Demonstração do Valor

mentação da CVM;“)T
legislação

essa
Ção, devem

ser ainda destacadas

tutivo da CEIC: a)

Adicionado; b)

legais por regula-

previsão de que as disposições da lei tributária ou de
especial que

7^
c:
-I
c:

prescreverem métodos ou critérios contábeis diferentes
6404/76

normas

que determinem

7^

- na Lei n”^dos previstos
fundainen-

bem-es-nem modificarão

ou
demonstrações a elaboração de outras

a obrigação de elaborar de

por essa lei; e d) tratamento

infra-estrutura saos investimentos emDao elidirão

^nceiras
DOS I desenvolvimento econômico

, o
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homogêneo
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moldes colocados

sociedades abertas
o

maior dinamismo

qualidade na

competitividade do pro u

buído ?a tar social e os
normas editadas

 suas coligadas para efeito das A disponibilidade, os custos e a

afetam diretamente a ■

de novos
serviços

i

pela CVM.

investimentos,

de infra-estrutura,

de energia

onal e a atraçaoto nad
i elevado déficit no setor

oferta dos serviços
ferroviário, rodoví

básico,

atividadee no sistema

O Brasil possui
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■ ENERGIA (ENERGIA ELÉTRICA, PETROLEO E GAS NATURAL) :xjr □ plp
privados no setor de inirã’Torna-se necessário garantir um ambiente fcivcjrávcl ao

m\ < ‘sdnn ‘iilus

PLS 240/2001 - Complementar, do Sen. Lúcio Alcântara (PSDB/CE), que "Altera a Lei Com

plementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, que ‘Dispõe sobre o imposto dos Estados e

do Distrito Federal sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-

ções de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação"'.

estrutura.

mai-. c*ti( i<*nlos de produção e distribui-

(> o repasse desse benefídoàEm resposta à escassez de energia elétricdocorrida há três anos e à expectativa dc*

forte aumento das tarifas de fornecimento,

Governo propôs um novo modelo instilucicínal

para o setor, cujos objetivos são a garantia rio

suprimento, a modicidade tarifária e o aumento

da inserção social, através da universaíizaçãcj d

atendimento.

A proposta suscitou questionamentos no que

se refere à capacidade de o novo modelo atrair

os investimentos necessários à expansão do par

que gerador. Com efeito, para atender ao cres
cimento médio da demanda, o Pafs precisará

acrescentar de 3 mil a 4 mil MW por ano ao

seu sistema. Estima-se que essa ampliação da

oferta exija investimentos da ordem de

R$ 20 bilhões anuais e que, na melhor das hi

póteses, o setor público poderá investir cerca

de R$ 9 bilhões ao ano. Portanto, o restante

teria de ser aportado pela iniciativa privada.

Não há outro caminho para evitar uma nova

crise de suprimento de eletricidade senão o da

criação de um ambiente favorável ao investi

mento privado em novas usinas e em malhas

de transmissão e distribuição de energia. Em

bora o sistema interligado apresente, no mo

mento, excesso de oferta de energia, essa situ

ação é temporária e pode reverter-se com a

retomada do crescimento da economia.

Por esse motivo, a nova regulação deve pro

porcionar não só a segurança de suprimento,

como condições de competição, incentivando

r;

o

as 'w Uis

(^ão (l( ■ (‘n(‘rgia,

soc i(“cl.i(ic-

A inddslria do [n^tndeo no Brasil vem experi*

mcntancL) (.“\pic“ssiv()s avanços ao longo dos

. Nosse- setíjr, o Estado tornou-seme-imos an( »Li

Cl 0 QUE É?

Altera a Lei Kandir (Lei

intcfvcnc ionista c mais regulador da evolu

ído. tcMKlo incentivado a partidpa-

ini< iativ.i privada na exploração do

n° 87/96), estabelecendo

as seguintes inovações: a incidência do ICMS nas

á ser
habilidade pelo pagamento do ICMS poderá

atribuída às empresas de geração, importação,

transmissão, distribuição, ou comercialização
deoperações com energia elétrica deverá alcançar

todas as etapas, desde a produção ou i

atéasuadestinação final,
importação

tais como a transmissão

<^no cio meve <

ç á o d ci

,
a conversão e a comer¬

sen-
energia elétrica, pelo pagamento do imposto,

do seu cálculo efetuado sobre o valor total cobra

do do adquirente, nele computados todos os
Estado de

cargos

SC.‘rVKT).

Esscí nhen tura da indústria do petróleo não pas-

[jelos mesmos problemas do setor elétri-

.  )á fcjram t'oncedidas várias dezenas de blo-

ão Li

CC)

a distribuição, a conexão,

cialização. Na adoção do
tributária em regime de substituição

operações interestaduais, a respon-
, assegurado seu recolhimento ao

localização do destinatário final.destinados à exploração de petróleo e de

I . Atualmente, além da Petrobrás, di-

c:os

gás natLira
vers<is emp Q NOSSA POSIÇÃOresas atuam no segmento up5(ream

mercado petrcdffero brasileiro, seja indivi-
estatal.

do
A energia elétrica é
em níveis -  .

ibutada
bus-

ia elétri-

damente, um insumo vital à produção, eja

car a incidênc' H °h Estados. A proposição

ca. assunte ele^do t '"''"'aue g-

tela, aoem

raria aumento ^'‘''^cadatório, estabelecendo um mecanismo

carga tributária, com grave reflexo para a comP

nacional. Acrescente-se, ainda, que a forma
ira ao ICMS

i4 é tri

de cobra
ovista

Lim caráter cum

dLialmenle, soja om parceria com a

No setor do gás natural, persiste um conjunto
inibem os investimentos,de prciblemas Cjue

comcí as barreiras
DIVERGENTE

à expansao do parque de

termelétrica, tanto de ordem tributá-geraçao

ria, quanto ambiental, financeira e de comerci-
sistemas dealização

titividade do n-
acú-

produto

Ça proposta atribuirá

mulo de crédito
que

. A baixa competição nos

transporte e distribuição do gás, a inexistência

ulativo, tendo em

nas etapas interestaduais. seria gerado

de um mercado atacadista para o produto, e a

escassa articulação entre os agentes e os órgãos ONDE ESTÁ? COM quem?
de Ccjverno envolvidos na matéria, afetam ne

gativamente a expansão desse mercado. O se

tor carece de uma lei geral que venha delinear

para o gás natural condições de mercado inde

pendentes clacjLielas c^os derivados do petróleo.

CD ^Encontra-se na CC)R, aguardando parecer do Rela-

Dep. Osmar Serraglio (PMDB-PR). CFT - Aprovados
este e o PL 315/2002, ^

tor.

apensado .
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5 ^
m  ●m ® onde está? com quem?

eciação àe pare-

) pela aprovação

do PLS 104/2003, que

xlanclo aprSF - Encontra-se na CAS, aguai
n PLS 105/2003, itlSlW cer cio Relatí^r, Sen. Sibá Machado

desle projeto, e pela prejudicialiclacie

tramita em conjunto.

1989,

.(íoleo ou
minerais.

dacompens®^ dilicai-

sleníP®
íaz

7 990. de derec^''

CAllSOS

içao
íOS

■  conT

0 tran 0

que

daSen.AnaJúliaCarepa(PT/PA).que"AHeraoarl 6 c
compensação íinanceira pelo resultado da exploragao do p*

sos hídricos para fins de geração de energia elctnr,;
Lei 8.001, de 1990

fCia rio

c, riM clisinbLique ‘define os percentuai
^adeque trata a Lei n° 7.990. de 1989, e dá outras piovidoncias

percentuais das alíquotas pela exploração de
os limítrofes 40% da arrecadação de cornEje
onde se situa a lavra".

iinurais

tinanceira

rer.ursos n

?3nsacarj

m de Gás
distribuição

50 Federal, P®'^ ●
 a

deserviços

25 da Co
os

do Dep, Inácio Arruda (PCdoB/CE), que
Combustível canalizado na forma dada ao § 2

Lmenda Constitucional n° 5, de 1995".

nstituição

0
3n compreen-

In de

euoa^'’/

9® /

-se

P
g(l^do

,-ra\a^'

i''C

®0quef
"'"'■ata

E

'Se de

de concessão

lidade
tdo0 QUE É? cio ? erritório -

.  ̂ 35 peculiaridades

as aglo--^;:®  de maisárea

da lei. A área
ou a -

io observ

tota
fração

\vã0

.  . TeO
pre

quisitos

derá a

rc^
 regulamentar o § 2° cio art. 25 da

dtuição Federal, estabelecendo a política
‘^^oional

*^^0 do

Co

princípios gerais para a explora-e os
s

ry ,1,1 I

(iii

^ wwnu
d'i iL 7,990/89, cpu' uWiUn

o U'

■)Ot d
municíP'0'cada litanas,V> ^anr

.Ogás

metropo
derão a delegar

^  serviços locais de gás canalizado

'Moverá, preferencialmente, substituir

4dos de petróleo críticos para o País -

e o gás liqüefeito de pe

O' bem como o óleo combustível, onde
ambien-

os

atU'

^Irnente 0 óleo diesel
tról

di ■^ado
pela nec

brang®'' ^
derá

das regiões

banas que P°
municíp'®-

a exp

ur

de um

aos
1^ clo5-v>

0,2
Estado po

direta

dac
indireta

natural.
de O ouL -ão

loração

erviço-

irna.

o

em
unicípi®^

atéria pu

do
os P

m

pre
mcomo

uerenq

do gás

nSo
jgbilizaÇ^^'

derivados de P

orte e

re-vêm

VI

dis-

●iste  usoc

■""Vy
0 seii I \ pV'--\ C'-

\\UyU\' de

deverá

tróleo

0 os

tribuiÇáo

5. o

segm

de

u dos
essidade de melhora reços

^■'^^^rtransp
d

A V.
nerar

e do gás

industri-u\á \ rnaior eficiência dos processos\\\ natur. A rela
ta de

ais uÇáO'... t
melhora da qualidade de produ

^^áção óe serviço local de gás can

^‘■eenderá a movimentação, ^ . o

^ de

comercialização,
de conces

da de

direta-

ividadesO de P^^\u- 0 ati\á ASntos
rresp

' V locaispre dentes-®
I

Se¬ rviçoson de se

aladas P
conce

el
re-

órgáo

dente, atra-
-ulaÇão

pederal,

o

de

no

\L. co
restaÇáoI  I ■n U ap\ .o regdas,i)
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distribuição e ido ,der\á de reg1 \ V

^^didor al e P

Federá
ectiváS

d

gás
'. ^

de consumo, em áreas ^
^ '^graficamente delimitadas; cons' ^

pública, poderá ser efetuada

pelos Estados e pelo D'Strito

“^^diante concessão, por '

^^^'^ínadas distribuidoras, qu®

Fed

pessoas jun-
atendam

0^^ ////

^A//n
0^

\- lador.,ó g'J ouoda 'vés comp'doEstaoU
eral

ídioaS/

cada

limi^®
respdaSde-

re-aosid 125

3ae

^w/jId'
rde

12 4



200-iAGENDA LEGISLATIVA DA INDUSTRIA ●\tUNO-\ 1,LGISLM1V.\ OA INDUSTRIA

● ONDE ESTÁ? COM QUEM?r
□ PLS 105/2003, jnstiíu'

recur-

►
SE

989.
ral

- Encnnlr,T-su na C \S. a'^uanK\mlo apri\ i.\L;üo ck' pare

cei ck) Rel.uor, Sen. Sika i\\aehaUo iPV AlS. pela aprovas^i'’

clesle prnknn, (- p^Ta prnkKlieialickuk' Un in.S UM/TOO.k que

em ecmiunl o.

de 1
, 7 990.i-arepa CPT/p/^

■compensação financeira
sos hídricos para fins de
Lei n° 8.001, de 1990
ra de que trata

/~\i Ia 0UII3

Qerac-
que -def,

3 Lei n'^-' 7 9

ou gás
miTieraíS -

oi^P
vistas ‘
- íerit P

taz

e

ens

ue

Qu fj

r-30 Clc»

neo^" (;l(,‘í{fc<i

^ oxf-j/rjraçLi

Cie da ci.stníJLJiÇ

o
rGOck-i

' exp/Q^/ ‘'-'dfras proviL^á?ní^
-

^Ção p cJo recursos
^ C r"'i r*

cípensação fio^

^ ̂ f - c 1 f , j d 6  s

rsos
ci3

c^m

e

■  C

U

percentuais das alíquota<=
os limítrofes 40% ^da
onde se situa a lavra"

90
lOS ■

Pela
arrecacj

ÜPL
'96.a

iro <Jo Dsno^
r^u'"‘ 'J^ácio

^Stivel
e

Co de distribuição de Gás
Federal, pela ,

Arruü; -

canalizaclo
^^^kucionai

^ (PCdoB/CE), que '‘Regulamenta os serviços
na íorma dada ao § 2^' do art. 25 da Constituição

Em ncia■ O QUE É?
Altera o art. 6'

Oooüro.0 n° 5, de 1995",da LeiI  7 a
■990/89

®><Plo

Co

9^9'^ Cl,

'
to

fat ^

.secompensação fina
cursos minerais

nceira
3umei

desses

'^alo

'^enda do
percentuais

,

re o
r d

P
da

5^2 das
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'^tanci
 qu (jra ifio

pela exploração
até 7,5% sob çj

°  ° ^ 2° cio art. 25 da

cloo Pr\n a política
s<5

Ççj^ \ gerais para a explora-
rvi
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pr'^^'^ canalizado. O gás

'^'^
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●■^Cu
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^Pídá

/
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resultante da
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internacional. A título de comparação, a partici

pação da carga tributária sobre o preço dos ser

viços é 40% no Brasi l (para uma alíquota nomi¬

nal de 25% sobre o ICMS), enquanto no Chile é

de 18%, na Espanha é de 16%, e, nos Estados

Unidos, de apenas 3%.

■ NOSSA. POSIÇÃO
K) (Jt‘ Minai’ u Energia caminha na dire-

iizado, ao delinear a Política

‘trizt's gerais e as regras básicas

tn idade com os princípios da

e gas
O substitutivo aprovado pela Cr^missc

ção da modernização dos serviçtjs d

estabelec:er as ciir<

c*m conl<jr

(  .ina

Jf Nacional para o setor, e acj

para o desenvolvimento dos serviç

eficiência, expansão do sistema, disponibi l ibatic ,

Destacam-se, ainda, como pontos posiIi^<>^'

concessão; a possibilidade de ingerência do C g

na regulação dos serviços e a supressão ■-

;os.
lc“,

da disc rimin

CONVERGENTE
 abrangência e qualidade,

definição da área de
, Ó FL 2.036/2003,

Regulador Federal (ANP)
ao capital estrangeiro

do Dep. Gilberto Kassab (PFL/SP), que “Institui o Fundo de Universalização dos Serviços
de Telecomunicações e dos Serviços de Informação (FUS-TI), dá nova redação às disposi
ções da Lei Gera! de Telecomunicações, e dá outras providências".

I
ação

texKJ original do projeto.no Ina distribuição do gás, expresse:)

Ei O QUE E?

Transforma o Fundo de Universalização dos Ser

viços de Telecomunicações - FUST em Fundo

de Universalização dos Serviços de Telecomuni

cações e dos Seiviços de Informação (FUS-Tl),

visando implementar o Plano Geral para Inclu

são Digital e Acesso à Informação. O Fundo de
Universalização dos Serviços de Telecomunica

ções e dos Serviços de Informação (FUS-Tl) tem

por finalidade proporcionar recursos para cobrir:

1) as despesas decorrentes da implantação, ma

nutenção e ampliação do Plano Geral para In

clusão Digital e Acesso à Informação, destinado
a universalizar o acesso aos Serviços de Informa

ção e o seu uso; II) a parcela de custo exclusiva

mente atribuível ao cumprimento das obrigações

de universalização de serviços de telecomunica

ções, conforme disposto no Plano Geral de Me
tas de Universalização, que não possa ser recu

perada com a exploração eficiente do serviço; e
UI) a parcela de custo de qualquer serviço de

telecomunicações de interesse coletivo que não

possa ser recuperada com a exploração eficien
te do serviço, quando sua implantação for ne
cessária para a implementação do Plano Geral

ONDE ESTÁ? COM QUEM?
CD - Encontra-se na CCJR, agua

Relator. CDUI - Rejeitado. CTASP -
Aprovado, com substitutivo. CFT Aprova
substitutivo da CME.

rdando
para Inclusão Digital e Acesso à Informação. Os

recursos do FUS-Tl serão aplicados em progra

mas, projetos e atividades, que contemplarão,

dentre outros, os principais seguintes objetivos;
a) implantação de acessos, equipamentos termi

nais, insumos básicos e capacitação para atendi

mento do Piano Geral para Inclusão Digital e
Acesso à Informação; b) complementação de
metas estabelecidas no Plano Geral de Metas de

cie
designação

Rejeitado. CME -
do, adotando o

TELECO MU NICACO F "R
das a,ua,s taxas de cesoVatento, é Ir^presancirvel corng.r a e/evada carga

^'^'Oútaria sobre o setor.
Universalização do Serviço Telefônico Fixo Co
mutado para atendimento de localidades
menos de cem habitantes e de

com

pessoas de baixo
ilhões de aces-

Q H ’^^'®'=omunicações tem apresenta-
P^ogressos notáveis. A privatização e a

para a entrada de no-
mercado conferi

t^i’Í3çâo de oportunidades
vos operadores no u uma ex-
pansã

Brasil. Hoje, há cerca de 40 m.

poder aquisitivo; c) implantação de acessos indi

viduais para prestação do serviço telefônico fixo
comutado, em condições favorecidas

lecimentos de ensino, bibliotecas e instituições
de saúde e segurança públicas; e d) redução das

contas de serviços de telecomunicações de inte
resse coletivo e de seiviços de informação de
tabelecimentos de ensino, de forma

a estabe-

es-

a beneficila

no

sos móveis em operaçao.
realizados, persiste 0

diante dos avanços
déficit de atendimento no setor,

itas das restrições àam-
do

eliminoLJ mu

Mesmo

problema
A privatização

o significativ
COS anos a na oferta de serviços. Pou-

siva amnl-*^°- ^ registrava expres-
■  ampl,açao na i nstaiaçso de linhas fixas

digitalizaçao de redes locai
viço de telefonia móvel.

, na
's e no acesso ao ser-

pelo lado da oferta. A manu-
dos serviços de tele-

partir de agora, das

pliação dos serviços
do ritmo de expansãotençao

comun icações dependerá
de evolução da demanda, atrelada ao

, a

condições
A competição é especialmente intensa

da telefonia celular, cuja participação

cado é crescente. De fato, há cerca de dez anos,
menos de mil

na área
no mer-

pessoas tinham aparelho celul

custo dos serviços.crescimento da renda e
Um dos entraves à redução de custos localiza-se

levada carga tributária incidente nas tarifas,
mercado

ao

na e
muito acima da média praticada no

r
em percentuais maiores os estabelecí-ci mentos fre
quentados por população carente, biblioteca
instituições de saúde e ^segurança púbüíar cas, de

P°der Executi-
acordo com regulamentação do
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?racionc.il brLita, decorrente de presta

mediantede telecomunicações
■ POLÍTICA DE TRANSPORTES (TRANSPORTES, PORTOS E AEROPORTOS)VO. Constituem receitas do Fundo, entre outros: receita ope—

ção de serviços Os custos de transporte praticados no País sao bastante superiores à média observada no merca

do internacional.

dotações designadas na Lei Orçamentária anual

da União e seus créditos adicionais; 50% dos re

cursos do FISTEL - Fundo de Fiscalização das

Telecomunicações - relativos ao exercício do

poder concedente dos serviços de telecomuni

cações; preço público cobrado pela Agência Na

cional de Telecomunicações, como condição para

público e privado,
Federais.

nos regimesremuneração,

excluídos os Impostos e Contribuições

As contribuições ací FUS-T! das empresas presta-
e de ser-cie telecomunicaçõesd

A baixa eficiência dos serviços prestados pela
malha de transporte nacional é uma ques

tão sobre a qual existe amplo consenso. Os cus

tos de transporte no Brasil são bastante superio

res à média praticada no mercado internacional.

A despeito dos avanços realizados com a trans

ferência à iniciativa privada da exploração de

ferrovias, terminais portuários e trechos rodovi

ários, persiste uma elevada deterioração do sis

tema viário, e diversas barreiras à livre operação

dos serviços. Há restrições que não permitem

ao Brasil pôr em prática os novos esquemas de

logística adotados nos países desenvolvidos e,

conseqüentemente, de beneficiar-se das fortes

reduções de custo proporcionadas por essas

novas técnicas de gerenciamento dos sistemas

de transporte.

A solução do problema passa por dois conjun

tos de medidas. O primeiro, relacionado ao

aporte de recursos (público, privado e de orga

nismos internacionais) necessários para a con

servação, construção e modernização da malha

viária. O segundo, voltado à desregulamentação

do setor, para aumentar o nível global de eficiên

cia. O País ainda guarda concepções regülatórias

ancoradas no modelo de baixa concorrência do

minante entre os anos 1960 e 1970, inibindo a

competição do lado da oferta dos serviços.

O somatório desses problemas, prindpalmente

nos segmentos da navegação internacional,

transporte de cabotagem, hidrovias interiores,

portos públicos e ferrovias, coloca o custo de

movimentação das mercadorias acima da mé

dia praticada no mercado externo, comprome

tendo o esforço de adequação do setor produti

vo aos padrões de competição e qualidade in

ternacionais.

Os princípios básicos que norteiam a atuação

da CNI nos setores de transportes e portos são:

ambiente regulatório favorável à participação do

setor privado, quebra de monopólios, abertura

de reservas de mercado, não-discriminação ao

capital estrangeiro e efetiva implementação do

transporte multimodal.

oras de serviços
das■  i a revisao

essa disposição

dos serviços. Os

dos Servi-

viços de informação não ensejarao

tarifas e dos preços, devendo

constar das respectivas contas
a transferência de concessão, de permissão ou

de autorização de serviço de telecomunicações

de uso de radiofrequência, a ser pago pela

cessionária; contribuição, devida por dez anos

desta lei, de até 1% sobre a

ou

após a aprovaçao

recursos do Fundo de Universalização
FUST, instituído pelade Telecomunic-açoesços

Lei n“ 9.998/00, serão
U-rinsferidos integralmente

FUS-TI.
para o

■ nossa posição eficiência eco-
fator que promove a

A disponibilização de informação é um

nômica, sendo condição necessária para

economia de mercado. Nesse sentido, a príiposiçaíj c,,rpiram

a eficiente ak)c:açao

uma
eliminar as dúvidas que surgiram

somente poderi-

Comutado.

de recursos em

merece apoio, pois

amplia o acesso a informação. É necessário

relação à aplicação dos recursos do FUST, que, em teseem
Fixo

4

ias de Serviço Telefônico

CONVERGENTE

am ser repassados às concessionárias

financiamento do FUS-TI, o projeto pode ensejar alguma

sobre a receita operacional biuta, aec
diferenciada

desoneração

Sobre o

do setor. Em relação à contribuição
d telecomunicações, de formae

rente da prestação de serviços

relação ao FUST, que fixa a alíquota de 1%, o projeto

tual permitindo-o até 1%, conforme definição d<r Poder Executivo, e lim,

período de dez anos a partir da aprovação da lei. Ate a defin.ç
al de 0,5%.

flexibiliza o perce
em

cobrança ao

d

n-

a contribuição, será aplicável o percentu

r
□ PL 1.655/2003,
€Í.Í- .í

do Dep. Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO), que “Acrescenta um parágrafo único ao art. 6°
da Lei n° 10.636, de 30 de dezembro de 2002”. )

COM QUEM?

CD - Apensado ao PL 3.839/00, que

Cl, aguardando apresentação de parecer do Relator, Dep.

Corauci Sobrinho (PFL/SP).

encontra na CCT-seONDE ESTÁ?

«0 QUE É?

Acrescenta dispositivo à Lei n" 10.636/2002 (CIDE-
Combustíveis), destinando 50% dos recursos arre¬

cadados para a recuperação, manutenção, melho

ria e expansão da malha rodoviária nacional.
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r Oi.:,vV
■ NOSSA POSIÇÃO QPL4:tetó r.

I V ('onveniente aos interesses
A vinculação proposta é constitucionalmenK- pfjs.sivc-

de todos, vez que não pairam clLividas quanlo a nct ('ssidade de urgente melhoria

malha de transportes. Ademais, a Emenda C.nnslilueional n" 33/2001, que

instituiu a CIDE-Combustíveis, previu, que rlenlre outras destinaçoes, os recursos

clestinadtjs ao financiamento de programas de infra-

na

de tal Contribuição seriam

do Poder Executivo, que "Institui diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras

providências"

CONVERGENTE

estrutura de transportes.

□ OQUEÉ?

Institui as diretrizes nacionais para a prestação

dos serviços públicos de saneamento básico.

Estabelece as definições de saneamento bási

co; serviço cie saneamento básico de interesse

local e de interesse comum; gestão associada;

e serviços universalizados. Poderão ser adota

das soluções individuais para abastecimento de

água e para destino final cios esgcHos sanitários,

quando técnica e ambientalmente possíveis, e

garantida a saúde pública. Define como titular

dos serviços públicos de saneamento básico:

o Município, nos serviços de interesse local;

o Distrito Federal, em sua área geográfica; e o

Estado, nos serviços de interesse comum. A cap

tação de água e a clisposiçãc5 final de esgotos

necessitam de outorga de uso de recursos hí

dricos pela entidade ccTmpelente. Para garantir

a melhoria das condições de saneamento bási

co e o atendimento das populações de baixa

renda, os titulares dos serviços cie saneamento

básico deverão prever, nas normas legais, regu

lamentares e contratuais, a destinação de per

centual incidente sobre o faturamento bruto da

prestadora de serviços, independentemente de

sua natureza, nos regimes público e privado,

para fundo de universalização dos serviços de

saneamentíT básico. Toda concessão ou permis

são de serviços de saneamento básic<D será pre

cedida de autorização legal Cjue lhe defina os

termos, vedada a concessão onerosa, exceto no

que diz respeito ao custo de regulação e fiscali

zação. A remuneração pela prestação dos servi

ços de saneamento básico realizar-se-á por meio

do pagamento de tarifas, nos termos das nor

mas legais, regulamentares e contratuais perti

nentes, objetivando a cobertura de custos em

regime de eficiência e a modicidade tarifária,

definidos pela entidade reguladora, observando-

se o disposto nos respectivos editais ou contratos

de concessão ou permissão. A União formulará a

Política Nacional de Saneamento, integrada às

políticas de saúde, de meio ambiente, de desen

volvimento urbano e de recursos hídricos, tendo

em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do

bem-estar da população em âmbito nacional,

como instrumento de orientação das suas ações

no setor, em articulação com os Estados, o Distri

to Federal e os Municípios. Fica instituído o Sis

tema Nacional de Informações em Saneamento,

coordenado pela Agência Nacional de Águas -
ANA e articulado com o Sistema Nacional de In

formações de Recursos Hídricos, para a formula

ção, o acompanhamento e a divulgação de indi

cadores de desempenho dos serviços de sanea

mento básico em âmbito nacional. A Agência

Nacional de Águas - ANA exercerá atividades de

coordenação nacional das atividades de regula

ção dos serviços de saneamento.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

- Encontra-se na CVT, aguardando apreciação do pa-

favorável do Relator, Dep. Gilberto Nascimenio

CD

recer

(PMDB/SP).

■ SANEAMENTO
refere à titularidade dos serviços desesti-

A ausência de um marco regulatório federa! no que se

mula o ingresso de capitais privados
no setor.

absolutamente
dos vultosos investimentos, sao

. Concessões à iniciativa privada já vêmnecessárias
0 setor de saneamento básico vive um momento crítico. A elevada carência de infra-estru

tura e a baixa qualidade na prestação dos serviços
sendo rea

tante limitada. A participação do setor privado no

setor constitui alternativa que não

lizadas no Brasil, mas de uma forma bas

pode ser mais
a saúde da

têm trazido graves implicações para

população e para o meio ambiente.

O princípio básico é

puiação com a qualidade dos padrões internacio

nais, o que exigirá investimentos da ordem de

R$ 2,5 bilhões por ano, nos próximos 15 anos. Para

isso, é de fundamental importância a participação

mais intensa da iniciativa privada na produção dos

serviços. As restrições fiscais dos governos não lhes

permitem responder sozinhos a esse desafio.
Parcerias com o setor privado, para a realização

pleno atendimento à po-o adiada.

A definição das diretrizes

ção dos serviços públicos de água e esgoto encon-

tra-se entre os importantes temas que devem ser

discutidos no Congresso Nacional ao longo deste

ano. A questão da titularidade das outorgas e da

lamentação da atividade ainda não está resol-

nacionais para a presta-

regu

vida, o que representa um trbstáculo aos novos

investimentos no setor.
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todas as unidades usuárias, para adequá-las às

novas normas legais. A Agência Nacional de Aguas

- ANA determinará a punição pertinente às con

cessionárias do serviço de abastecimento de água

que não cumprirem essa regra. O projeto prevê,

ainda, a obrigatoriedade de as empresas constru

toras instalarem relógios de aferição de consumo

individual de água, nas futuras unidades de edifi

cações residenciais.

de distribuição e ramais prediais. A tarifa pela

prestação dos serviços será cobrada de forma

individualizada, por unidade usuária, não poden

do ser rateada quando o consumo se der em for

ma de condomínio ou coletivamente. Caberá às

concessionárias prestadoras dcí serviço de abas

tecimento de água providenciar, no prazo de um

ano, a partir da publicação desta lei, a instalação

de relógios marcadores de consumo de água em

legal e

ao sa-

impor-

. Contu-

dispositivos

diz respeito a
ia da

■ NOSSA POSIÇÃO
único diploma

matérias pertinentes

Além disso, ressalte-se a

miso, em um
O projeto trata, de modo abrangente e prt

de forma compatível com outros dipimmas legais,

neamento básico, como reza a Constituição.
serão onerosas'oncxcssoes nao

tância de o projeto estabelecer c|ue as c

do, o texto apresenta algumas
inconslitu

CONVERGENTE,

COM RESSALVAS ,  tais como oscionalidacles

que afetam a autonomia constitucional dos Estarlr |
porcjuanto

organização dos serviços

petência de lei complementar

lo de uma única entidade reguladora e
caso dos serviços

tal m
de interesse ccMmum,

estadual. Além disso, a defin
com

de interesse c:omurn, e
plementar estadual, no

atéria seja -

do mode-
ição ^

fisc alizadora é competência de lei co
de competen-

local. Por fim, cabe enfatizar que o
lamentar

Especial veio regu
cia dos Municípios, no caso

substitutivo apresentado pelo relator na Comissão

melhor a matéria.

de interesse B NOSSA POSIÇÃO

O projeto, embora com boas intenções enquanto instrumento que visa a raci

onalizar o consumo de água, equivoca-se quanto à forma adotada para atingir

esse objetivo. A medição e o faturamento de consumo de água, como bem
de economicidade e efici-dotado de valor econômico, devem seguir as regras

ência para serem bem sucedidos. A obrigatoriedade de instalação de medição

individualizada em condomínios ou aproveitamento coletivos

a realidade da situação socioeconômica do País. Tornar obrigatório que

construtoras incluam as instalações aptas à micromedição em seus projetos

contemplanao

as

DIVERGENTE

está? com quem? encontra na CESP

Adolfo Marinho

rçamentária, pela

■ ONDE
_ Apensado ao PL 2.763/2000, que se

do Relator, Dep-
para apreciação do parecer

(PSDB/CE), pela adequação financeira e o

nstitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e, no

ão deste, das emendas de Plenário, e do

co

mérito, pela aprovaçao

levará ao aumento do custo de construção, sem propiciar uma efetiva raciona

lização do custo da água, afetando, principalmente, as camadas da população

de renda mais baixa, pelo encarecimento, sem contrapartida, de seus projetosPL 4.147/2001, apensado, com substitutivo.

de habitaçao popular.

P PL 787/2003^ de tarifas ■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?nacionais para a cobrança

e dá outras providências .
Júlio Lopes (PP/RJ), que "Institui diretrizes r

dos serviços de abastecimento de águarestaçao
CD - Encontra-se na CDUI, aguardando apresentação de

parecer do Relator, Dep. Ronaldo Vasconcellos (PTB/MG).

do Dep

para a p

*0 QUE É? volvendo unidades de captação, estações de

bombeamento, adutoras e estações de tratamen-

to de água bruta; e II) os serviços

ção de água potável, envolvendo reservatórios,

badutoras, estações de bombeamento, redes

de distribui-

su

objetiva instituir diretrizes nacionais
- a cobrança de tarifas para a

serviços públicos de abastecimen-

Considera abastecimento de água;

de produção de água potável, en-

O projeto

promovam
dos-

que

prestação

to de água

serviçosI) os

132



V

□1

c/)í

í CP
\

I ■Hm
_v<-

«Jtí.

—líiíí.' A.s*

03
>-.í,vi^Yt'jJiíÍ V '

)

,.íÍ^^ .

'■ f~> Sistema Tributário Nacional é anacrônico e ultrapassado, ten
do sido originalmente desenhado há décadas para condições

distintas das que hoje prevalecem na economia brasileira.

Desde sua criação, o sistema vem sendo objeto de freqüentes

modificações, em sua expressiva maioria visando, unicamente,

aumentar seu poder de arrecadação. Essas transformações gera-
estrutura tributária repleta de distorções e sem qualquer

característica orgânica, com impactos negativos sobre a alocação
de recursos e a competitividade dos produtos brasileiros.

O sistema vigente é oneroso e inadequado para enfrentar-se os
desafios de uma competição cada vez mais acirrada nos mercados

globalizados, inclusive no próprio mercado doméstico. Em especi

al, não provê as necessárias condições de igualdade para que o

setor produtivo doméstico se adapte às mudanças que resultarão
da intensa agenda de negociações internacionais do Pafs.
A atual estrutura tributária impõe uma carga tributária concentra-

J

ram uma

,  V’ -

da e mal distribuída entre os diversos setores da economia. Há

sobretaxação do setor produtivo, especialmente do setorinequívoca

’  :)

industrial, e uma inaceitável tributação sobre as exportações e so
bre os investimentos. O universo de contribuintes  é reduzido, re¬

presas do setor formal e pelos traballiadorespresentado pelas
assalariados, que suportam a maior parte do ônus tributário da
economia. As empresas competem em desigualdade de condições,

e os preços apresentam-se inflacionados pelos tributos. A competiti
vidade dos nossos produtos é ainda prejudicada pela complexidade

em

do sistema, que impõe elevados custos acessórios às empresas.

i
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das pela Emenda Constitucional n® 42. No to

cante à continuação da reforma constitucional,

são aspectos prioritários; a simplificação

âmbito da tributação sobre o consumo, com a

homogeneização da legislação sobre o ICMS, e

a agregação dos diversos tributos federais em

uma única contribuição sobre o valor adicio

nado.

no

Na agenda da reforma, alguns aspectos desta

cam-se como essenciais, como o aperfeiçoa

mento da eliminação da incidência cumulati

va, a simplificação no âmbito da tributação so

bre o consumo e a eliminação detinitiva da

CPMF. Paralelamente, há necessidade de uma

legislação complementar que regule adequada

mente as inovações constitucionais introduzi-

■ REFORMA TRIBUTARIA da
Ihor distribuição

Q neutrsii'Desoneração da produção, das exportações e dos investimentos, com me ^

carga tributária; simplificação, com eliminação e fusão de imposio> e c

dade são princípios a nortear a reforma tributária.

de um SIS'

classe
tdlHitária. Precisamos

.ilidade, que possua

reforma ampla/
estru-

> uma

de nossa

sistema tributário brasileiro é o principal ele

mento do "Custo Brasil", em virtude das

distorções por ele provocadas. O sistema atual

é complexo, iníquo, inibidor de investimentos

e exportações, e da própria atividade produti

va, na medida em que a taxação é concentrada,

com alíquotas elevadas, sobre o setor produtivo

da economia. Tem um claro viés anticompetiti-

vidade, sendo um dos obstáculos fundamentais

a consecução da isonomia competitiva com os

produtos importados, pois difere substancial

mente dos padrões mundiais.

atual legislação

tributário cie qulema

- ; clistorçoes

mito a re

de alguns

m

ndial. Isso exig<

; vícios e as

tais c(

mu

anescente

tributos, a

excessivas

inci-

elevada

obri'

elimine os

tributária,tura
r

□ PEG 228/2(3Jj4^

ciência cumulativa
do Poder Executivo, que "Altera o Sistema Tributário Nacional, e dá outras providências".do sistema e as

plexidade
acessórias..

de
precisamos

de arrecadaçãoe
tribu-

com
 Além do mais,

gações
um

permita
-  ia na sociedade.

uma

tária

■ OQUEÉ?
Introduz diversas inovações no texto constitu

cional, no que se refere ao Sistema Tributário

Nacional, dentre as quais podem ser destacadas:

Limitação da carga tributária - caberá à lei

complementar estabelecer limites e mecanismos

de aferição e controle da carga tributária nacio

nal, que deverão considerar, entre outros, a re

ceita tributária dos entes federados, o PIB e a

dívida pública, de forma a propiciar carga tribu

tária compatível com o desenvolvimento eco

nômico e social, bem como assegurar que a
melhoria dos indicadores referidos resulte tam

bém em benefícios para a sociedade.

Contribuição de Iluminação Pública — a con

tribuição sobre iluminação pública poderá ter

por base o consumo de energia elétrica e ser

cobrada na fatura respectiva. No caso dos con
sumidores industriais com tensão de fornecimen

to igual ou superior a 1 5 quilovolts, a contribui

ção sobre iluminação pública terá por base de

cálculo, ao invés do consumo de energia elétri-

ca, a testada do imóvel em que forem exercidas

suas atividades industriais.

Concessão de benefício fiscal por lei específi

ca - qualquer subsídio ou isenção, redução de

base de cálculo, concessão de crédito presumi

do, anistia ou remissão relativos a impostos, ta

xas ou contribuições só poderá ser concedido

mediante lei específica, federal, estadual ou

municipal, que regule exclusivamente essas

matérias ou o correspondente tributo ou contri

buição.

Novo CONFAZ - a definição do CONFAZ para

mercadorias, bens ou serviços que se subme

terão às faixas de alíquotas fixadas para o ICMS

deverá ser aprovada por resolução do Senado

Federal, sendo vedada a alteração das defini

ções. O CONFAZ poderá redefinir para

alíquota menor a alíquota do ICMS aplicável a
determinada mercadoria, bem ou serviço, as

sim como restabelecer a alíquota anteriormente

definida. É assegurada a representação da União

as

uma

competitividade da m

tributário mais simpl^^'Ern suma, a agen
da de

sistema
ãs condições de igualda

competi'
b

um

e voltado
dústria exigeA

persistência de resquícios de cumulatividade
no sistema -

da COFINS e do PIS - faz com que seja diferen
te do padrão mundial.

a exemplo da CPMF e de regimes

Esses tributos são inexis-

transparente

de entre os produtos
rasileiros e os

atual sistema
Transformar o

dores estrangeiros
racional, eiimtributário

ulativida-inanclo a cum

, requisitos da competi^'tentes na estrutura tributária dos
tidores,

e criam dificuldades pa de e

vidade e

adeq
nossos compe-

uando-o aos .
eficiência produtiva

crescimentoa

, é u

retorno ao

cruci-
ra sua perfeita

desoneração quando das
butos cobrado

exportações. São tri-

s em cada etapa do processo pro-

m passo
celeraclo, com

que incorporam (sem identificação), ao

preço dos produtos, o valor do tributo pago. No

caso dos produtos intermediários, aqueles que
■"■ão ser utilizados

dutivo,

por outras empresas em seu

a! para
fomento à produção

A reforma

o

tributária,

investimento.e ao I
fim de 2003,ada no

aprov

itada. Não produziu uma
-  que permanece

maior competitividade aos

mudan-
mi diS'é parcial e li

bstancial do sistema,ça su
tante de promoverP ocesso produtivo. Isso significa uma tributação

"em cascata". que eleva os custos de produção e
foco foi eminentemente

produtos brasileiros. Seu
fiscal, voltado à prorrogaçãocausa distorções na alocação dos

Portanto, a CNl entende

mpla reformulação do sistema tributário. Não
é aceitável

apenas pardal

recursos,

ser necessária uma

uma reforma cosmética, que altere

e superficialmente aspectos da

de tributos distor-

da DRU.manutençãoCPMF, e acivos, como a

Alterações mais profund
lizadas na Emenda Constitucional 42, e trans-

ficaram apenas sina-as

feridas para o futuro.
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33

seguintes diretrizes: l) garantia

de crescentes recursos orçamentários para

vestimento em infra-estrutura nas regiões

desenvolvidas; 11) regionalização do orça

inento geral da União de investimentos; e

concessão de financiamentos com juros e pra

zos diferenciados e favorecidos, com a finalida

de de incentivar a produção.

no minimo, as
o in-

me-

nos
111)

ICMS definindo'^"'

de recursos, decor-
esta ernen-

iniposto

. O Po-

zidas por
O

com que

d

03
Política industrial para regiões menos

volvidas - determina quo o Poder Executivo,

em até T20 dias contados da data da promulga

ção da emenda, encaminhará ao Congresso Na

cional projeto de lei complementar, sob o regi

me de urgência constitucional, instituindo polí

tica de desenvolvimento industrial cxím vistas a

reduzir as desigualdades regionais,

desen-

is. observando.

(|(> entrega

intrc jcluól‘S

Irral cpjf e(i;istnt' >no CONFAZ.

ICMS - terá alíquotas uniformes em todo o ter

ritório nacional, em número máximo de cinc:<j.

33
.  ( ritiáios

I(lantc-

● tites <r(
.ilierar.I.is

forma

Estado

Micami

e
a

Ifi inim  destino

inhará o projeto
dias dade 90

■ c) rda; (
por mercadoria, bem ou serviço. Resolução cio
Senado Federal, de iniciativa do Presidente da

República, de um terço dos senadores ou de

um terço dos governadores, estabelecerá as alí
quotas de referência
ais, bem

nas operações interestadcJ-

como as alíquotas

inhad"
ai >

am"

li vo (

í  (‘HCsera

der bxec u

,  Iri

ülgnÇ*

entivos
_ ve

cU.

)m
prc

inc
d

Ia LJniáo e
● noniaileme
■ndo-

âmbito do

■| da emen

de isenções,

créditos presumi-

e benefícios

is no a
(>nuíla)(>

Fiscais
^ Benefícios

artirdaP'

)U pro

cie txi

uin

a, n P
,áo

rr

in
r <>

-omulgaçao

icms
da, Cl

redug»^''^

CO

I
D nossa posiçãoaplicáveis às opera

prestações internas, as quais não pode-

superiores a 20%. Permite isenções, in-

usou benefícios fiscais no âmbito do ICMS
bipóteses

relacionadas
lei complementar.previstas em

'

ogação

íículo,
nde mérito de promover a federalização da legislação e

avanço inegável naum

ções e

rão ser
A proposta tem o gra

a unificação das alíquotas do ICMS, o que representa
tributário nacional. Apesar da discutível eficácia, as

simplificação do sistema

niivos

. ao ICMS. Cabeq
áximos

fiscais, de-

de
azos m
fícios

cc

Ijlivos

fixar pr

> bence

previsões de definição em lei complementar de limites para a carga em rela

ção ao PIB, de encaminhamento de nova reforma mais abrangente em 2007

c|Lia(;u rcdo^ 'ir< CONVERGENTE,
COM RESSALVASli, oO - a) Ifiscais

à

vige’

fi ni

i c
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reg'
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nacionais, ■

aduaneiras
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à época
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dos bene-

nos);

neces-

de desenvolvimento industrial para regiões menos

ráo .apl
e de uma nova política

desenvolvidas, representam importantes sinalizações políticas de uma refor

ma posterior mais comprometida aumento da competitividade docom o

ra

icáveis

especiais relativas às atividades

'=«erior. Pemi
ra

itê a isenção

ções svigência, qde
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CO iri
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que se refere à concessão
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com

energi

cio

fício^
e

. n ismosm

^^^cssííiade
consumo

ra
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fund<'^
nsec
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a elétrica de baixo

Agropecuários, inclusi'

destinado melhora-ao

plementar definirá as regras vigentes à época da concessão que permanece-

sugerindo que regras acordadas antes da promulgação darao aplicáveis —

criar

à CO
da tr desti'b) ão _ os recursos i

'
e
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mano, segundo condições

' ^umplementar. O ICMS

Oeste e

Ividtis
Centro-

; desenvo
l contraria frontalmente o princípio da irretroatividade da lei, no caso do ato

jurídico perfeito. A incidência do ICMS sobre a transferência de bens entre

estabelecimentos do mesmo titular e sobre todas as etapas de circulação de

energia elétrica representam aumento de carga, chegando, no primeiro caso,

diferenciação consagrada e necessária entre bens  e merca-a comprometer a

s Regiõ^-’'®m leiincidirá %

cleste;

Regiões
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s

sobre

eléu^

lecimento

t
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etapas de circulação de
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e
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a
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ulAS transferências inte-
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2007.

unas e bens entre estabe-
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-'^"^n

Reforma
em
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dorias. Acrescente-se, ainda, que a competência atribuída ao CONFAZ para
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^té 5% ng alíquota do ICMS

^Mços que tiverem na data
'quotas VI-superiores às que
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alde ,

Sistema

refere

T
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para
ributário
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exc

.s e definir as mercadorias e os serviços que estarão submetidos aos grupos deda
e II) à integra-

adicionado e sobre

.dal IPI, ICMS,com

coiiid-

Pmmul
SAção ai

,  . ^ defini
^gul

erem
'^'ü

amentaj
A) disporá

o

Sobr

iLidenies
alíquota do imposto fere o princípio da legalidade, podendo comprometer a

constitucionalidade do novo modelo.
ICMS seráo

bübre ocomplementar que
doas. valor

em e^pí^

faturamento e a
u

IPI e

ção '
receita ou

tribuição sobre rec.

buição a cargo do impoi

dos tributos
faturainentt), c

.ceita o

^ lei

outras questões:

urn ^^^^^'t^íÇÃo tributária; b) esta-
e

belecerá

ressarcimento das even-

Arrecadação dos Estados e do
●tadoT
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■ O QUE É?

Institui a Contribuição para os Programas de In

tegração Social e de Formação do Patrimônio

do Servidor Público Incidente na Importação de

Produtos Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-

Importação e a Contribuição Social para o Fi

nanciamento da Seguridade Social devida pelo

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do

Exterior - COFINS-Importação. O fato gerador

dessas contribuições será: a) a entrada de bens

estrangeiros no território nacional; ou b) o paga

mento, o crédito, a entrega, o emprego ou a re

messa de valores a residentes ou domiciliados no

exterior como contraprestação por serviço pres

tado. Serão contribuintes; I) o importador; 11) a

pessoa física ou jurídica contratante de serviços

de residente ou domiciliado no exterior; e 111) o

beneficiário do serviço, na hipótese em que o

contratante também seja residente ou domicilia

do no exterior. A base de cálculo das contribui

ções será; a) no caso de entrada de bens estran

geiros no território nacional, o valor aduaneiro

que servir ou que serviria de base para o cálculo

do imposto de importação, acrescido do mon

tante desse imposto, do ICMS devido e do valor

das próprias contribuições; e b) no caso de im

portação de serviços, o valor pago, creditado, en

tregue, empregado ou remetido para o exterior,

antes da retenção do Imposto de Renda, acresci

do do iSS. A base de cálculo ficará reduzida:

no caso de importação, para re

carga útil igual

I) em 30,2%,

venda, de caminhões chassi com

ou superior a 1.800 kg e caminhão monobloco

com carga útil igual ou superior a 1.500 kg; e 11)

em 48,1%, no caso de importação, para reven

da, de máquinas e aparelhos agrícolas, instrumen

tos mecânicos, tratores e automóveis. As alíquo

tas das contribuições serão de 1,65%,

PlS/PASEP-lmportação e 7,6%, para a COFINS-

Importação. No caso de importação de máqui

nas e aparelhos agrícolas, instrumentos mecâni-

para o

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
de

jrd.tnda ..presenl.içíio
- - , (PT/MG).

 Cuímaraes

CD - Encontra-se na CESf^

parecer do Relator, Dep. Virgfli(
)

tributária EVINCU
da carga■ CRIAÇAO DE TRIBUTOS, AMPLIAÇAO

LAÇÃO DE RECEITAS «  ● ^,,/P se/am as vincula-
,v nicntorias que sejnicU^

Não há justificativa para a criação de novos tributos,

ções de receitas neles previstas.
COS, tratores e automóveis; 1,47%,

PASEP-lmportação; e 6,79%, para a COFlNS-lm-

portação. Reduz a zero as alíquotas das

buições do PIS/PASEP e COFINS; a)

para o PIS/

contri-

impor

cadorias desti

la empresa, bem

serviços dee os

sobre mer
- incidente s

^ consumo

elétrica
USO

iCMb
sistema tributário no Brasil

por um grande número de tributos e pela

A carga tributária tero-se eleva

do e permanece concentrada »

reduzido de contribuintes p
™r outro lado, os

7“^=°^deformaineficien-

."“^Putibilidade entre a

de encargos

caracteriza-se

governos gastam os

te, e há uma clara i

partilha tributária e a
entre os três

níveis de
êoverno

tes ao

coirto sobre

fr)

am

íc

glo estabeleci¬
energia

tações de partes e componentes de veículos

tomotores; e b) nas importações de óleos

hidrocarbonetos gasosos e produtos químicos

especifica, destinados à industrialização
ser descontados créditos

au-

outros

que

Pode-

à
rao em

a

utilizados p

da terceira prorroga?»
tribui para

açmes desse

a ma--se

^felizniente, con

tributária exc

produtivo,

ulaíivo do re

g

e

gsiva a que e

conserva

s im-

prazor 3 ̂

nuter.çâ^’

carg‘^

ferido impos-

ser repeti-

erda de com-

(;;onfrontam

no sentí-

e promover

economiada

da

setor

cum
o

portações de; I) bens adquiridos

11) bens e serviços utilizados

etid^
para revenda;

como insumo

produção
na

ou fabrica

subm

parte corno

írmp

do P

denr>e>'

lica
üO

ro

Não há, portanto, i

novos tributos, |

as vinculaçôes de

garantir recursos

lust

por m

'■^o
aos

s

devemnão

idente P
al,e

verno

ificatiiva p

do essa

prestação de serviços e na

ção de bens ou produtos destinados à

clusive combustível e lubrificantes;
elétrica consumida nos estabelecí

I

ben

elidam evi
-

^^^rida, in-

ara -

Meritória,,

^'■evistas

doç «uosgover-

de

^ criaçao de

Para

Ode

Pesas

servi

m
ais to.

dato nacion

,^strado pelo ê°
portaçoes

stentado
as ex

su

das, já ^

petitív'-
forç^

in<=r^

idaà^

eso

d

eitas
II) energia

pes-
etores

^^P-^ogramaçã
nos, com o corte das

haver uma

des

tos dantar ■

nto
jurídica; IV) aluguéis erpe

oontraprestações
soa

o do

deseo

Qe um rn

v
o

de
ivirne

‘^^otraii
‘O'pios, d,

ços públicos à populaç^Q

grave

produtivas, e uma des
aos Estados e Muni '

Há de salientar-se o
ret

arrendamento mercantil de prédios

equipamentos utilizados na atividad

O
máquinas e

- empre-

'^''tros bens

adquiridos

destinados
serviços.

e da
ostos ou a

aumentar
de iraP

sa; e V) máquinas, equipamentos e

criação

acabam P
al, a

idência .  mais o setor
ndo ainda'
^  pão devem

- ipo'-
:-o onera incorporados ao ativo imobilizado

para utilização na produção de be
à venda, ou na prestação de

do
liaça^

tríbo
r

tado pela prorrogação
início do aproveitame

amp
a carga

tátia. origO'T^até dessa""^Presen-
Prazo Pa

2007
dos

íativasdo iníoia
dutívu-ra

'■‘^feren-
pro

iíidas-
apoiaser

0 NOSSA POSIÇÃOP MPV 164/2004.
Apesar de motivada pelo justo pleito de i

nacionais e importados, a medida busca atingir tal meta através

isonomia competitiva entre5n Socialdo Poder Executivo,

e de Formação do .'^Põe sobr^^™
produtos

Criação de
er a desOne

Ide IntegraÇ^^ "
o FinancíameG

_ e dá outras providâ^G'

programas
-  íbüição para
serviços.

da
novos tributos incidentes sobre a importação, ao invés de prornov
ração cios produtos nacionais. Com a maior tributação sobre a

d ivergente,
COM RESSALVAS i

-

"^Portação,

eai
‘rriportação de bens ©
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Utiii-
proclutivas que se

imordial da
■ ONDE ESTÁ??

eleva-se, por conseguinte,

zam de bens e serviços importados.

a írihLilac.ãí) ( adcias
 COM QUEM?

o (]u<' ■'Lib\(.‘ití’ a intenção pn
(>i'a < riac 1< >, não é suficien eli' SF -

Encontra-se na CC), aguardando apresentação de pa

recer cio Kelau^r, Sen. losé Maranhão (PMDB/PB).

te para

ificados em rela-

refere ao

proposta. O mecanismcj componsat<>ri(>.

minar tal inconveniência, pcjtcmc ia! izand<

à sistemática de ccd^rança do K ;\'\S. m )tad.imcntc“ no que se

pn >1 )l( -mas lioje veri

çao

diferimento de créditos. Mclhíjr andari.i
Ia dedução

,1 pr( )p()sta se garantisse
Ihimentos das novas wa

imediata e integral de credito c orrespondonii- ,ios rt‘Co
PLS 162/1989
Põe sobre ,

ção Federal"

sistemáticas de
Complementar, do Sen. Fernando Henrique Cardoso (PSDB/SP), que ‘‘Dis-

a tributação de grandes fortunas nos termos do art

contribuições por pessc.jas jurídicds. (iu<ns(]u<‘r c|uo sc‘jam as

apuração, bases de incidcíticia c- alíc|uofas a c]uc
encaminhamc.Milo da mal(MÍ.i na lorma

b“ C‘stÍVCTC’m SLI

cente-se que o

metidas. Acres-

cíe Medida Provisória
. 153 , inciso VII da Constitui-

faz-se em detrimento da cliscussãcj mais <iprotundacla por parte do Congresso
riedades na ^ 0 que é?sLi|:)cu'ação de impropNacional, o que certamente favorec c‘ri<\

regulação da matéria.
O

projeto pretende

^'■andes Fortu

Gerador
r*3s terá

1°dei

‘'

^ 'r
fato

regulamentertr o Imposto so

que se segue;

rrí Crancles Fortu-

- Hneiro de i ^‘'^'''''^■'riclade, no dia

‘''rs- na forma

n posto sob

gerador

- ^omo grande'C' ""
' ̂  '^■‘reitos, de n i"" "" ^'^talidade dos

^3ção, integrantes do' '";‘^^'-‘reza ou locali-
cujo valor contribu-

Define

ben

milhões d ° montante de

r^oeda de poder expressos em
''931 Cnn ■ 1 ^ ^''^"^'tivo de

' - Consider
de janeiro de

a valor lí

;^'°^den.ercadodosbe
diminuído do

uas, desde
bem

Contribui

iquido do patrimônio o

e direitos dele

''slor das dívid

ns
cons

não I

correspond
ou

ente.

na primeira declaração anual de bens posterior

à publicação desta lei, o contribuinte declarará

valor de mercado dos bens e direitos dela cons-
exercícios finan-

acumulada

o

tante, corrigido esse valor, nos

ce

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CN — Encontra-se pronta para OrdcMn cio ÍDia ck' Plenário,

pendente do parecer da CMIST. Rc'ialor; Dep. Marco Ne

gromente (PPB/BA).
ubseqüentes, pela variação

do IGP-DI. A cada período de dez anos, serão

atualizadas as declarações anuais de bens,

iros s

r
□ PEC 17/2003,

do Sen. Aloízio Mercadante (PT/SP), que "Inclui , no sistema tributário nacional, imposto

federa! progressivo sobre sucessões e doações e suprime o imposto estadual sobre trans
missões causa mortis".

quando-as ao valor de mercado.
ão Societária-paraIncidência sobre Participaçao -

fins da incidência do imposto, a
será considerada parte

os

no capital da empresa
contribuinte em

imônio líqu'-integrante do patrimônio do

valor equivalente à fração ^aso

do da empresa de sua propne .^j^iônio -

de

valor do par
do disposto, cor

valor do patn-
balanço;

fins

■ O QUE E?

Altera a Constituição Federai para permitirá União

instituir imposto sobre "sucessões e doações", que

será progressivo e poderá ser liquidado, parcial ou

integralmente, na forma da lei, mediante doação

a fundações de finalidade cultural, educacional,

científica ou ecológica. Retira da competênciados

Estados e do Distrito Federal a instituição do atual

imposto sobre "transmissão causa mort/s e doação .

-

as vincula-

excedam ao valor do sociedades por ações, o

quido da empresa, para

responderá ao maior entre.

mônio líquido conforme ap
rcadodasaçoese b) o valor de me

sao
contribuintes do i

residentes

pessoa física

-  i

 a
ou juríd

as
pessoas físicas

espólio,
o

e

mposto
ou domiciliadas noPaís,

miciliada

entati-repres
ica do-

reiação ao patrimônio vas do capital da empresa-

Alíquotas do Imposto -
as

■ NOSSA POSIÇÃO no
exterior. em

al,-quotas serão pro-
tal do patr'H^°

mente para
os

que possua r

Base de Cáleul
O projeto não deixa claro se a incidência cIí'ssc“ novo impc:)sto sobre "sucessões

e doações" seria exclusivamente sobre pessoas físicas, permitindo inferir-se

que a sua incidência se daria inclusive sobre sucesscões cie pessoas jurídicas, o

que caminha no sentido contráricj cia nec essiclacle cie redução da elevada car

ga tributária supcjrtada pelo setor produtivo nac ional.

país.

,  3 base de cálcui
-- o valo, atualizado do
em 31 de dezemb

o

ro do ano ante

do valor too do imposto
patrimônio tributável

gressivas em função
nio tributado, incidindo

ativos improdutivos e produ ^^^pons
Responsabilidade pagamen-

3biliza,

soiidariamente, a pessoa jun

DIVERGENTE
rior ao exer¬

cício financeiro, conforme constante da decla-

raçao anual de bens do contribuinte. sendo que.
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to do imposto de que trata esta lei, sempre que

houver indícios de que a incorporação de bens ou

flir(‘itos a soLi .it i\< 1 dissimular o verdadeiro pro-

)u a[)ic‘s(‘ntci-los sob valor inferior ao real.[Tric*t«íri(),
a venda, efetuada pelo produti

de cigarros e bebidas alcoóli

mente do teor alcoólico), e a alic,u„ta se,a, de 20%

Na venda efetuada pelo poxluu,,-.
cuio será o valor da

preendend

>'■, u a importação

ícas. lindependeiTle-

a base de cál
venda do

o o valor do IPl
produto,

será o valor da base de cálculo cio Imposto de Im

portação, acresciclcT do montante dos demais im

postos incidentes sobre a operação. O produto da

arrecadação será destinado ao financiamento de

ações e seiviços pCiblicos de saúde, voltados para

o tratamento de câncer e doenças cardíacas.

■ NOSSA POSIÇÃO -
A implantação do Imposlf) sobre Grandes Fortunas teria graves repercussões

na vida econômica do País, potem iali/-<ind< > a iuga de capitais e o desestimulo

à poupança e aos investimentos. Um dos grandes males cie natureza econômi

ca e jurídica desse imposto é o fato de tãe itic idir sobre valores que já sofreram

tributação direta, como o Imposto ck' Renda s<jbrc‘ rendimentos do trabalho e

;
"'‘''P‘’dação, a base

nao com-

divergente
■ nossa posição

do capital, e dos impostos sobre o jDalrirnôri io, eausanck:) um reprovável bis in

idem. Os países que o instituem não igfioram esst^s efeitos, mas o fazem geral

mente por motivo ideológic:o, ou por motivo de extrema necessidade finan

ceira, como nos períodos de guerra <hi p()s-guerra. Cabe ressaltar que são

especiaimente perniciosas para o inveslimc'nlo tio setor produtivo e, conse

quentemente, para o desenvolvimetTto da cvoncMiiia nacional, as previsões

de: a) incidência do imposto sobre o patrimônio,

domiciliada no exterior; b) a inc lusão da participação

no País, de pessoa jurídica

no capital da empresa

Além d

plexa

'ntervc

ca e
pa

e o
proieto propor

t'slrutura tribulári

■'nção no domínio

novo tributo que se somaria à já com

a nacional, deve-se salientar que a contribuição

econômico, por força de sua própria natureza j-

eleve sempre beneficiar os contribuin-

que não é atendido pela contribuição sobre a importa-
cigarros e bebidas alcoóli

mo e bebida iá "

a criação de
de

iurídi-

ifique
se

, o

e ci
estabelecida. Ademais, os

elevados,
ícas, ora

)a sao tiibutado

divergente
ra que

per ela atingidos
çao e e

justles

venda d

^«^tores de fu

como parte integrante do patrimônio do contribuinte; e c) responsabilidade

solidária da pessoa jurídica pelo pagamento do imposto.

s em níveis excessivamente

enada podería representar um fator de impedimen
da \nfor-

nesses setores

de modo
^^eanovaClDE

da atividade

‘''■'^'^liclade.
econômica

b«-T )a vista

notadamente
no

, contribuindo para a prática
as estimativas dos tracrescentes índices de con bando e

P'rataria,

niigenos.
COM QUEM?

CD — Encontra-se em Plenário, pronto j^ara a Ordern do

Dia, com pareceres (às emendas de Plenário) das Comis

sões de Justiça (CCJR), favorável, e dc Finanças (CFT), con

trário. (Projeto original: CCJR - Aprovado, com emendas.

CFT - Rejeitado).

 setor de fu
ONDE ESTÁ?

0 ONDE ESTÁ? COM QUemp
CD -

'^pensado
ao PL 934/03, r

apreciação do parecer do

-  (PPS/AM), favorável.

que se encontra na CEIC,

- Relator, Dep. Lu-
com substitutivo.

^"'g^Jardand o

P®'-cio Ramos

; desoneração
^ '^nc/amenta/ evitar a

Das exportações802/2003^r
OPL 1 exportação de tributos.

pobs°*^ Tuma (PFLySP), que '‘Institui contribuição de intervenção no domínio eco-
do sobre a importação e a venda de cigarros e bebidas alcoólicas, e dá crescimento das

W oridade estratégica
ex

t

portações deven ossasser pn-
A redução da competitividade de

tações, em face dos produtos co
trangeiros, é uma das mais graves
as do nosso sistema tributário. Em 9'^® P

iniciativas voltadas para reduzir a cuniu' ^
de no sistema tributário, com a instiimçâo

sistemáticas de cobrança não-cumulativas

ntes
liê

ocorre

coosequ
ese

lativ

-- y es-

nC'
para o desenvolvimen-o

u do País. Para
que isso ca

m
conteça de maneira

e-se respeitar os pre-
sólida e inequívoca,

ceitos que asseguram
Ern outras palavras,

asdev

tributação racional,
evitar a ex-

QUE é?
Institui con

econômico

mo
tr

iU^'
das

das

da de cigarros e bebida.s alcoólicas (CIDE — Cigar

ros e Bebidas). CT tato gerador da contribuição será

de intervenção no domínio

sobre a importação e a ven-

unia

ó fundamentalibuiçâo

incidente Poriação de tributos

145

âk.L44



AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004 AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004

nal (1(“ nà( iiiat^ão cie impostos. O prind-

[íio clc flcs<)nci,u,ã<) integral cias exportações só

scT.i <ilc aru,a< ií > ( < >m a eliminação, total  e cáefini-

tiva, fi.i c umulat i\'i(lack‘, ainda representada pela

p(*rmanênc ia cia (.'1’MF.

contribuições sociais PIS e COFINS incidentes

sobre o faturamento das empresas, persiste ain

da a incidência de tributos em cascata ao Icjngo

serviços exportados pelo

internacio-
da produção de bens e

d

necedor ao produtor exportador. Altera a Lei

9.249/95 (que dispõe sobre o IRPJ e a CSLL),

determinando que: a) a alíquota do Imposto de

Renda das pessoas jurídicas passará de 1 5% para

15,7%, e b) a parcela do lucro real, presumiclo

n°
ou arbitrado, que exceder o valor resultante da

multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

pelo número de meses do respectivo período

de apuração, sujeitar-se-á à incidência de adici

onal de Imposto de Renda à alíquota de 10,05%.
esacordo com a práticaBrasil, em

□ NOSSA POSIÇÃO^ □ PL 461/2003,
Dispõe sobre a instituição de crédito presumido doRosa (PSDB/ES), que

Produtos Industrializados, para ressarcimento do valor da COFINS, contri-

plS/Pasep e CPMF. nos casos que especifica'

A saída tecnicamente mais simples, mais correta e mais de acordo com os

padrões mundiais para desonerar as exportações é adotar cobrança não cu
mulativa

ma.
para os tributos que gravam a base econômica consumo. Dessa for-

o projeto, ao invés de apontar para uma solução efetiva, aponta para

3»do Dep. Feu

Imposto sobre

buição para
o

paliativos que enredam o País ainda mais na cumulatividade. Registre-se, por

oportuno, que a inclusão da CPMF para efeito do cálculo do crédito presumi

do do IPI é medida salutar.

DIVERGENTE
COM RESSALVAS

■ O QUE É?
tadora, não houver efetuado a exportação dos

produtos para o exterior, fica obrigada ao reco

lhimento d(“ valor correspondente ao do crédi

to. Se a empresa comercial exportadora reven

der, no merc:ado interno, os produtos adquiri

dos para c‘xporlação, sobre o valor de revenda

serão devidas as c-oniribuições para o PIS/PASER

COFINS V C.I^MF. O pagamento dos valores re

feridos deverá ser efetuado até o 12"dia subse-

qüente ao do vencimento do prazo estabeleci

do para a efetivação da exportação, acrescido

dc multa de iru^ra e de juros equivalentes à

SELIC, para títulos federais, acumulada mensal

mente, calculados a partir do primeiro dia do

mês sLibseqüenie ao da emissão da nota fiscal

de venda dos prcxiutos para a empresa comer

cial exportadora até

or ao do pagament

mento. A apuração d

exportação será efetuada nos termos das nor

mas que regem a incidência das contribuições

referidas, tendo em vista o valor constante da

respc( tiva nota fiscal de venda emitida pelo for-

o último dia do mês anleri-

o e de 1% no mês do paga-

o montante da receita de

exportadora de merca-

crédito presumido do

, da COFINS, contribui-

CPMF. A lei aplicar-se-á.

produtora e
is fará ju5 a

A empresa

dorias nacionais
ressarcimentoIPI, como □ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Apensado ao PL 401/03, que se encontra na CFT,

aguardando apresentação de parecer do Relator, Dep. Fran

cisco Dornelles (PPB/RJ). CEIC- Rejeitados o PL 401/03 e o
PL 461/03.

PIS/PASEP eo
ção para

inclusive, nos casos
rtadora com o

de v

cial expo

enda à empresa comer-

fim específico de expor-

tação para

lado com

exterior. O crédito fiscal será calcu-o
alíquotas estabelecidas porembase

poder Executivo, levando em conta

industrial elaborada pelo IBGE, para
nforme a participação relati-CO

dodecreto

a matriz inten

cada atividade,
desoneração de investimentos

No Brasil, os Investimentos têm sofrido Injustificável taxaçao, o que termina por exigir maior

esforço de poupança na economia e reduz o ritmo potencial de crescimento econômico.

referidas na formação de

rédito presumido poderá ser
estabelecimento da

contribuições
O Cl

dasva

seus preços,

nsfericlo pa''^

empresa/ para
observadas normas

'  pederal. Em caso de comprovada
IPI

utilização do crédito presu-

qualquer
tra

efeito de compensação com o
editadas pela Secretaria

da Receita

crescimento econômico só se sustenta

quando acompanhado de elevação dos ir

vestimentos. A economia brasileira tem

desafio, nos próximos anos, a elevação da taxa

de investimentos, para viabilizar uma trajetória
de crescimento sustentado. Os sistemas tributá

rios modernos procuram não onerar o investi

mento com tributos. A razão é clara. O investi

mento produtivo gera riquezas, emprego e ren

da para todos, inclusive para o Poder Público.

in-

como

O sistema tributário brasileiro tem um viés an-

tiinvestimento: tributa os bens destinados ao ati-

fixo das empresas aumentando o custo dovo

investimento. Isso termina por exigir maior es-
na economia

forço de poupança
Ibiliclade

impossi gnsação do IPI, pelo produtor

4 o ressarcimento em moeda de investimento, o que diminui o ritmo poten

cial de crescimento econômico. No preço final

dos bens de capital incidem uma miríade de tri

butos- IPL ICMS, PIS, COFINS, CPMF, iqf, entre

outros - que aumentam o custo do investirn

por unidade

en-

comp

far-se-a
miclo cFn

rtador,expo

corrente
comercial exportadora que,

emib-
A empresa

gO diaS/ contados da data da

cal de venda pela empresa expor-
de 1

no prazo
são da nota f'S
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c;c'k‘s vi^c-ntí"- nu iruM-c aclo brasileiro àquelaspre-

val(.‘( cMilcs no rnstante do mundo, de modo a

nã(í ira/cr prejuízos e dificuldades às empresas

br<isik“ir as [i.i < ompcHição com os produtos nos

Portanto, a integração da

hi-.isileira intcrnacionalmente requer

assentar < > sistem<i tributário sobre a base consu

mo. (Icsoni-r.irulo os investimentos.

merctuins munclmis.

e(on< imui

to, algumas vezes invibiaÜzando o projeto. Em

alguns casos há ressarcimento, porém diluído no

tempo de acordo com a depreciação do capital.

Essa é uma característica perversa do sistema tri

butário brasileiro. Aumentar o ritmo de cresci

mento exige, por conseguinte, a desoneração

do investimento.

Além disso, o Brasil precisa aproximar as condi-

de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de

2008; e c) 30%, relativamenle aos períodos de

apuração encerrados a partir de 1° de janeiro

de 2009 até 31 de dezembro de 2013. O Co

mitê Gestor que coordenará as atividades do

Programa de Estímulo à Interação Universida-

de-Empresa para o Apoio à Inovação será com

posto por representantes do Governo Federal,

do Setor Industrial e do segmento Acadêmico-

Científico.

□ NOSSA POSIÇÃO

Importante no processo de privatização das estatais. Corrige a distorção decor

rente da bitributação da renda das pessoas físicas quando destinada a entida

des de previdência privada. A redução da incidência do Imposto de Renda

sobre a remessa de importâncias relativas a royalties, remuneração de serviços
técnicos e de assistência técnica

incidente sobre a Contribuição destinada a financiar o Fundo Verde-Amarelo,

garantem a neutralidade fiscal, nos termos do acordo firmado entre o Ministé

rio da Ciência e Tecnologia e o Setor Industrial.

o exterior, bem como o creditamentopara

□ MPV 2.159-70/2001,
CONVERGENTEdo Poder Executivo, que “Altera a legislação do Imposto de Renda, e dá outras providên

cias".

■ O QUE É?

Possibilita a renegociação dos débitos públicos,

viabilizando os programas de desestatização.

Amplia o prazo de diferimento da tributação dos

lucros correspondentes ao fornecimento de bens

e serviços ao Poder Público, nos casos em cjue a

quitação dos débitos seja feita mediante a en

trega de títulos, inclusive Certificados de Securi-

tização. Isenta do IRRF os rendimentos pagos

ou creditados à empresa domiciliada no exteri

or pela contraprestação de serviços de rede cor

porativa de telecomunicação. Permite a depre

ciação integral de bens destinados à exploração

da atividade rural no mesmo ano da aquisição.

Exclui da incidência do Imposto de Renda na

fonte e na declaração de rendimentos o valor

do resgate de contribuições de previdência pri

vada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, re

cebido por ocasião de seu desligamento do pla

no de benefícios da entidade. Reduz para 1 5%

a alíquota do IRRF incidente sobre as importân

cias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou

rc‘metidas ao exiorior a título de remuneração

dc^ serviços téc nicos e cie assistência técnicaea

título de ro/a/(/es a partir do início da cobrança

da Contribuição de Intervenção no Doniínio
10.168/2000Ec'onc3mico instituída pela Lei

□ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CN — Aguarda deliberação do Congresso Nacional (aguar
dando designação de Relator).

(Programa de Estímulo à Interação Universida-

n'

de-Empresa - Fundo Verde-Amarelo). Conce
de crédito incidente sobre a Contribuição de

Intervenção no Domínic') Econômico, instituída

pela mencionada lei, aplicável às importâncias

pagas, creditadas, entregues, empregadasou

metidas para o exterior a título de ro/a/des.
O valor do crédito será determinado com base

re¬

OBS.: Medida Provisória publicada anteriormente a Emen

da Constitucional n" 32, de 2001, dispõe em seu art. 2“

que 'As medidas provisórias editadas em data anterior à da
publicação desta emenda continuam em vigor até que

dida provisória ulterior as revogue explicitamente

deliberação definitiva do Congresso Nacional".

me

ou até

na contribuição devida, incidente sobre

mentos, créditos, entregas, emprego ou remes

sa ao exteritír a título de royalties mediante uti

lização dos seguintes percentuais: a) 100% re-

Idtivamente aos períodos de apuração encerra

dos a partir de 1" de janeiro de 2001 até 31 de

dezembro dt' 2003; b) 70% relativamente ao$

períofios ck' apLiração encerrados a partir de V*

P. PLP 243/2001,.. .

do Dep. Chico da Princesa (PL/PR), que "Altera a Lei Complementar n° 87, de 13 de se
bro de 1996”.

O QUE É?

Altera dispositivos da Lei Complementar n“ 87/96
- Lei Kandir, estabelecendo as seguintes inova-

ICMS não incidirá sobre transferênciações: a) o
de mercadorias, entre estabelecimentos do mes-
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titular, destinadas a conserto ou substiluic;ão

partes do ativo permanente; b) não integra a

base de cálculo do ICMS, no caso da preslaçao clc‘

serviço de transporte, o montante do pedágio, cl

seguro e das tarifas de embarque, se cobradcjs em

separado dos usuários; c) o contribuinte poderá

creditar-se do ICMS relativo à entrada de mc.‘rc a-

dorias destinadas a conserto ou a substituição de

de

()

permanente; e d) o contn-part(‘s de

bLiinti’ (le\-er.i cieiiiar o estorno do imposto C|ue

)ens (l() at i\’< i

semelhantes ou comparaaveis. O respeito ao Prin

cípio da Independência das Transações será ve

rificado através da aplicação dos Métodos de Pre

ços de Transferência
previstos nesta lei

técnica, cientifica, administrativa ou semelhan

te, não ultrapassarem o limite de 5%, para as

empresas em geral, ou de 10% da receita líqui

da das vendas dos produtos, para as empresas

beneficiadas pelos programas de desenvolvimen

to tecnológico industrial e programas de desen

volvimento tecnológico agropecuário. Para fins

de apuração da base de cálculo do Imposto de

Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido de contribuintes sujeitos ao regime

lucro presumido ou

ajuste dos preços de transferência será adiciona

do à receita bruta.

do

arbitrado, o montante do

s(‘ t i\'t -r c t'( ■( l ii.K l< ) também no tocante aos créditos

HMis (lo ativo permanente alienados

prazo de cinco anos contado

(Lí (lata (Li Mia acjiiisição, hipcítese em que o es-

um s(M^^(‘n^a avos por mês que faltar

r'(“l(MT’nl( ,í

tintos (io (lo( < II I i( l( ) o

1( )IT1() s( M'.í (lo

, os quais

o excesso de custo ou despesa

insuficiência de receita, conforme a natureza da

quantificarão ou

transaçao, a serem adicionados ao lucro real e à

base de cálculo da contribuição social sobre o

'ucro liquido. Dispensa a aplicação dos Métodos
de Preços de Transferènd

quantias devidas a título de
a quando a soma das

royallies pela explo

p,ir<) ( omplot.ii o (iiíinc|üeni(^.

■ NOSSA POSIÇÃO

O projeto assegura, em lei, a não-tribultu^án (l.i transferência de mercadorias
.ili\i\T's (lo conserto ou substituição.destinadas a integrar o ativo poriritincMTti'

ração de patentes de invenção ou uso de marcas
de indústria

OLi de comércio
Além disso, faz pecjuenas mudanças n<i logislação do ICMS, introduzindo de-

, e por assistênciaCONVERGEtTTE
sonerações que atendem a anscnos (MiiprosaiTiis.

nossa posiçãoONDE ESTÁ? COM QUEM?
de transferência

O projeto introduz inovaçoes, no tocante às regras de preços

aplicável às transações efetuadas entre pessoas vinculadas, que aperfeiçoa
mendações

sistema at

CD - Apensado ao PLP 221/1 998, Cjuc' sc* c*nc( mtra na CC)R,

aguardando apresentação de parec(>r do R(“lator, Dep. Ney

Lopes (PFL/RN). CFT - Aprovado, com ('mcMTcla. ualmente em vigor, seguindo, em grande parte, as recoCONVERGENTE
legislação internada OCDE quanto à matéria. A compatibilização de

com práticas adotadas internacionalmente é fundamental no momento
investimentos exter-

nossa

Cjue o País requer resultados crescentes de exportações e
r

□ PL 4.695/2001.
de trabalho e arrecadação

a aplica-
nos de longo prazo em atividades que criem postos

tributária. A proposição torna também mais flexível para as empresas

ção de critérios para a apuração das remessas de lucros e dividendos

rior, permitindo, inclusive, que, em determinadas condições, o

ajustes em relação a

con

meum
possa agrupar produtos e consolidar

do Dep, Nelson Proença (PPS/RS), que "Dispõe sobre a legislação cfe preços de transfe

rência aplicável às transações entre pessoas vinculadas, e dá outras providências".

tribuinte

smo par

das transações,
ceiro comercial, ao invés da aplicação das regras

os

,■ o QUE É?
Estabelece, para efeito da legislação do Imposto

de Renda e da Contribuição Social Sobre o Lu-

 a cada uma

'. Acrescente-se, ainda, que e

de transferência às transações
referen-

países com tributação favorecida, alcançando,

inclusive, as operaç(ães de crédito, os serviços

clc assistc^ncia técniíM, científica, administrativa

ou assemelhada (> as transações remuneradas

através cl(‘ roy<i/l/í>s, inclusive licença de uso. Nas

lransaçõ(“s (Mitr(> pessoas vinculadas, os preços,

as margens e dcunais condições deverão ser

aciLi('les f|Li(' s(M'iam adoladas em transações en-

tr(‘ p('ssoas não vinculadas em circunstâncias

conforme estabelecido pela legislação vigente

salutar a aplicação das regras de preços >-

tes à remessa de royalties.
cro Líquido, as regras sobre preços de transfe-

reconhecimento de recei-rência aplicáveis ao

tas, custos e despesas decorrentes de transações

entre pessoas vinculadas. Aplicar-se-ão as regras

de preços de transferência às transações entre

pessoas físicas, domiciliadas no Brasil, e pessoas

a elas vinculadas, residentes ou domiciliadas em

- ONDE ESTÁ? COM QUEM?
de

CD - Encontra-se na CFT, aguardando apresentaçao

parecer do Relator, Dep. Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR).

CREDN - Aprovado.

15o
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al contra decisões de autoridack

administrativo fiscal, ■-

cobrança ou fiscalização, i

restituição, ressarcimento

nos casos ci

ou

■ OBRIGAÇÕES, MULTAS E ADMINISTRAÇAO TRIBUTÁRIAS
rcfC(}lhim(‘n(<) ck‘ ír/7nyfos, nos moldes definidos pãrã

Hâ que se perseguir a difaçao dos prazos de

Contribuintes e Câmaras Recursais - os Tribu' em prc-icesso

e lançamento,

inTunidacle ou isenção,

compensação, sus-

,oes ou créditos Iri-

redução das elevadas multas tributárias.IPh e a

nais Administrativos Fiscais serão implantados,

cada nível federativo, no prazo máximo de dois

anos da vigência desta Emenda, preservando-se

no interregno os atuais Conselhos de Contribu-

equivalentes, bem

em

intes e Câmaras Recursais, ou

pensão ou redução de obrigaçõ
butários e de contribuicr '

dade social.
^í^es, in

e outras hipóte

verdadeiros
por gerar

daclfjs pela Constituição,

sobre produção e em-

de recolhimento de tril:)Lilos (x-nUiai'^ Ci is (]U(‘ .í( abt“m
í-f(‘il()h < (ini is( <il) )ri( \'C‘O s exíguos prazos

elevadas multas tributárias e previdenc i-e as clusive da segun-

especificadas em
competência do Conselho de Recursos

da Previdência Social, em matéria de interesse

dos contribuintes.

como a
se

sempre que instau rado o
com i(‘sljIi<.k 1< [KMAcrsos

pr(‘go. Ao Impodir c|U(- as empresas sobreergam

sc‘, impossilal ilando o [próprio pagamento do tri
lias em patamar eleva-

Sí‘,

brito

observados em economias que aprosc-n-
inflacionários agudos, quandcj a

lei.árias são

contencioso; e M)

*due Ibes forem conferi-

tam processos

moeda perde rapidamente seu valor no tempo,
não consegue reverter períeitamonle

o

a indexação

®^ercer outras funç
desde

oes '

que compatíveis, vcril ic (]ut' as mu

do ,u ab.im p< >r inviabilizar o próprio fim a que se
com suas finalidades6 natureza.

*^hncípios

implantados ■

1) autonomia

~ os Tribu

H

as
Eficácia contra todos e Efeito Vinculanle -

decisões definitivas de mérito, proferidas pelos

Tribunais Administrativos Fiscais, nos processos
efica-

submetidos à

cenário, do C|ual a eccjno-efeito. Afora esseesse

mia brasileira
felizmente se afastou, nao há justifi dc‘slinam.

A osfabi l izacão vronómica, juntamente com as

do nível de emprego, doas[3Íraço(‘s dc> aumc>nU)

Admini

com bas
ni

c nos
slrativos Fiscais

ordem para a manutenção dessasde outra

^^ncional
c

cativa

disposições.
seguintes prin-

sua jurisdição, produzirão

cia contra todos e efeito vinculante, relativamen
cor-

te ao

Mudanças recentes, como a diiaçcio
Ihimento do IPI, na esfera fe-

)  administrativa;

e definitiva,

^Ção judicial

res¬

própria

ativid<Kles formais da economia com

médias empresas, e da
Wmpetência decisória

salvada
a 'nterposi

estímulo asde reco

contrabalançadas por antecipações
outros tributos e esferas deem

do prazo
inc:enlivos às ijc'c|uc’nas e

vedação ck* mcilta cxjm caráter confiscatório, re-
do Poder Executivoção de

ade recurso, no foro

dencia dos julgador
tentação

s demais 6oderal, foram rgaos
,

^^^Pctente; II|) inclepen-

Paritária da IV) repre-

§ãoda Previdência s - Pública ou do ór-
^●^1 competente e dos^'"'buintes, pessoas fí con-

Ihimento respondente.do reco
rno.

gove
implementada uma legislação que ionalidade dequer Cjue seja

estimulo o [:>agamt'nto dos impostos sem a onera

excessiva s(íbre as empresas, tais como redu-çao

Reconhecimento da Inconstitucio
Tratad dosSe, de um

cnultas

to em

que

trib

atra

bjetívo de serem estabelecidas
de desestimular o pagamen-

dos contribuintes, é certo

estabelecidas em per-

Pú-
o Podotlado, o o

. Leis ou Ato Normativo

somente pelo voto de três qu

membros poderão os Tribunais tra-
F

de seusblico — intos
tivos

iscais reconhecer a inconstitudonalida e

tedo, de lei ou ato normativo do pode ^

Apreciação de Decisões dos Tribun

nistrativos Fiscais pelo Órgão do
~ as decisões dos Tribunais Adm>ri

radas p

ario

Fiscais
e

some

ção das multas, parcelamento de débitos eaumen

to de prazos para o recolhimento dos tributos.

utái”*^^

s,

seu âmbito de i

faties de classe
J^r

de â

so

essas
cas e i

- j urídicas domiciliadas

indicadas por enti-
isdi

âmbito
*^acional, estadual ou^‘Jnicipal, confor

PPneipais setores ■

Cômica; V) dupl
tido

o

o acesso às

578/2002 iTie o
caso,

P'’°f'ssionais
S''au de

□ PEC representativas dos

<2 de atividade

conhecimento, garan-

julgamento inde-

por parte do contri-

^ de garantia, depósi-

^strutura decisória colegii

eco-

mento,

la-
p

fvioreira Ferreira (PFL/SP) e outros, que "Dispõe sobre a criação da Justiça Admi-
Fiscal no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". J

cio Dep-

nistrativa
ór-ío

i
‘ nte poderão ser apreça-

gão do Poder Judiciário competente- ^
0 forem proferidas contra disposição oU

do-

essa da

Constituição, de tratado ou de le' ® à

negar-lhes vigência; M) derem à Ie‘ ^

Constituição interpretação divergente ^

for atribuída por Tribunais superioreS/^®
manifestamente contrárias à pt^''

rem
dO

^sfàncias
pendente do ofereo;
^uinte, de ^‘^'

qoalque
É? to

0 O ou outro ônus; V|)
da, especializada

bibuições, em
o

Pdme

pios organizarão, c ada qual, seu Tribunal Admi
nistrativo Fiscal.

trata de inserir no texto cons-

se refere ao Sistema Tri-

novo capítulo, dispondo

[nistrativa Fiscal. Eis os seus prin-

so¬

proposta
parte que

A presente

titucion-

butário

al

Io

lher
'Espécie tributária ou con-

instância, e instância re-

mandatos coincidentes, de

os membros, permitida uma

ira iFunções Institucionais - serão funções instituci

onais dos Tribunais Administrativos Fiscais, em sua

jurisdição; I) julgar rer'ursos voluntários ou ex offí-

foriTuihuios pelas partes, pc^l^ Fazenda PúblkC70

Cursai única; e VU)
dois anos, para todos

ai "
au-

coO'

pais

dos
Admin

tos. Os
Justiça Srbre a

cipais Administrativo Fiscal - a

criação ^ Federal e os Munic í-
União, 05

bserva
, aos

da Fe

Decisões

Tribu

dera

mesmos princípios serão
forme lhes for próprio, em relação

ministrativos em cada unidade

*‘Posição de Recurso contra

orenovaçao.

Prazo máximo Dar:» ,
.  _ ^ implantação dos Tribunais/

isposição Transitória para os Conselhos de

Çâo-
dosc a ou por ()rgão compctcMTte da seguridade SOO-
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Pública direta e ín- ■ 0 QUE É?
Estabelece ■■

lias aplicáveis

'file com as admi

^^ritando

normas

na

m i
OS

.'íín/xfo d,] .AdíTi/nistCciçao

,  , I r.nrios, do Distrito Federzi
.  (Li i 'nuí). (ios

cxplicit
íiaiici

Tribunais Adminisfraliví>s í isí ,iis ■  (li ■ 11< >

(lin -l.i

I It >●- \ tuni(

( I inirihuintci o os

( ●

( >'>

,1 h -I <jn

I /Sí ,ll ' l>

,  ri<r.

 gerais sobre clireiu.s (> [XMX Ml.lliUiH !«.'

lanuMilo tio tlebilo (riíuit.ii io ilo-

f-ipllnar o f^roí esso Arl/ninisí

fJíspor sobro rjs ror i/rsos { ontr.í de

bunais ArJminislr.ilivfjs /isf.

r,itiv(

lis, de

I ■/.1 garaii- (le iviuiso; tíesi t>nsKlerac.ao lia
o garantias espea-

fimites de atuação d3

^^rrecadado^decon■

)

relação i„hui.ina<l„,,,„i,Un,-lll
juru 1k',i; p<m r

linulo I nmo noxat^ão; pia/os para a>

ila adiviinislraeào la/i'n(l«.'ir<i: lril)Utac.ao íih

nuMx adtMivís e ser\ ic.'os: ixHMnliiilso [^oili'

í  Isf X ●

IK a-' d

I ,j/-(-luLi ILihln ac d()

/nboi(,<»cs (■ í/cmaís impO-
r

nistrações faziMidarias, lo-ula-

«iínição doSZr
'fe tribut '  para ri>eulbi

o; publicidad

imcnlt

t t )II l[ )> ■!>

devidas à segu-originaria doh Irihuneiis judie Áj/s de sf^i/nr/r» ^i.u

dfj jurisdição, fjrcvoncL í, cnirc faj/ros as/jc( f<>"’-

tânci3S

e à insUiuiçã,

bi.ibo.ç.c c, -dl.
' ou i-!) a exigência d(* previa g.irantí.t de imsI/iík ia; H)

a crjndif,ão de renúnc.ia à via judír ial

grau de jurisdição; c líl) os efcíi

mento do recurso quanto ã

lidade do crédito tributário.

Disciplinamento do Processo Administraíivo

Fiscal no Âmbito da Administração Pública

lei disciplinará o processo administrativo fiscal.

cm /jnmci-

dcj n'( í‘bi-

suspcnsãcí da f.*xigibí'

ra f JS

- a

)
rid.id<‘ s(H i-il. tribuinles com

05 ór-

fiscale a com-

dosopf"*"™-
-  ;buintes,com

^ extingue

ontn-

ia d('i c'rcdilo triluilário; ciMiipoivnajora-

o trihtitário

de Con improccHlcMH

\ção irihul.iria; duplo grau dc' dclilu'ração: imu-

tribut.írias c' cncmc icio dos direitos dos

s.

nidadc’S

dos ConselhosFxf/nçao

a Implantação dos
fy/bunaís

Mrati'^^
razão de i

riormativo;
‘‘'constUucinnalidadtMlel

vedação d naeios enereit

ou ato

contra

,idmioi^-

dc conton

CM
dc contencioso

ia dos eugãos

gans i-

- nieenlivos

<^■>^1 iücliciab direito

contribuintes. Prevt', ainda, cpie a instituição ou

de lrU)Lilo alendcMã aos [princípios damajciraçao

o

procp 'reúççu, de i
P^nesso administrativo

pcícíií

rin cm matdria dc interesse dos

Tribuna!

Federab"^^-

c

a implan/açclc; do

>rlinenle à unidadep<^

inistrativo Fiscal
ante

justiça tributária.

nossa posição
l"

o projeto tem o elevado intuito cie regulamentar direitos e garantias do contri

buinte frente aos interesses arrecadatórios cio Estado. Devem ser poncleradc-)S,

geção no

modo,

desroan-

diatistas-

ívei que

Estados,

sociai e

i iTlOitO

oS

ressalvas^ nossa posição no entanto, os eventuais riscos jurídicos e macroeconômicos que adviríam da

aprovação do projeto; notadamente, o incentivo à proliferação de liminares e
alterações efetiva distribuição da carga tributária.na

jos^

pess^I

do contencA r a aulonom/a
proposta, no escopo de preserva

vo fiscal

texto
e dos respectivos c3rgãos

crescenf-'’

fi5ca>-
de julgamento,

constitucional, dispondo sobre a Justiça Administrativa

busca proteger o contencioso administrativo das exacerbaçõe^
dos da

a

o
autoridade fiscal

(CONVERGENTE,
COM ressalvas

ecios

jive

razo^
O

°NDE está? COM QUEM?

- Encontra-se na CAE, para reexame cia matéria com o

Relator, Sen. Romero ]

SE

ucá (PSDB/RR), ca - Aprovado,

, ou cie seus objetivos contingenciais

de aperfeiçoamentos. Não par^o^proposta carece
d emendas, e adotan-

Entretanto, a

o mesmo modelo de estrutura seja obrigatório para  a União,
todos Distríto Federal - pois a realidade ec

oSto
com emendas. CAE — Aprovado, com

do emendas da CC). Emendas de Plenário: CCJ -
ica/

do^' ^
ôtn Favorá-

oO

administrativa da União, das grandes capitais e dos principais

distinta daquela existente nos

os Municípios e o

pequenos Municfpios.

Favorável, com
vel, com subemenclas de redação; CAE

emendas e subemendas de redação.

está? com quem?
CD -0 oNDE □1 PLP 75/2003.

CCJR, aguardando apresentação de

parecer do Relator, Dep. José Eduardo Cardozo (PT/SP).

Encontra-se na
da Lei n° 8.122, de 28 de outu-

do Dep, Eduardo Cunha (PPB/RJ), que “Altera dispositivos oa
bro de 1966 - Código Tributário Nacional, e dá outras provi aricj

pLS 646/1999 - COMPLEMENTAR. ■ O QUE É?
Condiciona a concessão de medida liminar ou

cie tutela antecipada em matéria tributária ao

do montante integral do crédito tribu-
trânsito em julgado do mérito.

0
clepósito
tário, até o(PFL/SC), que "Dispõe sobre os direitos do con-do sen.

ipuinte, e da outras providências".

Jorge Durnai lusen

tn

e as Garantias
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NOSSA POSIÇÃO

□ PL 4.434/2001,Dificultar o acesso ou a prosiac.âo jurisdic ional a quem se apresentar com 0

íumus honi iuris (a "fumaça cio hom clircrtf)") clc^monstrar o perigo no retardo
ao atendimento de sua [Drc-tonsão não f^arcn c

justa de combater um possívc*! c (‘vc-ntual desvio de comportamento funcional

de quem detém íj pcjdcT Criulelar j.»<*n('“rico, contrariando,

sência e o embasamenttj cio inhtitulo.

a forma* sc’r nnais eficaz e mais

^ssim, a própria es-

do Poder Executivo, que ‘Altero a redação do ait Lia Loi n 8 \87’. lU- ?7 vlo do.*oml'no lIo
1990"

DIVERGENTE

ÍOQUEÉ?
Altera a lei que define os crimes contra a or

igem tributária (Lei n° 8d 37/90), para estabele

cer, como pena, reclusão de 2 a 5 ant)s, e mul-

b, para os seguintes crimes: a) fazer declara

ção falsa ou omitir declaração sobre rendas,

fatos, ou empregar outra fraude, parabens ou

ciãrlo, quak\uer percenlagen'1 soImo a parcela

dedutível mi deduzida c\v iniposlo ou de

Iribuição cimiio incentivo fiscal; e d) deixar de

aplicar, ou aplicar eni desacordo

tuído, incentivo fiscal

con-

com o esla-

parcelas de imposto

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

apresenlaçao deCD — Encontra-se na CFT', agLjardancio

parecer do Relator, Dep. Roberto Branl (PFL/MG).

liberadas por órgão ou entidade de clesenx olvi-

ou

eximir-se, total ou parcialmente, de pagamen

to de tributo-, b) deixar de recolher, no prazo

legal, valor de tributo ou de contribuição

al, descontado ou cobrado, na qualidade de
,-^ív/o de obrigação e que deveria re-

suieito passwo ^

soci-

mires públicos; c) exigir, pagar ou
Colher aos

^ Cl ou para o contribuinte benefi-
receber,

□ PL 1.437/1996, mento, e utilizar ou divulgar programa de pro

cessamento de dados cpie permita ao sujeito

passivo da obrigação tributária possuir informa

ção contábil diversa daquela que é, por lei, for

necida à Fazenda PCiblica. A pena hoje prevista

para esses tipos penais é de detenção, de 6
meses a 2 anos, e intilta.

do Dep. Silas Brasileiro (PMDB/MG), que “Altera o aprazamenío das muit
atraso no pagamento de tributos arrecadados pela Secretaria da Receita P

as mora por

®clera|".

■ o QUE É?

Altera o § 2° do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que

dispõe sobre a legislação tributária federal, esta

belecendo que a multa de mora aplicável aos

débitos tributários nao pagQ^
tos e cíjnlribuiçfíes federais

do valor do débito.
' f

'  ''^lativos a impos..

limitada a 2%
i

pOSlÇÁOIB nossa A justificativa básica do projeto, que é a de aumentar a pena de crimes contra

a ordem tributária para dilatar o prazo prescricional, e, assim, possibilitar even

tual descoberta de alguma irregularidade pela fiscalização fazendária, subverte

os institutos jurídicos aplicáveis. O simples aumento de pena para os crimes
ordem tributária não é medida adequada para a solução de proble-contra a

■ NOSSA POSIÇÃO

A redução do valor de penalidade imposta aos contribuj

justa e compatível com a atual situação ^ Uma mediq^

o e contr}^

ârrecadaçãç>

^^us pagameq^

^^nes Ferreir^
A

'‘do com o di^
Stilamentaç^

N

d

ís
epTE

buintes devem, em conjunto, esforçar-se para elevar o
setor privado ósem que sejam criadas dificuldades para o o ri mas de evasão fiscal, fazendo-se necessária uma melhor fiscalização por parte

CONVERGENTE do

tos. É de salientar-se que o PL 2.342/96, do Deputado /\|
r

o do Poder Público.Vsi' o
a este apensado, ao promover o escalonamento da multa

do pagamento do tributo, apresenta-se mais adequado
■■«

COM QUEM?
CD - Encontra-se na

recer do Relator, Dep. Vicente Arruda (PSDB/CD, favorável.

CCJR, aguardando apreciaçao do pa-esTÁ"?ada matéria.

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?
do

- Encontra-se na CCJR, aguardando apreciação
do Relator, Dep. Coriolano Sales (PFL/BA), favorável a

substitutivo da CFT. CFT - Aprovado, com substitutivo

CD

cer
\Nasny de Roure (PT/DF) que ''Revoga os arts. 34 da Lei n° 9.249, de 26 de dezem-
1995. e 83 e seu parágraío único da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996".

e ao

157

k



AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA - 2004
■A I ● ' . ■ .1 \1 \ [ ' .\ i\p; i',1 ,íi .\

■ 0 QUE É?

O projeto de lei revoga o art. 34 cia Lcíi n" 9.24U/U3

~ que altera a legislação do IRPJ, bem
CSLL

f.faiK; d.i

- para retirar da lei a possibilidade de

POSIÇÃO
sobre ,i I egislação rrihuiárla Federal-,retiran*

A revciy,açao ttic-UMnlUia e amplamiMile a\t'l . (Luln que
n" 10.522/20U2, ao eonUu ionat o I imiMiU) lu' uh iiiso a

^2 ila l
fio fl.i (ei .1 f)re\(são do cjue a representaçãofis-

< al p.ira íins penais, relativa aos crimescontraa

ordem Iribulária. d(‘vc* ser encaminhada ao Mi'

o ai l , OI

tlminlsli ali\o ao

depósiU) pr6vio do UV'„ do xaloi dis>ulido, ^ iola o

inscrito no art.
priiu i| )io r on>l it IK i» >nal

r.
,  inciso IV

a
iticHl

extinção da punibilidade dos crimes contra a

ordem tributária e econômica e contra as r(4<

Ções de consumo, através do

i-

pagamenifj, pelo

‘^“''●vergente
nislérif» Idíblif fj .ií)«>s prciferida a decisão final
do ( r(‘dilo tribul.írio cor^^spondente

, da C onsliUiic^ão i ctan-iMal. cjui' tísM‘j2^ira aos

ou administralivo, o c oiitiadilorio c' a vUnpLi di'tc‘Sv\,
sfjcial.

les, em processo judie ial. Desse

poderá oferecer

soncg.çao anies da dedsão final

COagente, do tributo ou da contribuição

antes do recebimento da denúncia. Revfjga tam
bém

o art

Minist(‘rio PúbliJTlíjdo, o

donúiK ia de

com os nieios e rc'cursc

cu\la o acesso d

promover a (lesi^uaRlade enlre

>s c'la i
r'onlri\)uinic.‘Cí

n<.‘U‘nU's. A c‘\ig,èiu ia do di'pi>sito [■)U'\ii' dili-
adminislrati\a. alc'm iK' à sc'gund<\ instânc ia

. 83 da Lei n" 9.430/96 - que dispõe administíAitíva.
<\s parlc's no puH c'sso, coIchmiicIo o eontribuin-

cmcjuanlo não c‘\islc' ciualquc'r e\i-
te com um onus proc essual c'xac'c'‘rliado,

gência para o recurso da Fazenda.■ NOSSA POSIÇÃO

O projeto objetiva manter a preicrsão punitiva do Estado,
buinte tenha efetuado O pagamentfí do tribuífi ou contribu,-'

queocontri-

social, irtclusi-

^iola 0 princí*
retrocesso,

naturezas.

ESTÁ? COM QUEM?Ção

niodo
ve acessórios, antes do recebimento da denúncia, e, desse

pio da intervenção penal mínima. De fato, a proposta represepij.
pois prioriza aspectos penais em rletrimento de medidas de

OU

CD Encontra-se na CTASP, aguardando apreciação do

parecer do Relator, Dep. Luciano Castro (PL/RR), lavoiá-

vel, com substitutivo.

divergente .

tT3s

ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Encontra-se na CFT, aguardando apresentação de
parecer do Relator, Dep. Paulo Afonso (PMDB/SC).

Qsórlo Adriano (PFL/DF), que “Dispõe sobre a atualização do valor de aquisição
-óveis constantes das declarações de bens das pessoas físicas ou incorporadas
j-pianente das pessoas jurídicas, para fins de apuração de ganhos de capitai".

Cio Dep-
cios beb®
ao ativo P®

imr
o PL 766/2003,

do Dep. Pauderney Avelino (PFL/AM), que "Revoga
julho de 2002

art. 32 da Lei 0== iq
que “Dispõe sobre o Cadastro Informativo de créditos nâo

gãos e entidades federais, e dá outras providências”.

o

qui I9 de
de ór-

^ Que e? gssoas físicas ou jurídicas po-

clentro do prazo de 1 80

seus registros contábeis dentro do período estabe

lecido por essa lei, registrando-se, em contraparti

da, a diferença apurada entre o valor histórico

resultante desse procedimento, em coma de re-

aumento do capital social, vedada a

dessa reserva em conta de resultado.

e o

serva para

apropriação

Cf Ptã
'^^^rmina

6b‘
^*‘^

\jG7-!

tiUcação dessa lei, proceder à
de aquisição dos bens imó-

u
Cl

0, um^

da dat»
de P■ 0 QUE É?

Revoga o art. 32 da Lei n° 10.522/2002 (a Lei

do CADIN). Esse dispositivo condiciona o co-

\orva
5uas declarações de bens ou

^tWO permanente. A atualização
'  aplicação de fator que tra-
^

o

 \CPM, da FGV, entre 31 de

g5 e a data de publicação da lei.
jurídicas, a atualização dos

P  do® bens imóveis constantes em

pte deverá ser reconhecida

ào
0

emne

áo
nhecimento de recurso admif-,j^^
sito prévio de 30% do valor '^b'v

- d^^

O valor da reserva será, obrigatoriamente, incor-Ç) 21
depó*éí rado ao capital social, em exercício subseqüen-

da sua contabilização, não se lhe aplicando
"^eorpot^
Será efe*^^^
ciuza ^
dezem

v3
o

pod^O.
te ao

incidência de tributação, desde que não distribuí-
forma de dividendo ou mediante reembol-do em

r‘

de capital, dentro dos cinco anos posteriores.so
No a-- ã-
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□■ NOSSA POSIÇÃO

Efetivamente, tributar cornei f^anhn fie rapital j5arc í?Ia do vaíor cie bem
sem considerar a desvalorização cio valor cl<i moc'da

^ tnbutar l
TÍ

ucro fictfc'0- :ü
A correção monetária, sf?nclo mor.i rc‘< (jmf)osiçã(í do valor cia >

I^oeda, torna aCONVERGENTE
proposição não só justa, juridi( cim(“nt(' apoiável. Cabe
última vez que o fisco permitiu tal ajuslc' de valores foi 1 9

m
Cressaltar ^ /)

ç)-j ●H
3)
C

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD - Apensado ao PL 6.830/02, C)ue se encontra na CFT,

aguardando apresentação de parc?c;er do Relator, Dep. An
tônio Carlos Mendes Thame fPSDB/SP).

73
>

cns profundas mudanças sociopolíticas, econômicas e tecnológi

cas das últimas décadas exigem cada vez mais empresários e

trabalhadores qualificados e capacitados. Por isso, e pelos efeitos

benéficos que têm sobre a realidade social e econômica, a educa

ção e a saúde são, mais do que nunca, prioridades nacionais.
A ausência de uma oferta adequada de serviços de educação e

saúde vem transferindo crescentemente para as empresas a res

ponsabilidade de treinar e garantir assistência médica adequada a
seus funcionários. As empresas modernas têm devotado recursos

significativos, de modo a suprir essas carências, que acabam por
representar uma parcela expressiva de seus custos.
Quanto ao sistema previdendário, as dinâmicas populacional e
do mercado de trabalho têm forte impacto desfavorável sobre o

equilíbrio atuarial do sistema. Isso tem levado o Poder Público a
sucessivos aumentos das contribuições, elevando a carga tributá-

inclusive sobre salários, o que tem incentivado a evasão e a

informalização do mercado de trabalho,
um sistema onde se gasta muito e mal, onde há

de encargos sobre as empresas, e onde, paradoxal
mente, os serviços públicos atinentes à infra-estrutura social são
de precária qualidade.

na.

Em síntese, tem-se
um excesso

Oo
>

/
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■ reforma da previdência social
Dar

prosseguimento ao aperfeiçoamento do sistem

■OQUEÉ?

os limites máxiiTKjs

proventos de

públicos

Poderes

I

úoresdo

^obsícli

eos

aposent

Uni

cios Mini
Pod

<roen

"O
10

a previdvnc i.írio é, portanto, nao apenas uma

ptiestâo de gestão fiscal responsável, mas, também, ck‘ promoção da justiça social para a roi-mi;nM\u,át > \.\ at I s^a^li*s i' a> * l ')isii iin 1 »^ ItM al lixai

ãmlíilo, nualianlr rmcmla as I Os|HH l!\

t'm M'ii

adoria dos serv id

a) servido

do MP da ão

I nos

>'os do (|ual(nuM- d

Mídsídio nion-

sdoS l r-, h)

0 do MP dos Pstad

I IS

-

seixi-

o

as t oos

tUuim'os t' l OI C')irtài 'ma, i omo ImuU' unu o, osistema de previdência responde por um

déficit elevado e crescente que já corres

ponde a mais de 5% do Produto Interno Prulc;,

e atende a uma parcela cada vez menor do total

de trabalhadores. A benevolência excessiva

fixação dos critérios de elegibilidade

gência de contrapartida, a dinâmica demográfi-

na

sem exi-

ma pc*rf:)otLic' as ínifjLÜclades sociais do Pafs. Os

maiores brMK^nc iárifjs do sistema são os traba-

IhadfjroAs do setor público de renda mais alta- e

mesmfj acju(‘lí‘s cjue não se beneficiam do siste

ma, como os trabalhadores Informais, pagam

eles na forma de impostos indiretos. Dar

seguimento ao aperfeiçcDamento do sistema

videnciário é, portanto, não apenas uma

tão de gí'stão fiscal responsável, mas, també

de prcjmoção da justiça

O financiamento do sistema deve levar

por

pros-

pre-

ques-

-em.
social.

em c

stros
subsulin mensal dos l'iesemliaigadoi t's d

pei lixo 1 1, limilado a ‘M)..

s.\l dos N\inisiios do Sl l , Porl.xiloros do

a adoçao de

o

»  uo suhsulio nu

noc

sidades Especiais .vutoi'i.>a

les-

'n-

sal,

er

em

s
es-

espécie, dos Oesemv

'■especnvoTUinVaacloa^)U,2

■^^nsal elo STF;

b“o

c) servidores do

(piisUos i' ci íUmíos diliMiMAc iados

'■es do

^^bsídio

■er Ex

rteral ..

na fo.

não i

'^bsídi

^'Vo -j-j

'"Tile

'^“'25%'

do

Pocl
^CUti

0

0

®«ab

clç

di

Q

ar

do

r*.'

paixi a ci>ncos-

são dc‘ aposc'ntiUloria aos sc'r\idort's portadores

de necessidades especi.iis, dcMinidos em lei i. om-

plemenlar. Controle Social da PrevidC*ncia - U'j

v, -

^'Jbsíclio

cia lei

° ^'
e o aumento da informalidade da força de

trabalho são

ca

os principais fatores que explicam
os Estados e do Dislrilo Fe-

o desequilíbrio do sistema. A Emenda Constilu-
'i^ensal do Governador

^spectivo valor de referência,

- ou.

cional n° 20, de dezembro de 1998, disporá scd-)ie a atuação das Unidades Gestoix

do regime previdenciário cie cada ente estatal,

acompanhamento

is

que contara, para o o con¬

nao repre

sentou uma solução definitiva, embora tenha e fi
subsídi

- l
on-

nan-
o, nem superior

Desembargador do

^endo-se, em seu âmbito

'^'^rotiva do Poder Executivo

do

ele
respec-

me-

, como

ta a necessidade de equilíbrio atuarial

ceirc^ e prever algum
mecanismo cndó

 i -

resultado em avanços importantes. A Emenda

Constitucional n" 41, de 31 de dezembro de

2003, logrou alguns êxitos, tais como definição

de limite máximo para a remuneração dos ser

vidores públicos, critérios para reajustamento dos

benefícios, limite máximo para os benefícios

contribuição dos inativos, entre outros,

princípio norteador da reforma da segurida

de social deve ser a busca da solvência do siste-

O

gepj^

ajuste às rriLidanças demográficas. Os b
definidos devem ser limitados no sios

Irole de sua administração, receitas e despesa,
cie

-iste ena
com um colegiado no qual é garantida a partici

pação paritária de representantes e ser\'idoros

dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário

do MP. Recenseamenlo Previdenciário - a

Unidade Gestora procederá, no mínimo, a cada

cinco anos, a recenseainento previdenciário,

abrangendo todos os aposentados e pensionis-

do respectivo regime. O Poder Público,

da lei: 1) procederá, no mínimo, a cada

e

natas

forma

'^‘^cnsal, enx espécie, dos De-público, deixando à previdência comp)er,.j^

a tarefa de suprir as necessidades adicionai

trabalhadores de renda mais alta. Com í

reforma do sistema criaria também a 'SSo

dtar do respectivo TJ, linTítado

mensal do STF; d) servi-

begislativo dos Estados e cio

" o subsídio mensal dos Depu-

e Distritais, facultando-se esta-

a
CJos ^úbsídio

*"oder

eral

do
do

, ^

●^Portij

poupança privacj^
sistema financeiro.

ni.

o
^rr»

Di
'strit0

Ped
dade para o aumento da

desenvolvimento do

ticular, do mercado de

cuidadosamente
ca

ser

Os

boi
^rn

ma a longo prazo, eliminando, com isso,

componente importante do déficit público e

ampliando o espaço para a redução das taxas

de juros, o aumento do investimento

um

e o cresci

seu âmbito, mediante lei, como li-

^^bsídio mensal, em espécie, dos De-

êadores do respectivo TJ, limitado a

ros ^^dsídio mensal do STF; e e) servi-
^ dos P

' o

ar

oderes dos Municípios -
'^'^nsal

P"^ctivo

^0
'2S%

do
o subsídio

forma da lei, res-do Prefeito, ou, na

Valor de referência

pitais. Também

reavaliados os crítéri

elegibilidade e as vinculações entre o ,

dos benefícios e dos salários dos trabalh
da ativa, como o salári,

deseciuilíbrio de caixa d

d

'

'■^á

o mínimo, que

- 'o sistemao

e

cinco anos, a recenseamento previdenciário.
n-i

Os
de

abrangendo todos os aposentados e pensionis-
geral de previdência social; e

ibilizará ao público as informações atu-
tas do regime

II) clispon

i

mento econômico. Igualmente importante é eli

minar as distorções que fazem com que o siste- . alizadas sobre as receitas e despesas da seguri

dade social, bem como os critérios adotados
equilíbrio financeiro e atuarial

para garantir

, não inferior a esse
subsídio mensal donem superior ao

V

r
^^embargador do respectivo TJ, facultando-

«stabelecer, em seu âmbito, mediante lei de
‘'^‘ciativa do Poder Executivo, como limite, o

^nbsídio mensal, em espécie, dos Desembar

gadores do respectivo TJ, limitado a 90,25% do
subsídio mensal do STF. Limite Único - facul-

D

se do regime geral de previdência social. Bases Di-
Razão do Porte da Empresa —

o

ferenciadas

□ PEC 227/2004 X

PEC 77/2003, das Lideranças Partidárias no Senado Federal, que "Altera os 40
149, 194, 195 e 201 da Constituição Federal para dispor sobre a previrtâr. ■
outras providências". ' e

ntribuições sociais do empregador à segu

ridade social poderão ter alíquotas ou bases de
diferenciadas em razão do porte da

em

as CO

cálculo
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f i. I f ( f / u<,ú<»cJ(‘ Lim ano cie Idade para cada

(/( ● ( (í/11nI)uÍí^ílf} cjuc? oxcecier a essacondi-

empresa ou da condição estruturcd íju < ire uns-

tancial do mercado de trabalhfj, albm ria .iiíví-

dade econômica e da ulilização ínlonsiv,! rir-

mão-de-obra. Inclusão Previdencíária

tema especial de inclusão previdenf.íárla, ;<í pre

visto na Constituição Federa), abrangerá os Ir,»-

balhadores sem vínculo empregalícicj e arjuc-les

sem renda própria dedicados exclusivamf‘nlc.‘ <jo

trabalho doméstico no âmbito da residência da

o SIS-

l.inh ●

DpLP 189/2001,ano

an<>s (l(‘ c'íe(ivcj exercício no serviço

●') aiii )s fi(‘ carreira e cinco anos no car-

(. ao; ( ‘
■ Dispoe sohic ci aposcn\.K,lona v'spocial paiadaDep. Janclira Feghali (PCcloB RJi . qu

trabalhadores que exerceni ativu.ladcr> que pmiudiqucm a saudo ou a intoqndado tisioa”.

t ‘

‘ 1 pf í-sen t a doria. Paridade - os

f JUOIK I ). I

go c ‘ f n f j n f ●

f )ri >v( ‘íi (< >●-'

(íTih<im ingress

dc‘ publíí a(,ãn
serão r(‘v'isl()s n<i mesma

d<i(<c sí*mprc c|uc* sc^ modifj

‘ fier <is(

fie apos('fifac/ona

serviç

<!■< En-ienda C

Pr-o

 cios servidores que
adí) nrj

o púbÜco até a data
^OQUEÉ?
^Substitutivo aprovado na Cãímissãu do Iraba-

^daCâmara dos Deputados c.onloio apí)si'nta-

‘^‘^na especial, a cargo do INSS

^^girne Geral de Previdência Soc.ial cpie tiver

'“'tio atividade sujeita a condições especiais cgie

^'■^iucliquem a saúde ou a integridade tísica du-

15, 20 ou 25 anos. São rec\uisitos essenciais

Pâra a concessão da aposentadoria especial:

Ih

, ao segurado do

í.“X(.*r-

onstitucional nMl Obrigação da Empresa jimto ao Sindicato Re

presentativo da Categoria Profissional

presa deverá ('iicaminhar Cí>pia atuali/ada do I au-

clí) 'Vécnico-l^Mií ial ao sindit ato ix-presentativo d i

categt)ria pixifissional mais nunierí)sa

a env

entre os

porçãoena mesma
própria família. Transição — o servidr^r da União, car a

rlíjs serviflííre.s t-m atividade, sendo também es-
Ic‘ndirlf>s aos afJfíscmladcis

® pe

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípi

os, incluídas suas autarquias e fundações, que*

tenha ingressado no serviço público até a dala

da publicação desta Emenda, prjderá aprjsen-
tar-se com

proventos integrais

nsionistas quais-

iormenteposteri
b(*nc*fíc'ios ou vantfcju (*r

c;fjní;c’didos arxs servidores
empregados da empresa, que poderão apresentar

denúncia contra a empresa, junto ao INSS, na hi

pótese de falta de envio do Laudo alualÍ2ado

pecificanclo nome, número no CNPJ

es-

endereço

da ativa,
redas-

^Tnaçao oU
ando fJec-orrc*nles da ira, desde que pre

encha, cumulativamente, as seguintes condições;

35 anos de contribuição, se homem, e 30 de

qu

sificação dn rargfj tJU

Osf
^

*^Tn que se
e referência P^''^

deu a
'^brnero mínimo cie 180 contribuições mensais

Geral de Previdência Social; com-
0 Regime da empresa denunciada. Constatada a improce-

e
aposen(adf.)ria ou que servi^
a cf.>nc:essãíj d^J [tensão. no fcontribuição, se mulher, e idade mínima resul-

provação, pelo segurado, perante o 1NSS-. a) do
balbo permanente, não ocasional

^^rnpo de tra

,O r
da lei- ciência cia denúncia apresentada pelo sindicato,

cessará, pelo prazo de um ano, o seu direito de

acesso às informações fornecidas pelas empresas

■ NOSSA POSIÇÃO

hem intermitente
A reforma da previdência cj

titucional n" 20, da recém editada Emenda Constitucional

a "PEC Paralela", vem perseguindc:> o necessário equilfb,.j

rio. A nova proposição apresenta aperfeiçoamentos, com

tes máximos para a remuneração e os pre^ventos de ap^^
dores públicos, o controle social da Previdência (com a f

nsolidando aue se vem co n

o

em condições especiais c^ue

e pelo INSS a respeito do Laudo Técnico-Pericial.
multa administrativa aIncorrera em que

:ir
Emenda

a saúde ou a integridade física clu-O'.
4/ com

' e, agoi^‘‘'
idenciá-

de
previ

nição

Prejucliqne*^

tante o p^tío

CONVERGENTE
COM RESSALVAS

emitir formulário cie comprovação de efetiva
empresa

ex-
óo acima previsto; e b) da efetiva

condições especiais, aos agentes

icos biológicos, condições adversas

nocivos agentes prejudiciais à saúde

às
Exposição

ou

assoCÍaÇ®“ pelo mesmo período. A com-física

>s

posição a agente nocivo em desacordo

pectivo Laudo Técnico-Pericial. Ocorrendo

com^fi

^^oria dos

 o res-
nt

resci-

do contrato de trabalho, a empresa deverá
,  ''‘stí

do para tal f
‘

im, garantida a representação parítária dos tf,§
nistério Público) e o recenseamenl

s
previdenciário. Conü t

ÍUi
de

e do

con-

Mi-

O

b

saoou p

efetiva
trabalhador cópia autêntica de

retrocesso, e em total prejuízo do almejado equilíbrio fisc^||

quistar, prevê a revisão, na mesma proporção e na mesn-,^

aos servidores em atividade, dos proventos de aposeniaq
que tenham ingressado no

C

fornecer ao

perfil Profissional, que será utilizado como

seu
exposição aos agentes noci-
adversas será feita mediante

pelo INSS, a ser emitido pela

cliaS' devendo ser acompanhado
.pericial sobre as condições am-

à integí'-

provaçõ*^

d Cl da com

provação do exercício de atividade exposta a agen-
nocivos para efeito de contagem do tempo para

da aposentadoria especial ou de outro
tes

obtençãoa

usca

conced‘d-^

servido''^^

da
en¬

diçõescoP
Cl oõvos

irj
serviço público até a data de

90form

emp'^

bie<^

beneficio previdenciário. A aposentadoria especi
al será financiada com os recursos provenientes
da contribuição a cargo da empresa, cujas alíquo-

acrescidas de 12%, 9% ou 6%, conformetas serão

cm
-pécfliCO

balbo na empresa, elaborado nos
\aÇ3C> trabalhista e atualizado com

da Constitucional n'’ 41. do tra
d^Í5

\e&^ta■ ONDE ESTÁ? - nocivos existentes no am-
de seus trabalhadores, bem

COM QUEM? d^ agentes

a atividade
-  ral aposentadoria após 15, 20 ou 25

ida pelo segurado permita a con-

cessão oe r

exercCD - Encontra-se na CESí^ aguardando palbopresentação do parecç.^

tor, Dep. José Pimentel (PT/CE). CCJR - Apr.jvacla a admissib,-|

a

'Cl

tra
Pissional, abrangendo as ativida-C| d^re pro

desenvolvidas, sob pena da aplicarfl‘
de contribuição respectivamente.pc^c| b» teS anosO dministrativa.
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B ONDE ESTÁ? COM QUEM?■ NOSSA POSIÇÃO X

CSSR aguardando aProposta que traz para a sede de lei complement.ir .is regras criadas pela Ins

trução Normativa n° 42/01, que sãí> bastante [3r(‘judic iais para as empresas, já

que transferem para o empregador a obrigatoriedark' de declarara existência

de riscos para a saúde do trabalhador, introduz nov<i cobrança adicional à

contribuição das empresas para o sí“guro'cU idenie, (> c]ue se mostra inconveni

ente por onerar o setor prcjdutiv<L Adc>mais, n projeto é inconstitucional, pois

a instituição dessa nova cobrança exigiria c]u<'  a inc idência da contribuição

não fosse cumulativa e não tivesse falc^ g(“rad(jr ou base de cálculo próprios

dos discriminados na Constituição Fc-*deral.

CD - Enconlra-se na

recer do Relator, Dep- Carlos Mota (PL/MG), pela rejeição.

preciaçao do pa-

DIVERGENTE r  w*:
20G

do Dep. Milton CareJias (PTB/RS), que '‘Dá nova redação à alínea b do inciso I do art. 30 da

Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . para determinar que o recolhimento da contribuição

previdenciáha seja efetuado no dia sete do mes seguinte ao da competência".

® 0 QUE É?
recolhidas atémento das empresas poderão

o dia 7 do mês seguinte ao da competência, e

serda Lei de Custeio da Segun

contribui

ções sociais incidentes sobre a folha de paga-

Altera dispositivo

dade Social, para estabelecer que as

■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

CD-Apensadoao PLP 60/1999, queseencxjntm na CJSSF, aguar-

Chinaglia (PT/SP).dando parecer do Relator, Dep. Ariindo
nao mais até o dia 2, como prevê a lei.

CTASP - Aprovado, com substitutivfL
S NOSSA POSIÇÃO dias

Projeto conveniente por permitir que as pessoas jurídicas, durante cinco ■
maior fluxo de caixa. Ao estabelecer a ampliaçãono mês

dor , tenham um
□ PL 404/2003, contri¬

to cias contribuições, o projeto possibilita que os
prazo para pagamen
büinles contem com prazos maiores para a quitação dos seus

nacíimplementü, além de reduzir o custo da arrecada

débitos previ

denciáric:>s

-do Dep. Mário Heringer (PDT/MG), que "Dá nova redação ao § 5”, do art. 47, da Lei
n° 8.212, de 24 de julho de 1991, ampliando, de 60 para 180 dias, o prazo de validade da
Certidão Negativa de Débito - CND".

CONVERGENTE
I

, evitando o i

ção, ao unificar a '
sobre a folha de salários com

data do recolhimento das contribuições sociais incidentes
a do FGTS.

■ 0 QUE E?

Altera dispositivo da Lei n° 8.212/1991, que

dispõe sobre a exigência de Certidão Negativa

- ONDE ESTÁ? COM QUEM?
de Débito junto ao INSS, ampliando o prazo de
validade da certidãcj, de 60 180 dias.para

CD - Apensado ao PL 1.799/99, que se encontra na CTASR

aguardando apresentação do parecer do Relator, Dep. Ri

cardo Rique (PL/PB). CSSF - Rejeitados este e os apensa-
dos.

■ NOSSA POSIÇÃO
A certidão negativa de débito é indispensávc‘l para o desenvolvimento normal

das atividades das empresas. Assim, as empresas poderão aluar com maior

tranquilidade, quanto maior for o prazcí de validade da CND, em especial
aquelas que dependem da contratação habitualmente Poder Público etom o

B EDUCAÇAO
Je-obrã sao fundamentais para a formaçao da capacidadeA educação e a qualificação da

competitiva de um país.

mao-

CONVERGENTE

participam, conseqüentemente, ele licitações públicas, em c|ue se faz necessá
ria a apresentação da certidão atual izada. Ademais, existem dificuldades para
obtenção da CND em razão dos trâmites buroc rátiros do INSS, o que ratifica a

conveniência da dilatação d prazo de val icladc\(j

experiência internacional mostra que os países

que mais têm se destacado em termos de cres-

rímento da produtividade, com ganhos de com

petitividade, são aqueles cujo investimento em

educação e a qualificação da mãí>-de-obra
são instrumentos fundamentais para a tor-

maçãü da capacidade competitiva cie um país

e, por ccjnseguinte, do seu setor industrial . A
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CNP] ou CPF do doador/patrodnador e o valor

da contribuição. Será fornecido, às empresas que

fizerem contribuições ao PAES, o Certificado

Nacional Empresa-Cidadã, sendo-lhes reservado

direito de divulgarem o fato em suas propagan

das institucionais. O Certificado terá validade de

podendo ser revalidado automaticamen-

cada contribuição anual do PAES. O Poder

o

um ano.

te a

a res-

o treina-

e 30% dos pa-

4% do Impo^I-O devi-

excluem ou

essas exigên< i<o, iransUvindo às empresaseducação tem sido mais intenso, principalmen

te no ensino básico.

A qualidade da educação no Brasil é, hoje, um

dos mais sérios obstáculos ao desenvolvimento

e à formação de uma economia eficiente e com

petitiva. Novas tecnologias de produção e de

gerência impõem novas exigências à formação

de recursos humanos com ênfase no fortaleci

mento do ensino básico e da educação profissi

onal e tecnológica. O sistema educacional bra

sileiro não vem atendendo satisfatoriamente a

mitada a 40% das contribuições

1pcjnsabilicladc' de lorn(‘(;:er não apenas

mento esper ífico, roriTo também prover educa

? acaba por onerar osçacj fundamental, o C|ue

trocínios, nao excedendo a

do. Os benefícios estabelecidos não

reduzem outros benefícios ou deduções em vi

ntidades de uti-

da dedução do Im-
gor, especialmente as doações a e

lidade pública

custos dos pmckilos brasileiros, diminuindo nos

. Sem prejuízc

posto devido dentro dos limites

jurídica tributada com base no

li

sa força cr)mpc‘titi\'ti.

Deve-se estimular a okTta de programas

mação cr)ntinua(!a da força

rando c:ada vez mais as empresas a esse

e ampliar a rontribuição da universidade para

desenvolvimento da competitividade industrial.

de fó

de trabalho, incorp
1r¬

xados, a pessoa

lucro real poderáo-

trabalho. Público deverá fazer ampla divulgação das empre
despesa operacio

; e doações. Os orgãos
âmbito

deduzir integralnnenle, como
sas que contribuíram para o PAES.O montante

anual da renúncia será custeado à conta de fontes

financiadoras da reseiv'a de contingência, salvo se

-ificado excesso de arrecadação em relação a

mesmo período.

vei

previsão de receitas, para
o

o

nal, o valor dos patrcxdnios

responsáveis pela execução das ações no

do PAES devem informar anualmente à Secreta-

ria da Receita Federal as doações e patrocínios

recebidos, mês a mês, identificando o
nome.

r
□ PL 873/2003,

do Dep. Armando Monteiro (PTB/PE), que "Institui  o Programa Nacional de Incentivo a Ati
vidades Educacionais, Sociais e de Combate à Pobreza
nal Empresa-Cidadã".

PAES, e cria o Certificado Nacio-
S NOSSA POSIÇÃO

festação efetiva da solidariedade naci-
das dramáticas desigual-

forma facultativa es-

adicional do ponto de vista

bre caminho para a
de contribuir para a superação

mani
A proposição a
onal, com o objetivo

clades socioeconômicas. A contribuição ao Programa, na

labelecida na proposta, não representa um ônus
contribuinte, já muito sacrificado pela pesada carga tnbu ana

cia sociedade cie modo mais coordenado e
fiscal para

s

■ 0 QUE E?

Institui o Programa Nacional de Incentivo a Ati
vidades Educacionais, Sociais e de Combate à

Pobreza - PAES, com o objetivo de captar e ca

nalizar recursos fiscais ao incremento de ações

que tenham como foco: a) desenvolver progra

mas e projetos de ensino; b) o aperfeiçoamento

cientifico e tecnológico; c) preservar o meio

ambiente; d) combater a pobreza; e e) a aten

ção ao enfermo carente e a difusão de informa

ções estratégicas relacionadas com a saúde pú
blica. O PAES será implementado através de fun

dos, programas, projetos e atividades afins cons
tantes do Orçamento Geral da União, e os re

cursos arrecadados complementarão aqueles já

destinados aos fundos, programas, projetos e ati

vidades oriundos de outras fontes fiscais, no

âmbito do PAES. A utilização dos recursos, em

CONVERGENTE
desacordo com as disposições da lei, como com

pensação pela redução dos aportes financeiros
fiscais aos fundos.originários de cjutras fontes vigor.

príKlulivo, constituindo-se em

públicas direcionadas a

guio social, ou estratégicas para
do País.

o

Ademais, mobiliza recurso
u

finalidadprogramas, projetos e atividades, associados ao

PAES, deve ser precedida de justificativa funda

mentada pelos responsáveis e será sujeita à apre

ciação do Congresso Nacional. Não será permiti

da a utilização dos recursos do PAES para remu

neração de pessoal e encargos sociais. Os recur

sos destinados ao PAES não poderão ser objeto

suporte das ações
meritórias, sob o ân-

oesforço financeiro param

es inquestionavelmente
desenvolvimento sustentado e equilibradoo

LI ONDE ESTÁ? COM QUEM?
CD - Encontra-se na CSSF, aguardando apreciação do pare-

Adelor Vieira (PMDB/SC), favorável.de qualquer tipo de contingenciamento orçamen

tário ou financeiro. A pessoa

com base no lucro real poderá deduzir do Im

posto de Renda devido o valor correspondente

às contribuições realizadas no período de apura

ção em favor de projetos aprovados na forma da

regulamentação do PAES, ficando a dedução li¬

jurídica tributada
do Relator, Dep.cer
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□
o
oo*m
c/)n

eiaboraçao
aCNl

de entidades setoriais da indústria na
sobremaneira para que

identificação de propos
atendessem

ipparticipação

da Agenda Legislativa contribuiu
o foco de seu interesse na iajustasse 1^! ■

apresentaçao de alternativas que
questões apresentadas.

, sugestões espea-
for-

ções legislativas
suas formulações conceituais para as

e na

intuito de contemplar, neste documento
entidades foram estimuladas a

seus respecti-contemplassem

Com o I

ficas dos setores industriais, as

ular propostas de priorizaçao q
Entretanto, verifica-se que aquelas

ue
1^..m

indicações, apesar
imediatos dos

vos setores,

de afetarem em um primeiro

setores, em verdade, por representarem novas hipóteses

ferência do Estado na economia, abrem precedentes que

sam a

momento interesses i
d

todas as empresas,

e inter-

interes-
;;í,

i
i

como a propa
de

ganda, tributação e regulamentação
i com destaque, nao

Questões
setores específicos da indústria aparecem aq

só por se referirem a princípios constitucionais _
ns da livre iniciativa, livre comunicação e livre concorrência

basilares para

UI

is fundamentais como
, mas

o
niuitas vezes, atingirem um dos princípiospor,

setor Ii ndustrial: a competitividade. do-torna-se um
de todo o

das

sentido, a Agenda Legislativa da IndústriaNesse

cumento mais representativo das demandas e posições
perfeiçoamento

brasileiras uma
segmento industrial, contribuindo para

o a

líticas públicas que possibilitarão às empresaspo
melhor inserção na moderna economia globalizada em que pre

cloniinam a produtividade e a competitividade.
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r *0 QUE É?

0 substitutivo í

●^‘■'buição de i
a

nt

□ PEC 11/1999,

do Sen. José Eduardo Dutra (PT/SE), que "Dá nova redação ao § 3 ' do art. 176 da Consti

tuição Federal, e ao art. 44 do Aío das Disposições Conslilucionais Transitórias".

provado na CEICT institui con¬
de contribuinte desobrigado de escrituração

conlábii, a base de Ccálculo corresponderá a 10%

da receita bruta auferida no exercício. Os re

cursos arrecadados com essa contribuição des-

ervc'nçào no domínio et

para o financiamento de .
rio alcooli'smo

■onomi-

Tçoes de tratamon-
CO

, calculada■ OQUEE? com base na alí-
quotadei%.

fabricantes e i

^oólicas. Serão

sobreno ( ritório de legalidade da opera-

●xploração e do aproveita-

Modifica, ainda, o art. 44

 o lucro dasAltera a redação do § 3'‘ do art. 1 76 da Consti

tuição Federal, estabelecendo que as autoriza

ções e concessões relativas a recursos e jazidas

minerais serão sempre por prazo determinado,

forma da lei. Altera o art. 43 do ADCT, dis

pondo que serão revistas pelo Poder Executi-
em dois anos, a contar da promulgação da

emenda constitucional, todas as con-

na

vo

presente

c:om bas(
pessoas jurícli-

-  'mporladoras cie bebidas al-
contribuintes c"

as pessoas jurícli

linar-se-ão ao financiamento de ações de pre-

do alcoolis-vençao, tratamento e recuperação

na cl<‘ti\-a <çao c.)U
(TU.Milo fíonõmuo.

do AUC !, i‘btaln'U'c c‘ndu C]ue ficarão mantidas, mo, executadas por instituições públicas e pri

vadas credenciadas junto ao

do Poder Executivo, bem como

órgão competente

de ações dess

-

as que lhes são equi-
domiciliadas fTo País e

quem^^ *®8'slação tribulária,

'^''"tribuição se - cálculo da

que se dedi-

Cicio ence T"' °
ena 3T de de^enab

Pi^ovisao
ano, da

para o Impo

a

atuais concessõespelo prazo d<' fUv anos, as

relativas à pe-.(juib<i e ã lavra de recursos e jazi-
a sua legalida-cias minc-rais c|ue comprovarem mesma natureza desempenhadas em hospitais

e unidades psiquiátricas das redes públicas de

saúde, em âmbito municipal, estadual ou

ral. As indústrias de bebidas alcoólicas que pro

movam, direta ou indiretamente, programas

tratamento do alcoólatra, poderão compensa
irovados ao

valor devido

fede-

de

esses dispêndios, desde que comp

órgão federal a
o

'Ic, olc-ti^a fxploração e aproveitamento eco-

cessões de lavra de recursos e jazidas minerais.
do exer-nc.)mico.

to de cada

Kio

antes
■  NOSSA POSIÇÃO sto sobre a

- 'ncorporaçâo, fusã

de atividades.
sao, cisão

a base de cál

●^aso cie i

^^cerramento
será o tesult

A proposta, ao estabelecer um carátci- temporário  à exploração, por conces-

geral das concessões

inibiclííra clo^ cMTipríHMiclirnenms de exploração
,’nvolvimento da mine-

são, cie recursos e jazidas minerais, c’ prever uma revisão

concedidas, afigura-se como

desses recursos e jazidas e

ou

-

, c:onseciüentc“mente, cio ciesc

culo

Pacífico, na for rrecadador, com

da contribuição ora criada.

ado apurado

ma da legislaçao
em balanço

vigente. No caso

es-

divergente o.uentLiada insegurança para

cie invc'slinic‘ntos. Por outro lado, falta à

legislativa nas alterações referentes às

ração no País. Se aprovada, acarrcáaria uma

setor minerário, inibindcj a atração nossa posição
proposição em apreçc.) melhcjr lóc:nica

A figura pretendida pelo projeto não se apresenta, de forma alguma,
contr.buição de intervenção no domínio econômico. Isso

a unçao fiscaiizadora e tampouco cria ao contribuinte um beneficio ^A
contrário, pretende impor ao particular um planejamento que

ex.gido por lei. Em verdade, a medida em tela é revestida de carater^^ _
tono ou mesmo sancionatório, diversamente do fiscalizatório meren

reza das contribuições de intervenção no domínio econômico
presente medida extrapola os limites fixados no ordenamento

os quais apenas há sanção diante da configu q nexo

o

forma, a. Dessa
iurídico vigente-

infraçao
cie acordo com

à norma e só é devida a indenização se comprovado  o dano, vej^ ^
de causalidade entre este e a ação praticada pelo sujeito. Em

titutivo da CEIC permitir a compensação dos dispêndios re jg Tratamento
programas

como

, traduz

presas cjue contribuem direta ou indiretamente com

disposições constitucionais transitórias. As regras de transição que viessem a
deveríam ter artigo pró-ser impostas para contemplar as coneessõe^s vigentes

prio e não revogar ou modificar o conteúdo de clisposiçãci transitória ja exis-

tente, que nao guarda absoluta simi laridade' com  a nova regra.

está? com quem?■ ONDE
SF - Encontra-se pronto para Ordem cio Dia de Plenário,

com parecer da CCJ - Favorável, com emc>ndas.

Q PLP 121/2Q00’

Luci Choinacki . (PT/SC), que "Institui contribuição de intervenção no domínio eco-

de responsabilidade das empresas fabricantes de bebidas alcoólicas, para o fi¬
da Dep-

de Alcoólatras, permanecem, pois, todas as restrições

i
enume

nômico acima

ciamenío de ações de tratamento aos doentes vitimas do alc:oo!ismo''nan
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■ ONDE ESTÁ? COM QUEM? cooperados ou
ITBI. As alíquo-apenas pagos pelo operador do

plano mediante indicação do beneficiário, quan-

)a tributados pelo referido imposto; 111) so-bre os

e venda, sobre o qual incidirá

tas máximas do ISS serão; 2% para os serviços

o
CD - Encontra-se na CFT, agu<irclanfIn p-irci nr dn Relator,

Dep. Carlito Merss (PT/SC).

CSSF - Aprovada, com emenda. ( I.IC

substitutivo.

de agenciamento, corretagem ou intermediação

de títulos em geral, valores mobiliários e contra-

realizados no âmbito das Bolsas

meios;
tos quaisquer,

d

Aprovada, com

serviços postais explorados

^nopólio quando os
em regime de

.  í^erviços forem executa-

agênciasT"'"'' P-

dos

'''abilizaclora
a preço global ou clire-

'^sgó
de

e Mercadorias e Futuros, por quaisquerí □ PLP 183/2001 (PLC 70/2002), servi-
demais serviços; e 10% paca

venda de bilhetes e
5% para os

de distribuição eços
do Dep. Paulo Gouvêa (PFL/SC), que 'Altera a l ista de serviços anexa ao Decreto-Lei
n° 406, de 31 de dezembro de 1968, com
15 de dezembro de 1987”.

a redação dada pela Lei Complementar n° 56, de
de-

cio jurídico de compra mais produtos de bingos.

- nossa posição■ o QUE É?
o substitutivo aprovado pelo Senado Federal

altera a Lei Complementar n° 116/2003, que

necessários à nova lei connple-

especial. que os se-içcs própnos
tempo pelo ICMS e pelo ISS

questão resolvida pelo projeto ' direta, viabilizador^

do
em

serviços de incorporação imobiliária a pr Ç ^ ^ atividade exercida pou
negócio jurídico de compra e venda.

pessoa física ou jurídica que, efetuando ou ^ 3 unidades ^;,i_

O
projeto de lei introduz aperfeiçoamentos

Tentar do ISS, buscando garantir,

os

de

-Afetiva a venda de frações ideais de —;f;„,dominal, e se responsab

edificações a serem construíd J 3, assim, '„,tc
za p

de ser-
sobreem

ela entrega das obras ■ „ais a cobrança do

^'Ço, razão pela qual não poderia
Serviços.

congôneres, agenciamento, corretagem

intcTiTK‘cliação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária, advocacia, audi-

ontabil iclade, inclusive serviços técnicos

c auxi l iares, c' consultoria e assessoria econômi-

financ t'ira, calculado em relação a cada

gismo e
OLl

tona, c

c:a <.)Li

setor gráfico não serão gravados ao mesmo
Todo, ficariam dirimidas dúvidas que causam a

■fosses impostos, harmonizando a tributação dos

^útra relevante

dispõe sobre o ISS, para incluir na lista de servi

ços sujeitos à incidência desse imposto: a) ser

viços de composição gráfica, fotocomposição,

clicherla, zincografia, litografia, fotolitografia e

confecção de impressos gráficos, exceto se des

tinados a posterior operação de comercializa

ção ou industrialização, ainda que incorpora

dos, de qualquer forma, a outra mercadoria que

deva ser objeto de posterior circulação, tais

bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos

e embalagens, manuais técnicos e de instrução,
ndo ficarão sujeitos ao ICMS; b) serviços

como

qua

convergente

profissional hal;)iiitado, sócio, empregado ou
13r(.‘stc serviços em nome da sodeda-nacj, que

de, embora assuimindo responsabilidade pesso-

al, nos termos da lei aplicável; e d) serviços de

gravação, edição, legendação e também distri

buição (sem a transferência de propriedade) de

filmes, videoteipes, disco vídeo digital e congè-
videolocadoras, televisão e dnema.neres, para

Determina, também, que o ISS não inddirá;sob a forma de trabalho pessoal do próprio con

tribuinte - o imposto será calculado por meio
fixas ou variáveis, em função dade alíquotas

onde ESTÃ-?
●

I) sobre os serviços de restauração, recondido-

namento, acondicionamento, pintura, benefid-

amento, lavagem, secagem, tingimento, galva-

nopiaslia, anodização, corte, recorte, polimen-

[)lastific aç:ão e congêneres, de objetos quan
do dest inados à industrialização ou comerdali-

p(.)is serão tributados pelo ICMS; H) so

bre planos de saúde que se cumpram através de

serviços d<.’ terc eiros contratados, credendados,

to.

zaçao.

CFX
 ̂OM QUEM? ^^^1

CD _ o substitutivo do Senadoje er ^
aguardando parecer do Rel^
(PSDB/PR).

-se nacontra
ir Carlos

en Hauly

natureza do serviço ou de outros fatores perti-
nestes não compreendida a importân-

a título de remuneração do prcjpricj
nentes

cia paga

LUIZ

trabalho; c) serviços, quando prestados por

ciedades de medicina

Alcoolismo .□ PLPS aocombate15/2003.so-

e biomedicina que es-
deFundo"Cria o

Dep. Pastor Pedro Ribeiro (PTB/CE). 9^®

pecifica, de engenharia, agronomia, agrimen-
geologia, urbanismo, paisa-arquiteturasura .
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■ O QUE É?

Cria, junto ao Ministério da Saúde, o Fundo de

Combate ao Alcoolismo, com o objetivo de

solidária, caliondo a tadn unidade uma contri-

bui(^:ã<j anu<il. .1 ser dclinida pelo Ministério da

Saúck*. proporc ional à sua participação no volu

me.* cie vc‘nd,is no m(*ic ado ccjnsumidor nacional.

Suspensão das atividades da empresa

pelos íabric anles e importadores, em repassar os

recursos di*vid()s, imc^licará a suspensão das ati

vidades da (*m|)resa. Consideram-se bebidas aí-

coólic as, para el'(*itos da lei, as bebidas potáveis

com lc‘or ah otdic o su[íerior a 4" Cay Lussac.

A emenda aprovada na Comissão de Economia

dn Câmara dos Oepuladcjs visa retirar a previsão

de que seja íeila "de forma solidária" a contribui-

anual dos fabricantes e importadores de be-

a recusa.

çarj

-●♦d'

na origem, PLS 75/1992, do Sen. Onoíre Quinan (PMDB/GO), que “Proíbe a exportação de
madeira bruta, e dá outras providências".promover campanhas educativas com vistas à

redução do alcoolismo e de ressarcir o Sistema

Único de Saúde pelas despesas com o atendi

mento e tratamento de pacientes portadores de

doenças provocadas ou agravadas em decorre
de bebidas alcoólicas. As fontes

n-

cia do consumo

10 QUE É?
O

projeto proíbe a

bruto.
mesmo quan

exportaçao cie macieira do o Conselho Nacional de Meio Ambiente. Esta

belece a pena de perda da mercadoria em caso

de infringência da lei, sem prejuízo das sanções

penais e administrativas cabíveis. A receita prove

niente de mercadoria apreendida será destinada

Fundo Nacional do Meio Ambiente.ao

eiiT

do descascada, desalburnada
esquadriada, excetuando-se aquelas proveni

de receita do Fundo serão provenientes de: a)

recursos repassados pelos fabricantes e importa-
de bebidas alcoólicas; b) dotações assina

lei orçamentária anual; e c) doações,

legados e outras rendas eventuais. Contribuição
- o recolhimento dos re-

dores

ladas na

uai das empresas

ou
-

ou florestamenlo. O

em casos excepcionais,

exportação de madeira em tora.

poderá,

OUVl-

entes de reflorestamento

Poder Executivo

autorizar a

passados pelos fabricantes e importa-

de bebidas alcoólicas será feito de forma

bidas alc:fjólicas ao "Fundo de Combate ao Al- ■d nossa posiçãoan

cursos re

dores projoto intenta criar.
Percebe-se, com nitidez, que a proibição preconizada na proposta é abran

gente, atingindo a exportação de madeira, qualquer que seja sua natureza ou

qualidade, sem maiores preocupações técnicas, sem  a poss.b.l.dade de aferir

se a exploração realmente compromete ou não o equ.libno ecologico. Portan

to, revela um caráter imobilista de preservação, incompat.vel com o desenvol-V ● ''-'tjuibid uc 1 ressalva feita em relação
vimento econômico do País sendo insuficiente
s  , ^ ‘ seiitj^ fiorestamento. Insuficiente,

aque as madeiras oriundas do reflorestamei permitir a exportação da
ta poder E^-^;;;°„tnLcia do Poder Executi-

adicionais, financeiros e geren-

mbém, a prerrogativa dada ao

madeira proibida, em casos excepcionais. A 1

coolismo" C]Lie 0

nossa posição
divergenteA proposta é inconstitucional, já que a insfituição e o funcionamento de fun

dos cabe ao Poder Executivo (art. 165, ^ ÓÇ I I , CF). Por outro lado, o projeto

fere o princípio da livre iniciativa (art. 1 70 da Constituição Federal), uma vez

que atribui o ônus de tratamento de alc;f)olismn aos fabricantes e importadores

de bebidas alcoólicas, sendo que o excesso na ingestão desses produtos é de
estrita responsabilidade do Ademais, a Constituição Federal nãoconsumidor

●

divergente

vo para tal, com certeza, representará cust
ciais às empresas

prevê o ressarcimento dos gastos efetuados com

financiado. Afora os óbices de índcjlc constitucional, a sanção para a recusa

dos fabricantes e importadores de bebidas alcoólicas em repassar recursos é

atividades de uma empresa significa de-

o SUS, e, sim, como será

extremamente grave. Suspend er as

.

ONDE ESTÃ? COM QUEM?
do

CD — Encontra-se pronto para a Ordem ^
seguintes pareceres: CAPR -
CDCMAM — Favorável, com emendaS/
as emendas da CDCMAM.

de Plenário, tendo os
Pela rejeição;

rável, adotando
CElC -

_ Favomissões e prejuízos financeir(« para a empresa e para o Estado, que deixará de

auferir receita tributária, entre outros gravamos.

£STÃ? COM QUEM?
CD - Encontra-se

Campos (PSDB/GO). CEIC - Aprovark^ com c*mendas. CSSF - Aprovado,
com uma emenda. CFT -

na CCJR, aguardando pare< er do Relator, Dep. joão

da CEIC e CSSF.
Aprovado

ONDE
□ PLS 164/2002, ntrato de distribuição de bebi- ●COosobre

do Sen. Sebastiao Rocha (PDT/AP), que “Dispõe
das em geral, e dá outras providências"., com ui’ em(.*ndus kl76
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dor obrigações (‘ invc‘Slimentos superiores a sua

capariclarl(> (H'()n(‘)mico-íinanceira; c) exigir a

ac|uisição cie ciuanliclades mínimas de certos pro

dutos; e d) conclic i(>nar a acjuisição de determi

nado produto à ac]Liisição de outros. O fabri

cante poderá efetuar vendas diretas, desde que

previstas em contrato aditivo, com consentimen

to expresso do distrilíuidcjr e, nesse caso, remu

nerar o distribuidor mediante o pagamento de

uma comissão, prevista em contrato aditivo.

Obrigações do Distribuidor - são obrigações

do distribuidcjr: a) comercializar os produtos

(jbjeto da distribuição, observadas as normas

contratuais; b) restringir a comercialização dos

produtos objeto da distribuição à zona determi

nada no conlralcj, respeitada a dos outros distri

buidores; e c) investir em propaganda e publi

cidade, denlrcj da sua zona de atuação,

percentual do faturamento, fixado em contrato,

obtidcj com a revenda dos produtos objeto do con

trato de distribuição.

Limite de Investimento em Propaganda e Pu

blicidade - o percentual do faturamento para

investimento em propaganda e publicidade, a

que está obrigado o distribuidor, não poderá ser

superior a 2% do faturamento obtido com a re

venda dos produtos.

Proibições para Distribuidor - é vedado

distribuidor; a) efetuar vendas fora da sua zona

de atuação, inc:lusive criar filiais para tal fim, ou

realizar vendas indiretas em outras zonas medi

ante a atuação de prepostos; b) comercializar

produtos similares ou concorrentes aos que

ria objeto do contrato de distribuição; c) efetu-

vendas diretas ao consumidor final, inclusive

instalar dependência para vendas a varejo em

distribuidora, devendo restringir suas atlvi-

um

ao

se-

ar

sua

■ 0 QUE E?

Estabelece normas sobre o contrato de distri

buição de bebidas em geral, aplicáveis

bito da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios.

Contrato de Distribuição — a distribuição de

bebidas, em geral, será efetivada mediante a

lavraturade contrato de distribuição firmado por

fabricantes e distribuidores, regulada por esta

iei e, no que não a contrariem, pelas conven

ções nela previstas e disposições

O contrato de distribuição deverá ser escrito e

no am-

contratuais.

tJades ao fornecí

de venda (bares, restaurantes, auUvseiviço e va-

i  ̂ geral), e d) denegrir o conceito e o nome

fabricante perante o mercado
sumidor local i

'  e modo a causar prejuízo ao fa-

* nossa

"Tiento dos produlos aos |)i)ntos

con-

POSlÇÀo

1bricante. NTu) se inclui entre as vedações a co

mercialização de produtos fabricados por tercei

ros, desde que nãi.) sejam similares ou concor

rentes dos produlos fornecidos pelo fabricante e

que não interfiram na sua distribuição.

Segundo o princípio constitucional da livre iniciativa, não se pode obrigar o

fabricante de bebicl

uma

distribuidor, se ele mesmo desejar criar

distribuição própria

as a contratar coni

. Não é admissível que uma lei infraconstitucional

impeça o exercício de uma atividade lícita como é  a de comercialização e

distribuição, pelo produtor, do bem que produz. O projeto acaba por impor

deveria fazer-se sempre de

, como se conseguiu

das últimas déca-

forte desequilíbrio na relação comerciai, q

forma harmoniosa e compensaclora para ambas as partes

pela

'̂'^ERGENtepadronizado para cada marca, com especifica

ção de produtos, zona de atuação determina

da, condições relativas a requisitos financeiros,

capacidade técnica, instalações e equipamen

tos. Constitui objeto do contrato de distribui-
regulação expontânea obtida nesse mercado ao longo

das no Brasil.

LI m ue

çãoi a) o uso gratuito da marca do fabricante,

fins de identificação; e b) a comercializa-para ca
ONDeexclusividade, das bebidas produzi-ção, com

das pelo fabricante, dentro da zona de atuação

determinada.

Durante a vigência do contrato de distribuição,

constarão automaticamente do catálogo de pro

dutos do distribuidor as bebidas em geral
ou

COM QUEM?

SF - Encontra-se na CAE, aguardando apreciaçao

tor, Sen. Luiz Otávio (PMDB/PA), favorável, com s

do Rela-

de 1996. para
à exibi-15 de julho

o 9,294, de

seja aprovada,
Se

exigir

Ção.

derivados lançados pelo fabricante. previamenteLei n

terapias
õ- Lúcia Vânia (PSDB/GO), que “Altera a

a propaganda de medicamentos e

b®lo órgão de vigilância sanitária competen^a^

seus

Obrigações do Fabricante - são obrigações do

fabricante: a) cumprir e fazer cumprir a exclu

sividade de atuação reservada a distribuidor na
sua aprova-

^  , ger exibida após a
dera se mpetente.

de vigriana condid-
pubiicitana ficara c

unciante, de do-an

-QQueé'.
Acresce di

põe sobr
'^p

^

determinada, vedada a constituição de umzona

segundo distribuidor dentro da mesma zona; e

b) promover a propaganda e a publicidade dos

produtos a serem

Proibições para

fabricante: a) efetuar vendas diretas, ficando

restrita sua atividade à fabricação e entrega dos

revendidos pelo distribuidor,

é vedado aoFabricantes

mente po-
efo órgão

SOdis-

nda
ositivo à Lei n° 9.294/96, que çáo p

A eprr^
da peÇ3

atribuídas ao produ-

as

científica

vação
 restrições ao uso e à propaga

Icoólicas, rne-

rcolas, pata
mígeros, bebidas a

terapi

de
à aprese

P''odutos fu

anaentos

estabelece/
qu

dic
ada

rT^entação
iedadesas e defensivos agn - a

e a peça publicitária dest

P^-^P^Sanda comercial de medicamento^.

e  qualquer tipo ou esp

on

terapêuticascu

propi
serviço.outo

produtos ao distribuidor; b) exigir do distribui
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■ NOSSA POSIÇÃO

tipo de propaganda,

prévia não estão pre-

A proposta é inconveniente, pois torna impralit ável esse

já que os órgãos que ficariam rc“sponsá\'cis pela  c c>nsura

parados para tal atividade. O tempo de espera para um exame e uma aprova

ção poderia inviabilizar príjjelos emprt‘sariais cie alto valor econômico e que

dependem, muitas vezes, da pLiblic idade para dar  o passo inicial. A proposta

ciações de
poupança e entprósUn-io c

\TO(.livos u,ovorm^s; cie doações; e da receita

derivada da aplicação de suas disponibilida

des em CerliíicadcTS de Recebíveis Imobiliâri-

oulrcTs títulos imobiliários ou títulos emiti-OS,

' oulms.

Constituem fontes

financeiros do

cie
recursos dos

a<^entes

poumn depcistlos tmi c-ontas
poupança do SBPE e

depósitos

de
DIVERGENTE

umal (OPPP;

tas de em COIT¬

dos pelo Tesourtí Nacional. Certificado para

Aquisição da Habitação (CAH) - expresso em

quantidade de quotas do FAHS, é um título

nonTinativo e representativo de promessa de

poupança habiUci

Poe lhes forem

“'ocação,

sos

'■cpa
no

também é inconstitucional, visto ciuc' a (.onbt iui i(._ão garante a livre expressão

da atividade intelectual, artística, c. iontítica  c cic' comiinicação, independente-
os recur-

ssaclos

'^''ercado de
val

pelo rCTS; a
mente de censura ou licença. O [Trojeto, como sc‘ constata, cria novos censo

res no ordenamento jurídico; os cVgãcjs cIc* vigilânc ia sanitária. Se as leis em

vigor não estão protegendcT o consumidor, a saída não é a radicalização, com

o ressurgimento da censura prévia, mas, sim, a c:obrança de melhores serviços

públicos de fiscalização e cumprimento das sançcâos já existentes em casos de

propaganda enganosa. Ademais, a legislação já prevê c]ue os produtos farma

cêuticos a serem veiculados são passíveis de comprovação científica.

cTi-es mcThiliári-título

tros; e o
P''o

s hi
PofecÃrlos, debênl ures o ou-

duto de
'^‘■^■'Préstlmos'nternos. dinheiro do valor de doaçãonxternos ou

se destinará

'^^uisição de habUaç

Droe ■ de habita
proprietári

'■^cursos
● da e

al; da
ao

o do
'ote social

^ utUi
‘

pagamento em

encargos efetuada por esse Fundo, vincu-CO ITT
^açao dos

“ ''"^nciamento.,

- OU lote
soci

social
lada e destinada, exclusivamente, ao pagamen

to da parcela do preço de aquisição da habita

ção popular. Operação

do SAHS - consiste no pagamento integrai de
de habitação social, ou de

Habitacional Básica

Ção
social

“"^trução -

'"^Pfeended
rociais

social.

pol

o

o

; da

pelas entidades

u i
'■'^««●poração,

^"utonoi-nas; caçõ

■ ONDE ESTA? COM QUEM?

SF — Encontra-se na CE, aguardando apresentação cie parecer do Rela

tor, Sen. Marco Maciel (PFL/PE).
preço de aquisição

lote social, ou do

tação finai do arrendamento

valor da construção de habl-

io de lote social, ou

mM de habitação sociai, mediante parce-

,35 provenien , ^.^^^.^^3,, de Certificado para
de poupaí^Ç^
^ - Ha Habitaçao

Aquisição da H ^

cargos pelo FAH '

agente
ben-

iro

d
financei

l^

um

para

es de habitaç
® do leasi

s'tig de h

oes

abitação

tia Habitação

para

trata-
'^^uisiçãof^Hs -

por i
‘óte

Uni
ni se de Fundão,

triini
‘str

r
gerido pela

u'm Conselho Ad-

o
rmédio□ PLS 447/2003 - COMPLEMENTAR, de

ativo.
® destinado a

subsídi
diret

lO
^ustear proverdo Sen. Flávio Arns (PT/PR), que '‘Dispõe sobre o Sistema de Aquisição a Habitaçao Sociai -

SAHS, e dá outras providências".

o
recursos para

^*^nsubstanciado na
o,

COlTT
e

®'F'bsão

de ba-,-^ix

__ (2AH doado com en-
ncedido porCO

do^Çao

de ncargos à população
^‘^'■tificad

- cah
Os para Aquisi-

admi

a

Habi

*^eira
do

que

cJe mútuo
SAHS. Beneficiários -

habitacional
 do

a operaçao
nistração e a

^^derão à i
^uiaiidade

instituição finan-

sge
de

 FAHS
nto^andiCato

de depós.to
agente

terá

de
conta

■ 0 QUE É?
Institui o Sistema de Aquisição da Habitação

básica

anter

habita

n<al3 -

pra^o e

d

m
c

efe

que: abrtr e
ras, companhias de habitação - COHABs e en

tidades da Administração Pública estadual e

municipal a elas equiparadas, cooperativas,

fundações e associações comunitárias, bem

como outras entidades de natureza pública ou

privada, que, sem finalidade lucrativa, operem

na área da habitação social; e b) os agentes

caixas econômicas, bancos co-

iais dotados de carteira de crédito imobi

liário, soc iedades de crédito imobiliário, asso-

financeiros

merc I

,

'^'^ntraud

processo Un

dará

na
fo

 poupança
financeiro,

na periodicidade,
obrigar; cadastrar-

ele ser

nonte operador.
Executivo mediante

Constituição do Fundo

das dotações que lhe forem
Çamento da União; dos

transferidos pelos Esta-

c Municípios para custeio

para Aquisição da HabitaçãO/

projetos aprovados pelos res-

A

o
Social - SAHS, com a finalidade de promover

o acesso à habitação de natureza social, desti

nada à população de baixa renda (famílias com

nda mensal inferior a cinco salários mínimos).

Considera-se habitação social aquela cujo p

seja igual ou inferior a R$ 36 mil, e lote

social, os terrenos cujo preço sejam iguais ou
a R$ 9 mil. Compõem o SAHS: a)

dedoras - incorporadoras, construto-

re
re-

ÇO

as
Inferiores

empreen

3, en.
uma

^ pelo Pod

icitatório,

forma:

ioi^
do

tuan
nos v

ue se
FAHS e por

a concessão
de

a q
alores

oonsj eradorSn adas  mútuooppelo Or

iAdo; e P

age^'® ra

lei

fina
ao

tear«■ecursos

dos,

mantenha anose
que lhe forem

^‘strito Federal
^ertificados

em que
nai.nceiroe

habitacio
denciacre

junto
ntaco

de
de P

de Acordo com
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■ NOSSA POSIÇÃO
urbanos complernenu

'“onais; e) aqu,sic;,âo cle

truçãoe reforma de
áreas

■'res

●■^'^^^rac
encortiçacl

demanda social ansO projeto revela-se, a um só tempo, capaz de att‘nder a urna
e de movimentar a atividade econômica, modianlc'  o impulso que dará à cons-

|M-noramas halii-

niaU'riais r^ara c
<●' apt,'i ú'ÍL;oam(.Milo do loonolt^i;ios com \ islas o

mt'llu>ria t

das uniílados habitacionais:

qtio \onliam a scr aprovadas i^olíi CNHIS. Sciá

admiiitla a aquisiqãc)

inTplanlaqão do proielos habitacionais. A apli-

do FNHIS, om

à política

la qualitiado o à roduqâo dc>s custos

o i) outras a^’OOS

de terrenos \ inculada a

áreas urba-

de desen-
caqat.) dos recurst^s

nas, deverá submeter-se

.on>>-
pelo menos, umtrução civil. Entretanto, deveria ser assegurado

representante do setor industrial no Conselho cic.

o  ciíssento a,

!e Administração cio FAHS.
Ua; f) inUMA o nção

coiTtrais ou
as

periféricas,
recupe

CONVERGENTE,
COM RESSALVAS «u clolerioradas.

rando
produzindo inio-

‘SSO stK lah

para Ío(^-

rosidon-

''^'^U'r-rvrrlvinx-

- mioix

a-
nto

nto

OUveis
para fins habi

produção e

Ção social, i

ciai; h)

-'

●'''duin

bacionais dn i■ ONDE ESTÁ? COM QUEM?

inTóvoi^SF — Encontra-se na CCJ, aguardando a[:)resenlação ck' parecer do

Relator, Sen. Duciomar Costa (PTB/PA). do
'■^rrondanH'

'^‘^'>Uad

r volvimenlo urbano.● nossa□ PL 2.710/1992,
'"°SlÇÃO

da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, que "Dispõe sobre o Sistema Nacional

de Habitação de Interesse Social - SNHIS, e dá outras providências".
O

projeto

e, tanibé

ralará á

demanda socialrevela-

m, de

eonslr

a um
scã tempo, capaz de atendei a uma

í movimemar a atividade econômica, mediante o i ^innados para

Impuls

civil irecion-

o que
habi-

. Defini

Perfil cio déficit habitacional brasileiro, p
volurne de

donerososir recursos nao
o

obras

oderá ampli
a 0 QUE E?

Institui o Sistema Nacional de Habitação de in

teresse Social - SNHIS, com o objetivo de:

dado

tivamente

tos de

são £

í O

- ‘Cons

^niplam

significaar
tucionais e sem prejuízo dos programas de Se-

guro-Desemprego o de Abono Salarial; d) resul

tados das apl icações financeiras realizadas com

recursos ckj FNIHIS; e) rernirsos provenientes do

retorno das operações realizadas corn recursos

do FNHIS, incluindo-se multas, juros e acrésci

mos legais; f) re'cursos do Fundo de Combate e

Erradicação da Pobreza; g) contribuições e do

ações de pessoas lísicas ou jurídicas, entidades

e organismos de cooperação nacionais ou inter

nacionais; e h) outros C]Lie vierem a ser destina

dos. As aplicações do FNHIS deverão ser desti

nadas a ações c.]i.ie contemplem: a) aquisição,

construção, conc lusão e melhoria de unidades

habitacionais em áreas urbanas e rurais; b) pro

dução de lotes urbanizados para fins habitacio

nais; c) urbanização, regularização fundiária e

urbanístic:a de áreas caracterizadas como de in

teresse' soc ial; d) implantação de saneamento

básico, infra-c's(rulura urbana e equipamentos

de contra-

é precisoerece apoiO

. Os efeitos benéficos

para os demais elos da cadeia p

oonbecidos. Portanto, o projeto

''stitucional e compatível com -
o do vício de iniciativa concern

m

a legisla

ad ente

truçãoa) disponibilizar a todos uma habitação adequa

da, com equidade, em assentamentos seguros,

salubres, habitáveis, sustentáveis e produtivos;
e viabilizar o acessos e as condi-

ia na habitação, com priori-
b) promover

ente
possa ser em vigoF

„dida criaça° do
da Admi-

rgãu

ção
à prete

um

ontido
vincula a

ó

do c

RPe seja I *

'Conselho

"^'stração Públi

ção Federal.
Urna

^scoim
N

^‘=*o
í

norma vi

Constitu'
ndonal deções de permanência

dade para a população

mentando política

compatibilizar, fiscalizar e apoiar a atuação das

irrstituições e órgãos que desempenham funções
ão. Cria o Fundo Nacional

Social - FNHIS, com

recursos para os pro-

âmbito do SNHIS. Se¬

de menor renda, imple-

de subsídios; e c) articular.

de habitaçaono setor
de Interesse

de Habitaçao

Objetivo de centralizarO
no

navez que oHabitaçao, uma
^^deral, desobedecendo He «-

^
d

 iá esta

iurej

ntar,ne

oscomaoca

Da
r

o re-
belecetratar

nesnia forma, não é jurídico ao

^'gorante, com conteúdo de lei a
ier

operação de tais taxas, e6

rdínár'3-
O

outra lei complementar

 d

e para
sobsta

4.595/64.
da P’'^P-

o
gras rígidas
alterá-la

pa
Lei n

caso Ora a

somente

pois se trata- e um projeto de le'
Gxame,

pare-
ua-^ Com quem?

CD - Encontra

cc>m
adeqário.

__ pela
plen

estruturados de
do

tive;
subs-gramas

FNHIS: a) recursos do FGTS nas

estipuladas pel

do Orçamento

do
Conselho Curador;

, Geral da União;

o

-se pronto para Ordem
ceres: da CDUl - Favorável, com substitu

mérito, P
I idade. J

d

ela
ção financeira e orçamentária e, no
titutivo; e da CCJR

i

coma
téc-recursos

CDUI
.rovaÇ^*^
cpui-

un

e boe
suberneri'

bstitu-
condições estabelecidas

Ivadas vinculações C(jnsti-
s

rao

condições

b) recursos

c) recursos

pelo CODEFAT, ressa

do FAT, na

- Pela constituciona

nica legislativa com emenda, do substitutivo
da, e do substitutivo da CFT e,
tivo da CFT e rejeição deste e do substitutivo

d
el

mérito, Pno

do sua
a ap
da
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r
o PL 4.846/94, ■ 0 QUE É?

As indústriasdo Dep. Francisco Silva (PP/RJ), que "Estabelece medidas destinadas a restringir o consu
mo de bebidas alcoólicas".

P'‘oclutoras

em lata, ficc
rotri^íM-anU's

ma cU' t onlaminat^ão. C") (.losmspoito ao disposto

inipUcará a apUcaL^âo ílas ponalidados previstas na

leu.islaL^ão de vi‘a.ilàneia sanitária. Cabe ao órgão

máximo de vigilância sanitária do País regulameiv

nesla lei no prazo de 90 dias.tar o dis >lo

e outras bebidas . ceivt'jas

‘'brio.ula., a adularsistema de aberiura
pern-iiia

externa do

'■^Serido, de

‘^‘ontal(i (In

\ S(M-

^'-‘^''Iquov ún--

■ O QUE É?

Modifica a Lei n" 9.294/96 - propaganda de

bebidas alcoólicas - para estabelecer que: a) os

rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas,

ercializadas no País, bem como os cartazes

afixados nos locais de venda, con-

advertências sobre os malefícios à saúde

com

ou pôsteres

terão

'■^Cpionio

'^loclo n i
" líciuicU) ,

'óTpossibilip-^,.
rotativa, variando, n{) mínimo, a cada três me

ses; e c) veda <i [)ro[:)aganda de bebidas alcoóli

cas de C]uak|uer l(‘or alcoólico em painéis ou

em c]ualc|uer oulro veículo de comunicação ins

talado às margens das rodovias federais. Acres

centa, ainda, à Lei iT‘ 9.294/96, as seguintes

vedaçfàes: a) n armazenamento, a venda, a oferta

e o consumo cie bcdjicias alcoólicas de qualquer
teor alcoól ico em estabelecimentos localizados

nas faixas dc* clomítTio das rodovias federais; e

b) a vc-^tTcla, a oferta e o consumo de bebidas

alcoólicas de qualciuc^r teor alcoólico em está

dios de futebol e c?m ginásios esportivos.

■ Nossa
POSIÇÃO

O
Projí^tc-)

S'ene

embal

pública,

P’'o')oto i

embaiè

solução do problema de hi-'«^'vela-
Ibslrumenlo eficaz para anao

de seu consumo excessivo, cujos conteúdos se-

definídos na regulamentação; b) as mensa-rã o

questão de contaminação de
educacionais de saúdes

■ Ptelcnde c
clev

4lacar, pois a solução para a

estar focada em eficientes campanht
a

hábitos de higiene. Ademais, o^oltacl

"''‘'prinTe

agens.

as

o

de advertência deverão ser escritas em le-
New Roman", maiusculas, deTimes

 à
eorreta informaç.ao sobre

ftatamento nao-isonòmico à

lhe Impõe a pecha de duvidosa

à indús
gens
tra tipo tria de latas vis-à-vis outras

constitucionalidade.ivamente destacada, ocupando, no
- cento dos rótulos, cartazes

e usadas de forma simultânea ou

forma ostensi
ONDç

mínimo, vinte por COM Qoem?
- En

Relato

CD

P D

ou pôsteres
de parecer doresentação'lontra-

na eSSF, aguardando ap

^P- Saraiva Felipe (PMDB/MG).
nossa posição

O substitutivo da CCTCI mostra-se incompatível com os princípios constituci

onais da livre iniciativa, livre criação e comunicação, liberdade de empresa e
Í01.j

livre concorrência. Assim, no atual estágio cie desenvolvimento,  sem publici
dade, o planejamento estratégia da empresa no mercado ficam mutiladose a

Po o
.  Proq,

deembalagensNe
Ptos de

de
. ,dronizaÇ^°Uma

'^^nsumo fRTB/sp)
^olum

-Pordivergente afetando gravemente  pue “Dispõe
ou peso”.

sua competitividade.
^ 0

COM QUEM?

CD - Encontra-se na CESp aguardando instalação desta Comissão.
CCTCI - Aprovado, com substitutivo.

250 mL TOO ml, 50 ml,
tenham como

acondi-ser
sumO

ONDE está? toci rnl/Os 500
os P''°

rim-

icipl^"

e
mp

ba
m

fabri

OS a

^nrbal
Aonh

«■'gad

am ^

dutos
deverãonto

Cantes de

^gens
para

Padro

obri'■'
oU

capacidade para

iros
P'‘odutos de

Seu acondicio-

'2adas. Os prod

forência o seu peso

'^rnbalagens com

para seus múlti-

con-

ni
o

u-

inte
1O

ml e - com

teiros

25tOs 500 mm,

e 10 mm.

referência a

9Ue
''«''era

ou para

25 mm
refere

31

1 rne^'’^^' -joO
250 ^

OS P

qua
iLilaS'

ona

urna

ro‘

n" rim
cCO'

doS
Ljn

I orrto

««ondlciorrad
^ Píira T

"■os ou

rrirTi/

ham
c

Ser 50
418/2000. I omo

(pastilhas, drágeas, pí-
^gygrão ser acondici-

capacidade paracom

r P PL3 ^‘úad
^ ‘ntei

Os em

quilograma,
para 500

gramas, 25
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Similarmente, já é requerido dos fabric:an(t“s o lorn(“c imenlo anual de informações

sobre ingredientes usados na fabricação de c igarros e constituintes químicos da

fumaça para a ANVISA. Essa nova obrigação pro|ios(a pelo projeto de lei é desne
cessária e trará somente mais custos [)ara as c>m[)resas. Já a criação de um novo

tributo não leva em consideração a atual estixitur.i brasileira de tributação sobre
derivados do tabaco. Adicrionar um novo tributo sem considerar seu impacto so-

poder de compra d(js consumidores de taisbre uma série de fatores, incluinck; o
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a tributação e outros custos aumentam, os fumantes podem procurar por cigarros
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do produtos vendidos no mercado ilegal. A venda de produtos derivados do tabaco
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PL 404/2003, do Dep. Mário Heringer (PDT/MC)

PL 1.133/2003, do Dep. Milton Cardias (PTB/RS)

Educação

PL 873/2003, do Dep. Armando Monteiro (PTB/PE)

167

167
Colaboraram para a rvalizapão clesle trabalho: as Federações das Indústrias, as Associações Na

cionais de Indústrias, o.s Conse/ho.s Temáticos Permanentes e as Unidades de Negócio da CNI.
168

171
H INDICAÇÕES SETORIAIS

PEC 11/1999/ do Sen. José Eduardo Dutra (PT/SE)

PLP 121/2000, da Dep. Luci Choinacki (PT/SC)

PLP 183/2001 (PLC 70/2002), do Dep. Paulo Gouvêa (PFL/SCl

PLP 15/2003, do Dep. Pastor Pedro Ribeiro (PTB/CE)

(PLS 75/1992), do Sen. Onofre Quinan (PMDB/C^O)

. Sebastião Rocha (PDT/AP)
PL 4.017/1993

PLS 164/2002

172
,  FEDERAÇÕES DAS INDUSTRIAS

172

174
fiap@tvsom.com.br

Avenida Padre Júlio Maria Lombardi 2000 -

Bairro Santa Rita

CEP: 68900-030 - Macapá/AP

Tel.: 0xx96 214 1206 - Fax: 0xx96 214 1211

FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO

DO ACRE - FIAC

Presidente: João Francisco Salomão

Contato Parlamentar

José F3élio Freire Viana - Assessor Jurídico -

heFio@fieac.or^.br

Avenida Ceará, n" 3727 - Bairro Floresta

CEP; 69907-000 - Rio Branco/AC

Tel: 0xx68 212 4201/4202 -

Fax; 0xx68 212 4203

175

177

, do Sen

PLS 355/2003, da Sen. Lúcia Vânia (PSDB/GO)

PLS 447/2003, Complementar, do Sen. Flávio Arns (PT/PR)

2 710/1992/ da Comissão de Desenvolvimento Urbano  e lnteri(jr

846/1994/ do Dep. Francisco Silva ÍPP/RJ)
. Edison Andrino (PMDB/SC)

PL 4

177

179

180

182
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO AMAZONAS - FIEAM

Presidente: José Nasser

184

184
- 418/2000, do Dep

S 503/2001, do Dep. Neuton Lima (PTB/SP)

PL 853/2003, do Dep. José Divino (PMDB/RJ)

1 480/2003, do Dep. Lincoln Portela (PL/MC)

1 788/2003, do Dep. Coronel Alves (PL/AP)

PL 3

PL

PL

PL

185
Contato Parlamentar

Nelson Azevedo dos Santos - Vice-Presidente -

nelsonazevedo@fieam.org.br

Nabuco, 1919,Avenida Joaquim

186

188
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DE ALAGOAS - FIEAL

Presidente: José Carlos Lyra de Andrade

Avenida Fernandes Lima, 385, 5° Andar,

Edifício Casa da Indústria - Farol

CEP; 57055-902 - Maceió/AL

Tel.: 0xx82 21 6 3000/0000 - Fax: Oxx82 21 6 3022

Contato Parlamentar

João Barbosa Neto - ConsulU)r -

assespltda@ig.com.br

Rua Autifax de Almeida n° 204 — Farol

CEP: 57050-400 - Maceió/AL

Tel.; 0xx82 3382525 - Fax: 0xx82 3382929

189

Edifício Casa da Indústria - Centro

CEP: 69020-031 - Manaus/AM

Tel.: 0xx92 627 3122

Fax: 0xx92 232 9949/2091

DAS INDÚSTRIAS DO ESTADOFEDERAÇAO

DA BAHIA - FIEB

Presidente: Jorge Lins Freire

Contato Parlamentar

Carlos Gouveia - Superintendente de Relações

Institucionais - gouveia@fieb.org.br

Edístio Pondé, 342, Stiep, 1® Andar,Rua

Edifício Senador Albano Franco

CEP; 41760-310 - Salvador/BA

Tel.: 0xx71 343 1208/1206 -

Fax: 0xx71 341 3576

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO AMAPÁ - FIAP

junta Governativa: Jt>sé Góes de Almeida, Izaías

Mathias Antunes, Alessandro de )esus Uchôa de Brito
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO CEARÁ - FIEC

Presidente: Jorge Parente Frota Júnior

Contato Parlamentar

Esther Otôni - Advogada - ootoni@sfiec.org.br

Avenida Barão de Studart, 1980, 5° Andar -

Aldeota

CEP: 60120-000 - Fortaleza/CE

Tel.: 0xx85 2643954 -

Fax: 0xx85 466 5431

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DE GOIÁS - FIEG

Presidente: Paulo Afonso Ferreira

Contato Parlamentar

Margareth Dias Menclonc^a -

m a rga re t h @ í i eg. o rg. b r

Avenida Anhanguera, 5440, 2° Andar, Edifício

José Aquino Porto

CEP: 74043-010 - Goiânia/GO

Tel.: 0xx62 216 0400 - Fax; 0xx62 229 2975

Velloso da Silveira - Bairro José Pinheiro

CEP: 58100-440 - Campina Grande/PB

Tel.: 0xx83 310 5300-

Fax; 0xx83 321 8773/6141

Contato Parlamentar

Jânio Heder Secco - Assessor jurídico -

juridico@fiems.org.br

Avenida Afonso Penna, 1 206, 5° Andar, Edifício

Casa da indústria

CEP; 79005-001 - Campo Grande/MS

Tel.; 0xx67 324 8693 - Fax; 0xx67 324 8686

DAS INDÚSTRIAS DO ESTADOFEDERAÇAO

DO PARANÁ - FIEP

Presidente: Rodrigo Costa da Rocha Loures

Contato Parlamentar

Arthur Carlos Peralta Neto - Superintendente -

peralta@fiepr.com.br

Avenida Cândido Abreu, 200, 6° Andar - Cen-

tro Cívico

CEP; 80530-902 - Curitiba/ PR

Tel; 0xx41 352 1312-

Fax; 0xx41 254 5644

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DE MINAS GERAIS - FIEMG

Presidente; Robson Braga de Andrade

Contato Parlamentar

Pedro Parizzi - Assessor Parlamentar -

parizzi@fiemg.com.br

Avenida do Contorno, 4520 — Bairro Funcionários

CEP; 30110-090 - Belo Horizonte/MG

Tel.; 0xx31 3263 4451/4452 -

Fax; 0xx31 3225 6201

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO MARANHÃO - FIEMA

Presidente: jorge Machado Mendes

Avenida Jerônimo de Albuquerque s/n®,

4° Andar, Edifício Casa da Indústria - Retorno

da COHAMA

CEP: 65060-642 - São Luís/MA

E-mail: fiema2@elo.com,br

Tel.; 0xx98 2121802/1808 - Fax: 0xx98 2121804

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO DISTRITO

FEDERAL - FIBRA

Presidente: Antônio Rocha da Silva

Contato Parlamentar

Susana da Silva Tostes - Assessora de Assuntos

Legislativos - susana@fibra.org.br

Isabela Teixeira Marrara - Assessora de Assun-

Legislativos - isabela@fibra.org.br

SIA Trecho 03, Lote 225, 2" Andar

CEP: 71200-030 - Brasília/DF

Tel: 0xx61 361 1722/362 3800/3810 -

Fax: 0xx61 233 0688

tos

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

de PERNAMBUCO - FlEPE

Presidente em exercício: Jorge Wicks Côrte Real
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO PARÁ - FlEPA

Presidente; Danilo Olivo Carlotto Remor

Contato Parlamentar

José Fernando M. Gomes Júnior - Assessor Le

gislativo - gomesjr@nautilus.com.br

Travessa Quintino Bocaiúva, 1588, 8° Andar -

Bairro Nazaré

CEP; 66035-190 - Belém/PA

Tel.; 0xx91 299 3257/225 0502 -

Fax; 0xx91 224 7415

Contato Parlamentar

Marcos Antônio Esteves de Oliveira - Superin

tendente - mesteves@fiepe.org.br

Cabugá, 767, 6° Andar, EdifícioAvenida Cruz

FEDERAÇAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO

DO MATO GROSSO - FIEMT

Presidente em exercício: Nereu Luiz Pasini

Contato Parlamentar

Mauro Mendes Ferreira - Coordenador do Con

selho de Assuntos Legislativos

Avenida Historiador Rubens de Mendonça,

4193, Edifício Casa da Indústria - Bairro Bos

que da Saúde

CEP: 78()55-5()() - Cuiabá/MT

Tel: Üxx65 611 1503/616 4000 -

Fax: 0xx65 644 1175

Casa da Indústria

CEP: 50040-000 - Santo Amaro - Recife/PE

Tel; 0xx81 3412 8300 - Fax; 0xx81 3231 6302

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO - FINDES

Presidente: Fernando Antônio Vaz

Contato Parlamentar

Guilherme Henrique Pereira -

gpereira@findes.org.br

Avenida Nossa Sr^ da Penha, 2053, 8° Andar,

Edifício FINDES - Bairro Santa Luzia

CEP: 29045-401 -

Tel.: 0xx27 3334 5603/5683 -

Fax: 0xx27 3225 3603

Vitória/ES

federação das indústrias do estado
DO PIAUÍ - FIEPI

Presidente; Antônio José de Moraes Souza

Avenida Industrial Gil Martins, 1810, Edifício

Albano Franco - Bairro Redenção

E-mail: fiepi@parnet.com.br

CEP: 64017-650 - Teresina/Pl

Tel.; 0xx86 218 1395 -

Fax; 0xx86 218 5701/5700

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DA PARAÍBA - FlEPB

Presidente: Francisco de Assis Benevides Gadelha

Contato Parlamentar

Bruno Saback

Rua Manoel Guimarães, 195, Edifício Agostinho

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO MATO GROSSO DO SUL - FIEMS

Presidente: Alfredo Fernandes
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ASSOCIAÇÕES NACIONAIS DE

INDÚSTRIAS

Bairro Capucln^

E-mail: fies(5)se.sonai.br

CEP: 49080-T90 Arac

indústrias do ESTADO

fiero

Auii,i-ibln Miranda Filho

FEDERAÇÃO DAS

DE RONDÔNIA -
federação das indústrias do ESTADO

DO RiO DE JANEIRO - FIRJAN

Presidente; Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira
Centro

A

a)Li/SE

Tel.; 0xx79 226 7476/7490 -

Fax: 0xx79 226 7493

Presidente: |úli<>
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO ALUMÍNIO -

ABAL

Presidente do Conselho Diretor; Sebastião

Henrique Ubaldo Ribeiro

Contato Parlamentar

Wilian Mitsuo Okai - Gerente Executivo -

wi lianokai@abal.org.br

Rua Humberto 1, 220, 4° Andar - Vila Mariana

CEP: 04018-030 - São Pauio/SP

Tel.:0xx11 5084 1544 - Fax: Oxxl 1 5549 3159

Contato Parlamentar
venida Graça Aranha, 01 -

Rio de janeiro/Rj
CEP: 20030-002 -

1,1 Silva M.íiroc:os Neto — Supe-Antônio Alves c

rintendenie - amarrofos
Tel; 0xx21 2563 4455/4120

(Díioronel.com.br

Bairro Arigoiândia

[^orto Vc‘ll-^()/RO

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DE SÃO PAULO - FIESP

Presidente; Horácio Lafcr Piva

Contato Parlamentar

Roberto Battendieri

do Núcleo de Ação Política -

rbattend@fiesp.org.br

Avenida Paulista, 1313, 14° Andar — Bairro Bela

Vista

CEP: 01311-200 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 3549 4385/4518 -

Fax: Oxxll 3284 0793

Beatriz Nunes - Chefe do Escritório em Brasília -

bnunes@fiesp.org.br

Renato Alves dos Santos - Avssessor Parlamentar -

rasantos@fiesp.org.br

SBN. Qd. 01, Bloco B, Edifício Confederação

Nacional do Comércio, Salas 703/704

CEP: 70040-000 - Brasília/DF

Tel.; 0xx61 327 4646/4633 - Fax; 0xx61 327 4636

Coordenador Executivo

Rua Rui Barbosa,
Fax; 0xx21 226287801

CEP: 78902-240

Tel.: 0xx69 216 34()0/340l -
Contato Parlamentar

Assessora Le-
Maria Helena Piquet Carneiro -

Brasília - firjandf@cni.org.br
gislativa em

Fax; 0xx69 216 3424

SBN Qd.01, Bloco B, 8'' Andar, Sala 802

CEP: 70040-903 - Brasília/DF

Tel; 0xx61 317 9491 - Fax: 0xx61 328 0724

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DE RORAIMA - FIFR

Presidente: Carlos Salustiano do Sousa Coelho

Contato Parlamentar

Alcides Lima —

Avenida Brigadeiro

Bairro Aeroporto

CEP; 69304-650 -

Tel: 0xx95 623 9216 - Fax: 0xx95 224 1557

Assessor Jurídico

Eduardo Gomes 3710 —

ISoa Vista/RR

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁ

RIAS DE ENERGIA ELÉTRICA - ABCE

Presidente; jose Geraldo dos Santos

Contato Parlamentar

Silvia Maria Calou - Diretora Executiva -

abce@abce.org.br

Alameda Campinas, 433, 10° Andar - jardim

Paulista

CEP; 01404-901 - São Paulo/SP

Tel: Oxxll 288 1166 - Fax: Oxxll 288 8524

federação das indústrias do ESTADO

RIO GRANDE DO NORTE - FIERN

Presidente: Flávio José Cavalcanti de Azevedo

Contato Parlamentar

isabella Maria Carone Brito - Chefe de Cabine-

- isabellabrito@fiern.org.br

Avenida Senador Salgado Filho, 2860, Casa da

Indústria do Rio Grande do Norte -

Lagoa Nova

CEP: 59075-900 - Natal/RN

Tel.: 0xx84 204 6263/00 -

Fax: 0xx84 204 6192

DO

te

Bairro FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO

DE SANTA CATARINA

Presidente: José Fernando Xavier Faraco

FIESC

Contato Parlamentar

Adriana Abraham Sánehcz

dade de Assunios Legislativos e Tributários -

asanchezf@fiescnet .rf>m.br

Rodovia Admar CJonzaga, 2765 - Bairro Itacorubi

Florianópolis/SC

Fax; 0xx48 334 5623

Assessora da Uni-

CEP; 88034-001

Tel.; 0xx48 231 411()

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS

DA ALIMENTAÇÃO - ABIA

Presidente: Edmundo Klotz

Avenida Brigadeiro Faria de Lima, 1478, 11“

Andar, Sala 1104

CEP: 01451-001 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 3030 1388/1353 -

Fax: Oxxll 3814 6688

Contato Parlamentar

Alexandre Peres Luccas da Silva - Assessor Go

vernamental - alexandre@abia.com.br

Tel.: 0xx61 349 7717 - Cel; 0xx61 9975 7717

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO SUL - FIERGS

Presidente: Francisco Renan Oronoz Proença

Contato Parlamentar

Gilberto Mosmann - Consultor do Grupo de

Ação Parlamentar - gmosmann@fiergs.org.br

Avenida Assis Brasil 8787 - Bairro Sarandi

CEP: 91140-001 - Porto Alegre/RS

Tel.: 0xx51 3347 8787 -

Fax; 0xx51 3347 8789

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO

DO TOCANTINS

Presidente: Eduardo Machado Silva

Contato Parlamentar

José Edmar de Souza Noleto - Assessor -

aesf@fieto.com.br

Avenida Dc^m Emanuel, 1 347

CEP: 77813-520 - Araguaína/TO

Tel.: 0xx63 411 8800/8824 -

Fax: 0xx63 414 31 30

FIETO

Bairro Senador

FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO

DE SERCJIPE - FiESE

Presidente; Fdu.irdo Prado de Oliveira

Avenida Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, s/n°.

Centro Administrativo Augusto Franco -
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Delile Guerra de Macedo Júnior — Relações Ins

titucionais - sindipdf@sindipecas.org.br

SCS Qd. 01, Bloco 1, Edifício Central, Sala 805

CEP; 70307-900 - Brasilía/DF

Teiefax; OxxGI 226 77 76

Conjunto 151

CEP; 01452-904

Teiefax; Oxxl 1 3813 7377

Sao Pat
direx.sonia@al)'^i

1 Ví -
R

r>*
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FUNDIÇÃO -

ABIFA

Presidente: Luiz Carlos Koch

Contato Parlamentar

Roberto joão de Deus - Secretário Executivo -

rdeus@abifa.org.br

Avenida Paulista, 1274, 20° Andar

CEP: 01310-926 - São Paulo/SP

Tel.; Oxxl 1 3266 7331 - Fax: Oxxl 1 3266 5659

ilo/SPi3airro Paraíso
ua do Paraíso,

. São PaLilo/SP

Fax; 0xx11 5087 7733
CEP: 04103-0(’‘’ '

5087 7777 -Tel; Oxxll

I ,( ●

ASSOCIAÇÃC3 BRASILEIRA DA INDÚSTRIA

ELÉTRICA E ELETRÔNICA

Presidente licenciado: Benjamin Funari Neto

Presidente em exercício: Ruy de Salles Cunha

Avenida Paulista, 1313, 7' andar

CEP: 01311-923 -- São Paulo/SP

Tel; Oxxll 251 1577 - Fax; Oxxll 288 7857

Contato Parlamentar

Luiz Cláudio Carneiro — Gerente Regional —

abinee@uol.com. bi

ses Qd. 01, Edifício )K, Salas 51/54

CEP; 70306-900 — Brasília/DF

Tel.; Oxx61 225 2015 - Fax; 0xx61 223 1878

ABINEEbrasileira das indústrias
ABIMA

ASSOCIAÇAO

MASSAS alimentícias

Diretora Presidente: Eliane Hiratsuka Kay

DE associação brasileira DAS INDÚSTRIAS DE

PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS - ABIPLA

Presidente: Rinaldo Pedro dos Santos

Contato Parlamentar

Maria Eugênia Saldanha — Diretora Executiva —

diretoria@abipla.org.br

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1903, Conjunto

111, 11° Andar

01451-916 - São Paulo/SP

Tel.; 0x11 3816 3405/2762 -

Fax: Oxxll 3031 6578

Contato Parlamentar
_ Ciorunlc luríclicoAdriana Maeda

jundico@alíima.com.hr

Avenida Brigadeiro Fana Lima,1478,

) Andar

_ São l\uilo/SP
Conjunto 91 3

CEP: 01451-001

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE

química fina, BIOTECNOLOGIA

E SUAS ESPECIALIDADES - ABIFINA

Presidente: Luiz César Auvray Guedes

Contato Parlamentar

Nelson Brasil de Oliveira - Vice-Presidente -

nelsonbrasil@abifina.org.br

Avenida ChurchÜl, 129, Saia 1003 - Centro

CEP; 20020-050 - Rio de Janeiro/RJ

Tei.; 0xx21 2544 6129 - Fax: 0xx21 2220 9287

Teiefax: Oxxll 381 5 5233

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA IMS INDÚSTRIAS

Máquinas e equipamentos - abimaq
Presidente: Luiz Carlos Delhen Leite

Av. labaquara, 2925, 7 ' Andar-

Planalto Paulista

CEP: 04045-902 '

Tel: Oxxll 5582 0300 - Eax: Oxxll 5582 6302

Contato Parlamentar

Walter Filippetli - Relaçõt-'S Governamentais em

Brasília - abimacidt@abimaq.org.br

SFilS Ql 11, Bloco 5, Sala 202 - Lago Sul

CEP: 71 625 200 - Brasilia/DF

Teiefax.: Oxxòl 304 0521

DE

São Paulo/SP

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA

química - ABIQUIM

Presidente do Conselho: Carlos Mariani Bittencourt

Contato Parlamentar

Guilherme Duque Estrada de Moraes - Vice-

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS

DE ÓLEOS VEGETAIS - ABIOVE

Presidente: Cario Lovalelli

Contato Parlamentar

Fábio Trigueirinho — Secretário Geral —

abiove@abiove.com.br

Avenida Vereador José Diniz, 3707,

Conjunto 73, 7* Andar

CEP: 04603-004 — São Paulo/SP

Tel.; Oxxl 1 5536 0733 - Fax; Oxxl 1 5536 9816

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DO

FUMO - ABIFUMO

Conselho Deliberativo: Constantino Luís Nunes de

Mendonça, Rudolfo Goldmann e Valter Brunner

Contato Parlamentar

Carlos Fernando Costa Calant - Secretário Exe

cutivo - galant@abifumo.org.br

SHSQd. 06, Bloco E, Sala 813, Edifício Business

CEP: 70322-915 - Brasília/DF

Tel.; 0xx61 322 1367 - Fax; 0xx61 224 6111

Presidente Executivo-abiquim@abiquim.org.br

e assejur@abiquim.org.br

Rua Santo Antônio, 1 84, 1 8° Andar - Bela Vista

CEP: 01314-900 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxl 1 3242 1144 - Fax: Oxxl 1 32420919

ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS

NÃO-AL-de refrigerantes e de bebidas
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE

AUTOPEÇAS - ABIPEÇAS

Presidente: Paulo Roberto Rodrigues Butori

Avenida Santo Amaro, 1386 — Vila Nova Con

ceição:)

CEP; 04506-001 - São Paulo/SP

Tel.; Oxxl 1 3848 4848 — Fax; Oxxl 1 3848 0900

Contato Parlamentar

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS

DO MOBll 1ÁRK3

Presidente: Domingos Sávio Rigoni

Contato Parlamentar

Miguel Sanchez lúnior

miguel.sanc hez@aldmovel.com

Av. Brigadeiro F.iri<i Lima, 1234, 1 5" Andar,

AHIMOVEL

Superintendente -

CÓOLICAS - ABIR

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS

GRÁFICAS - ABIGRAF

Presidente: Mário César Martins de Camargo

Contato Parlamentar

Sonia Regina Carboni - Diretora Executiva -

presidente: Marco Aurélio Éboli

Contato Parlamentar

Cláudia Jeunon - Diretora Executiva -

claudia.jeunon@abir.org.br

Praça Floriano, 19, Sala 2401, Cinelândila
- Centro
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BRASIL - AEB

Presidente: Benedicto Fonseca Moreira

Contato Parlamentar

Lucia Maria Oliveira Maldonado - Vice-Presi

dente Executiva - vicepresidencia@aeb.org.br

Av. General Justo, 335, 4^ Andar - Centro

CEP: 20021-130 - Rio de Janeiro/RJ

Tel: 0xx21 2544 0048/2262 8907-

Fax: 0xx21 2544 0577

Rua Chico Pontes, I SOO — Vila CLJilherme

CEP: 02067-002 - São Paulo/SP

Tel.: 0xx1 1 6901 433.Í - Fax: Oxx1 1 6909 9420

brasileira dos produto-CEP: 20031-050 - Rio de janeiro/Rj

Telefax: 0xx21 2262 3426

ASSOCIAÇÃO

RES DE DISCO - ABPD

Presidente: Cláucüu Conck»

Diretor Geral: Paulo Rosa

Rua Marquês cie São
Vic-e

1 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA

TÊXTIL E DE CONFECÇÃO - ABIT

Presidente: Paulo Skaf

Rua Marquês de Itu, 968 - Vila Buarque

CEP: 01223-000 - São Paulo/SP

Tel: Oxxll 3823 6100- Fax: Oxxl 1 3823 6120

Contato Parlamentar

Guilherme Cunha Costa - Relações Institucio

nais - guilherme@abit.org.br

SBN Qd. 2, Bloco F, Edifício Via Capital,

Sala 1311

CEP: 70041-906 - Brasiüa/DF

Tel: 0xx61 3034 2621 - Fax: 0xx61 3964 6634

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DC9S FABRICANTES

DE LATAS DE ALTA REC:iCLAf31 LI DADE - ABRA-

LATA5

Presidente: jcjscê CAirlos Martins

Contato Parlamentar

Paulo Camillo Penna

pa u I oca m i 11 o@ a b ra 1 a t as. c > rí> .br

SCN Qd. 4, Bloccí B, Sala 1002

presarial Varig

CEP: 70714-900 - Brasília/DF

Tel.; 0xx61 327 2142

Diretor Executivo —

Centro Em-

Fax: 0xx61 327 3165

nle, 99, 1° Andar -
-4

Gávea

CEP: 22451-041

Tel: 0xx21 2512 9908'

_ Rio cie )aneiro/Rj

Fax: 0xx21 2259 4145

■  t

-4 . 1

brasileira de BEBIDAS 'ASSOCIAÇÃO

ABRABE

Presidente: Fabrizifí Fasano

Avenida Nove dc |ulh(L 5017, 1° Andar

CEP: 01407-903 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 3079 6144 - Fax: Oxxl 1 3167 6381

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE

OBRAS RODOVIÁRIAS - ANEOR

Presidente: José Alberto Pereira Ribeiro

Contato Parlamentar

Noris Roberto Pinho de Santana - Assessor da

Presidência

SBS Qd. 02, Bloco 5, Sala 907

CEP: 70070-100 - Brasília/DF

Tel.: 0xx61 325 7545/46-Fax: 0xx61 225 3478

Contato Parlamentar

Guilherme Farhat Ferraz - giarhal@terra.com.br

SCS Qd. 01, Bloco K, Edifício Denasa,

ir Andar, Sala 1104

CEP: 70398-900 - Brasília/DF

Tel.: 0xx61 321 1324 - Fax: 0xx61 323 7221

ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE EMBALAGEM -

ABRE

Presidente: Fábicj Mestriner

Contato Parlamentar

Luciana Pellegrino

luciana@abre.org.br

Rua Oscar Freire 379, 1 5” Andar, Conjunto 1 52

CEP: 01426-001 - São Paulo/SP

Tel; Oxxll 3082 9722 - Fax: Oxxll 3081 9201

Diretora Executiva

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE

TUBOS E ACESSÓRIOS DE METAL - ABITAM

Presidente: Carlos Eduardo de Sá Baptista

Contato Parlamentar

José Adolfo Siqueira ~ Diretor Executivo -

abitam@abitam.com.br

Av. Marechal Câmara, 160, Sala 632

CEP: 20020-080 - Rio de Janeiro/RJ

Tel.: 0xx21 2262 3882 - Fax: 0xx21 2533 1872

ASSOCIAÇAO NACIONAL DE DEFESA VEGE

TAL - ANDEF

Presidente: Cristiano Walter Simon

Contato Parlamentar

Nivaldo Cariucei - Consultor -

ldocarlucci@andef.com.brniva

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS FABRICANTES

DE TINTAS - ABRAFATI

Presidente: Dilson Ferreira

Contato Parlamentar

Paulo Élcio Pires de Moraes - Conselheiro Fiscal -

paulo.elcio@basf-sa.com.br

Avenida Dr. Cardoso de Mello, 1.340,

6" Andar, Conjunto 62 - Vila Olímpia

CEP: 04548-004 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 3845 8755 - Fax; Oxxll 3845 1728

Rua Capitão Antônio Rosa, 376, 13° Andar -

Jardim Paulistano

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS FABRICANTES

DE BRINQUEDOS - ABRiNQ

Presidente: Synésio Batista da Costa

Contato Parlamentar

Eliete Francabancliera — Assessora da Presidên

cia — sbcef@atlglobal.net

Avenida Pedroso de Moraes, 2219 - Pinheiros

CEP: 05419-001 - SâcT Paulo/SP

Tel.: Oxxl 1 381 6 3644 -

Fax: Oxxl 1 3031 0226

ASSOCIAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO

TRIGO - ABITRICO

Presidente: Roland Guth

Contato Parlamentar

Nelson Bonfim Ribeiro - Secretário Executivo -

abitrigo@abitrigo.com.br

Rua Santa Luzia, 651, 12" Andar - Centro

CEP: 20030-040 - RÍo de janeiro/RJ

Tel.: 0xx21 2262 6436 -

Fax: 0xx21 2262 7161

CEP: 01443-010 - Sao Paulo/SP

Tel.: Oxxl 1 3081 5033 - Fax: Oxxll 3085 2637

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES

DE CERÂMICA PARA REVESTIMENTO -

ANFACER

Presidente: César Comes Júnior

Contato Parlamentar

Antônio Carlos Kieling - Superintendente -

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO VESTUÁRIO -

ABRAVEST

Presidente: Roberto ( hadad

f-mail: robcrto.ahravrst@uol.com.br
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CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA

CONSTRUÇÃO - CBIC

Presidente: Paulo Safacly Si mão

Contato Parlamentar

Luís Henrique Macedo Cidade - Assessor Legis

lativo - legislativo@cbic.org.br

SCN Qd. 01,Bloco E, Ed. Central Park,

13" Andar

CEP: 70711-903 - Brasília/DF

Tel: 0xx61 327 1013 - Fax: 0xx61 327 1393

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE

CONSTRUÇÃO PESADA - SINICON

Presidente: Luís Fernando Santos Reis

Rua Debret, n° 23, Conjunto 1201/07 - Centro

CEP: 20030-080 - Rio de janeiro/Rj

Tel.; 0xx21 22101322-

Contato Parlamentar

Fernando Clayton Aguiar - Secretário Executivo

siniconbsb@uol.com.br

SCS Qd. 1, Bloco E, Edifício Ceará, Salas 801 a 804

CEP; 70303-900 - Brasília/DF

Tel: 0xx61 223 3161 -

Fax; 0xx61 2264268

Fax;0xx21 2240 0129

ack@anfacer.org.br

Avenida Paulista, 453, 8° Andar, Conjunto 81

CEP: 01311-907 - São Paulo/SP

Tel.; Oxxll 289 7555 - Fax: Oxxll 287 9624

José Menclo Mizael cio SoLiza - Vice-Presidente

Executivo - ibram(íT)ihiam.org.br

SCS Qcl. 2, Bloco D, Eclilíc icí Oscar Niemeyer-

15" Andar - Salas 1502 e 1503

CEP 70316-900 - Brasília/DF

Tel. OxxGI 226 9367 - Fax 0xx61 226 9580
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - ANFAVEA

Presidente: Ricardo Luiz dos Santos Carvalho

Avenida Indianópolis, 496 - Bairro Moema

CEP: 04062-900 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 5051 4044- Fax: Oxxll 4234 8572

Contato Parlamentar

Alberto Alves - Gerente da Representação em

Brasília - ala.anfavea@brturbo.com

SHIS Ql 15 Conjunto 14 Casa 05 - Lago Sul

CEP: 71635-340 - Brasília/DF

Tel.: 0xx61 248 0390 - Fax: 0xx61 248 5078

INSTITUTO BRASILEIRO DE SIDERURGIA - IBS

Presidente: José Armando de Figueiredo Campos

Contato Parlamentar

Marco Polcj de Mello Lopes - Vice Presidente

Executivo - marcopolo(o)ibs.org.br

Avenida Rio Branco, 181, 28° Andar

CEP: 20040-007 - Rio de Janeiro/RJ

Tel.: 0xx21 2141 0001 - Fax; 0xx21 2262 2234

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES

DE PRODUTOS ELETRO/ELETRÒNICOS -

ELETROS

Presidente: Paulo Saab

Contato Parlamentar

Alvacyr H. F. Resende - Consultor Jurídico -

alvacyr@eletros.org.br

Rua Alexandre Dumas, 1901, Bloco B,

4" Andar

CEP: 04717-004 -São Paulo/SP

TeLOxxll 5181 8918 /8821 - Ramal 23 -

Fax: Oxxll 5181 8821 Ramal 20

so BRASILEIRA DE TELECOMUNl-ASSOCIAÇAO

CAÇÕES - TELEBRASIL

Presidente: Luiz Alberto GarciaASSOCIAÇÃO DA INDÚSTRIA FARMACÊUTI

CA DE PESQUISA - INTERFARMA

Presidente do Conselho Diretor: Theo van der Loo

Contato Parlamentar

Jorge Raimundo - Presidente do Conselho Con

sultivo - jr(o)jorgeraimundo.com.br

Rua Fernandes Moreira, 1166, Conjunto 72 -

Santo Amaro

CEP; 04716-003 - São Paulo/SP

Tel.; Oxxl 1 51 83 4242 - Fax; Oxxl 1 51 83 4247

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA

CERÂMICA- ANICER

Presidente: César Vergílio Oliveira Gonçalves

Contato Parlamentar

Ricardo Keisch - Coordenador da Associação -

anicer@anicer.com.br

Rua Santa Luzia, 651, 12° Andar - Centro

CEP: 20030-040 - Rio de Janeiro/RJ

Telefax; 0xx21 2524 0128

Contato Parlamentar

Alexandre da Silva Lopes -

Conselhos e Presidência -

alexandre@telebrasil.org.br

Assessor Executivo-

Avenida Pasteur, 383 - Urca

Rio de )aneiro/RlCEP: 22290-240 -

Tel: 0xx21 2295 4432/2244 9494 -FEDERAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA FAR

MACÊUTICA - FEBRAFARMA

Presidente Executivo: Ciro Mortella -

c.mortella@febrafarma.org.br

Rua Alvorada 1280 - Vila Olímpia

CEP : 04550-004 - São Paulo/SP

Tel: Oxxll 3046 9292/3887 9779 -

Fax: Oxxll 3845 0742

Fax; 0xx21 2542 4092

UNIÃO DA AGROINDÚSTRIA CANAVEIRA DE

SÃO PAULO - UNICA

Presidente: Eduardo Pereira de Carvalho

Contato Parlamentar

Antônio Rodrigues de Pádua - Diretor Técnico

denise@única.com.br

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2179, 9° Andar

CEP: 01452-000 - São Paulo/SP

Tel.; Oxxll 3812 2100/3841 7500-

Fax; Oxxll 3812 1416

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA

CERVEJA - SINDICERV

Presidente: Milton Seligman

Contato Parlamentar

Marcos Mesquita - Superintendente -

sindicerv@sindicerv.com.br

Rua Tabapuã, 100, 6° Andar, Conjunto 61 -

Itaim Bibi

CEP: 04533-000 - São Paulo/SP

Tel.: Oxxll 3071 3478- Fax; Oxxll 3168 5830

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CELULOSE E

PAPEL - BRACELPA

Presidente: Osmar Elias Zogbi

Contato Parlamentar

Mário Higino Leonel - Diretor Executivo -

direx@bracelpa.org.br

Rua Afonso de Freitas, 499 - Paraíso

CEP: 04006-900 - São Paulo/SP

Tel: Oxxll 3885 1845 - Fax: Oxxll 3885 3689

INSTITUTO BRASILEIRO DE MINERAÇÃO -
IBRAM

Presidente: Edmundo Paes de Barros Mercer

Contato Parlamentar
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AGENDA LECISLAT1\'A DA INDUSTRIA
CONSELHOS TEMÁTICOS PERMANENTES

Coordenação; CTirlos AlheiTo Ciclaclo, Godotreclo Diniz, Pedro Aloysio Kloeckner

Coordenação Editorial: UNIC:OM/Unidcide Integrada de Comunicação Social

Normalização; ACÜNl^ Árca CTimparlilliada de Informação e Documentação

ciativo - RT

Coordenadora: Lúcia Maria Rondon Linhares

Conselho de Infra-Estrutura

Presidente: José de Freitas Mascarenhas

Conselho de Integração Internacional

Presidente: Osvaldo Moreira Douat

Política Econômica - PEC

Coordenador: Flávio Pinheiro de Castelo Branco Equipe Técnica:

Simone Vieira Santana, Aline Said ITindcira, Frederico Gonçalves Cézar, Ubaldo Campeilo Neto,

Angela Borges, Valéria Leite Memória, Marília Altoé Braga, Antônio Marrocos, Maria Auxiliadora S. de

Menezes, Gisele Braatz, Sérgio Ramalho de Farias, Catharina Eugênia Pires e Luiz Carlos Soares

. ,J

Pesquisa, Avaliação e Desenvolvimento — UPAD

Coordenador: Renato da Fonseca
Conselho de Integração Nacional

Presidente: Fernando de Souza Flexa Ribeiro

Projeto Gráfico e Editoração; Informação Comunicação Empresarial

Fotos da Capa; Cielty Images

Fotos Internas; Keystone, Plnotodisc Royally Free, Digital Vision Royalty Free

Impressão: Quick Printer/DF

Conselho de Meio Ambiente

Presidente: Robson Braga de Andrade

Conselho de Política Econômica

Presidente: Horácio Lafer Piva

Confederação Nacional da Indústria - CNI

Conselho de Assuntos Legislativos - CAL

Unidade de Assuntos Legislativos - COAL

Conselho de Política Industrial e Desenvolvimento

Tecnológico

Presidente: Rodrigo Costa da Rocha Loures

Conselho de Relações do Trabalho e Desenvol

vimento Social

Presidente; Dagoberto Lima Godoy

SBN Qd. 01, Bloco C, 12° Andar

CEP; 70040-903 - Brasília/DF

Tel.; 0xx61 31 7 9060

Fax: Oxxbl 317 9330

E-mail: coal@cni.org.br

UNIDADES DE NEGÓCIO DA CNI

Competitividade Industrial - COMPI

Coordenador: Maurício Mendonça

Integração Internacional - INTER

Coordenadora: Soraya Saavedra Rosar

jurídica - Uj

Coordenador: Hélio José Ferreira Rocha

Relações do Trabalho e Desenvolvimento Asso-
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